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PREFACIO 


Foi  numa  tarde  de  iulho  de  1899  que  eu  vi; 
de  longe,  pela  primeira  vez,  o  Divino  Senhor 
da  Serra. 

Com  que  saudade  não  recordo  eu,  ho:e,  as 
profundas  emoções  que  nesse  dia  senti ! 

Creança  ainda  —  dez  anos  apenas  —  saíra, 
nesse  dia,  peia  primeira  vez,  das  serranias  onde 
nasci  e  por  onde  se  me  haviam  escapado  iá, 
sem  que  eu  desse  por  isso,  os  dez  primeiros 
anos  da  minha  vida.  Acompanhavam-me,  nos 
meus  primeiros  passos  no  caminho  das  letras; 
poisque  vinha  a  Coimbra  fazer  exame  de  ins- 
trução primária,  meu  pai  e  um  meu  tio  paterno 
que  ainda  vivem. 

Em  Arganil,  tomamos  lugar  numa  velha'  e 
ronceira  deligência  que  nos  havia  de  levar  a 
Coimbra.  Era  incómoda  a  viagem.  Era  mister 
partir  de  casa  ao  primeiro  crepúsculo  da  manhã", 


€,  mesmo  assim,  era  iá  pela  noite  que  se  che- 
gava à  cidade.  Para  mim,  porem,  que  não 
conhecia  outra  maneira  de  viajar  que  não  fosse 
andar  a  pé  ou  a  cavalo,  confesso  que  não  tinha 
€la,  então,  nada  de  incómoda. 

Para  mim  tudo  era  novo  —  paízagens,  trajos, 
costumes  dos  povos  por  onde  passava  — ,  de 
sorte  que  a  minha  curiosidade  infantil  não  se- 
saciava  nunca  e  os  meus  companheiros  de  via- 
gem mal  tinham  tempo,  no  intervalo  das  minhas 
preguntas,  para  se  sorrirem  da  simplicidade 
delas.  Havíamos  passado  cm  Gois,  rica  de 
arte,  burguesia  e  tradições  históricas  ;  na  Várzea 
de  Gois  cujos  milharais  vcrdc-negros  se  acoi- 
tavam do  sol,  à  sombra  das  suas  bandeiras 
brancas ;  tínhamos  deixado,  à  esquerda,  a 
Senhora  da  Candoza,  sentada,  modesta  e  reca- 
tadamente, numa  rocha,  a  sentir  choramingar, 
a  seus  pés,  o  Ceira  que  vai  rolando  para  a  sua 
foz;  muito  mais  abaixo  c  à  direita,  Poiares, 
escondida  atraz  dos  pinhais. 

À  velha  deligcncia,  virada  ao  poente,  corria 
agora  mais  ligeira.  Meu  pai  acabava  de  me 
informar  de  que  a  cidade  já  não  ficava  muito 
longe.  A  minha  imaginação  exaltada,  começava 
já  a  fantasiar  o  que  seria  irma  cidade  .  .  .  Ruas, 
praças,  jardins  . . .  que  lindos  não  seriam  eles ! . . . 


E  depois  os  estudantes,  à  entrada  da  cidade,  à 
espera  dos  aldeões  para  lhes  fazerem  a  sua 
partida  .  .  .  mas  a  mim  já  não  seria  fácil !  Um 
estudante  de  instrução  primária  já  sabe  contas 
de  repartir  c  os  reis  de  Portugal  .  .  . 

Nisto  pensava  cu  quando  o  rio  Ceira  que 
havíamos  deixado  à  esquerda,  na  Senhora  da 
Candoza,  depois  de  ter  jogado  as  escondidas 
por  detraz  de  montes  e  vales,  nos  apareceu  ao 
lado  esquerdo,  surratciro  e  brincalhão.  Mordia 
os  penedos  arredondados  do  leito,  tal  qual  como 
o  cachorro  morde  a  pedra  que  se  lhe  atire. 
Babava-os  com  a  sua  raivosa  espuma  branca, 
ç,  quando  eu  me  voltava  para  traz,  a  vêr  se 
êle  se  ficara  a  morder  os  seixos  ou  se  vinha 
connosco,  já  êle  caminhava  à  nossa  frente, 
reproduzindo,  numa  balada  monótona  e  triste, 
os  balidos  dos  cordeirinhos  que  êle  afugentou, 
para  o  curral,  quando  Nosso  Senhor  o  choveu 
dumas  nuvens  pardacentas,  baixas  e  grossas, 
nos  valeiros  das  minhas  serras.  De  repente 
calou-se.  Escondeu,  sob  as  suas  águas,  as 
areias  do  leito.  Numa  e  noutra  margem  um 
mílharal  fechado.  Á  beira  das  paredes,  os 
salgueiros  matavam  a  sede,  sugando-lhe  as 
frescas  águas,  e  pagavam  ao  rio  esta  obra 
de  misericórdia,  protegendo-lhe   o  dorso,   dos 


raios  do   sol,  com  a  sua  ramagem  pardacenta. 
O  sol  estava  quási  a  pôr-se. 

Das  bandas  do  mar  despedia  ainda,  sôbrc 
as  cumeadas  das  Serras,  umas  mão-chcias  de 
luz,  que  tornavam,  mais  visíveis,  os  seus  con- 
tornos. O  braço  direito  de  meu  pai  csíendeu-se 
então  em  vertical,  apontando-me  o  cume  da 
serra  fronteiriça,  ao  mesmo  tempo  que  me  dizia 
—  o  Senhor  da  Serra  ! 

Cravei  os  meus  olhos  no  sítio  que  ele  me 
indicou,  mas  iá  mal  pude  lobrigar  os  telhados 
negros  duma  aldeiazita  c  ao  centro  uma  cape- 
linha branca,  com  uma  torre  esguia,  a  perder-sc 
no  azul  dos  céus. 

Emquanto  o  carro  me  trazia  a  Coimbra, 
sempre  acompanhado  pelo  rio  que  amavelmente 
nos  dava  a  direita,  a  minha  imaginação  ia  revi- 
vendo tudo  o  que  do  Senhor  da  Sena  sabia, 
a  começar  pela  cantiga  popular  tantas  vezes 
ouvida  às  pasíoritas  da  minha  terra : 

Foste  ao  Senhor  da  Serra 
Nem  um  anel  me  trouvesie... 

Durante  o  meu  curso,  dezenas  de  vezes  passei 
pelo  mesmo  sítio  e  nunca  os  meus  olhos  dei- 
xaram de  se  erguer  para  o  Senhor  da  Serra, 
nem  os  meus  lábios  de  rezar  um  Padre  Nosso. 
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■  Mais  tarde  chegou  o  comboio  à  Loúzã.  A  velha 
c  ronceira  deligcncia  que  carreava  para  Coimbra 
as  malas  do  correio,  começou,  agora,  atrazê-las 
para  ali.  E  eu  que  já  achava,  incómoda  a  via- 
gem de  Arganil  a  Coimbra,  comecei  também  a 
vir  por  lá. 

Pois  também  da  Gare,  ao  tomar  o  comboio, 
como  que  acalmando  o  remorso  que  eu  tinha 
de  abandonar  a  amável  companhia  do  Ceira, 
lá  me  aparecia,  a  torre  esguia  do  Senhor  da 
Serra. 

Hei  de  lá  ir  um  dia,  dizia  sempre  comigo. 
E  fui. 

Numa  tarde  de  agosto  de  1912,  subia  cu, 
alumiado  pelo  sol  poente,  a  escarpada  encosta 
que  vai  de  Ceira  ao  Senhor  da  SeCra.  Durante 
uns  seis  dias,  creio  eu,  atirei  com  os  meus 
olhos  para  o  poente  ate  ao  mar,  para  o  nas- 
cente ate  à  Serra  da  Estrela,  para  o  norte  ate 
ao  Roxo  e  para  o  sul  ate  Penela  e  Alvaiázere, 
sem  que  os  meus  olhos  se  cangassem  nunca 
deste  panorama  variado  e  surpreendente.  Na 
Capela,  o  intenso  e  crescente  movimento  reli- 
gioso não  me  impressionou  menos. 

—  Não  há  um  livrinho  que  nos  fale  do  Senhor 
da  Serra,  —  preguntei  cu,  um  dia,  ao  Senhor 
Padre  Capelão?  —  Não  ha. 
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—  Pois  hei  de  cu  escrever  alguma  coisa 
sobre  o  Senhor  da  Serra, 

Este  livrinho  é  o  cumprimento  do  meu  pro- 
pósito. 

As  páginas  que  vais  lêr,  leitor  amigo,  dormem, 
cm  grande  parte,  ha  já  quatro  anos,  sobre  a 
minha  pobre  banca  de  trabalho,  sem  que  tivesse 
uma  hora  para  as  concluir  c  retocar,  à  espera 
de  um  dia  em  que  tivesse  tempo  para  isso. 
Como  êssc  dia  parece  não  chegar  nunca, 
rcsolvi-me  a  atirar  com  elas,  mesmo  assim 
como  estão,  para  a  luz  da  publicidade.  Aí  vão 
elas,  pois. 

O  meu  propósito  c  levar-te  ao  Senhor  da 
Serra,  ao  menos  por  curiosidade.  Uma  vez  ali, 
entrarás  na  Capela,  ao  menos,  levado  ainda 
por  essa  mesma  curiosidade.  O  Senhor  da 
Serra,  o  ambiente  que  lá  se  respira,  a  palavra 
de  Deus  e  a  sua  Divina  Graça,  farão  o  resto. 

Coimbra,  maio  de  1920,  no  domingo  imediato  à 
Ascenção  do  Senhor. 


CAPÍTULO    I 
AO   SENHOR   DA   SERRA 

Poucas  romarias  haverá,  no  nosso  querido 
Portugal,  que  consigam  juntar,  regularmente, 
num  tão  pequeno  número  de  dias,  um  tão 
grande  número  de  peregrinos,  como  a  romaria 
do  Divino  ôen/ior  da  Serra,  de  Coimbra. 

De  14  a  24  de  agosto  de  1916,  os  jornais 
de  Coimbra  parece  terem  computado  em  20:000 
o  número  dos  romeiros.  E  este  número  não 
parece  exagerado  a  quem,  como  eu,  os  viu 
chegar  e  partir  em  dois  formigueiros  interminá- 
veis de  gente  de  todas  as  idades  e  de  ambos 
os  sexos,  que,  do  nascer  ao  pôr  do  so!,  se 
cruzavam,  num  vai-vem  constante,  do  Senhor 
da  Serra  a  Ceiía,  a  Tremo  a,  a  Miranda  e  a 
Sem  ide. 

São,  sobre  tudo,  dos  distritos  de  Aveiro, 
Leiria  e  Coimbra,  os  peregrinos  do  Senhor 
da  Serra.    É  sobremaneira  interessante  vê-los 
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chegar  c  partir.  Os  costumes,  genuinamente 
portugueses,  encontram-se  aqui  em  toda  a  sua 
pureza.  Linguagem,  vestidos,  costumes,  senti- 
mentos. E  isto  não  qucre  dizer  que  linguagem, 
vestidos,  costumes  c  sentimentos,  sejam,  no 
Senhor  da  Serra,  duma  enfadonha  monotonia. 
Pelo  contrário,  se,  como  acabo  de  dizer,  os- 
romeiros  são  iodos  e  cm  tudo,  genuinamente 
portugueses,  não  c  menos  certo  que  todos 
guardam  em  tudo,  o  que  c  próprio  da  sua 
região. 

A  quem  tenha  percorrido  estes  três  distritos 
c  tenha  reparado  um  pouco  para  os  costumes 
dos  seus  povos,  fácil  lhe  é  agrupar  os  romei- 
ros pelas  suas  regiões. 

Os  da  beira  mar,  por  exemplo,  tccm  as  face& 
torradas  pela  aragem  cortante  das  praias  e  a 
sua  voz  c  um  pouco  parecida  com  a  voz  seca 
c  rude  dos  marinheiros.  As  mulheres,  alem  ào 
seu  característico  chapelinho,  de  que  raras 
vezes  se  esquecem,  primam  pelo  recato  c 
modéstia  dos  seus  vestidos. 

Das  bandas  de  Leiria  são  os  homens  os 
mais  bairristas.  A  calça  à  boca  de  sino,  a 
cinta,  cuja  côr  varia  do  preto  ao  mais  rubro 
vermelho,  a  jaqueta  e  o  varapau,  como  geníe 
de  antes  dar  que  levar. 
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Menos  firmes  nos  forasteiros  dos  arredores 
'de  Coimbra,  os  costumes  regionalistas  revi- 
vem em  íôda  a  sua  pureza  e  simplicidade  nos 
romeiros  da  Beira. 


Quem  nos  dias  18  e  19,  depois  da  chegada 
dos  romeiros  vindos  no  comboio  da  tarde,  der 
uma  volta  pelo  pequenino  povoado  do  Senhor 
da  Serra,  ha  de  sentir  as  mais  estranhas  e 
indefiníveis  emoções.  É  que,  nestes  dias  sobre 
tudo,  o  Sznhor  da  Serra  está  em  contradição 
•consigo  mesmo.  O  Senhor  da  Serra  é  uma 
aldeia  sertaneja,  perdida  pelas  agrestes  cumea- 
das duma  serra  de  pouco  fácil  acesso,  já  lá 
estava  havia  um  bom  século  ou  mais,  quando 
os  franceses  espalharam,  pelos  vales  de  Semide, 
a  devastação  e  a  morte. 

Escondida  no  meio  do  matagal  bravio,  por 
um  natural  instincto  de  conservação  e  defeza, 
havia  juntado  as  suas  casitas  ao  redor  da 
Capelinha  do  Senhor,  tal  qual  como  os  pintai- 
nhos se  agrupam  e  escondem  sob  as  protecto- 
ras azas  maternas. 

Uma  águia,  que  houvesse  desferido  o  seu  vôo 
dos  escarpados  rochedos  dos  Hermínios  ou  do 
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píncaro  da  serra  da  Louzã,  e  repoisasse  na 
coruto  da  humilde  capelinha  do  Senhor  da 
Serra,  poderia  agarimar  com  as  suas  azas  e 
aquecer  com  o  seu  calor,  os  torcidos  e  negros 
telhados  da  minúscula  aldeia. 

Já  lá  vão  dois  séculos  c,  não  obstante,  o 
Senhor  da  Serra  tem  ainda  quási  o  mesmo 
aspecto  pobre  e  triste. 

Becos  retorcidos,  estreitíssimas  vielas,  casi- 
ías  baixas,  telhados  negros  como  as  desali- 
nhadas paredes  que  cobrem.  Pelo  ano  adeante 
uma  paz  bucólica  que  só  é  perturbada,  a  ben^ 
dizer,  pela  voz  roufenha  do  sino  cujo  som  se 
vai  diluindo  de  vale  em  vale,  até  morrer,  lá  em 
baixo,  ao  contacto  das  águas  da  ribeira. 

Só  a  capelinha  e  umas  que  poucas  e  moder- 
nas casinhas  brancas  vão  reagindo  contra  o 
acanhado  e  velho  do  povoado. 

Cá  de  longe,  o  Senhor  da  Serra  parece  um 
grande  corvo,  poisado  no  vértice  da  serra, 
erguendo  para  o  ar,  a  perdcr-se  no  azul  dos 
céus,  o  bico  alvo  c  esguio. 


Ora  sendo  assim,   como  é,   nestes  dias  de 
romaria,   os   peregrinos   levam   ao  Senhor  da 
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Serra,  jorros  de  vida,  de  alegria,  de  bulício. 
É  a  um  canto  duma  rua.  Uma  casiía  térrea, 
baixa,  velha.  Uma  fresta  irregular  e  estreita, 
por  onde  mal  entra  o  sol  e  a  luz.  Pela  porta 
entreaberta,  não  se  passa  sem  uma  desmesu- 
rada continência.  Paramos  a  ver  se  ouvimos 
um  gemido  de  velho  agonizante,  espreitamos 
a  vêr  se  assoma  à  janela  a  nevada  cabeça  de 
uma  velhinha  . .  .,  mas  nada.  Vai  senão  quando 
sái  pela  janela  fora,  numa  reboada  alegre,  um 
coro  de  vozes  juvenis,  cantando  o  «  Protege  ó 
Cristo  »  ou  o  «  Queremos  Deus  ».  .  . 

Por  toda  a  parte  se  acumulam  as  pequeninas 
barracas  onde  de  tudo  se  vende  alguma  coisa. 
Pelas  ruas,  a  custo  se  rompe,  tal  é  a  grande 
quantidade  de  romeiros. 


Eu  não  me  admiro  de  que  o  Senhor  da 
Serra  conte  por  milhares  o  número  dos  seus 
romeiros.  É  que,  quem  uma  vêz  lá  fôr,  sente 
vontade  de  lá  não  faltar  nunca.  Ha  muita 
gente  que,  tendo  já  bem  passante  dum  moio  de 
anos,  e  tendo  lá  ido  quando  creancinha,  pela 
mão  de  seus  pais,  nunca  mais  lá  faltou,  indo 
até,  às  vezes,  cm  Novembro  c  em  Agosto. 
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Eu  fui  lá,  pela  primeira  vez,  em  Agosto  de 
1912,  creio  eu. 

O  homem  põe  e  Deus  dispõe,  mas,  se  não 
mudarem  as  condições  da  minha  vida,  espero 
não  faltar  lá  nunca.  Espero  ir  lá  emquanto  os 
fieis  puderem  apinhar-se,  no  Santuário,  a  ouvir 
a  palavra  de  Deus,  emquanto  puderem  ajoe- 
Ihar-se,  nos  degraus  do  altar  a  receber  o  Pai 
do  Céu,  emquanto  puderem  ajoclhar-se  aos  pés 
do  confessor,  abrir  e  aliviar  a  sua  consciên- 
cia. Quando  mais  não  seja,  quero  ir  lá  para 
vêr  todo  este  intenso  movimento  religioso, 
para  oxigenar  os  meus  pulmões  com  o  ar 
fresco  e  vivificante  das  serranias. 

Quero  muito  ao  Senhor  da  Serra.  Qucro- 
Ihe  como  o  lavrador  à  sua  vinha ;  como  o 
pastor  aos  pingues  vales  por  onde  vai  pas- 
cendo o  seu  faminto  rebanho.  Foi  aqui  que  eu, 
numa  simples  aldeia,  rodeado  de  povo  simples, 
comecei  a  espalhar  duma  maneira  também  sim- 
ples, a  doutrina  santa  do  Santo  Evangelho. 
À  bem  dizer,  foi  lá  que  eu  atirei,  ao  povo 
cristão,  as   primeiras  gavelas  de  Jesus  Cristo. 

À  fazer  a  travessia  das  Almas,  aí  andam, 
por  esse  mundo  alem,  não  sei  quantos  milhões 
de  palavras  de  verdade  que  eu  semeei,  em  não 
sei  quantos  milhões  de  corações. 
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Momentos  de  indefinível  paz  e  de  mística 
alegria,  íenho-os  eu  já  passado  no  bonançoso 
remanso  do  Santuário  do  Senhor  da  Serra, 
momentos  de  que  jamais  me  esquecerei ! 

Quero  contar  aqui  um  aos  meus  leitores. 

Foi  na  manhã  de  20  de  agosto  de  1914  ou 
1915,  não  me  lembro  bem.  Era  muito  cedo 
ainda.  Lá  para  as  bandas  da  minha  terra,  mal 
começavam  a  avermelhar-se  os  píncaros  da 
Serra.  O  sol  tardava  ainda.  Um  espesso 
nevoeiro  cobria  o  dorso  da  serra,  espalhando 
um  cheiro  como  de  queimado.  Na  capela  não 
havia  um  lugar  devoluto. 

Eu  celebrava  no  altar  mór  com  a  capela 
assim  a  meia  luz,  como  de  semi-crepúsculo. 
Às  velas  do  altar  mór  difundiam  a  sua  trémula 
claridade  que  mansamente  se  refletia  nas  pare- 
des brancas.  Os  romeiros,  deles  liam  ©s  seus 
devocionários,  deles  passavam  as  contas  dos 
seus  terços,  c  um  que  outro  parecia  mergu- 
lhado em  náo  sei  que  estranha  e  melancólica 
meditação.  O  silencio  quebrava-o  apenas  o 
leve  murmúrio  das  orações  mal  contidas. 

Chegou  a  consagração,  O  acólito  tocou  a 
campainha  c  eu  senti  um  geral  curvar  de  tron- 
cos, crescendo  um  pouco  o  murmúrio  das  ora- 
ções.   Domine  non  sum  dignus,  disse  eu. 
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O  acólito  disse  a  confissão  c  cu  comecei  a 
disfribuir  a  sagrada  Comunhão.  O  Corpo  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  guarde  a  tua 
alma  paia  a  vida  eterna,  disse  eu,  ao  poisar 
a  Sagrada  Partícula  na  língua  do  primeiro 
comungante,  e  imediatamente,  dum  canto  da 
Capela-mór,  ergue-se  uma  voz  trémula  e  inde- 
cisa ao  princípio,  bem  definida  e  modulada 
ao  depois.  A  esta  juntou-sc  outra  e  outra 
ate  formarem  um  coro  admirável.  Cantavam 
assim  : 

1 

Jesus,  cujo  amor  se  inflama 
Pelo  homem  pecador, 
E  lhe  deixais  ver  a  chama 
Do  Vosso  Divino  Amor, 

Coração  do  meu  Jesus,  K. 
A  ti  damos  nosso  amor.j 

Viva  Jesus,  Jesus  Amor, 
Jesus  meu  Pai,  meu  Salvador! 


II 


Já  não  era  suficiente 
Os  meus  males  vires  curar 
E  morreres  na  cruz  pendente 
Para  mover  a  Vos  amar. 


J9 

Coração  do  meu  Jesus,   1,  . 
A  ti  damos  nosso  amorlj 

Viva  Jesus,  Jesus  amor 

Jesus  meu  Pai,  meu  Salvador! 

ill 

Vinde,  pois.  Coração  Santo, 
Vossos  fiilios  amparar. 
Aqui  estamos,  bom  Jesus 
Prontos  para  Vos  amar. 

Coração  do  meu  Jesus,     ] 
A  Ti  damos  nosso  amôrl/ 

Viva  Jesus,  Jesus  amor 
Jesus,  meu  Pai,  meu  Salvador. 

Eu  não  me  prendo  com  o  seu  valor  literário. 
O  que  eu  quero  dizer  é  que  cantados  cá  de 
dentro,  numa  voz  dolente,  aveludada,  meiga  e 
acariciadora,  comoviam  até  às  lágrimas. 

O  Corpo  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo 
guarde  a  tua  a/ma  para  a  vida  eterna,  dizia 
cu,  ao  poisar  o  Senhor  na  língua  dum  comun^ 
gante,  emquanío  o  outro,  logo  a  seguir,  o  mais 
ternamente  que  podia,  estava  cantando: 

Viva  Jesus,  Jesus  amor, 
Jesus  meu  Pai,  meu  Salvador. 

Vinde  pois  Coração  Santo. . . 
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nesta  altura  estava  cu  em  frente  dèle.  Olhos 
baixos,  cabeça  levemente  levantada,  como  uma 
crcança  à  espera  dum  beijo  da  sua  mãe,  com  a 
boca  entreaberta  .  .  . 

Poisei-lhe  Nosso  Senhor  na  língua.  Ficou-se 
um  momento  recolhido.  Retirou-se  para  o  lado, 
mas  dali  a  pouco  já  cantava  outra  vez : 

Viva  Jesus,  Jesus  amor, 
Jesus  meu  Pai,  meu  Salvador! 

E  como  este  outro  e  outro  durante  uma  bôa 
meia  hora.  Faziam-me  lembrar  um  cèguinho 
cantando  à  porta  dum  rico,  calando-se  quando 
as  suas  mãos  sentem  o  contacto  da  apetecida 
esmola,  e  retirando  outra  vez  a  cantar  alegre- 
mente. Como  a  avezinha  cantando  pelos  silve- 
dos cm  busca  do  biscato,  e  voando  alegre  c 
muda  pelos  ares  alem,  depois  que  o  encontrou. 

Quero  muito  ao  Senhor  da  Serra.  Momen- 
tos destes,  de  paz  indefinível,  só  aqui  se  expe- 
rimentam. Aqui  onde  se  está  mais  perto  do 
céu,  onde  tudo  nos  fala  de  Deus,  onde  Deus 
nos  fala  com  simplicidade,  onde  nós  falamos 
com  simplicidade  a  Deus. 

Ao  Senhor  da  Serra,  pois,  ao  Senhor  da 
Serra  ! 


CAPÍTULO    II 
A    CAMINHO 


Não  c  de  muifo  fácil  acesso,  o  Senhor  da 
Serra.  Para  se  lá  chegar,  é  mister  trepar  uma 
ladeira  bastante  íngreme  e  longa.  Parece  que 
Nosso  Senhor  qucre  significar  aos  romeiros 
que,  antes  de  erguerem  o  seu  espírito  para  o 
céu,  tcem  de  erguer  o  corpo.  E  a  experiência 
mostrar-lhe-ha  que,  se  custa  desprender.©  espí- 
rito e  elevá-lo  ao  Alto,  não  custa  menos  a 
levar  ao  Senhor  da  Serra,  o  pobre  barro  de 
que  somos  formados,  c  que  cada  qual  de  nós 
vai  deslocando  como  pode,  pela  vida  fora  ! 

Aos  romeiros  que  vão  de  Coimbra,  convem- 
Ihes  tomar  o  comboio  da  Louzã  até  Ceira  ou 
Trémoa. 

Até  à  primeira,  vai  uma  distância  de  oito 
quilómetros  peia  linha  férrea  c  seis  pela  estrada 
da  Beira;  até  à  segunda  são  írese,  quilómetros 
pela  linha  férrea. 
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De  Ceira  ou  da  Trémoa,  já  não  ha  estrada 
para  o  Senhor  da  Serra,  vendo-se  os  peregri- 
nos na  necessidade  de  subirem  a  pé,  a  cavalo 
ou  em  carro  de  bois,  devendo  notar-se,  porém, 
que  não  é  fácil,  como  no  Bussaco  ou  Bom 
Jesus  o  aluguer  dos  carros  ou  cavalos. 

Para  quem  vier  da  Louzã  são  aproveitáveis 
as  estações  de  Miranda  e  Trémoa.  De  todas 
as  distâncias,  a  mais  curta  mas  também  a  mais 
Íngreme  é  a  que  vai  da  Trémoa  ao  Senhor  da 
Serra,  sendo  esta,  no  geral,  a  mais  preferida 
pelos  romeiros. 

De  Miranda  está  quási  concluída  uma  estrada 
para  Semíde,  e  daqui  ao  Senhor  da  Serra  é 
relativamente  perto.  Se  em  Miranda  houvesse 
carroâ  de  aluguer,  mas  infelizmente  que  eu 
saiba  não  os  ha,  seria  este  o  caminho  prefe- 
rível para  as  pessoas  abastadas. 

Os  romeiro*  das  Beiras  devem  apear-se 
cm  Segáde,  em  S.  Fructuoso  ou  em  Foz  de 
Arouce,  vindo  pela  Ribeira  das  Donas,  e  terão 
depois  uma  subida  análoga  em  caminho  velho. 


CAPÍTULO    III 
OS    POBREZINHOS 


•  A  Santa  Igreja  c  a  grande  e  carinhosa  mãe, 
a  cuja  sombra  benéfica  vêem  acolher-se  todos 
os  necessitados. 

Só  Ela  na  pessoa  do  seu  Divino  Fundador, 
na  pessoa  dos  Apóstolos,  na  pessoa  dos  seus 
Santos,  na  pessoa  dos  seus  Ministros  e  fieis, 
só  Ela  tem  tomado  a  peito,  como  sua,  a  ques- 
tão dos  pobrezinhos.  Funda  creches,  azilos, 
hospitais,  misericórdias,  pelo  mundo  todo,  para 
ministrar  o  pão  aos  famintos  ;  funda  cosinhas 
económicas,  cria  o  pão  dos  pobres,  as  ordens 
terceiras,  e  as  Irmãzinhas  dos  pobres  para 
que  vão  pedir  de  porta  em  porta  para  aqueles 
que  já  não  podem  ou  têem  vergonha  de  pedir. 
Prega  a  todos  a  caridade  e  ensina-nos  que  eles 
são  nossos  irmãos  e  que  Nosso  Senhor  tem 
como  feito  a  Si  próprio  o  que  aos  pobrezinhos 
fizermos.    Juntamente  com  o  pão  do  corpo  vai 
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lhes  ministrando  também  o  pão  da  alma.  Nin- 
guém antes  do  Cristianismo  sentiu  as  agruras 
c  as  dores  dos  pobrezinhos.  Foi  a  caridade 
cristã  que  realizou  essa  cruzada  bemdifa.  É  por 
isso  que  eles  se  chegam  sempre  para  a  Igrcia. 
Não  é  vulgar  encontrá-los  às  portas  dos  cafés 
ou  dos  teatros,  mas  são  certos  no  adro,  à 
porta  do  templo,  em  dias  festivos.  A  sua  mão 
mirrada  estende-se  de  preferencia  aos  crentes. 

Os  romeiros  do  Senhor  da  Serra  —  porque 
também  há  romeiros  da  Serra  do  Senhor  —  os 
romeiros  do  Senhor  da  Serra  são  bons  cristãos. 

Mais  do  que  ninguém  devem  éles  sentir  o 
infortúnio  alheio.  Uns  vão  agradecer  a  Nosso 
Senhor  favores  recebidos  )á,  outros  vão  pedir- 
Ihe  as  graças  de  que  necessitam.  Pelo  caminho, 
como  que  encontram  Nosso  Senhor  disfarçado 
cm  aleijadinho,  em  pedinte :  pois  que  o  que 
lhes  fizerem  é  como  se  o  fizessem  ao  próprio 
Jesus.  Como  não  hão  de,  pois,  os  romeiros 
ter  caridade  deles? 

Eis  porque  desde  Ceira  c  Trcmoa  até  ao 
Senhor  da  Serra,  se  alinham  à  beira  do  cami- 
nho dezenas  de  pedintes.  Uns,  receando  que 
a  caridade  se  canse,  ficam-se  logo  junto  da 
estação.  Querem  ser  os  primeiros  a  pedir 
para  ver  se  não  ouvem  um  não.    Outros,  não 
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menos  avisadamente,  chegam-se  mais  para  o 
Senhor  da  Serra.  Jesus  crucificado  é  a  fonte 
da  caridade  e  por  isso  ao  pé  dÊIe  não  há 
caridade  que  seque.  Duma  vez  estava  eu  a 
espairecer  um  pouco,  da  fadiga  do  dia,  junto  do 
marco  geodésico,  fronteiro  a  Almalaguez,  no 
cume  da  Serra,  a  sul  da  capela.  Aos  magotes, 
uns  após  outros,  vinham  chegando  centenares 
de  romeiros  que  o  comboio  deixara,  há  pouco, 
lá  em  baixo,  na  Trémoa.  A  frente  dum  grupo 
vinha  um.a  pobre  mulher,  de  meia  idade,  que 
ia  tirando  do  seu  bolso  e  espalhando  pelas 
mãos  que  se  lhe  estendiam,  uma  mão  cheia  de 
cinco  reis.  Já  não  tenho  mais  —  disse  ela  a 
uma  ccguinha  quando  chegou  junto  de  mim  — 
eu  também  sou  pobrezinha  e  já  lá  vão  250  reis. 
Duzentos  e  cincoenta  representavam  50  pobres 
contemplados.  Pois  dali  ao  Senhor  da  Serra 
não  haveria  muito  menos  ! 


Romeiro  amigo  que  estas  linhas  lês  e  que 
ao  Senhor  da  Serra  vens  ou  agradecer  ou 
pedir,  não  te  esqueças  de  trazer  no  teu  bolso 
alguns  cinco  reis  para  os  pobrezinhos. 
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Eu  bem  sei  que  alguns  são  impertinentes, 
quási  exigem,  cm  vez  de  pedirem.  Bei  sei  que 
muitas  vezes  deixam  transparecer  a  inveja  nos 
doestos  que  uns  aos  outros  mutuamente  se 
dirigem. 

Bem  sei  que  alguns  não  são  aleijados  só  do 
corpo,  são-no  também  da  alma.  Mas  a  cari- 
dade é  cega.  A  quem  pede  não  diz  o  Evange- 
lho que  se  lhe  haja  de  pedir  certidão  de  idade, 
nem  atestado  de  bom  comportamento. 


Vêem  de  muito  longe  para  ali  aqueles  pobres 
e  aleijados.  Ate  das  bandas  de  Vizeu,  Man- 
gualde e  dos  povoados  assentes  no  sopé  da 
Serra  da  Estrela.  Pelas  mãos  dos  seus  guias 
uns,  abordoados  às  suas  muletas  outros,  gas- 
tam às  vezes  dias  e  dias  para  chegarem  ao 
Senhor  da  Serra.  Como  diz  o  poeta,  entre 
eles 

«  Ha  os  ceguinhas,  em  treva  densa 
De  olhos  fechados  desde  nascença  >. 

Estão  ali,  não  sei  a  quantos  metros  de  alti- 
tude  pelo  céu  dentro,  e  não  podem  espraiar  o 
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seu  olhar  pelo  horizonte  imenso  que  vai  até  ao 
mar!  Nos  seus  olhos  apagados  não  podem  vir 
morrer  os  raios  do  sol,  reflectidos  nas  areias 
brancas  da  beira-mar!  Ouvem  dizer  que  o 
Mondego  corre,  lá  em  baixo,  para  a  Figueira, 
por  entre  as  verdes  veigas,  reíorcendo-se  man- 
samente, como  uma  grande  cobra  assoa- 
Ihando-se  na  várzea,  mas  não  podem  vê-lo  ! 
Dizem-lhe  que,  lá  adeante,  na  chapada  da 
•Serra  do  Bussaco,-  branqueja  um  obelisco, 
recordação  imorredoira  do  nosso  passado 
heróico,  mas  eles  não  vêem  nada !  Alvejam 
ainda  os  píncaros  da  Serra  da  Estrela,  cober- 
tos de  neve,  mas  eles  não  vêem  senão  as 
"densas  trevas  duma  noite  cerrada ! 

E  descem  outra  vez,  sem  ao  menos  terem 
visto  a  branca  c  esguia  torre  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra,  nem  a  veneranda  imagem 
-do  Senhor  crucificado  que  tantos  romeiros  ali 
-atrai. 

Mas  ao  lado  destes 

Ha-os  com  fridas  esburacadas, 
Roxas  de  lírios,  já  gangredadas  >. 

Braços   decepados    uns,   exalando    em    voltj^^ 
de  si  um  cheiro  nauseante  de  podridão  outros ; 
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deles  suspensos  das  suas  muletas,  dêlcs 
cobrindo  com  trapos  as  purulentas  chagas,  e 
iodos  em  busca  de  cinco  reis  com  que  matem 
a  fome  que  se  lhes  lê  nas  descarnadas  faces. 
Ha  quem  diga  que  alguns  se  mutilaram  para 
passarem  a  vida  esmolando...  Oh!  é  bem 
mau  quem  assim  suspeita  de  tais  infelizes ! 
Mutilar  um  braço  ou  uma  perna  para  andar  de 
porta  cm  porta,  cm  tempos  de  tão  pouca  cari- 
dade, a  ouvir  as  dcscaridosas  grosserias  de 
uma  sociedade  paganizada  ! .  .  . 

Eu  não  creio  nisso.  Não  no  acrediteis  tam- 
bém vós,  romeiros  do  Senhor  da  Serra,  c 
levai,  levai  convosco  cinco  réis  para  os  pobre- 
sinhos. 


CAPÍTULO    IV 
O    SENHOR   DA   SERRA 

Não  é  duma  velhice  por  aí  alem,  a  povoação 
do  3cnhor  da  Serra.  O  seu  nome  íirou-o  ela. 
evidentemente,  da  ermida  que  existiu  muito 
antes  do  povoado,  o  que  de  resto  aconteceu 
com  quasi  todos  os  lugares  que  hoje  encontra- 
mos junto  de  conventos  ou  ermidas  notáveis. 
A  ermida  do  Senhor  da  Serra -data  de  1653  ou 
1663,  pouco  mais  ou  menos,  e  a  povoação  do 
ôenhor  da  Serra  teve  o  seu  começo  com  uma 
casa  junto  da  ermida  em  que  já  vivia  um  Cape- 
lão ou  ermitão  em  1678,  e  com  uma  taberna 
junto  da  estrada  de  Coimbra,  para  onde  foi 
viver  Miguel  Antunes  com  sua  mulher  e  filhos 
em  1681. 

Que  em  1678  havia  uma  habitação  para  o 
capelão,  dcpreendc-se  muito  claramente  da 
seguinte   nota    que   se    encontra   a   folhas   qua- 
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renfa  dum  dos  livros  da  Bolsaria  do  Convento 
ds  Scmide,  arquivado  no  Tombo,  cm  Lisboa: 
—  «Recebemos,  do  P.^  Feitor,  sete  mil  e 
duzentos,  das  ofertas  do  Santo  Cristo,  do 
tempo  que  lá  assistiu  o  P.^  Bernardo  Mar- 
ques » ,•  c  logo  a  seguir  —  Recebemos  do  P.^ 
Manoel  Teixeira...  vinte  ^mil  réis  das  offcrtas 
do  Santo  Cristo  ».  Ambas  estas  notas  se  refe- 
rem ao  ano  de  1678. 

Que   lá   vivia    um   ermitão,   talvez  durante   as 
ausência  do  padre  capelão,  vê-se  pelo  assenta 
de  baptismo   de  José,  filho  do  Miguel  Antunes 
que  se  encontra  a  fls.  151  v.  dum  dos  livros  de 
baptismo  de  Semide,  relativo  ao  ano  de  1681, 
arquivado    no    cartório    de    livros    findos,    do- 
Seminário  de  Coimbra,  que  é  do  teor  seguinte: 
—  «  Em  os  vinte  e  cinco  de  março  de  mil  oito 
centos  e   sessenta  e  um,  baptizei,  nesta  Igreja 
de  Nossa  Senhora  da  Assunção,  de  Semide,  a 
José   filho   de   Miguel  Antunes  e   sua   mulher 
Maria    Podrigues,    moradores    em    a  Serra  de- 
Semide,  Foram  padrinhos  Manoel  de  S.  José, 
eimitão  do  Senhor  da  Serra,  c  Brites  Galvôa,. 
mulher    de   José    Cabral    Barreto,    da    Granja. 
Por    verdade,    fiz   este  teriiiO  que  assinei,  dia, 
mes    e    era    ut    supra.     O    P.^    Cura    Manoel 
Antunes  ». 
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Êsíc  Manoel  de  S.  José,  era  de  Lamego  e 
casou  ires  vezes  em  Semide.  Casou  primeira- 
mente com  Mariana  Nunes,  filha  de  Belchior 
Nunes  e  Maria  Jorge,  moradores  em  Semide; 
casou  segunda  vez  em  1671,  com  Margarida 
Marques,  filha  de  Pedro  Jorge  e  Madena  Mar- 
ques, de  Semide  (1);  e  terceira  vez  em  1704 
com  Escolástica  Francisca,  filha  de  João  Mar- 
ques e  Ana  Francisca,  do  Cimo  de  Vila  (2). 
Por  sua  morte,  deixou  ás  religiosas  de  Semide, 
as  casas  que  tinha  no  Senhor  da  Serra, 
dizendo  no  seu  testamento  (5)  que  lhas  deixava 
pelos  muitos  obséquios  que  lhe  tinham  feito  e 
sobretudo  por  lhe  terem  confiado  como  ermitão, 
a  recepção  das  esmolas  do  Senhor  da  Serra  e  a 
guarda  da  capela. 

Quanto  ao  Miguel  Antunes,  embora  me  não 
fosse  possível  encontrar  o  assento  do  seu  casa- 
mento, vê-se  que  era  casado  com  Maria  Rodri- 
gues pelos  assentos  de  baptismo  dos  filhos. 
Viveu,    primeiramente,    em  Aldeia  d'Àlêm  onde 


(1)  Livro   dos    assentos    de   casamenío    de   1701, 
n.  76  V. 

(2)  Livro  citado,  a  fl.  85  v. 

(3)  Papeis  do  convento  na  repartição  de  finanças 
de  Coimbra. 
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teve  dois  filhos,  Manoel  que  morreu  pouco 
depois,  e  António;  daqui  veio  para  Semide 
onde  teve  ires  filhos,  Manoel,  Bento  e  Maria; 
de  Òemide  veio  para  o  Senhor  da  Serra  c  teve 
aí  dois  filhos,  José  e  Miguel. 

Em  1686  casou,  em  Ceira,  com  Maria  dos 
Anjos,  um  outro  filho  de  Miguel  Antunes,  do 
nome  Simão,  que  não  vi  onde  nem  quando 
nasceu.  Dos  filhos  de  Miguel  Antunes,  o  Manoel 
casou  no  Vai  do  Açor  em  1688  com  Maria 
Manoel  (1),  o  Bento  casou  em  1694  (2)  com 
Catarina  Nunes,  em  S.  Salvador  da  cidade  de 
Coimbra,  recebendo  do  Bispo  D.  João  de  Melo, 
um  dote  de  20ís000  reis  e  casou  segunda  vez 
com  Izabel  d'Almeida  em  1721  ;  o  José  casou 
cm  1702  com  outra  Maria  Manoel  do  Vale  do 
Açor  (3);  o  Miguel  casou  na  Granja,  em 
1706  com  Maria  Pereira  (4);  a  Maria  casou 
em  1731  com  António  Simões,  do  Vale  do 
Açor  (5). 


(1)  Livros  dos  Casamentos'dc  Semide,  no  arquivo 
do  Seminário,  1688,  fls.  71. 

(2)  Idem  a  fl.  87. 

(3)  Idem  a  fl.  80. 

(4)  Idem  a  fl.  89  v. 

(5)  Idem  a  fl.  79. 
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Êstc  Miguel  Antunes  foi  padrinho  num  assento 
de  baptismo,  feito  em  Ceira  em  1681  (1), 
dizendo  o  assento  explicitamente  que  êle  era 
vendeiro  no  Senhor  da  Serra,  Viveu  sempre 
no  Senhor  da  Serra  onde  morreu  em  oito  de 
maio  de  1710,  c  sua  muíner  em  vinte  e  nove 
de  outubro  de  1734  (2). 

A  estes  que  foram,  pois,  os  primeiros  mora- 
dores do  Senhor  da  Serra,  vieram  juntar-se- 
Ihes,  de  Pouzafoles  d'Alem,  freguezia  de  Foz 
de  Arouce,  Camilo  (?)  Rodrigues  e  sua  mulher 
Izabe!  das  Neves,  de  Semide,  António  Correia, 
sacristão  e  sua  mulher  Maria  de  Pinho.  Três 
séculos  depois,  o  Senhor  da  Serra  é  ainda  um 
pequeno  povoado  cujo  número  de  fogos  deve 
orçar  entre  trinta  e  quarenta. 

Ocupa  hoje  precisamente  o  cume  do  monte, 
a  sudoeste  de  Semide,  c  estende-se  para  o  vale 
que  fica  também  a  sudoeste  da  capela  actual, 
ocupando-lhe  as  vertentes  viradas  ao  nascente 
e  ao  noroeste.  Este  vale  foi  a  primeira  parte 
habitada  c  só  mais  tarde  c  que  a  povoação  se 
deve  ter  fixado  no  cume  em  volta  da  primeira 
capela.    Duas  razões  devem  ter  concorrido  para 


(1)  Livro  respectivo  a  fl.  72. 

(2)  Livro  dos  óbitos  a  fl.  117  v.  e  123. 
9 


34 


isso;  não  só  o  passar  por  ali  a  estrada  de 
Coimbra  que  Trazia,  à  taberna  de  Miguel  Antu- 
nes, frequentes  passageiros,  mas,  também,  o 
agreste  do  inverno  que  lá  devia  fazer. 

Este  vale  tem,  nos  livros  do  registo  paro- 
quial, a  designação  de  Vale  das  Barrocas  da 
Serra,  outras  vezes  a  de  Serra,  outras  ainda 
Sitio  do  Santo  Cristo  da  Serra.  Aí  pelos  mea- 
dos do  século  xviii  é  correntia  a  designação, 
Senhor  da  Serra. 

É  interessante  ver  como  os  diferentes  lugares 
da  freguezia  de  Semide  nos  vão  aparecendo  nos 
livros  do  registo  paroquial  que  começa  em  1570. 
Logo  nesse  ano  nos  aparecem,  Semide,  Ribeira, 
Braços,  Canas,  Granja,  Cortes,  Lata,  Ribeira 
das  Donas,  Segade  e  Casal  do  Mosteiro. 
Granja  e  Ribeira  deviam  ser  as  povoações 
maiores  porque  são  as  que  têem  mais  movi- 
mento religioso.  Vale  do  Marel  —  é  assim  que 
aparece  escrito  durante  muitos  anos  —  vem 
registado  em  1575;  Vale  de  Colmeias  c  Chãs 
em  1577;  Bouças  em  1580;  Gaiate  em  1584 
Vale  da  Fonte  em  1596;  Barreiro  em  1626 
Cruz  dos  Fieis  cm  1638;  Espical  em  1651 
Senhor  da  Serra  em  1678,  mencionado  pela 
primeira  vez  num  assento  de  óbito  a  fl.  120 
que   é  do   teor  seguinte:  —  Aos   vinte  dias  de 
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outubro  de  1678  faleceu  em  a  capela  do  Senhor 
da  Serra,  Maria  Rodrigues  de  Alfarelos,  e  está 
enterrada  atraz  da  Capela  mór  desta  igreja  de 
Nossa  Senhora  da  Assunção  de  Semide.  Dia, 
mês  e  era  ut  supra.  O  P.^  Cura  Manuel  Antu- 
nes. » ;    o  Salgueiral  aparece  apenas  em   1697. 

Não  tem,  como  já  disse  no  capítulo  i,  coisa 
digna  de  menção,  o  Senhor  da  Serra,  a  não 
ser  a  sua  capela  e  o  seu  magnífico  e  surpreen- 
dente horisonte  visual.  Casitas  baixas,  de  aca- 
nhadas portas  e  janelas,  telhados  negros,  ruas 
estreitas  e  irregulares,  cotovelos  angulosos 
e  curvos.  Pobreza  e  miséria,  acanhamento  e 
atrazo,  numa  palavra.  Só  ha  meia  dúzia  de 
anos,  é  que,  na  extremidade  norte,  frente  a 
Semide  e  ao  mar,  se  edificaram  umas  casaa 
mais  elegantes  e  confortáveis. 

Mas  ainda  bem  que  assim  c.  Nosso  Senhor 
não  quere  que  aqueles  que  vão  ao  Senhor  da 
Serra,  vão  levados  por  outra  coisa,  qae  não 
seja  a  natureza  e  a  religião.  É  assim  em  todas 
as  ermidas  que  a  Providência  haja  escolhido 
para  nelas  derramar,  com  maior  abundância,  aa 
suas  graças  e  misericórdias.  Assim  acontece 
na  Senhora  das  Preces  e  do  Cocorinho,  em 
Aldeia  da  Dés,  no  Sameiro,  de  Braga,  na 
Senhora  da  Nazaré,  de  Buarcos,  etc.  É  o  homem 
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que,  conscientemente  ou  não,  vai  sempre  estra- 
gando a  obra  e  plano  de  Deus,  trazendo  o 
luxo  e  a  arte  para  onde  Deus  quere  estar  só 
com  a  natureza,  obra  da  sua  Providência  e 
Poder  infinitos. 

Assim  acontece  no  Bom  Jesus  de  Braga,  por 
exemplo.  Mas  também  parece  que,  quanto 
mais  o  homem  vai  contrapondo  as  suas  obras 
às  de  Deus,  mais  o  Senhor  vai  quitando  a  sua 
generosidade.  O  Bom  Jesus  pôde  ser,  hoje, 
uma  estância,  onde  agradavelmente  se  passe 
um  mês  de  calma,  onde  o  organismo  se  refaça 
à  sombra  acariciadora  da  sua  mata,  ao  mur- 
múrio das  suas  águas,  caindo  de  cascata  cm 
cascata,  de  repuxo  em  repuxo,  de  lago  em 
lago,  onde  os  pulmões  se  avigorem  com  o  ar 
oxigenado  do  monte,  mas  parece  que  já  lá  não 
está  o  Bom.  Jesus-.  .  . 

O  eíctrico  e  o  ascensor,  os  hotéis  c  as 
estradas,  levaram  o  mundo  para  o  Bom  Jesus 
e  o  Bom  Jesus  foi-se. .  . 

Ainda  bem,  pois,  que  o  Senhor  da  Serra  é 
assim.  É  que,  deste  modo,  os  olhos  dos  romei- 
tos,  não  têm  outro  remédio  senão  erguercm-se 
para  o  azul  dos  céus,  espraiarem-se  por  mon- 
tes além,  descerem  do  seco  dorso  das  serras, 
para  os  pingues  vales,  seguirem  as  ribeiras  até 
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ao  rio  e  êsíe  aíé  ao  mar,  depois,  concen- 
írando-se  um  pouco,  soletrarem,  em  tudo  isto, 
a  grandeza  e  a  imensidade  de  Deus;  e,  entrados 
na  capela  sondarem  na  profundeza  das  chagas 
do  Santo  Cristo,  a  grandeza  do  seu  amor. 

O  azul  imenso  dos  céus,  não  sei  que  beleza 
ele  tem  aqui  no  Senhor  da  Serra !  É  mais 
diáfano,  mais  límpido !  Anda  no  ar  não  sei 
que  música  celeste  feita  do  zumbido  de  abelhas, 
de  chilreio  de  passarinhos,  de  orações  de  cren- 
tes. Os  acordes,  ou  gnfes,  os  desacordes  de 
uma  música  ou  d'um  Zé  Pereira,  seriam, 
no  Senhor  da  Serra  uma  nota  triste.  Seria  um 
charivari  de  laias  velhas  no  coro  duma  cate- 
dral. 

Pôde  tolerar-se  no  Senhor  da  Serra,  um  que 
outro  foguete,  que  nos  mostre,  na  fugacidade 
da  sua  vida  e  na  rapidez  da  sua  queda,  a  vai- 
dade das  coisas  humanas;  e  que  nos  trace,  no 
seu  fumo  pardacento  a  subir  para  o  ceu,  o 
caminho  do  nosso  pensamento  e  do  nosso 
coração  .  .  .  Mais  nada. 

Maldito  seja  quem  se  lembrar  um  dia  de  rou-. 
bar  ao  Senhor  da  Serra,  esta  paz,  esta  sereni- 
dade, este  meigo  reconhecimento. 


CAPÍTULO    V 
HORIZONTE    VISUAL 


Voltemo-nos  para  nascente.  Alonguemos  a 
vista  por  essas  serranias  àlêm.  Que  maravi- 
lha!   É  um  labirinto  de  Serras. 

Não  se  vê  onde  começam  nem  onde  acabam. 
Cruzam-se  como  um  rancho  de  rapazes  a  jogar 
a  barra.  De  quando  a  quando,  abatem-se  num 
desfiladeiro  como  que  a  dizerem  aos  nossos 
olhos:  vejam  I  Outras  vezes  erguem-se,  em 
cristas  formidáveis  que  lhes  dizem  ameaçado- 
ramente: daqui  não  se  passa. 

Aqui  e  ali  encostam-se  os  povoados  às 
abas  da  Serra ;  mais  em  baixo,  preguiçosa- 
mente, seníam-se  outros,  à  beira  dos  rios  e 
ribeiras,  a  matar  a  sede,  nestes  dias  secos  do 
verão.  Os  raios  do  sol  tremeluzem,  nas  faces 
brancas  dalgumas  casitas  caiadas.  Lá  adeante, 
muito  ao  longe,  está  a  Serra  de  Cebola.  Ficam 
lá    as   minas   da   Panasqueira.     Fujamos   de   lá 
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com  os  olhos. . .  Mais  à  esquerda,  a  Serra  de 
Estrela,  tão  velhinha  já,  que  tem  a  cabeça 
nevada  pelos  janeiros  .  .  .  Remoça,  agora,  ao 
calor  vivificante  de  Agosto.  Ali  em  frente, 
ainda  à  esquerda,  o  alto  de  S.  Pedro  Dias  com 
a  sua  capelinha  branca.  Lá  passa  a  estrada 
da  Beira,  aos  zig-zags  pela  encosta  a  baixo, 
até  se  esconder  atrás  dos  pinhais  de  Poiares. 
Aqui  vem  ela  agora,  em  baixo,  á-  beira  do 
Ceira,  toda  branca  do  pó  que  o  vento  ergue, 
em  nuvens  densas.  Mais  à  direita,  a  estrada 
n.°  106  que  vem  de  Arganil. 

Junto  do  rio,  Serpins  com  a  sua  Igreja  cala- 
dinha e  a  sua  tôrrc.  Mais  à  frente,  à  beira  do 
Ceira,  a  Senhora  da  Candoza.  Á  direita,  a 
Serra  de  Serpins  que  há  pouco  foi  submetida 
ao  regimen  florestal.  Caminhemos  sempre  para 
a  direita.  Lá  vem,  cingindo  as  faldas  da  Serra 
num  cumprido  abraço,  a  estrada  n.°  108. 
Codeçais,  Vilarinho,  Louzã.  Louzã!  que  encan- 
tadora vista!  Volta  costas  à  Espanha,  donde 
nem  bom  vento  nem  bom  casamento,  do  qual 
vento  a  resguarda  a  Serra  do  seu  nome, 
coberta  de  agreste  vegetação  até  à  Quinta  da 
Alfocheira,  cuja  umbrosa  e  verdejante  mata 
serve  de  coroa  à  ridente  e  poética  Louzã. 
Para    traz,    o    verde    negro   da   serra,    para   a 
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frente,  o  verde  vivo  da  veiga,  no  centro  a  alve- 
jante casaria !  Lá  se  vê  a  Igreja,  a  nordeste 
da  vila.  Cá  em  baixo  a  estação  do  caminho  de 
ferro.  A  linha  atravessa  sucessivas  várzeas 
de  milho.  Lá  vem,  fugindo,  o  comboio  para 
Coimbra.  O  vapor  da  água  fervente  escalda- 
Ihe  os  músculos  e  ele  g"rita  que  se  ouve  aqui, 
um  grito  estridente  c  aflictivo,  e  corre  como 
uma  víbora  assanhada.  Paralela  à  terra,  deixa, 
aíraz  de  si,  uma  cauda  pardacenta.  Mais  àquem 
escondida  atraz  do  monte,  sem  que  daqui  se 
veja,  frente  a  frente  com  a  Louzã,  a  cuja 
comarca  pertence,  e  sua  rival,  fica  Miranda. 

Está  escondida  atraz  do  monte,  e,  contudo, 
Miranda  não  tem  que  se  envergonhar  de  si 
mesma.  Rodeada  de  oliveiras  que  espalham, 
ao  redor  de  si,  a  paz  bucólica  que  simbolizam, 
bipartida  pela  ribeira,  em  cujas  águas  se  banha, 
com  a  sua  Igreja  numa  elegante  colina  sobran- 
ceira à  vila,  com  a  estação  de  caminho  de 
ferro,  porque  se  havia  de  ela  esconder  assim, 
atraz  do  monte? 

Áqucm  do  monte,  já  perto  de  nós,  Rio  de 
Vide  e  Scmide.  Costas  voltas  ao  nascente  e 
viradas  ao  Senhor  da  Serra,  encostadas  ao 
monte,  à  direita,  o  Videral,  à  esquerda,  a 
Pedreira.     No    leito    da    ribeira,    Rio    de    Vide 
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c  à  esquerda,  a  Granja.  Agora  Semidc,  tendo  à 
sua  esquerda.  Cortes,  Barreiros,  Casal  da 
Senhora,  Casai  do  Meio,  Ribeira  das  Donas  e 
mais  abaixo  Poisão,  Gaiate  e  Vale  do  Mareio. 
No  centro,  o  mimoso  vale  de  Semide,  coberto 
de  milharais  aloirando.  Bem  ao  centro  do 
vaie,  balizada  pelos  salgueiros,  desce  a  ribeira. 
Cingindo  o  vale,  como  que  a  resguardá-lo,  há, 
de  ambos  os  lados,  desde  Foz  de  Àrouce  ao 
Senhor  da  ?.erra,  um  abraço  de  pinheiros. 
Que  lindo ! 

Voitemo-nos  para  o  sul.  Á  nossa  esquerxJa, 
depois  da  Louzã,  continua  a  serra.  À  face 
voltada  ao  poente  que  é  a  que  nós  vemos, 
está  matizada  de  pequenos  povoados,  de  telha- 
dos negros,  rodeados  duma  cinta  de  verdura. 
Façamos  sempre,  se  bem  que  lentamente, 
«  direita  rodar  >  como  diria  um  sargento  instru- 
tor. Espinho,  Senhora  da  Piedade  de  Táboa, 
Pereira,  Vila  Nova,  Espinhal.  Cingindo  o  sopé 
da  serra  e  subindo  lentamente,  lá  vai  a  estrada 
de  Figueiró,  Ancião,  Penela  e  Alvaiázere. 
Penela  com  o  seu  castelo;  Com  o  binóculo 
ainda  se  divisam  as  amuradas  com  as  suas 
seleiras,  Quantos  corações  não  bateram  lá 
dentro,  outr'ora,  aquecidos  ao  calor  do  amor 
pátrio    e    quiçá    de     ódio    aos    inimigos  !  .  .  . 
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A  Religião  tomou  o  castelo,  e,  hoje,  do  alto 
dele,  é  a  Igreja  que  vai  metralhando  os  vícios 
€  as  paixões! 

A  geada  do  inferno  morde-lhe  os  rochosos 
pés  e  de  tempos  a  tempos,  rola,  pelo  sopé  do 
monte,  um  pedaço  do  muro.  Não  haver  em 
Penela  uma  Câmara  que  cuidasse  da  conser- 
vação daquela  relíquia  •    Que  pena  ! 

Vamos  rodando  sobre  a  direita.  Os  montes 
cobertos  de  variegada  vegetação.  As  encostas 
descem  em  pequenos  cômoros.  Aqui  e  ali, 
surgem  por  detraz  das  colinas  e  do  meio  dos 
pinhais,  diferentes  povoados.  Almalaguez  com 
a  sua  igreja  e  o  seu  torreão.  A  beira  da  serra, 
descendo,  a  estrada  n.^  113,  de  Penela  a 
Coimbra.  Torre  de  Bera,  Marco  dos  Pereiros. 
Ao  fundo.  Castelo  Viegas. 

A  beira  do  ramal  de  S.  Jorge,  dominando  a 
baixa  do  Ceira,  a  casa  de  campo  do  snr. 
França  Amado.  E  que  encantadora  não  é 
aquela  curva  graciosa  que  ali  descreve  o  Ceira 
com  as  suas  margens  verdejantes! 

Mais  á  frente,  Lages,  Santa  Clara,  o  Mon- 
dego, Coimbra  ! 

Oh  !   esta  vista  é  soberba !    Lá  está  o  Semi- 
nário, a  Universidade,  a  casaria  branca,  amon- 
oada.  prestes  a  despenhar-se  no  rio. 
í 
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O  sol  a  reflecHr-se,  como  num  espelho, 
nas  vidraças  da  cidade  e  nas  aguas  do  rio. 
A  verdura  das  margens  faz  resaltar,  mais  nítido, 
o  branco  das  areias.  Sobe  ligeiro  o  hálifo 
negro  das  chaminés  das  fábricas.  Ponte  de 
Sarita  Clara,  m.ais  abaixo  o  Choupal,  depois 
o  Mondego  com  as  suas  correntes  e  os  seus 
choupos  marginais,  com  as  suas  margens 
amareladas.  Carapinheira,  Monte-Mór,  depois 
as  areias  do  mar,  desde  Lavos  até  Espinho. 
Em  dias  límpidos,  chega  a  vêr-se  o  fumo  negro 
dos  barcos  a  vapor,  deixado  atraz,  paralela- 
mente ao  mar. 

Sempre  à  direita,  inúmeras  povoações  semea- 
das ao  acaso  para  um  lado  e  para  o  outro,  a 
seguir  a  linha  férrea  do  Porto,  depois  o  Bus- 
saco  e,  daí  até  nós,  semeados  pelos  montes 
àquem,  Roxo,  Deanteiro,  Santo  António,  Tovins, 
Chão  do  Bispo,  Tapada,  Coenços,  etc. 

Para  mim,  este  panorama  é  superior  ao  da 
Cruz  Alta,  do  Bussaco,  e  pouco  fica  a  dever, 
ou  nada,  ao  do  Bom  Jesus  e  Sameiro.  Para 
que  a  visão  seja  mais  nítida,  convém  estar  de 
costas  voltas  ao  sol  e  por  isso  o  panorama 
do  nascente  e  sul  deve  vêr-se,  à  tarde,  o  do 
poente  e  norte,  de  manhã. 
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O  nascer  e  o  pôr  do  sol  icem,  íambcm, 
no  Senhor  da  Serra,  uma  beleza  especial. 
Eu  nunca  vi  o  pôr  do  sol  de  Sintra  nem  o  de 
Nápoles,  mas  suponho  que  não  excederão,  em 
muito  o  do  Senhor  da  Serra. 

Vêr  o  avermelhar  procrressivo  das  cumeadas 
dos  montes,  lá  para  as  bandas  do  nascente; 
o  sombreado  dos  vales  voltados  ao  poente ; 
vêr  cscapar-se  por  uma  quebrada  da  Serra  o 
primeiro  raio  do  sol ;  sentir  o  morno  do  seu 
calor  amigo,  e,  voltando  os  olhos  para  Semide, 
ver  um  imenso  nevoeiro  que  vai  desde  o  Senhor 
da  Serra  até  à  Várzea  de  Gois,  e  desde  Risca 
Silva  de  Poiares  ate  ao  fundo  do  Espinhal, 
com  as  suas  enseadas,  as  suas  docas,  os  seus 
estreitos  e  os  seus  pequenos  rios  e  ribeiras,  é 
duma  beleza  rara,  creio  que  mesmo  única  ! 

Para  nada  lhe  faltar,  aqui  c  àlêm,  rompendo 
este  denso  nevoeiro,  a  que,  no  Senhor  da  Serra, 
chamamos  o  mar  de  algodão,  um  que  outra 
pinheiro  que  em  tudo  semelha  os  hirtos  mastros 
dum  veleiro  que  viesse  singrando,  à  viração  da 
manhã,  para  o  porto  bonançoso  do  Divino 
Senhor  da  Serra  ! 
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É  um  quadro  surpreendente  ! 

O  pôr  do  sol  é  igualmente  belo.  Uma  fimbra 
de  nuvens  da  Figueira  ao  Porto,  marcando,  nos 
seus  caprichosos  contornos,  o  avanço  e  recuo 
do  mar  pela  terra  dentro,  por  sob  esta  sobran- 
celha a  que  o  sol  dá  as  mais  variegadas  cores, 
o  erguer  lento  da  terra  e  do  mar  como  o  cer- 
rar vagaroso  duma  pálpebra  .  .  . ;  os  últimos 
•olhares  do  sol  iá  quàsi  apagado,  sem  calor 
e  sem  vida,  mas  terno  e  acariciador  como  o 
último  olhar  dum  pái  .  .  .  ;  o  reflectir  deste 
último  lampeio  na  areia  branca  das  praias, 
nas  águas  do  mar  c  nos  vidros  da  casaria  de 
Coimbra  .  .  . 

O  seu  definitivo  desaparecimento  e  o  tom 
sanguíneo  e  silencioso  com  que  o  crepúsculo 
celebra  a  sua  morte,  tem  uma  tal  poesia  e 
desperta,  em  nós,  uma  tão  terna  melancolia,  que 
só  bem  a  pôde  sentir  quem  num  dia  de  julho  ou 
agosto,  da  porta  do  snr.  padre  capelão,  fôr 
seguindo  o  correr  lento  desta  fita  surpreen- 
dente que  Deus  vai  desenrolando  pelos  decre- 
tos da  sua  Providência  infinita,  aos  olhos  exta- 
siados do  pobre  romeiro  do  Senhor  da  Serra. 


CAPÍTULO    VI 
O    SANTO    CRISTO 


Que  de  longas  horas  não  tenho  eu  perdido, 
na  ância  de  poder  dar,  aos  leitores,  uma  notí- 
cia precisa,  clara  e  desenvolvida  sobre  a  origem 
do  Santo  ^Cristo  da  Serra !  E  contudo  pouco 
consegui,  nada  podendo  adeantar,  por  ora,  ao 
que  diz  Lino  da  Assunção,  no  seu  livro.  As 
monjas  de  Sem  ide. 

Como  já  atraz  deixo  dito,  a  imagem  é  obra 
dum  artista  secundário,  em  pedra,  sem  estilo 
por  onde  se  possa  avaliar  da  data  da  sua 
escultura.  Debaixo  do  ponto  de  vista  da  arte, 
diz  o  snr.  António  Augusto  Gonçalves  que  ela 
não  é  ainda  para  se  desprezar.  Na  sua  base 
tem  duas  datas  1704  e  1862,  mas  nenhuma 
delas  se  refere  à  sua  origem.  A  primeira  des- 
tas, 1704,  é  a  data  presumível  da  ampliação  da 
primitiva  Capela;  à  segunda,  1862,  é  a  data 
duns   reparos  e   pinturas  que   nela  se  fizeram. 


47 


Já  vimos  que  a  primeira  capela  é  anterior  a 
1678,  devendo  datar  de  1665,  pouco  mais  ou 
menos,  e  o  Santo  Cristo  deve  ser  mais  velho 
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Imagem  do  Bom  Jesus  da  Serra 


do  que  cia,  bem  perto  de  meio  século,  talvês. 
O  Padre  Sebastião  Correia,  diz-nos  que  por 
causa  dela,  houve  uma  demanda  entre  o  Prior 
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de  Ceira  e  as  monjas  de  Semidc,  ganhando  as 
monjas,  e  que,  depois  de  vencida  a  demanda, 
as  monjas  mandaram  fazer  a  capela  com  a  sua 
abóbada.  A  15  de  outubro  de  1666,  faleceu, 
em  Ceira,  o  Padre  António  Francisco  Ribeiro  de 
Miranda,  sucedendo-lhe  o  Padre  João  Rodrigues 
Pereira.  Êsíe  foi  prior  apenas  um  ano,  mor- 
rendo a  2  de  setembro  de  1677.  Qual  deles 
seria  !  que  sustentou  a  questão  com  as  mon- 
jas? Não  sei.  Se  fôss^  possível  encontrar 
este  processo,  ter-se-ía  resolvido  o  problema. 
Ele  devia  encerrar  dados  preciosíssimos.  Mas 
que  c  dele?  Correria . o  pleito  pelo  tribunal 
eclesiástico,  ou  seria  uma  simples  questão  par- 
ticular que  se  dirimisse  pelo  simpjes  exame  dos 
marcos?  Não  me  foi  possível  averigua-lo. 
Estou  pois  reduzido  ao  depoimento  do  Padre 
Sebastião  Correia  e  à  tradição  que  já  é  de  dois 
séculos  e  meio,  sendo  de  recear  que  já  não 
chegasse  exacta  e  verídica  até  nós.  O  Padre 
Sebastião  Correia,  no  livro  já  citado,  diz:  — 
«  Origem  desta  milagrosa  Imagem  do  Senhor  da 
Serra  ».  «  Martinho  Avó  e  Maria  Guilhalme, 
naíuraes  da  freguezia  de  Ceira  tiniiam  em  sua 
casa  esta  imagem  de  Cristo,  etc.  ». 

Ceira  é  uma  freguezia,  a  nascente  de  Coim- 
bra, da  qual  dista  uns  seis  a  sete  quilómetros. 
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Fica  situada  nas  margens  do  Ceira,  um  quiló- 
metro antes  da  sua  confluência  com  o  Mondego, 
pouco  mais  ou  menos.  Passa-lhe  a  sul,  mas 
encostada  às  suas  casas,  a  linha  férrea  da 
Louzã  que  tem  no  Sobral,  povoado  da  frcgue- 
zia  de  Ceira  e  dela  separada  apenas  pelo  rio 
deste  nome,  uma  estação,  denominada  Ceira. 
Pelo  norte  c  também  encostada  ao  povoado, 
corre  a  estrada  da  Beira,  da  qual  parte  um 
ramal  para  Coimbra,  pela  Conraria  e  Santa 
Clara  e  outro  pelo  Sobral  para  Àlmalaguez, 
ainda  em  construção. 

É  uma  povoação,  rica,  fértil  e  bonita,  à  con- 
fluência do  rio  Ceira  com  o  rio  de  Essa,  as 
suas  margens  balizadas  de  choupos  e  salguei- 
ros, as  suas  três  pontes  sobre  o  Ceira,  dão-lhe 
uma  beleza  grande,  tornando-a  um  dos  pas- 
seios favoritos  dos  visitantes  de  Coimbra.  No 
Dicionário  Geográfico  de  Portugal,  enconíra-se 
uma  descrição  curiosa  desta  povoação,  feita 
em  1758,  pelo  seu  prior  o  Reverendo  Padre 
Luiz  Mendes  dAvreu  Jaques.  Está  feita  num 
estilo  enfatuado  e  nem  sempre  rigorosamente 
verdadeira;  no  entanto,  por  me  parecer  curiosa, 
para  aqui  a  transcrevo  em  parte. 

O  Dicionário  a  que  me  refiro,  está  arquivado 
no  arquivo  do  Tombo,  em  Lisboa.    A  descrição 
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de  Ceira  vem  a  pag.  1 .619.  Começa  por  nos 
dizer  que,  antigamente,  se  chamava  Célia  e  hoje 
Ceira,  ou  por  ser  banhada  pelo  rio  Ceira  ou 
por  corrução  do  termo.  Em  1750  tinha  370 
fogos  e  740  pessoas  de  Sacramentos.  Faz  em 
seguida  a  seguinte  descrição  geográfica  :  «  jaz, 
pois,  esta  freguezia,  em  parte  de  vale  e  parte 
de  monte.  No  vale,  alegre  teatro  da  mais  fló- 
rida primavera,  tem  um  campo  fertilíssimo  e 
vargens  tão  abundantes  de  frutos  que  excede 
a  posse  o  desejo.  No  monte  não  pode  ainda 
decifrar  a  excelência  com  que,  em  alternada  e 
muda  concórdia,  fazem  parêjo  olivais  com  os 
pomares  c  vinhas.  Do  alto  do  monte  se  des- 
cobre a  Igreja  do  Senhor  Jesus  da  Serra, 
generalíssima  romagem  pertencente  ao  Couto 
de  Semide.  Vc-se  também  parte  da  freguezia  de 
Almalaguez,  de  Castelo  Viegas  e  ultimamente  a 
cidade  de  Coimbra,  alvo  não  só  dos  olhos 
para  o  gosto,  mas  também  das  invejas  para  o 
lustre.  De  todas  estas,  dista  uma  légua  para 
cada  parte.  » 

«  Está  a  Igreja  paroquial  no  lugar  de  Ceira, 
fazendo  senão  pirâmide  ao  menos  pilar  em  que 
se  imprima  o  non  plus  ultra  da  devoção  > . 

Vem  depois  a  descrição  da  igreja  paroquial, 
cujo  orago  é  N.  5.  da  Assunção,  com  uma  só 
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nave  c  quatro  alfares:  altar  mór,  altar  do  SS. 
ao  lado  do  Evangelho,  altar  da  Senhora  da 
Piedade,  ao  lado  da  Epístola;  mais  abaixo, 
separada  e  com  um  arco,  a  capela  do  Sen/ior 
Jesus  crucificado  «  devotadíssima  imagem »  que 
só  vai  fora  na  Semana  Santa  e  nas  preces. 

Havia  duas  irmandades,  uma  de  N.  S.  da 
Assunção,  outra  do  SS.  Diz  que  a  apresenta- 
ção do  pároco  pertencia  a  dois  defmitórios  : 
«  O  Ex."^*^  Conde  de  Atouguia  »  e  «  ao  mos- 
teiro das  Religiosas  de  Santa  Ana,  Agostinhas 
Calçadas,  sito  junto  de  Coimbra.  Quando  se 
encontravam  as  escolhas,  pertencia  ao  bispo 
que  «  pretendidos  os  méritos,  prudentemente, 
de  parte  a  parte,  faz  um  feliz  com  a  sua  esco- 
lha >.  Dá-nos  depois  uma  nota  das  capelas  aa 
freguezia,  em  número  de  oito,  pertencendo 
as  capelas  aos  moradores  e  as  oblatas  aos 
párocos.  Havia  duas  romagens:  S.  Fructuoso 
e  S.  Jesus  do  Sobral,  a  25  de  agosto.  Volta 
depois  a  falar-nos  das  produções  e  fertilidade 
dos  terrenos  nestes  termos  :  «  toda  esta  terra  é 
fertilíssima  porque  rfem  montes  nem  vales  e 
campos  tcem  parte  infrutífera.  Ainda  que  nos 
moníes  se  acha  em  parte  o  escabroso  do^ 
matos,  motiva-o  mais  a  pobreza  e  incúria 
dos  lavradores,  do  que  a  esterilidade  da  terra. 
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À  maior  abundânc'a  de  que  gosa,  é  de  milho 
que,  nos  montes,  vales  e  campos  compensa, 
com  liberal  mão,  a  quem  os  cultivar,  não 
sendo  em  proporção  menor  a  cópia  dos  seus 
fieis  e  rendidos  sócios,  os  feijões  e  dos  mais 
legumes».  Não  c  murada  nem  tem  praça  de 
armas,  nem  tem  fortificações,  torre  ou  castelo 
em  seu  dcstrito,  de  que  ficassem,  nem  ainda 
ruínas.  «  Não  fez  ma!  algum  o  terremoto  de 
1795,  nem  nas  fazendas  nem  nas  vidas». 
De  serra  *  tem  meia  légua  que  chamam  Senhor 
da  Serra.  Não  há  no  outeiro  do  Senhor  da 
Serra  mais  do  que  uma  igreja  do  mesmo 
Senhor,  imagem  devotíssima  cujos  perenes 
milagres  não  podem  ser  compreendidos  nos 
anais  por  ser  categorema  o  seu  número.  Per- 
tence à  frcguezia  e  couto  de  Semide  e  não  a 
esta. 

€  Criam- se  alguns  gados,  ainda  que  poucos, 
nestas  visinhanças,  e,  nos  matos,  há  abun- 
dância de  lobos  cuja  rapina,  a  não  obviar-se 
com  as  montarias  contínuas,  não  deixaria 
o  velha  segura  no  seu  aprisco  » . 

Descrevc-nos  depois  o  Ceira  na  sua  origem 
que  diz  ser  junto  de  Gois  (!),  no  seu  per- 
curso dizendo  que  êle  passa  por  Figueiró  dos 
Vinhos  (!)    e    depois    na    sua    foz,    terminando 
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comestes  madrigais:  «oito  léguas,  carreira  que 
manso  acaba  em  um  dia,  mas  que  muito 
que  quem  nasce  c  morre  com  o  sol,  mal 
enxutas  as  lágrimas  do  berço  as  redupiique 
no  túmulo?  >  Fazendo  apreciação  do  seu  pró- 
prio relato,  diz-nos  que  <  se  panegerisía  são 
elogios  que  não  passam  as  raias  da  história  ». 
No  tempo  de  Martinho  Avô  e  Maria  Gui- 
Ihalmc,  Ccira  devia  ser  pouco  mais  ou  menos 
isto.  Tinha  transcorrido,  )á,  cerca  dum  século, 
desde  então  até  ao  relato  que  de  Ceira  nos  faz 
o  seu  Prior,  mas  não  é  crivei,  apesar  disso, 
que  houvesse  grande  mudança. 


* 
*  * 


Quem  eram  estes  «  Martinho  Avô  e  sua: 
mulher  Maria  Guilhaime  que  tinham  em  sua 
casa  esta  imagem  de  Cristo  >  ? 

Li  e  reli  os  assentos  da  freguezia  de  Ceira; 
durante  todo  o  século  xvi  e  xvii,  pois  nem  me 
foi  possível  encontrar  o  seu  assento  de  óbito,, 
nem  o  de  casamento.  Casariam  noutra  fregue- 
zia e  viriam  viver  para  ali  depois?  Talvez. 
Iriam  morrer  a  outra  freguezia?  Talvez.  Não 
lhes  lavraria  o  pároco,  o  respectivo  assento  ou 
passar-me-ía  despercebido  ?    Não  sei.    Toda 
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gente  do  Senhor  da  Serra  e  de  Semide  ainda 
hoje  tem  de  cór  estes  nomes.  O  Padre  Sebas- 
tião Correia  nomeia-os  explicitamente,  no  seu 
apontamento;  contudo  acho  extraordinário  que 
não  apareça  o  nome  deles,  nos  livros  do  registo 
paroquial,  sequer  ao  menos,  como  padrinhos 
dum    batismo   ou   testemunhas   dum  casamento. 

Êsíe  Martinho  Avô  e  sua  mulher  Maria 
Guilhalme  comprariam  este  crucifixo  para  o 
íerem  em  sua  casa,  nalgum  oratório  como 
ainda  hoje  é  costume  entre  o  povo  cristão? 
É  provável  que  sim,  embora,  neste  caso,  pare- 
cesse que  seria  melhor  que  fosse  de  madeira ; 
mas  lambem  se  pode  dar  o  caso  de  o  compra- 
rem com  intuito  de  o  colocarem  logo  à  beira 
da   velha   estrada   real   de  Miranda  a  Coimbra. 

Nas  Beiras,  ainda  hoje  c  vulgar  a  colocação, 
à  beira  dos  caminhos,  de  painéis  representando 
o  Purgatório  com  legendas,  excitando  a  comi- 
seração e  piedade  de  quem  passa,  terminando, 
quási  todas,  por  pedir  um  Padre  Nosso,  uma 
Àvc-Maria  e  uma  Glória  pelas  almas  do  Purga- 
tório, e  bem  assim  a  de  cruzes,  no  local  onde 
alguém  morre,  vítima  dum  desastre.  Ainda 
hoje,  em  quási  todas  as  freguezias  à  volta  de 
Coimbra,  sobre  tudo  a  nascente  e  sul  da  cidade, 
se    encontram,    no    centro   das   povoações,    em 
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regra  junío  da  estrada  mais  movimentada, 
cruzes  com  a  imagem  do  Senhor  Crucificado, 
apoiadas  numa  coluna,  coberras  com  um  telhado 
que  é  sustentado  por  quatro  arcaiuras  ou  sim- 
ples colunas,  ainda  hoje  alumiadas  por  uma 
lanterna  que  os  fieis  alimentam  e  acendem. 

«  Não  se  sabe  porque  motivo  a  vieram  colo- 
car neste  sítio  da  Serra  onde  hoje  se  conserva 
uma  cruz  grande  de  Pedra  e  ali  mesmo  lhe 
mandaram  fazer  uma  aboboda  para  estar 
coberto,  cuja  abóbada  Já  não  existe-»,  diz  o 
Padre  Sebastião  Correia.  Era  muito  mais  feliz 
do  que  nós,  este  padre,  porque  ignorava  apenas 
o  motivo  porque  Martinho  Avô  e  Maria  Gui- 
Ihalme  tinham  ido  pôr  a  imagem  «  neste  sítio  da 
Serra  »  emquanfo  que  nós,  não  só  ignoramos 
isso,  mas  até,  o  que  ainda  c  mais,  a  mesma 
data  deste  acontecimento. 

António  Luiz  de  Souza  Henriques  Seco,  na 
sua  Memória  Histórico-corográfica  dos  diversos 
concelhos  do  distrito  administrativo  de  Coim- 
bra »  diz-nos  a  páginas  150:  —  <  Quanto  à 
milagrosa  imagem  do  Senhor  da  Serra,  ainda 
em  1691  a  tinha,  em  sua  casa,  Martinho  Avô  e 
Maria  Guilherme,  do  lugar  de  Ceira;  e  porque 
o  Prior  da  freguezia,  coadjuvado  pelo  Bispo, 
lha    quisesse   tirar,    ele    a   foi    esconder    numa 
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mata  próxima  à  Cruz  da  Serra  onde  hoje  esiá 
a  cruz.  Achada  aqui  pelos  crcados  das  freiras 
de  Semide,  csfas  lhe  erigiram  uma  abóbada 
onde  a  colocaram  e  pelo  tempo  adeaníe  lhe 
edificaram  a  capela  no  alio  da  Serra.  Inquieta- 
das, na  posse  de  tão  veneranda  imagem  pelo 
mesmo  Prior,  em  consequência  de  ter  sido 
encontrada  ainda  dentro  dos  limites  da  sua  fre- 
guezia,  nunca  todavia  poude  este  levar  a  melhor 
na  contenda,  e  por  isso  até  hoje  ficou  ela  per- 
tencendo às  Freiras.  Este  livro  foi  impresso  cm 
18Õ3.  meio  século  depois  da  narrativa  do  Padre 
Sebastião  Correia  c  não  estão  absolutamente 
de  acordo. 

Ficamos  sabendo  que  o  Santo  Cristo  da 
Serra  foi  propriedade  de  Martinho  ou  Martim- 
Àvô  e  de  sua  mulher  Maria  Guilherme,  do  lugar 
de  Ceira.  Quem  eram  eles?  Não  se  sabe. 
Compra-la-íam?    Herdaram-na?    Mistério. 

Em  que  data  a  foram  colocar  ou  esconder 
no  alto  da  Serra?  Henriques  Seco  diz-nos  que 
em  1691  ainda  ela  estava  na  posse  de  Martim 
Avô,  o  que  não  é  verdade.  É  absolutamente 
certo  que  em  1681  já  havia  «  igreja  e  casas  do 
Senhor  da  Serra  ».  É  igualmente  certo  que 
já  havia  Capela  em  1678.  É  moralmente  certo 
que  a  Capela  foi  feita  entre  1653  e  1663,  con- 
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forme  os  documentos  já  citados.  Porque  a 
foram  colocar  ou  esconder  no  alto  da  Serra  ? 
O  Padre  Sebastião  Correia  diz:  —  <  Não  se 
sabe  porque  motivo  a  vieram  colocar  neste 
sítio  da  Serra  onde  hoje  se  conserva  a  cruz  >  ; 
Henriques  Seco,  por  sua  vez  diz  «  e  porque 
o  Prior  de  Ceira  coadjuvado  pelo  Bispo  lha 
quisesse  tirar,  ele  a  foi  esconder  numa  mata 
próxima  à  Cruz  da  Serra  onde  hoje  está  a 
cruz  >. 

É  evidente  que  nem  o  Prior  nem  o  Bispo  lha 
quereriam  tirar,  mas,  admitindo  que  assim 
fosse  por  a  imagem,  como  a  tradição  diz,  já 
fazer  milagres  cm  casa  de  Martim  Àvô,  não 
é  menos  evidente  que  Martim  Àvô  ficaria  sem  * 
cia.  De  que  lhe  valeria  ir  escondê-la  na  mata? 
O  Padre  Sebastião  diz-nos  —  pelo  contrário,  que 
eles  a  foram  colocar,  no  alto  da  Serra,  num 
nicho  abobadado  que  já  não  existia  no  tempo 
dele.    Parece-me  mais  provável  que  assim  fosse. 

Tanto  o  Padre  Sebastião  Correia  como 
Henriques  Seco,  nos  dizem  que  o  Prior  de 
Ceira  tivera  uma  questão  com  as  monjas 
de  Semide,  por  se  julgar  com  direito  à  imagem. 
Ora  se  ela  tivesse  sido  escondida  na  mata  pelos 
seus  primitivos  donos,  e  aí  achada  pelos  creados 
do  convento,  decerto  o  Prior  não  teria  nenhuma 
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questão  com  as  freiras  porque  as  coisas  achadas 
pertencem  a  quem  as  acha  se  o  dono  não  aparece. 
Por  outro  lado,  uma  imagem  sem  valor  real  e 
desconhecida,  que  cobiça  ou  zelo  poderia  des- 
pertar no  Prior  de  Ceira  ? 

Da  narração  do  Padre  Sebastião  Correia 
parece  concluir-se,  à  primeira  vista,  que  Marti- 
nho Avô  e  Maria  Guilherme  vieram  colocar  a 
imagem  no  Senhor  da  Serra,  pois  que  diz  que 
ela  ficara  a  dentro  dos  marcos  da  divisão  dos 
lemiíes  de  Semide;  mas  lendo-se  Henriques 
Seco  e  ouvindo-se  a  tradição  local,  não  resta 
dúvida  nenhuma.  Se  a  imagem  fosse  por  eles 
colocada  no  Senhor  da  Serra,  num  nicho 
abobadado,  não  se  atrevia  o  Prior  de  Ceira  a 
levantar  nenhuma  questão  que  seria  de  todo 
injustificada,  tanto  cm  relação  à  imagem  colo- 
cada, nesta  hipótese,  pelos  seus  próprios 
donos  dentro  da  freguezia  de  Semide,  como 
cm  relação  ao  local,  visivelmente  da  jurisdição 
do  coito  de  Semide. 

Parecc-me  que,  em  face  dos  documentos 
citados  c  da  tradição,  se  pôde  concluir  que 
Martim  Avô  e  Maria  Guilherme,  em  cumpri- 
mento de  algum  voto  ou  por  outro  motivo  de 
nós  ignorado,  vieram  mandar  fazer  um  nicho, 
na  cruz  da  Serra  onde  se  junta  o  outeiro  que 
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vem  do  lado  do  Sobral  com  o  que  vem  dò 
Cabouco,  pouco  mais  ou  menos,  c  nele  colo- 
caram o.  Sanío  Cristo  que  já  tinham  mandado 


Cruz  de  longe,  onde  foi  encontrado  o  Santo  Crisl  / 


fazer  para  isso  ou  que  possuíam  com  outro  fim. 
Os  anos  foram  passando  e  a  cruz  lá  ficou  a 
afoitar  com   os  seus  braços  hirtos,  os  passa- 
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gciros  da  estrada  real  de  Miranda  a  Coimbra 
que  tinham  de  fazer  viagem  por  uma  serra 
tão  cheia  de  bravio  matagal  e  tão  povoada  de 
feras  que,  ainda  em  1758,  o  Prior  de  Ceira. 
Luiz  Mendes  de  Abreu,  dizia:  —  *  nos  matos 
há  abundância  de  Lobos  cuja  rapina  a  não 
obviar-se  com  as  montarias  contínuas,  não  dei- 
xaria ovelha  segura  no  seu  aprisco  »  (1). 
Do  nicho  com  o  Santo  Cristo  até  ao  viso  da 
Serra  de  Semide  e  de  lá  até  Miranda,  a  Serra 
devia  ser  ainda  mais  de  temer.  Dos  papeis  do 
convento  de  Semide  na  Repartição  de  Finanças, 
vê-se  que  as  montarias  aos  lobos  eram  tãa 
frequentes  que  as  freiras  entenderam  que  lhes 
merecia  a  pena  fazer  uso  de  antigos  privilégios 
que  isentavam  os  seus  creados  de  tomarem 
parte  nessas  montarias,  requerendo  nesse  sen- 
tido às  justiças  ordinárias. 

Um  pouco  acima  da  cruz  de  longe,  fica  um 
povoado,  pertencente  à  freguezia  de  Miranda, 
que  dá  pelo  nome  de  «  Vendas  da  Serra  »,  mas 
ainda  hoje  o  povo  lhe  chama  «  A  Ladroeira  >  .  . . 
Bem  se  compreende  que  os  passageiros  se 
acolhessem   à   protec;;ão   do   Santo  Cristo  que 


(1)    Dicionário  geográfico  já  citado. 
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Martinho  Avô  e  Maria  Guilherme  puzeram  no 
nicho,  ao  cimo  das  Vendas  de  Ceira,  do  Sobral 
H  do  Cabouco,  c,  de  certo,  poucas  preces  seriam 
feitas  com  tanta  instância  c  com  tanta  since- 
ridade. 

Ao  passar  pelo  Santo  Cristo,  cm  agradeci- 
mento de  terem  feito  a  travessia  da  Serra  a 
salvo,  se  vinham  para  Coimbra,  ou  em  fervo- 
rosa petição,  se  vinham  de  Coimbra  e  come- 
çavam a  embrenhar-se  na  mata  da  Serra, 
todos  os  que  passavam,  tiravam  o  seu  chapéu 
€  resavam.  Na  caixa  de  madeira  fechada  à 
chave  que,  segundo  o  costume,  estaria  junto  do 
Santo    Cristo,    deixavam   sempre   uma   esmola. 

Começou  a  correr  fama  de  milagres ;  as 
esmolas  iam  crescendo  c,  daí  a  pouco,  o  Santo 
Cristo  começou  a  ter,  ali  mesmo,  concurso  de 
povo. 

Foi  nesta  altura  que  os  creados  do  con- 
vento, como  diz  Henriques  Seco  e  a  tradição, 
que  iam,  com  os  carros,  ao  mato  e  à  lenha  e 
à  barca  de  Ceira  buscar  o  trigo  e  demais  vive- 
res, que  lhes  vinham  de  Coimbra  e  seus  arre- 
dorest  pegando  na  imagem  c  colocando-a  no 
carro,  a  levaram  para  Semide,  Por  seu  alve- 
drio? Por  ordem  das  freiras?  Não  sei. 
Dizem-me    que    era    então    abadessa    a    Madre 
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Maria  Sarmento,  da  família  Sarmento,  do- 
Espinhal,  que  logo  noticiou  estar  naquela  ima- 
gem a  salvação  do  convento,  lá  para  o 
futuro  .  . . 
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Cruz  do  Senhor  da  Serra 


ÀS   freiras   mandaram   logo  fazer  um  nicho, 
no    viso    da    Serra,    por    cima    do    convento, 
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junto  da  estrada  que  suponho  afastar-sc  ali 
do  cume  da  Serra  para  a  meia  encosta,  pas- 
sando pelo  Senhor  da  Serra  c  pelo  Vai  das 
Barrocas  da  Serra. 

Tanto  o  local  onde  Martinho  Avô  e  Maria 
Guilherme  a  .colocaram,  como  aquele  cm  que 
as  freiras  lhe  mandaram  fazer  um  nicho  provi- 
soriamente, estão  assinados  por  uma  cruz  de 
pedra. 

A  cruz  que  designa  o  primeiro,  chama-se  a 
cruz  de  longe.  Foi  feita  em  1825,  mas  é  natu- 
ral que  houvesse  outra  antes  dela.  Junto  dela 
há  várias  rúinas  de  antigas  tabernas,  talvez. 

A  cruz  que  designa  o  local  onde  as  freiras 
mandaram  fazer  o  nicho  para  o  Santo  Cristo, 
antes  de  ser  feita  a  primeira  Capela,  foi  des- 
viada um  pouco  para  poente,  íendo-se  edificado 
uma  casa,  no  local  onde  ela  esteve  primeira- 
mente. Esta  última  c  bastante  recente.  A  ante- 
rior foi  levada  para  o  átrio  fronteiro  à  fachada 
principal  do  convento  de  Semide,  por  ocasião 
duma  missão  que  ficou  recordando. 


O  roubo  —  chamemos-lhe  assim  —  do  Santo 
Cristo  que  já  no  seu  nicho  da  Cruz  de  longe. 
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tinha  concurso  de  povo  e  esmolas,  devia  alvo- 
roçar os  espíritos  dos  paroquianos  de  Ceira. 
Cioso  de  ter  na  sua  paróquia  mais  uma  imagem 
milagrosa  —  e  digo  mais  uma,  porque  já  tinha 
Nossa  Senhora  da  Graça,  nas  Vendas  de 
Ceira  (1);  S.  Frutuoso,  na  povoação  deste 
nome;  S.  Geens,  no  Sobral  (2)  —  lembrou-se  o 
Prior  de  reclamar  a  Imagem,  já  ao  tempo  ani- 
chada no  viso  da  Serra  de  Semidc. 

Henriques  Seco  e  Padre  Correia  estão  em 
desacordo  sobre  a  jurisdição  do  local  da  Cruz 
de  Longe;  o  primeiro  diz:  «em  consequência 
de  ter  sido  encontrada  ainda  dentro  dos  limites 
da  sua  freguezia,  não  poude  contudo  levar  a 
melhor  .  .  .  etc,  > ;  o  segundo,  pelo  contrário 
«  o  que  sabido  pelo  Prior  de  Ceira,  pretendia 
que  a  imagem  fosse  sua  por  estar,  como  cie 
julgava,  no  território  seu,  e  teve  uma  demanda 
com  as  freiras  de  Semide,  que  o  venceram 
mostrando  que  a  dita  imagem  estava  colocada 
nos  limites  de  Scmidc  como  mostram  os 
marcos  da  divisão.  » 


(1)  Dicionário  Geográfico. 

(2)  Notícias  das  igrejas  e  capelas  da  Diocese  de 
Coimbra. 
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Hoje  não  resta  dúvida  sobre  o  caso.  A  cruz 
de  longe  pertence  à  paróquia  de  Ceira.  Mas 
nesse  tempo  a  quem  pertenceria? 

Todo  o  Vaie  que  desce,  a  poente  do  Senhor 
da  Serra,  até  Coenços  Fundciro,  pertenceu  e 
pertence  ao  couto  de  Semide.  Do  viso  do 
monte  que  vai  até  ao  Senhor  da  Serra  para  o 
norte,  isto  é,  para  esse  vale,  devia  pertencer 
ao  mesmo  coito.  Tirando  uma  linha  pelo  viso 
do  monte  e  outra  vertical  a  esta  pelo  fundo  de 
Coenços  Fundeiro  até  se  encontrarem,  deixa- 
riam a  cruz  de  longe  dentro  do  coito  de 
Semide?  Não  sei.  Sc  assim  não  é,  teriam 
as  freiras  ali  algumas  matas?  Nos  papeis  do 
convento  encontram-se  vestígios  de  algumas 
questões  sobre  a  posse  e  propriedade  de  várias 
matas  no  Vale  do  Àçôr. 

O  certo  é  que  o  Prior  foj  vencido.  Depois 
de  ganha  a  demanda,  as  freiras  mandaram 
fazer  a  primeira  capela,  no  mesmo  local  onde 
se  encontra  a  capela  actual  e  para  lá  mandaram 
mudar  o  Santo  Cristo,  que  primeiro  foi  levado 
processionalmente  ao  convento,  para  ser  visto 
e  adorado  pelas  freiras,  voltando  depois,  também 
processionalmente,  para  a  sua  capela. 


CAPÍTULO    VII 
A   PRIMEIRA   CAPELA 


É  lempo  de  entrarmos  na  capela.  Ao  pri- 
meiro relancear  d 'olhos,  logo  o  romeiro  vê 
que  esía  capela  não  é  a  primitiva.  Segundo 
a  tradição  local,  o  Santo  Cristo  esteve,  primei- 
ramente, numa  pequena  rotunda,  quási  ao  cen- 
tro do  Senhor  da  Serra,  no  sítio  em  que  se 
encontram  a  estrada  que  vem  de  Miranda  e  a 
que  vem  de  Coimbra,  pelo  Vale  das  Barrocas 
da  Serra.  No  local  dessa  rotunda,  edificou-sc, 
mais  tarde,  com  licença  das  religiosas  de 
Semide,  uma  casa  de  habitação,  tendo-se  des- 
locado a  cruz  que  o  designava,  para  poente, 
no  vértice  da  junção  das  referidas  estradas. 
Aí  esteve,  provisoriamente,  durante  algum 
tempo,  ate  que  foi  colocado,  numa  capela  edifi- 
cada no  lugar  em  que  se  ergue  hoje  o  corpo 
da  capela  actual.  Em  que  data  se  construiu 
esta  capela?    Parece-me  que  não  andarei  longe 
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da  verdade  dizendo  que  ela  foi  feiía  entre  1665 
c  1653,  Escasseiam  os  documentos  para  o 
estudo  desta  questão.  Nos  papeis  da  Câmara 
Eclesiástica,  nada  encontrei  sobre  a  fundação 
da  capela.  Por  uma  determinação  de  direito 
canónico,  nenhuma  capeia  se  construiria  sem 
licença  do  Ordinário  diocesano,  licença  que 
não  era  concedida  sem  prévia  escritura  pela 
qual  alguém  se  responsabilizasse  pelas  despe- 
zas  com  a  conservação  da  capela  c  decente 
celebração  do  culío.  No  respectivo  livro  de 
registo  de  escrituras,  nada  consta,  no  entanto, 
da  capeia  do  Senhor  da  Serra.  Como  era 
pertença  das  monjas  de  Semide,  é  possível 
que,  para  ela,  não  houvesse  esta  formalidade. 
No  livro  das  Visitações  eclesiásticas  só  muito 
tarde  se  fala  do  Senhor  da  Serra.  No  Dicio- 
nário Geográfico  de  Portugal,  exisícnle  no 
arquivo  da  Torre  do  Tombo,  e  na  Notícia  das 
igrejas  e  capelas  da  diocese  de  Coimbta  que  se 
encontra  na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa, 
fala-se,  é  certo,  da  capela,  mas  nada  se  diz  da 
sua  fundação. 

Na  Benedictina  Lusitana,  fala-se  do  con- 
vento de  Semide,  mas  nada  se  diz  da  capela. 
'No  Santuário  Mariano  não  encontrei  nenhuma 
referência,    sequer,    ao    convento    de    Semide. 
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Fica-se  pois  reduzido  à  tradição,  ao  arquivo 
paroquial  de  Semide  e  aos  papeis  do  extinto 
convento,  papeis  que  foram,  em  parte,  para  o 
Arquivo  da  Torre  do  Tombo,  e,  cm  parte,  para 
a  Repartição  de  Finanças  de  Coimbra. 

Em  1853,  publicou-se,  em  Coimbra,  a  < Memó- 
ria histórico-corográfíca  dos  diversos  concelhos 
do  distrito  administrativo  de  Coimbra,  por 
António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Seco  >  já 
citada,  que  fala  da  capela  do  Senhor  da  Serra 
a  pag.  130-131,  mas  nada  adcanta  também, 
sobre  a  data  da  sua  fundação.  Lino  d'Assunção, 
no  seu  livro  «  As  Monjas  de  Semide  »,  pag.  239 
a  252  —  limita-sc  a  transcrever  uma  nota  do 
Padre  Sebastião  Correia,  feita  num  dos  livros 
existentes  no  Convento,  e  nada  mais  nos  diz 
sobre  a  data  da  fundação. 

A  primeira  referencia  que  se  faz  à  capela 
do  Senhor  da  Serra,  no  registo  paroquial  de 
Semide,  c  de  1678.  É  um  assento  de  óbito 
duma  romeira  de  Alfarelos,  que  veio  morrer 
na  capela  do  Senhor  da  Serra. 

Nos  livros  da  Bolsaria  do  Convento,  é  tam- 
bém de  1678,  a  referencia  mais  antiga  que 
encontrei ;  mas  como  no  Tombo  não  existem 
todos  os  livros  c  os  que  existem,  estão  por 
hora    com    pouca    ou    nenhuma    ordem,    bem 
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podia  ser  que  me  escapasse  alguma  alusão  à 
capela,  anterior  a  esta  data. 

Nos  papeis  velhos  do  convento,  arquivados 
na  Repartição  de  Finanças  de  Coimbra,  é  que 
eu  encontrei  um  documento  curioso  que  nos  dá 
a  data  precisa  da  fundação  da  capela.  É  um 
requerimento  em  que  António  Jorge,  boticário 
em  Pedrógam  Grande,  representado  por  seu 
bastante  procurador  o  Padre  António  Mendes  — 
requerimento  que  também  é  assinado  pela 
mulher  daquele  Antónia  Leal,  por  meio  de 
rogo,  dado  a  seu  filho,  Manoel  Leal,  —  pede 
desistência  da  questão  «  que  correu  ou  corre 
no  Juízo  da  Correição  da  cidade  de  Coimbra  » 
em  que  era  réu  o  convento  de  Semidc  e  autor 
o  requerente. 

A  questão  teve  a  sua  origem  no  facto  de  a 
boticário  impugnar,  ao  convento,  a  propriedade 
do  terreno  cm  que  João  Francisco  edificou  uma 
casa,  decerto  com  licença  do  mosteiro,  no 
lugar  do  Senhor  da  Serra,  junto  da  capela. 
No  requerimento,  diz  o  requerente  que  desiste 
da  questão  «  reconhecendo  ao  convento  a 
posse  dos  terrenos  em  que  João  Francisca 
edificou  uma  casa  por  serem  ares  da  capela 
do  Senhor  da  Serra  >,  terrenos  de  que  o 
convento   já    estava    de    posse    havia    mais    de 
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sessenta  (?)  anos.  O  documento  em  questão 
ícm  a  data  de  31  de  junho  de  1725.  A  minha 
única  dúvida  está  apenas  em  que  não  consegui 
saber  se  o  documento  diz  «  há  mais  de  ses- 
senta »  se  «  há  mais  de  setenta  anos.  Não  se 
percebe  bem.  5e  diz  sessenta  está  escrita 
íjÓ  com  um  ó;  se  diz  setenta  não  está  cortado 
o  /.  Inclino-me  porém  a  crer  que  deva  lêr-se 
sessenta.  Trafando-se  duma  questão  de  posse, 
era  de  capital  importância  provar  o  tempo  dela. 
As  freiras  deviam  alegá-la  com  a  maior  preci- 
são possível.  O  requerimento  foi  feiro,  decerto, 
ao  vêr  se  a  prova  das  monjas  que  assegurava 
a  posse  de  mais  de  sessenta  ou  setenta  anos, 
<  por  ser  ares  da  Capela  do  Senhor  da  Serra  », 
que,  por  isso,  era  de  há  sessenta  ou  setenta 
anos,  ou  seja  de  1665  ou  1655,  pouco  mais 
ou  menos. 

Por  fms  do  século  xvm,  havia  no  Senhor  da 
Serra  um  livro  com  o  seguinte  intitulo  :  «  Este 
é  o  livro  das  missas  >,  no  qual  os  capelães 
lançavam  nota  do  dia  em  que  tomavam  posse 
da  capelania,  das  missas  e  sermões  que  lhes 
encomendavam,  e  certidão  das  missas  celebra- 
das. Há  no  Tombo  dois  desses  livros  e  devem 
íer-se  perdido  alguns.  No  tempo  em  que  era 
capelão   o   Padre   Sebastião   Correia,    atenta   a 
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muita  concorrência  de  romeiros  e  a  natural 
curiosidade  do  povo  que  desejava  saber  donde 
veio  o  Santo  Cristo  e  de  quando  datava  a 
capela,  começou  a  sentir-se  a  falta  de  qualquer 
escrito  que  o  historiasse.  O  Padre  Sebastião 
Correia  quiz  ocorrer  a  essa  necessidade.  Escre- 
veu, pois,  no  citado  livro,  a  páginas  193,  uma 
pequena  narrativa  sob  a  epigrafe  «  Origem  desta 
milagrosa  imagem  do  Senhor  da  Serra»,  na 
qual  nos  legou,  em  meia  dúzia  de  linhas,  o 
depoimento  dum  velho,  de  nome  João  Pereira, 
■filho  de  Miguel  Antunes,  o  Novo,  e  neto  de 
Miguel  Antunes  Velho,  primeiros  moradores 
do  Senhor  da  Serra,  e  este  último,  contempo- 
râneo dos  factos  narrados. 

Diz  ele  —  «  Martinho  Avô  e  Maria  Guiltialme, 
naturais  da  freguezia  de  Ceira,  tinfiam  em  sua 
casa  esta  imagem  de  Cristo.  Não  se  sabe  poi- 
que  motivo  a  vieiam  colocar  neste  sítio  da 
Serra  onde  hoje.  se  conserva  uma  cruz  grande 
de  pedra  e  ali  mesmo  I/je  mandaram  fazei 
uma  abobada,  paia  estar  coberto,  cuja  abobada 
já  não  existe.  Começou  ali  mesmo  a  dita  ima- 
gem a  ter  concuiso  de  gente  e  traziam-lhe  algu- 
mas o  feitas  o  que  sabido  pelo  prior  de  Ceita 
pretendia  que  a  imagem  fosse  sua,  por  estar, 
como  êle  julgava,  no  teriitório  seu,  e  teve  uma 
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demanda  com  as  freiras  de  Semide  que  o 
venceram,  mostiando  que  a  dita  imagem  estava 
colocada,  nos  limites  de  Semide,  como  mostram 
os  marcos  da  divisão.  Depois  de  vencida  a 
demanda  mandaram  fazer  as  freiras  de  Semide 
a  capela  —  aqui  está  riscada  a  palavra  «  mór  » 
—  com  sua  abobada  —  novas  palavras  riscadas 
das  quais  se  percebe  ainda  «  onde  »  —  no  sítio 
em  que  fioje  está  e  para  aí  colocarem  a  dita 
imagem,  tendo,  primeiro,  ido,  processionalmente, 
ao  convento  das  mesmas  que  a  quiseram  vêr 
e  adorar.  Depois,  acrescentando-se  a  dita 
capela,  está  hoje  da  maneira  que  se  vê.  Haverá 
pouco  mais  de  cem  anos  que  isto  aconteceu  e 
que  começou  a  ser  fecunda  de  milagres.  Esta 
relação  ma  descreveu  João  Pereira  deste  sítio 
da  Serra,  no  dia  14  de  setembro  de  1805,  o 
qual  se  refere  a  seus  pais  e  avós,  como  teste- 
munhas de  vista.  » 


Em  face  do  exposto  podemos  concluir  que  a 
primeira  Capela  do  Senhor  da  Serra  foi  man- 
dada edificar  pelas  monjas  de  Semide,  no  mesmo 
local  em  que  estava  a  capela  do  tempo  do  P.^ 
Sebastião  Correia,  ou  seja  no  sítio  em  que  se 
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ergue  o  corpo  da  capela  actual,  no  ano  de  1665 
ou  1653. 

É  certo  que  a  narração  do  P.^  Sebastião  Cor- 
reia é  feita  sobre  a  tradição  oral  e  discorda  jm 
pouco  da  que  nos  deixou,  na  sua  <  Memóva 
histórico-corográfíca  dos  diversos  concelhos  d-> 
distrícto  administrativo  da  Cidade  de  Coimbra  » 
António  Luiz  de  Sousa  Henrique^:  Seco,  já  citado, 
que  egualmcnte  se  limitou  a  recolher  o  que  da 
tradição  constava.  No  entanto  é  indiscutível 
que  merece  crédito.  Foi  feita  no  próprio  teatro 
dos  acontecimentos  narrados ;  é  baseada  no  tes- 
temunho dum  homem  de  idade,  que  declara 
referir  o  que  ouviu,  muitas  vezes,  a  seus  pais 
e  avós  que  foram  testemunhas  de  vista,  e,  final- 
mente, foi  escrita  pelo  padre  capelão  que  devia 
ter  o  maior  empenho  em  nos  legar  uma  narração 
verídica,  Este  João  Pereira  era  filho  de  Miguel 
Antunes  o  Novo  e  de  Maria  Pereira  que  fizeram  o 
seu  casamento  em  1 706,  ou  seja  a  45  anos,  pouco 
mais  ou  menos,  do  começo  da  capela.  Foi,  de 
certo,  no  tempo  deles  que  ela  se  acrescentou 
vindo  a  concluir-se  talvez  em  1704,  data  que 
se  acha  pintada  no  sopé  da  cruz  do  Santo  Cristo. 

Os  avós  paternos  de  João  Pereira,  Miguel 
Antunes  e  Maria  Rodrigues  vieram  de  Semide 
para  o  Senhor  da  Serra  depois  de  1678,  para 
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«li  abrirem  uma  taberna,  uns  anos  depois  da 
consírução  da  Capela.  Foram  contemporâneos 
do  encontro  da  imagem  do  Santo  Cristo,  da  sua 
condução,  pelos  creados  do  convento,  ao  mos- 
tefro  de  Semide,  da  consírução  da  abóbada  em 
oíie  cia  esteve  antes  da  capela,  e  da  edificação 
ia  antiga  capela. 
Na  sua  narração,  João  Pereira  podia  enga- 
'nar-se  nuns  pequenos  detalhes,  ou  na  data,  mas, 
de  certo,  acertou  no  resto. 


Qual  seria  o  tamanho,  orientação  e  formato 
da  capelinha? 

Como  a  primeira  capela  foi  apenas  ampliada 
podemos  saber  do  seu  tamanho  e  orientação 
pela  que  se  subsistia  quando  se  construiu  a 
capela  actual.  Que  ela  não  foi  destruída  di-lo 
claramente  o  Padre  Sebastião  Correia  por  estas 
palavras :  «  Depois  acrescentando-se  a  dita 
capela  está  hoje  da  maneira  que  se  vê  ». 
O  acrescentamento  que  se  lhe  fez,  foi,  talvez, 
alguma  sacristia  ao  lado,  um  arco  onde  estava 
a  porfa  da  capela,  um  corpo  de  capela  com- 
prido e  estreito  na  direcção  do  nascente,  a  que 
veio  a  fazer-se,  talvez  já  mais  íarde,  um  alpen- 
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dre  como  úiMmo  adifamenío.  Foi  por  isso  que 
o  Padre  Correia  no  seu  relaío  escreveu  :  Depois 
de  vencida  a  demanda,  mandaram  fazer  as 
freiras  de  Semide,  a  capela  mór  com  sua 
abóboda  no  sítio   em   que  hoje  está.  .  .   etc.  ». 

Capela  mór  zra.  ela  agora,  depois  de  lhe  terem 
acrescentado  um  corpo  de  capela  para  o  nas- 
cente e  depois  de  abrirem  um  arco  onde  estava 
a  porta,  mas  a  esse  tempo  era  capela  simples- 
mente e  por  isso  riscou  a  palavra  mór. 

A  capela  mór  do  Senhor  da  Serra,  antes  da 
construção  que  lá  se  vê  agora  e  que  era  a 
■capela  primitiva,  tinha  de  facto  uma  abóbada  de 
pedra  estucada  onde  mais  tarde  o  pintor  Gon- 
çalves, pai  do  Senhor  António  Augusto  Gon- 
çalves, pintou  umas  scenas  da  Paixão  do 
Penhor.    Devia  conportar  cerca  de  100  pessoas. 

Suponho  que  não  fosse  soalhada.  O  Santo 
Cristo  devia  estar,  talvez,  metido  nalgum  nicho, 
aberto  na  parede,  sendo  só  mais  tarde,  depois 
de  ampliada,  que  teve  um  retábulo,  dourado 
■em  1725. 

Estava  do  arco  da  capela  actuai  para  nas- 
cente, sendo  para  aqui  a  porta  da  entrada. 


CAPÍTULO    Vlll 
AMPLIAÇÃO    DA    CAPELA 


Havia  mais  de  25  anos  que  a  capelinha  da 
Sanío  Cristo  alvejava  ao  longe.  Ao  redor  dela 
foram-se  erguendo  as  hospedarias  e  as  primei- 
ras casas  do  Senhor  da  Serra.  O  numero  dos 
romeiros  ia  crescendo  sucessivamente  e,  com 
cie,  a  quantidade  das  oblatas.  Era  mister  acres- 
centar a  capela  e  provê-la  do  preciso  para  o 
culto.  Às  religiosas  que  mais  tarde  viveram 
uma  vida  de  misérias,  de  penúria  a  mais  estrema. 
a  ponto  de  terem  de  vender  todas  as  pratas  da 
Capela  do  Senhor  da  Serra,  (1)  e  mesmo  quásr 
íôdas  as  do  convento,  as  religiosas  que  nos 
últimos  anos  viviam  apenas  das  esmolas  do 
Santo  Cristo,  ainda  agora  deviam  viver  com 
regular  abastança.  Efectivamente  começaram 
a  obra.  Porque"  modificações  passou  a  capela? 
Quando  ficou   concluída  ?     O  Padre  Sebastião 


(1)  Lino  do  Assunção  —  Monjas  de  Semide,  pag.  98. 


Correia  no  referido  livro  diz  :  «  Depois  acies- 
centando-se  a  dita  capela  está  hoje  como  se 
vê  »  e  com  isto  se  contenta. 


Antiga  capela.     Vista  da  frente  e  lado  sul. 

Não  me  foi  possível  encontrar  nota  da  des- 
peza  feita  com  a  Capela  antes  de  1704,  data 
que  se  acha  pintada  no  Santo  Cristo  e  que  as 
pessoas  mais  antigas  do  Penhor  da  Serra  me 
afirmaram  ser  a  da  ampliação  da  primeira  Capela. 
No  entanto  c  muito  de  presumir  que  a  tradição 
seja  verdadeira  e  que  a  segunda  capela  come- 
çasse então  a  construir-se.  Às  obras  não  se 
fizeram  todas  duma  vez,  como  parece  concluir-se 
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da  narração  do  Padre  Sebastião  Correia.  Fizc- 
ram-se  a  pouco  e  pouco.  A  Capela  foi 
prolongada  para  o  nascente  e,  à  frente,  fez- 
-se-Ihe  ainda  um  alpendre  que  lá  esteve  até  à. 
construção  da  capela  que  aí  vemos  agora. 

Êsíc  alpendre  já  existia  em  1724.  À  23  de 
Fevereiro  deste  ano  foi  encontrada  exposta  no 
«  alpendre  do  Senhor  da  Serra  »  uma  criança 
do  sexo  masculino  que  trazia  um  bilhetinho  a 
dizer  que  tinha  sido  baptizada  e  se  chamava 
*  Orvano  »  (sic)  (1).  O  desenho  que  damos  da 
da  segunda  capela  devemo-lo  à  amabilidade  do 
Sr.  António  Augusto  Gonçalves  que,  antes  de 
ela  ser  destruída,  para  dar  legar  à  nova  capela 
desejou  guardar  nele  as  suas  antigas  linhas 
gerais. 

A  sul  da  capela  primitiva,  cdificou-se  a  sacris- 
tia com  uma  janela.  Abriu-se  um  arco  na  parede 
voltada  a  nascente  como  já  dissemos,  e  prolon- 
gou-sc  a  capela  de  forma  que  ficou  estreita  e 
comprida.  Dos  lados  das  paredes  havia  umas 
pequenas  frestas  para  lhe  darem  luz. 

Provavelmente  não  era  soalhada  nem  forrada. 

De  1704  a  1725,  mediou  um  periodo  quási 
igual  ao  da  fundação  da  primeira  Capela  ale  à 

(1)  Livro  d'óbiíos  de  Semide,  1724,  fi.  56. 
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sua  ampliação.  Por  volta  de  1725  recomeça- 
ram as  obras  que  eram  dirigidas  pelo  Padre 
Capelão  que  depois  apresentava  a  conta  às 
religiosas.     Foi  durante  a  capelania  do  Padre 


Antiga  capela.     Vista  da  frente  e  lado  norte. 

Manuel  Antunes  e  do  Padre  Manuel  de  Sequeira 
que  as  obras  tomaram  maior  incremento.  Em 
1724  os  reparos  na  Capela,  na  residência  do 
Padre  Capelão  e  nas  hospedarias  importaram 
em  61.268  reis.  Àdquiriram-se  umas  grades  e 
deve  íei  sido  feito  ou  compiado  neste  ano  o 
retábulo  que  começou  a  ser  dourado  em   1725 
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por  João  Malafaia  que  recebeu  neste  ano  a  quan- 
tia de  60.000  réis,  continuando  ainda  nos  anos 
de  1726,  tendo  recebido  mais  16.800  réis,  e 
de  1727,  em  que  recebeu  54.000  réis.  Por 
cima  do  alpendre  havia  sido  colocado  o  sino 
que  por  se  ter  partido,  foi  substituído  em  1728, 
por  um  outro  que  custou  32.^750  réis. 

Em  1726  foi  comprada  uma  vestimenta  por 
1 2.540.  Em  1 730  a  verba  de  reparos  foi  de  1 9.440. 
Em  1731  foi  forrada  em  apainelado  com  moldu- 
ras e  pintada,  importando  tudo  em  148:345. 

Em  1754  houve  reparos  na  importância  de 
7.800.  Em  1755  soalhou-se  a  sacristia  e  fize- 
ram-se  umas  portas  para  a  janela  por  10.565. 
O  crucifixo  da  sacristia  foi  pintado  neste  mesmo 
ano  por  960  réis.  Os  telhados  foram  reparados 
por  4.500  réis.  Em  1757  fizeram-se  umas  por- 
tas novas  de  castanho  para  a  Capela.  Em  1759 
fizeram  se  uns  bancos,  reparou-se  a  roupa 
branca,  pondo  renda  nova  na  alva  c  concer- 
tou-se  o  missal. 

Em  1740  caiou-se  a  capela  e  fez-se  uma 
parede  das  hospedarias  que  ameaçava  ruina, 
tudo  por  16.640  réis  (1). 


(1)    Livros  da  Bolsaria  do  convento  de  Semide  no 
arquivo  do  Tombo. 
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Em  1741  compraram-se  umas  galheías  novas 
de  estanho  e  conceríaram-se  outras  por  1.800. 
■Os  altares  foram  adornados  com  flores  e  pin- 
tou-se  o  confessionário.  Em  1744  comprou-se 
um  frontal  para  o  altar  e  cortinas  para  cobrir 
o  retábulo. 

Em  1745,  como  uma  das  paredes  da  Capela 
•ameaçasse  ruína,  foi  reparada  por  8.340  réis. 

A  partir  desta  data  presumo  que  as  obras 
da  Capela  se  limitaram  ao  indispensável.  As 
religiosas  começaram  a  viver  com  grandes  difi- 
culdades. Os  rendeiros  e  foreiros  não  pagavam 
as  suas  rendas  c  foros  senão  obrigados  por 
justiça  e  as  pobres  monjas  viam-se  obrigadas 
a  perdoar  quási  sempre  para  lhes  não  ficarem 
as  terras  por  cultivar.  O  trigo  e  o  milho  que 
em  1660  se  vendiam  a  120  reis  o  alqueire, 
havia  triplicado  ou  quadruplicado  de  valor  e  as 
religiosas  precisavam,  só  para  dar  aos  empre- 
gados, uns  600  alqueires !  A  isto  era  mister 
juntar  o  preciso  para  as  religiosas  e  creados 
da  casa. 

Às  profissões  de  senhoras  ricas  que  levas- 
sem para  o  convento  um  dote  que  pudesse  ir 
acudir  às  necessidades  da  casa,  eram  cada  vez 
mais  raras.  Os  empréstimos  a  que  tiveram  de 
recorrer,  mais  lhes  desequilibravam  o  orçamento 
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com  os  seus  juros.  De  modo  que  as  pobres 
freiras  de  Semide,  como  os  fidalgos  arruina- 
dos, passaram  a  viver,  como  já  dissemos,  das 
praias  que  iam  vendendo  c  dos  rendimentos 
do  Senhor  da  Serra.  Antes  de  1896,  data  da 
morte  da  última  freira,  chegaram  a  viver,  num 
ano,  dos  rendimentos  do  Senhor  da  Serra  do 
ano  seguinte!  Para  bem  se  compreender  como 
as  religiosas  se  deviam  vêr  embaraçadas  para 
obterem  o  trigo  e  milho  de  que  precisavam, 
damos  a  seguir  uma  nota  do  que  ganhavam  os 
empregados  do  convento, 

O  Dr.  António  Moutinho,  de 

seu  partido      .....  120  alqueires  de  milho 
O  Licenceado  Manoel  Ferrei- 
ra, de  seu  partido     .     .     .  120  »  >  * 
O  Licenceado  Luiz  Cerdeira, 
de  seu  partido      ....  60  »  »  » 

O  Padre  Cura 60  >  »  » 

O  Ferrador 37  »  »  » 

O  Sangrador 80  »  »  » 

Os  barqueiros  da  Portela.     .  15  »  >  » 

Os  barqueiros  de  Ceira    .     .  12  »  »  » 

O  Padre  Feitor 85  »  »  » 

Total.     .     .     589 

Desta  sorte  as  religiosas  iam  recebendo  as 
esmolas  do  Santo  Cristo  para  delas  viverem. 


83 


e  limiíavam-se  a  gastar  o  i-ndispensavcl  nos 
reparos  da  Capela.  Era  a  piedade  dos  fieis 
que  a  ia  provendo  d'alguma  coisa  que  não 
fosse  Indispensável  ao  culto. 


A  Capela  tinha  três  altares :  o  altar  inór  e 
dois  altares  laterais  que  ficavam  metidos  na 
parede,  um  do  lado  do  Evangelho,  outro  do 
lado  da  epístola,  um  pouco  abaixo  do  arca 
aberto  na  parede  da  capela  mór.  No  corpo  da 
Capela,  do  lado  do  sul,  havia,  depois  do  arca 
e  caminhando  para  nascente,  o  púlpito  que 
tinha  uma  porta,  na  parede,  para  a  casa  dos 
pregadores  que  externamente  corria  encostado 
a  ela  e  que  vinha  dar  ao  corredor  da  porta  do 
Sol.  Em  frente  do  púlpito,  havia,  na  parede 
norte,  uma  porta  para  o  arraial. 

Depois  do  púlpito  ficava  o  altar  de  S.  Benío 
e  em  frente  dele  o  altar  de  S.  Caetano.  Um 
destes  altares  foi  para  a  Capela  de  Semide  e 
outro  para. a  de  Vale  de  Colmeias.  Em  frente 
da  Capela  ficava  um  alpendre  sustentado  por 
três  arcos.  Do  alpendre  havia  à  direita  e  à 
esquerda,  pelos  dois  arcos  laterais,  dois  esca- 
dórios  de  cantaria  ;  pela  frente  havia  uma  parede 
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de   cujo  parapeito  se  defrontava  um  panorama 
esplêndido.    Â  frente  havia  outros  dois  escadó- 


(iravura  dum  alrar  lateral  da  antiga  Capela, 
que  foi  para  a  de  Semide 

rios  que  davam  acesso  a  um  patamar  fronteiro 
ao  terceiro  arco. 

À   Capela   mór  tinha  a  sacristia  do  lado  do 
sul   e    comunicava   com   ela   por  uma   pequena 
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poria  que  ficava  iunro  do  altar  inór  c  do  mesmo 
lado,  junto  do  arco,  havia  uma  outra  porta  que 
dava  para  um  corredor  que  ficava  entre  a 
sacristia  com  a  quai  comunicava  por  meio  de 
uma  porta,  e  a  casa  dos  pregadores  que  comu- 
nicava com  o  púlpito. 


Gravura  do  antigo  retábulo 

Este  corredor  terminava  por  uma  porta  virada 
ao  sul,  a  ciiamada  porta  do  sol. 

O  retábulo  do  altar  mor  foi  substituído  por 
um  outro, -vindo  do  convento,  que  tem  várias 
relíquias  autenticadas.  Está  hoje,  ao  abandono 
nos  baixos  das  hospedarias  novas. 


Do  lado  do  sul,  depois  da  sacristia,  do  cor- 
redor da  porfa  do  Sol  e  da  casa  dos  pregado- 
res, ficavam  dois  quartos  conhecidos  pela 
designação  de  «quartos  do  Padre  capelão  >, 
dos  quais  havia  comunicação  com  o  coro. 
A  seguir  ficava  o  quarto  do  barbeiro  e  a  casa 
ida  guarda. 

Quási  junto  das  escadas  que  desciam  do 
alpendre  ficava  a  torre  com  dois  sinos,  dos 
•cjuais  um  é  bastante  interessante  com  vários 
relevos  e  uma  inscrição  gótica.  Do  lado  norte 
também  havia  um  quarto  e  uns  canteiros  com 
fores. 

Tudo  isto  era  circundado  por  um  pequeno 
muro  que  deixava  nalguns  pontos  uma  estreita 
passagem  entre  ele  e  a  capela. 


CAPITULO    Vlll 
CAPELA    ACTUAL 


A  vinte  e  um  de  agosto  de  1896,  expirou,  no 
Convento  de  Semide,  D.  Maria  dos  Prazeres 
Pereira  Dias,  última  freira  professa,  e,  com  a 
morte  dela,  passou  a  Capela  a  ser  adminis- 
trada pelos  empregados  da  fazenda  do  conce- 
lho de  Miranda,  ate  agosto  de  1897,  Neste 
ano,  uma  portaria  do  governo,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  autorizava  o  Prelado  de  Coimbra, 
D.  Manoel  Correia  de  Bastos  Pina,  a  nomear 
uma  comissão  que  recebesse  as  esmolas  do 
Senhor  da  Serra  c  as  administrasse.  Essa 
comissão,  nomeada  a  If  de  agosto  de  1897, 
veio  a  ser  substituida  por  uma  outra  que  era 
assim  constituída :  João  Ferreira  de  Figueiredo 
Queiroz,  Vigário  de  Semide,  Presidente  ;  Arce- 
diago José  Maria  dos  Santos,  de  Coimbra ; 
Dr.  Maximino  de  Matos  Carvalho,  da  Conraria ; 
José  Pedro  da  Silva  Bastos,  de  Semide,  Vogais; 
José  Maria  Correia,  de  Semide,  Secretário. 
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Foi  esta  comissão  que  ícve  a  honra  de  levar 
a  efeito  a  construção  da  Capela  actual.    À  29 


Capela  do  Senhor  da  Serra,  vista  de  Irenfe 

dc  abril  de  1899  resolveu  a  Comissão  começar 
a  obra  das  hospedarias  que  ficaram  concluídas 
em  1900. 

D,   Manoel  Correia  de  Bastos  Pina,  espírito 
duma   invulgar  cultura   e   ilustração,   e,   sôbrc- 
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tudo,  dum  requintado  gôsío  artístico,  quiz  que 
a  nova  capela  não  desdissesse  da  piedade  dos 
fieis  nem  da  arte  cristã.  Quatro  paredes  cober- 
tas por  um  telhado,  um  retábulo  e  umas  portas, 
amachadadas,  era  pouco  demais  para  o  Santo 
Cristo  da  Serra.  E  porisso  a  éle  a  quem  a  arte 
nacional  já  devia  a  restauração  da  Sc  Velha  e  o 
Museu  de  Arte  Sacra ;  que  nas  suas  visitas  pas- 
torais salvara  do  esquecimento  c  dos  vândalos 
tantas  ioias  d'arte  espalhadas  pela  diocese ; 
que  levara  o  seu  amor  por  cia  a  criar,  no 
Seminário,  uma  Cadeira  de  Arte  Sacra,  quiz, 
também,  que  a  Capela  do  Senhor  da  Serra 
fosse  artística.  Encarregou,  pois,  o  Sr.  António- 
Augusto  Gonçalves,  cuia  proficiência  havia  sido 
posta  à  prova  na  restauração  da  Sc  Velha,  de 
fazer  o  projecto  e  planta  da  nova  Capela.  Para 
assentar,  primeiro  que  tudo,  no  local  em  que 
ela  se  devia  erguer,  o  Sr.  António  Augusto 
Gonçalves  foi  ao  Senhor  da  Serra.  Pare- 
ceu-lhe  demasiadamente  acanhado  o  espaço 
ocupado  pela  Capela  antiga  e  propôs  ao 
Sr.  D.  Manuel  Correia,  que  a  nova  se  edifi- 
casse num  pequeno  monte  que  fica  a  norte 
do  Senhor  da  Serra,  onde  o  povoado  acaba, 
entre  a  estrada  de  Semide  e  a  das  Chãs  c 
Vale  de  Colmeias. 
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O  Sr.  António  Augusto  Gonçalves  queria  a 
nova  Capela  desafogada  e  livre  das  vielas  do 
Senhor  da  Serra  ;  o  prelado  queria  que  se  não 
ferisse  o  espírito  tradicionalista  do  povo  que  não 
se  compadecia  facilmente  com  a  muda  do  Santo 
Cristo.  Foi  respeitada  a  vontade  do  prelado 
que  mais  tarde  se  veio  a  arrepender  de  não  ter 
acedido  aos  desejos  do  arquitecto  referido. 

Ficou,  pois.  assente  que  a  nova  Capela  se 
ergueria  no  mesmo  local  da  antiga  que  só  seria 
demolida  totalmente  depois  da  construção  dela. 
Efectivamente  assim  se  fez.  Foi  durante  a  cons- 
trução do  corpo  da  Capela  actual  ( porque  a 
Capela  mór  só  mais  tarde  veio  a  ser  construída  ), 
que  se  foi  demolindo  a  antiga  que  lhe  ficava 
dentro. 


Voltando  para  Coimbra,  o  Sr.  António 
Augusto  Gonçalves  fez  a  planta  da  Capela  que 
o  prelado  aprovou.  No  primeiro  de  agosto  de 
1900,  reunia-se,  na  Capela  do  Senhor  da  Serra, 
a  Comissão  referida,  e,   pelo  seu  presidente  : 

«  foi  dito  que  sendo  urgente  dar  princípio  á  cons- 
trução da  nossa  Capela  do  Senhor  da  Serra,  orçada 
na  quantia  de  4:024S000  réis  e  para  que  já  se  acham 
aprovados  2:000$000  como    se    vê   do   orçamento 
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para  o  ano  económico  de  1900  a  1901 ,  propunha  se 
marcasse  dia  e  hora  para  a  sua  arrematação  em 
hasta  pública,  e  bem  assim  o  local  onde  esta  se  devia 
efectuar.  O  que,  sendo  tomado  na  devida  conside- 
ração por  todos  os  vogais  da  mesma  Comissão  pre- 
sente por  unanimidade  resolveram  que  a  referida 
arrematação  tivesse  lugar  no  dia  23  do  corrente  pelas 
12  horas  do  dia,  nas  dependências  da  mesma  Capela, 
neste  logar  do  Senhor  da  Serra,  encarregando  o 
mesmo  presidente  de  fazer  passar  os  competentes 
anúncios  e  manda-los  publicar  em  dois  jornais  de 
Coimbra  e  afixar  os  competentes  editais  nos  sitios 
de  maior  publicidade  >  (1). 

Fizeram-se  os  anúncios  e  afixaram-sc  os  edi- 
tais de  harmonia  com  resolução  tomada.  No  dia 
marcado,  23  de  agosto,  lá  se  reuniu  a  comissão 
para  pôr  em  praça  as  obras  da  Capela.  O  menor 
lanço  oferecido,  foi  o  do  5r.  António  Maria  da 
Cruz  Carvalho,  do  Senhor  da  Serra,  na  impor- 
tância de  5:590.000.  Como  porem,  ele  declarasse 
não  poder  dar  fiador  idóneo,  como  exigiam  as 
condições  da  mesma  obra,  a  Comissão,  embora 
ele  dissesse  que  hipotecava  todos  os  seus  bens 
como  garantia  da  sua  palavra,  resolveu  por 
unanimidade  não  lhe  entregar  o  ramo  (2). 


(1)  Acta  n.°  4  do  livro  das  actas  da  Comissão. 

(2)  Acía  n."  õ  do  citado  livro. 
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Marcou-se  novo  dia  para  nova  praça,  afixan- 
do-se  editais  e  fazendo-se  anúncios  para  o  dia 
primeiro  de  Novembro  do  referido  ano  de  1900. 

No  dia  indicado  e  na  presença  da  Comissão, 
foi  novamente  posta  em  praça  a  obra  do  corpo 
da  nova  Capela,  sendo  o  menor  lanço  oferecido 
o  de  3:990.900  réis  por  Abel  Simões  Mizarela 
que  deu,  como  fiador,  Joaquim  Simões  Mizarela. 
do  lugar  das  Torres  e  depositou  201.200  réis 
até  à  factura  da  respectiva  escritura.  A  acta 
da  Comissão  foi  assinada  por  todos  os  seus 
membros,  pelo  empreiteiro  e  pelos  Srs.  Augusto 
Lopes  e  julio  Correia  Ferrer,  como  testemu- 
nhas (1),  No  pequeno  recinto  que  rodeava  a 
Capela  do  Santo  Cristo,  depois  de  feita  a 
escritura  do  contracto  da  empreitada,  foram-se 
acumulando  os  materiais  de  construção.  No 
dia  2  de  Abril  de  1901  novamente  se  reuniu  a 
Comissão  no  edifício  da  antiga  Capela  para 
resolver  sobre  a  conveniência  de  se  nomear 
uma  pessoa  competente,  para  fiscalisar  as 
obras.    Pelo  presidente  foi  dito  : 

<  que  lendo  de  dar-se  princípio  à  demolição  e  cons- 
trução da   nova  capela  arrematada  por  Abel  Simões 


(1)  Acta  n.*'  6  do  livro  respectivo. 
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Mizarela  como  consta  da  acta  que  antecede  em  1  de 
novembro  de  1900,  e  julgando  da  maior  vantagem, 
para  a  solidez  da  mesma  obra,  e  cumprimento  rigo- 
roso, por  parte  do  referido  empreiteiro,  de  todas  as 
clausulas  e  condições  com  referência  à  construção  e 
solidez  e  qualidade  dos  materiais  a  aplicar,  tudo  em 
harmonia  com  as  condições,  que  regulam  a  mesma 


Vista  sul  da  Capela 


construção  e  respectiva  planta,  entendia  que  era  uma 
necessidade  imperiosa,  a  nomeação  de  pessoa  com- 
petente que  fiscalizasse  a  construção  da  aludida  obra  ; 
e,  como  reconheceu  no  vogal  da  Comissão,  José'  Pedro 
■da  Silva  Bastos,  todos  os  predicados  necessários 
para  bem  se  desempenhar  deste  serviço,  em  atenção 
à  sua  profissão  e  ao  conhecimento  prático,  que  tem 
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de  tais  serviços,  pelos  já  haver  administrado  e  fiscali- 
zado, por  isso  propunha  que  o  mesmo  fosse  nomeado 
para  este  serviço  o  que  sendo  tomado  na  devida 
consideração  por  todos  os  vogais  presentes,  por  una- 
nimidade aprovaram  a  referida  proposta  que  também 
foi  aceite  pelo  nomeado  que  prometeu  bem  desempe- 
nhar-se  deste  serviço.  » 

As  obras  íoram  proseguindo  lentamente  até 
que  em  outubro  de  1902,  no  dia  24,  a  Comis- 
são reuniu  novamente,  no  edifício  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra,  para  apreciar  o  relatório  do 
Sr.  Augusto  Carvalho  da  Silva  Pinto,  António 
Pedro  e  Francisco  Pinheiro  que  tinham  sido 
convidados,  pelo  Sr.  António  Augusto  Gonçal- 
ves, para  irem  como  peritos,  vistoriar  a  cons- 
trução da  torre  da  Capela,  juntamente  com  o 
empreiteiro.  A  vistoria  tinha  tido  lugar  no  dia 
21  do  referido  mês. 

Os  peritos  no  seu  relatório  dizem  : 

«  §  1."  o  sistema  de  construção,  adoptado  pelo  emprei- 
teiro, e',  em  geral,  aceitável  e  oferece  regulares  garan- 
tias de  solidez,  à  excepção  de  5  reparos  a  fazer  que  os 
signatários  consideram  de  grande  importância,  embora 
a'creditem  nas  afirmações  do  empreiteiro  que  bem  justi- 
fica, segundo  o  seu  modo  de  ver,  o  sistema  que  seguiu. 
2.°  No  nascimento  dos  gigantes  e  parte  anterior  da 
Torre  que  assenta  sobre  as  empenas  superiores  ao 
corpo  saliente  do  pórtico,  julgam  indispensável  que 
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as  pedras  da  cimalha  sejam  cortadas,  de  forma  que  a 
parede  se  apoie  solidamente,  não  sobre  a  cantaria 
inclinada  dessa  cimalha  mas  fique  ligada  à  massa 
interior  da  construção  do  pórtico,  conforme  a  indicação 
que  para  mais  clara  inteligência,  vai  designada  a  ver- 
melho no  desenho  do  edifício.  E  para  maior  segurança 
aconselham  que  a  base  dos  gigantes  seja  de  cantaria 
e  nesta,  acima  da  parte  superior  do  plano  inclinado  dez. 
centímetros.  5.°  Egualmente  afirmam  que  as  cimalhas 
de  cantarias,  em  rampa  entre  os  gigantes  anteriores  da 
fachada  e  a  Torre  devem  sofrer,  pela  parte  posterior, 
cortes  aos  degraus  com  faces  que  assentem  horizon- 
talmente sobre  a  alvenaria  afim  de  evitar  a  tendência 
constante  ao  escorregamento  e  desvio.  Vai  também 
apontado  no  desenho  com  a  letra  5.  4.*^  Na  entrada 
da  caixa  cilíndrica  do  caracol  que  sobe  do  primeiro 
ao  segundo  pavimento,  nota-se  um  enfraquecimento- 
na  construção  que  pode  ser  remediado  com  a  colocação 
dum  pilar  em  quatro  peças  travadas  de  cantaria  a  toda 
a  altura  da  porta,  que  partindo  da  nascença  dos  três 
circos  venha  ate  ao  piso,  servindo  de  ombreira,  con- 
forme vai  representado  no  desenho  sob  a  letra  C. 

São  estes  os  pontos  que  de  preferência  lhe  atraí- 
ram a  atenção  na  parte  já  executada.  E  atendendo  às 
circunstâncias  materiais  que  ao  construtor  se  impõem, 
e  imperiosamente  determinam  precauços  especiais  de 
segurança  os  signatários  recomendam  que  no  pavi- 
mento do  segundo  andar  sejam  trancadas  duas  vigas . 
de  ferro  que  se  cruzem  em  diagonal  dum  ao  outro 
ângulo,  lendo  estas  de  altura  catorze  centímetros  e 
em  cada  extremo  um  travessão  como  vai  indicado  na 
planta  a  vermelho  com  a  letra  D,  bem  como  no  pavi- 
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mento  do  5.°  andar  sejam  colocados  quatro  cha\'etões 
de  ferro  no  interior  das  paredes  como  vai  indicado 
na  planta,  letra  E.  Finalmente  não  deixam,  embora 
escusadamente,  porque  a  competência  e  probidade  do 
empreiteiro  lhes  merecem  inteira  confiança,  de  lembrar 


Trazciras  da  Capela  actua!. 

as  extremas  precauções  e  escrupulosa  compreensão  da 
responsabilidade  com  que  esta  construção  tem  de 
prosseguir  para  que  ofereça  as  necessárias  garantias 
de  resistência  e  de  solidez  pela  grande  altura  a  que 
tem  de  subir  e  os  impulsos  a  que  naturalmente  tem  de 
resistir  (1).  » 


(1)  Acta  n."  11  do  livro  respectivo. 
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Em  agosto  de  1904  já  estava  concluído  o 
•corpo  da  Capela  e  a  esguia  torre  que  hoje 
vemos,  a  perder-se  no  azul  dos  céus. 

Nas  obras,  porem,  não  se  havia  seguido  a 
planta  à  risca.  Como  se  tinha  reconhecido  a 
necessidade  de  modificar  alguns  pequenos  deta- 
lhes, havia  aumentos  a  pagar  e  diminuições  a 
fazer.  A  comissão  nomeou  para  isso  os  seus 
peritos  que,  com  ela  e  com  o  empreiteiro,  se 
reuniram,  no  Senhor  da  Serra,  em  23  de  agosto 
de  1904.  Diz  a  respectiva  acta  que  se  achava 
reunida  a  comissão  sobre  a  presidência  de 
João  Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz,  pároco 
de  Semide  ... 

<  e  bem  assim  António  Augusto  Gonçalves,  Augusto 
Carvalho  da  Silva  Pinto  e  Benjamim  Ventura,  con- 
vidados pela  Comissão  para  procederem  à  vistoria  e 
medição  d'aumentos  de  trabalho  nas  obras  de  recons- 
trução da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  e  ainda  o 
empreiteiro  das  mesmas  obras  Abel  Simões  Mizarela. 
Procedendo-se  à  referida  vistoria  e  medição,  declara- 
ram os  referidos  Augusto  Carvalho  da  Silva  Pinto  e 
Benjamim  Ventura,  na  qualidade  de  peritos,  que  acha- 
vam as  obras  aludidas  com  toda  a  segurança  e  regular 
execução,  notando  apenas  que  algumas  descantarias 
precisam  de  ser  reparadas  nas  faces  vistas  e  as  juntas 
tomadas  a  cal  e,  em  geral,  a  sua  limpeza.  Que,  exami- 
nando igualmente  as  obras  feitas  a  mais,  viram  que, 
no  aparelho  da  cantaria,  tinha  o  empreiteiro  a  receber 
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além  do  seu  ajusto,  89:100  réis  ;  no  assento  da  mesma 
41:120;  no  madeiramento  21:240;  nas  madeiras  140:000 
réis;  no  telhado  e  algirós  75:840;  nas  cimalhas  42:680; 
no  assento  da  telha  e  lousa  na  torre  17:650  ;  na  edifi- 
cação dos  gigantes  e  cafralços  21:520;  nas  duas  cai- 
xas para  o  algirós  2:500 ;  nas  madeiras  a  mais  para 
o  piso  do  coro  1:875;  no  assentamento  de  azulejos 
5:000  re'is ;  nas  diversas  contas  de  ferragens,  telha 
azulejos  diferentes  179:710 ;  tudo  na  importância  de 
755:580  réis,  assim  como  foram  abatidas  obras  não 
feitas  na  importância  de  97:100  réis  havendo,  portanto, 
para  o  empreiteiro,  um  crédito  de  641:280,  por  conta  do 
qual  já  recebeu  400:000  réis.  O  empreiteiro  declarou 
que  dará  por  boas  as  contas  feitas,  obrigando-se  aos 
reparos  mencionados  neste  termo  >  (1). 


Não  obstante  a  declaração  do  empreiteiro  de 
que  dava  por  boas  as  contas  feitas,  não  tardou 
que  a  Comissão  tivesse  de  reunir  novamente, 
a  seu  pedido,  para  apreciar  uma  reclamação 
sua.  Queixava-se  ele  de  que  não  haviam  metido 
em  conta  18  metros  cúbicos  de  cantaria  que 
forneceu  fora  do  contracto.  Lá  se  reuniu  para 
isso  a  Comissão,  no  local  do  costume,  dois 
mezes  depois,  a  28  de  outubro  de  1904. 

Os  vogais  tomaram  conhecimento  da  seguinte 
declaração  de  que  o  empreiteiro  vinha  munido: 


(4)  Acta  n.°  15  do  livro  respectivo. 
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«Nós,  abaixo  assinados,  peritos  nomeados  pela  Ex.'"« 
Comissão  Administrativa  da  Capela  do  Senhor  da 
Serra,  situada  na  freguezia  de  Semide,  concelho  de 
Miranda  do  Corvo,  distrito  de  Coimbra,  para  dar  o  seu 
parecer  sobre  os  trabalhos  da  mesma  Capela,  exe- 
cutados pelo  empreiteiro.  Senhor  Abel  Simões  Miza- 
rela,  declaram  (sic)  que  ali  compareceram  (sic)  bem 
como  a  Ex."'^  Comissão,  no  dia  23  de  agosto  próximo 
passado,  dando  o  seu  parecer  com  relação  à  execução 
da  obra,  bem  como  apreciaram  (sic)  diversas  medições 
e  contas  que  lhe  foram  apresentadas  e  por  unanimi- 
dade aceites  pela  Ex.'"^  Comissão  Administrativa  o  que 
tudo  consta  da  acta  respectiva  lavrada  nesse  dia  e  por 
todos  assinada.  Os  abaixos  assinados  declaram  que, 
àlêm  do  que  ali  consta,  faltou  mencionar  a  quantidade 
de  cantaria  que  o  empreiteiro  fez  àlêm  do  seu  contra- 
cto e  cujo  volume  se  verificou  ser  17'"\917  que  ao 
preço  de  21:000  réis,  como  é  a  base  de  preços  no 
orçamento  perfaz  a  quantia  de  577:515  réis  os  quais  os 
abaixo  assinados  não  duvidam  recomendar  à  Ex.""* 
Comissão,  para  que  seja  paga  ao  empreiteiro  esta 
importância,  visto  não  ser  incluída  nas  referidas  con- 
tas. Coimbra,  27  de  outubro  de  1904.  Benjamim 
Ventura,  António  Augusto  Gonçalves,  Augusto  Car- 
valho da  Silva  Pinto  >  (1). 

O  engano  era  manifesto  e  por  isso  : 

«  A  Comissão  em  vista  da  declaração  retro  e  supra 
transcrita  e  pelo  conhecimento  que  tem  de  ser  verdade 


(1)  Acta  n.°  16  do  livro  respectivo. 
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o  alegado,  resolveu  por  unanimidade  pagar  a  dita  im- 
portância de  577:515  re'is  ao  referido  empreiteiro,  Abel 
Simões  Mizarela  (1).  >  « 


Como  já  dissemos,  as  obras  da  Capela  foram 
divididas  em  dois  lotes  :  A  torre  e  o  corpo  da 
Capela  ate  ao  arco  cruzeiro  em  primeiro  lugar, 
a  Capela  mór  e  a  sacristia  para  depois.  Para 
que  os  romeiros  pudessem  cumprir  os  seus 
votos,  mesmo  durante  a  construção  da  Capela, 
íinha-se  tomado  a  resolução  de  não  demolir  de 
todo  a  antiga,  senão  quando  as  obras  do  corpo 
da  nova  estivessem  quási  concluídas.  O  corpo 
da  antiga  Capela  havia  já  siáo  demolido ;  res- 
tava ainda,  nesta  altura,  a  Capela  mór  com  o 
seu  altar  e  o  Santo  Cristo.  Foi  encarregado 
da  sua  demolição  o  Sr.  Manuel  Marques  o 
Novo,  sacristão  da  Capela,  que  também  fez  uma 
parede  a  tapar  o  arco  cruzeiro  ate  que  se 
construísse  a  Capela  mór  actual,  sendo  ele 
também  que  adaptou  o  velho  altar  c  seu  retá- 
bulo com  o  Santo  Cristo  ao  meio  da  parede 
que  tapou  o  arco  cruzeiro,  a  dentro  do  corpo 
da  nova  Capela.  Destes  seus  trabalhos  rece- 
beu 85.435  réis. 


(1)  Acta  n.°  16  do  livro  respectivo. 
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* 


Terminada  assim  a  primeira  parte  das  obras, 
nos  trabalhos  mais  indispensáveis,  e  garantido 
por  elas  o  exercício  do  culto,  era  tempo  de  se 
começarem  os  trabalhos  para  a  construção  da 
Capela  mór  actual  e  suas  sacristias.  À  5  de 
agosto  de  1905,  para  isso  reuniu  mais  uma  vez 
no  Senhor  da  Serra,  a  comissão,  tendo  o  seu 
presidente  dito  : 

«  que  acliando-se  aprovada,  no  respectivo  orçamento 
a  quantia  de  1:511:000  réis  para  construção  da  referida 
capela  mór  e  suas  dependências,  propunha  que  a 
obra  fosse  posta  em  arrematação  e  no  dia  25  do  cor- 
rente pelas  11  horas  da  manhã,  no  edifício  da  mesma 
capela  passando-se  para  isso  os  competentes  anún- 
cios. Esta  proposta  foi  aprovada  por  unanimi- 
dade »  (1). 

O  praceamcnto  das  obras  não  se  fez  no  dia 
marcado,  nem  os  anúncios  foram  feitos,  nem 
a  Comissão  se  reuniu.  Também  se  não  reuniu 
a  comissão  novamente,  para  marcar  dia,  hora 
e  local  para  o  praceamento.  Qual  seria  a  razão 
disto?    Não  sei  embora  a  conjecture. 


(1)  Acta  n.°  18  do  livro  respectivo. 
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Só  em  janeiro  de  1906,  quási  meio  ano  mais 
tarde,  é  que  se  fizeram  os  anúncios  na  f?esiS' 
íência,  Tribuna,  Conimbricense  e  Folha  de 
Coimbra.  O  da  Resistência  foi  publidado  no 
seu  número  de  8  de  janeiro  do  referido  ano  c 
nos  termos  seguintes  : 

«  Arrematação  —  A  Comissão  administrativa  da 
Capela  do  Senhor  da  Serra  faz  público  que  no  dia 
27  de  janeiro  próximo,  pelas  11  horas  da  manhã,  numa 
sala  da  Câmara  Eclesiástica  (Paço  Episcopal)  se 
procederá  à  arrematação  da  obra  da  Capela  mór 
sacristia  e  casa  da  administração  do  Senhor  da  Serra. 
A  base  da  licitação  c  de  1:511:000  réis.  Os  dese- 
nhos medições,  orçamentos  e  condições  especiais  da 
execução  dos  trabalhos  e  arrematação  estarão  paten- 
tes no  mesmo  local,  das  10  horas  da  manhã  às  2  da 
lardc  em  todos  os  dias  não  santificados.  Coimbra, 
29  de  dezembro  de  1906.  O  Presidente  da  Comissão, 
João  Ferrreira  de  Figueiredo  Queiroz.  » 

Pouco  se  teria  adeaníado  com  o  praceamcnío 
em  agosto.  As  obras  não  poderiam  ser  feitas 
antes  do  inverno  que  as  danificaria  bastante, 
sobre  tudo  no  Senhor  da  Serra. 

É  para  notar  que  o  praceamenío  fosse  feito 
em  Coimbra  e  não  no  Senhor  da  Serra,  o  que 
aliás  era  mais  práfico  visto  que  não  era  de  pre- 
sumir que,  de  Semide  ou  seus  arredores, 
aparecesse   a  lançar  nenhum  mestre  de  obras. 
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Por  nos  parecer  curiosa,  transcrevemos  para 
aqui  a  escritura  de  arrematação,  feita  nas  notas 
do  notário  Eduardo  da  Silva  Vieira  em  1  de 
fevereiro  de  1907,  pelo  arrematante  António 
Simões  Mizarela,  do  lugar  de  S.  Sebastião, 
freguezia  de  Santo  António  dos  Olivais  e  por 
alguns  membros  da  Comissão. 

<  No  dia  um  de  fevereiro  de  1907,  nesta  cidade  de 
Coimbra  e  meu  escritório,  na  rua  da  Sofia,  n.°  53, 
perante  mim  Eduardo  da  Silva  Vieira,  notário  público 
nesta  comarca,  compareceram :  por  uma  parte  os 
Ex.™»'^  Srs.  Dr.  José  Maria  dos  Santos,  arcediago  e 
secretário  da  Câmara  Eclesiástica,  morador  nesta 
cidade,  Dr.  Maximino  de  Matos  Carvalho,  casado, 
proprietário  e  médico,  morador  na  Quinta  da  Con- 
raria,  freguesia  de  Ceira,  desta  comarca,  e  José 
Pedro  da  Silva  Bastos,  casado,  proprietário,  do  casal 
do  Mosteiro,  freguesia  de  Semide,  e  por  outra,  como 
empreiteiro,  António  Simões  Mizarela,  casado,  pro- 
prietário e  mestre  dobras,  morador  no  logar  de 
5.  Sebastião,  freguesia  de  Santo  António  dos  Olivais, 
desta  comarca,  todos  meus  conhecidos  e  das  teste- 
munhas idóneas  que  também  são  presentes  e  do  meu 
conhecimento  o  que  certifico.  E  os  primeiros  outor- 
gantes disseram  que  são  eles  os  que  compõem  a 
comissão  administrativa  do  Senhor  da  Serra,  cuja 
Capela  está  situada  na  freguesia  de  Semide,  conce- 
lho de  Miranda  do  Corvo,  e,  nessa  qualidade,  puse- 
ram, em  arrematação  pública,  a  empreitada  para  cons- 
trução duma  Capela  mór,  sacristia  e  casa  para  os 


104 


serviços  de  adminislração,  empreitada  que  foi  aceite 
e  arrematada  peio  segundo  outorgante  António  Simões 
Mizarela,  nos  termos  e  condições  seguintes : 

Qualidade  dos  materiais  e  execução  dos  traba- 
lhos. 1.0  A  areia  será  de  saibro  de  grão  seco  isenta 
de  terra  ou  de  quaisquer  outros  materiais,  devendo 
lavar-se  e  peneirar-se,  quando  seja  preciso  purificá-la. 
No  fabrico  da  argamassa  para  alvenaria  deve  pre- 
ferir-se  a  areia  de  grão  medianamente  grosso;  e  nos 
rebocos  e  guarnecimentos  deve  utilizar-se  a  areia  de 
grão  fino.  2.°  A  cal  para  argamassa,  em  acento  de 
cantaria,  será  branca.  Nos  enchimentos  e  massiços 
pode  enpregar-sc  a  cal  gorda.  Uma  e  outra  será  de 
melhor  qualidade,  bem  cosida  e  isenta  de  quaisquer 
matérias  estranhas.  5.**  A  pedra  para  .alvenaria  será 
dura,  inatacável  pelo  ar,  pela  água  ou  pela  geada,  dé 
bom  leito,  sem  fendas  nem  lezins,  bem  limpa  de  terra 
ou  de  quaisquer  outros  corpos.  4.°  A  cantaria  será 
de  Outil,  dura,  (^c  grão  homoge'nio  e  apertado,  perfei- 
tamente liza  e  limpa  de  mate'rias  estranhas  e  da  crusfa 
branda,  que  muitas  vezes  reveste  o  leito  das  pedreiras. 
5.°  A  lisonja  será  estraída  nas  pedreiras  de  Poriunhos 
e  deve  satisfazer  às  mesmas  condições  da  pedra  para 
a  cantaria.  6.°  As  telhas  serão  bèm  cosidas,  duras  e 
sonoras  esem  fendas  e  falhas.  7.°  As  madeiras,  qual- 
quer que  seja  a  sua  qualidade,  devem  ser  de  fibras 
direitas  e  unidas,  bem  cerneirás,  nâo  ardidas,  nerrt 
cardidas,  sem  nós  viciosos,  quanto  "possível  secas  e 
isentas  de  carunchos.  Os  madeiramentos  para  tecto», 
portas  e  caixilhos  serão  de  castanho.  8.°  As  ferragens 
serão  de  ferro  de  boa  qualidade  e  sem  defeito.  As 
espécies  e  dimensões  serão  os  que  forem  combinados. 
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com  os  empreileiros.  9.°  A  chapa  da  vidraça  deve  ser 
bem  clara,  sem  manchas,  bolhas  ou  vergados.  A  côr 
e  forma  dos  vitrais  serão  combinados  com  o  emprei- 
íeiro.  10.*'  A  extinção  da  cal  pode  fazer-se,  reduzindo 
a  pó  ou  transformando-a  em  pasta.  A  mistura  dos 
materiais  (cal  e  areia)  que  entrarem  na  composição 
das  argamassas  deve  ser  perfeita  ;  o  traço  será  :  uma 
parte  de  cal  por  duas  de  areia.  Quando  as  arga- 
massas se  molharem  com  a  chuva  sobre  as  alvenarias 
serão  amassadas  novamente  com  cal  extinta  em  pó 
na  dose  suficiente  para  que  retomem  a  consistência 
conveniente.  11.°  Para  assentar  a  cantaria,  começar-se- 
-ha  por  picar  a  argamassa  da  camada  inferior,  afim  de 
lhe  tirar  os  fragmentos  friáveis  e  tornar  a  superfície 
desigual.  A  largura  das  juntas  nos  leitos  será  efe  8 
milímetros,  no  máximo,  e  de  5  a  6  milímetros  nas  jun- 
tas verticais.  12."  As  pedras  para  alvenaria ,  depois  de 
terem  sido  limpas  ou  desbastadas  na  estância  e  nunca 
sobre  as  alvenarias,  serão  molhadas  no  momento  do 
emprego  para  que  fiquem  com  as  superfícies  limpas  e 
brunidas.  A  alvenaria  não  deve  apresentar  espaço 
algum  vasio,  nem  pedras  mal  assentes  ou  oscilantes, 
nem  Intervalos  consideráveis,  cheios  unicamente  com 
argamassa.  Ter-sé-ha,  tanibêm,  o  cuidado  de  tra- 
var bem  as  pedras  alvenarias  com  as  cantarias. 
13.°  A  lisonja  assentará  sobre  leito  de  argamassa  com 
três  centímetros  de  argamassa  e  será  bem  compri- 
mida de  modo  a  ressumar  argamassa  por  iodais  áfe 
juntas,  D  pavimento  depois  de  concluído,  apreseníàVá 
superfície  perfeitamente  regular  e  sem  dèpi*essões. 
14."  As  peças  de  madeira,  empregadas  em  madeira- 
mentos e  vigamentos  serão  solidamente  ligadas  pOr 
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cnsamblagens  feitas  com  esmero.  As  respigas,  dentes 
e  machos  devem  enclier  perfeitamente  as  mostagens 
e  fe'meas.  As  porções  de  vigas  ou  outras  peças  de 
madeira  que  devam  ficar  encontradas  nas  alvenarias 
serão  pintadas  a  ólio  ou  alcatroadas  a  duas  demãos. 
15.°  As  táboas  a  empregar  nos  sobrados,  serão  aplai- 
nadas simplesmente  na  face  vista.  As  táboas,  devem 
assentar  sobre  o  vigamento  de  modo  que  os  sobrados 
fiquem  planos  e  nivelados.  16.°  O  tecto  da  capela-mór 
de  táboas  de  forro  ou  forro  c  meio  de  castanho  como 
fôr  combinado,  será.  apainelado  e  terá  a  forma  e  as 
molduras  que  forem  dadas  ao  empreiteiro.  17.«»  As 
fasquias  para  tectos  são  de  pinho  da  terra  e  devida- 
mente pregados  nas  vigas  ou  vigotes,  ficando  enter- 
valados  de  quinze  centímetros  o  máximo.  18.°  As 
portas,  mesmo  as  das  janelas,  serão  engradadas  com 
os  painéis  bem  ligados  e  colados,  unindo-se  a  macho 
e  fêmea  com  a  grade,  tendo  os  machos  dois  centí- 
metros pelo  menos,  de  comprimento.  As  peças  das 
grades,  batentes,  couceiras  e  travessas  serão  ligadas 
por  meio  de  respigas  engasgadas.  Todas  as  cnsam- 
blagens serão  grudadas  ;  as  portas  exteriores  serão 
feitas  com  táboas  de  5  centímetros,  bem  aplainadas 
em  ambas  as  faces,  e  as  interiores  e  as  das  janelas 
serão  de  táboas  de  56  centímetros  com  o  mesmo  apare- 
lho. 19.°  Os  caixilhos  de  madeira  para  a  vidraça  serão 
feitos  segundo  as  regras  da  arte,  fechando  bem  herme- 
ticamente. Os  pinásios  ligar-se-hão  a  macho  e  fêmea 
entre  si  e  com  as  couceiras,  batentes  e  travessas.  20.° 
Os  caixilhos  de  ferro  para  vitrais  serão  feitos  de 
acordo  com  os  desenhos  e  instruções  que  forem  dadas 
ao   empreiteiro.     21.°    Os  guardas  vassouras'  serão 
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<dumá  íáboa  e  sing-elos.  22.°  As  táboas  empregadas 
na  construção  da  escada  serão  bem  aparelhadas  e 
aplainadas  em  todas  as  suas  faces.  E  a  teia  será  feita 
com  balaústres  de  madeira,  torneados. 

Condições  especiais  para  a  execução  das  obras 

1.°  A  empreitada  consta  da  execução  de  todas  as 
■obras  mencionadas  no  respectivo  mapa  de  medição 
que  está  assinado  e  rubricado  por  todos  os  outor- 
gantes. Se  houver  necessidade  de  executar  trabalhos 
a  mais  (  aumentos )  serão  os  mesmos  trabalhos  pagos 
•ao  empreiteiro  pelos  preços  da  arrematação,  aplicando 
o  respectivo  coeficiente  de  redução  ;  assim  como  serão 
descontados  pelos  mesmos  preços  os  trabalhos  que 
por  qualquer  circunstância  o  empreiteiro  executar  a 
menos.  2.°  Os  pagamentos  serão  feitos  em  períodos 
que  correspondam  a  duas  quinzenas  de  trabalho  efe- 
ctivo, ficando  de  cada  pagamento  retida  a  quinta  parte 
até  à  aprovação  definitiva  da  empreitada.  3.°  O  praso 
•de  garantia  será  de  seis  meses,  findos  os  quais, 
verificada  a  solidez  e  bôa  execução  da  obra,  será 
o  empreiteiro  embolsado  das  quantias  em  depósito. 
4.°  Os  materiais  serão  lodos  da  melhor  qualidade  e 
os  trabalhos  executados  com  perfeição  e  em  harmonia 
tudo  com  o  caderno  de  encargos  e  mais  peças  escritas 
e  desenhados  do  projecto  e  ainda  com  as  instruções 
que  forem  dadas  «os  empreiteios,  ficando  à  Adminis- 
íração  o  direito  de  mandar  demolir  qualquer  trabalho 
que  não  satisfaça  a  esta  condição,  não  tendo  o  emprei- 
teiro direito  a  indemnização  alguma  pelo  novo  serviço 
ou  trabalho  que  fôr  substituir  o  demolido.  5.°  Qualquer 
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dúvida  que  se  levaníe  entre  a  Administração  ou  seu 
representante  e  o  empreiteiro,  será  resolvida,  sem  mais 
apelação,  por  ires  árbitros  nomeados  um  pela  adminis- 
tração, outro  pelo  empreiteiro  e  o  terceiro,  para  des- 
empate, será  nomeado  a  aprazimenlo  das  partes  contra- 
tantes.   6.0  A  obra  deverá  estar  concluida  dentro  do 
prazo  máximo  dum  ano  a  contar  da  data  do  presente 
contracto,  devendo  estar  concluida  toda  a  alvenaria  e 
cantaria  das  paredes  exteriores  com  os  madeiramentos 
e  colocada  a  cobertura  dos  telhados,  em  10  de  agosto 
do  corrente  ano.    7.°  Alem   destas  condições  fica  ©• 
empreiteiro  obrigado,  na  parte  que  lhe  possa  ser  apli- 
cada, às  cláusulas  e  condições  gerais  de  empreitadas 
cm  vigor  no  ministério  de  obras  públicas.    8."  A  em- 
preitada   foi    arrematada    pela    quantia    de    1:õOO$000 
réis  cujos   pagamentos  serão  efectuados  nos  termos 
da  condição   segunda.    9.°  Não  sendo  cumpridas  as 
condições   determinadas   sobe  o  número  seis  ou  em 
sexto  lugar,  o  empreiteiro  fica  obrigado  ao  pagamento 
da  multa  de  2:000  réis  por  cada  dia  que  os  prasos  esti- 
pulados sejam  excedidos.  Foi  dito  pelo  segundo  outor- 
gante, o  empreiteiro  António  Simões  Mizarela:  Que  se 
compromete  a  executar  os  trabalhos  da  empreitada  nos 
lermos  indicados  nesta  escritura  e  respectiva  planta, 
teqiic,  para  garantia  da  Comissão  iadminístí-átíva,  dá, 
pôt  seu  fiador  a  este  contracto,  o  senhor  Augusto 
Lopes,  casado,  mestre  de  obras,  morador  no  lugar  e 
freguesia  de  Santa    Clara,   desta   Comarca,  o  qual, 
serido  presente  é  conhecido  das  testemunhas  desta 
escritura  que  mé  abonaram  a  identidade  dêlc,  disèe: 
que  aceita  cata  responsabilidade  pelo  que  solidárid- 
mente  se  obriga  com  o  empreiteiro  ao  fiel  cumprimento 
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deste  contracto.  Assim  o  disseram  e  outorgaram  sendo 
íesí;munha^  presentes  .  .  .  etc.  » 

Feita  a  escritura,  começaram  os  trabalhos  que 
foram  seguindo  normalmente.  Terminadas  as 
obras  vcrificou-se  que  havia  aumentos  na 
importância  de  300$000  reis  que  o  empreiteiro 
recebeu. 


Púlpiío,  altares  laterais,  arco  cruzeiro 
c  altar-mór  da  capela  actual. 

Imediatamente  se  procedeu  à  demolição  da 
parede  que  tapava  o  arco  cruzeiro  e  o  altar- 
mór  da  antiga  Capela  que  lhe  estava  encostado» 
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foi  deslocado  para  o  centro  da  face  interna  da: 
parede  ocidental  da  Capela-mór  acabada  de 
construir.  Esta  mudança  teve  lugar  no  dia  14 
de  agosto  de  1908.  Foi  o  sacristão  Manuel  Mar- 
ques Novo  que  por  21.860  executou  este  traba- 
lho. Estava  pronta  a  capela  no  essencial.  Esta- 
vam feitas  as  paredes  com  os  seus  telhados, 
portas  c  janelas,  faltava  o  resto  que  ainda  não  era 
pouco.  Os  dois  altares  laterais  da  velha  Capela 
não  podiam  adaptar-se  aos  lados  do  arco  cru- 
zeiro, porque  eram  demasiadamente  pequenos, 
e  outro  tanto  acontecia  com  o  altar-mór  que 
contudo  foi  servindo  até  que  se  fizesse  o  que 
lá  se  encontra  agora.  Foi  relativamente  fácil 
remediar  a  falta  de  altares  laterais.  Estavam 
à  venda,  em  Coimbra,  dois  altares  que  pertenciam 
à  Capela  da  Misericórdia  Velha  que  ficava  por 
cima  da  igreja  de  S.  Tiago  da  mesma  cidade, 
e  a  comissão,  ao  ter  conhecimento  disso,  adqui- 
riu-os  por  150.000  réis.  Mandou-os  conduzir 
para  a  oficina  de  Joaquim  Alves  Cordeiro,  que 
os  adaptou  c  veio  colocar,  no  lugar  em  que  hoje 
se  encontram,  tendo  importado  estes  trabalho? 
c  a  condução  para  o  Senhor  da  Serra  cm  89.960 
réis.  O  da  direita  de  quem  entra,  isto  é,  do 
lado  da  epístola,  é  dedicado  à  Rcssurcição  do 
Senhor,  sendo  a   imagem   que  ali  se  encontra 
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hoje  à  veneração  dos  fieis,  a  mesma  que  tinha 
na  Misericórdia.  Apenas  se  lhe  comprou  uma 
bandeira  de  praia  por  32.500.  O  da  esquerda 
de  quem  entra,  isto  é,  do  lado  do  evangelho,  é 
dedicado  á  Senhora  da  Piedade,  mas  a  imagem 
da  referida  invocação  é  obra  do  escultor 
conimbricence  João  Machado  e  custou  180.000 
réis.    O  púlpito  veio  da  Sé  Velha. 

Dos  dois  altares  laterais  da  antiga  Capela, 
um  foi  em  1903  para  a  Capela  da  Senhora  da 
Graça  de  Semide.  e  o  outro,  mais  tarde,  para  a 
Capela  de  Vale  de  Colmeias.  Para  resolver  sobre 
a  cedência  do  primeiro  reuniu-se  a  Comissão  a 
25  de  março  de  1903,  tendo  faltado  a  esta  sessão 
o  Dr.  José  Maria  dos  Santos  e  Dr.  Maximino  de 
Carvalho.    Foi  dito  pelo  seu  presidente  que  : 

«  oficiara  ao  Ex.'"°  e  Rev."*»  Sr.  Bispo  Conde,  pedin- 
do-lhe  autorização  para  a  Comissão  Administrativa 
das  esmolas  do  Senhor  da  Serra  ceder  um  dos  altares 
laterais  da  capela  antiga,  para  a  capela  em  constru- 
ção no  dito  lugar  de  Semide  em  cujo  Ofício  o  mesmo 
Ex.""*  e  Rev.""»  Sr.  mandou  que  o  pedido  fosse  acom- 
panhado da  informação  da  comissão  referida,  a  qual, 
sendo  convocada  para  este  fim,  deliberou  informar 
que  o  altar  de  que  se  trata  pão  pode  ser  aplicado  no 
edifício  da  Capela  do  Senhor  da  Serra  em  constru- 
ção visto  que  as  paredes  não  têem  a  espessura 
necessária  para  lá  serem  colocados,  nem  Ião  pouco 
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o  seu  estado  de  conservação  é  satisfatório  pois  que 
SC  encontram  em  mau  estado.  » 

Quanto    ao    altar-mór,    foi    o    Sr.    António 
Augusto   Gonçalves   o  encarregado  de  fazer  o 


Altar  mór  da  capela  actual. 


projecto  e  planta  do  novo  altar  que  foi  execu- 
tado   pelos   alunos*  da   Escola   Brotero,   sôb  a 
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direcção  de  João  Machado.  Foi  no  ano  de  1910 
a  1911  que  ele  foi  assente  no  local  que  hoje 
ocupa.  Nesta  altura  como  se  reconhecesse  a- 
conveniência  que  havia,  de  ligar,  por  detraz  do 
altar-mór.  a  casa  da  administração  com  a  sacris- 
tia, abriram-se  duas  portas  que  vão  dar  à  sacristia 
para  trás  do  altar  e  outras  duas  da  Capela  mór 
por  de  trás  do  altar  para  as  sacristias  e  fez- 
se  externamente,  nos  ângulos  da  Capela  uma 
parede,  deixando  entre  si  e  a  parede  mestra  da 
Capela,  um  pequeno  corredor  entre  as  duas 
portas  de  cado  lado. 

Compraram-se  quatro  pias  de  mármore  para 
a  água  benta,  colocando-se  uma  de  cada  lado 
da  porta  principal  e  uma  ao  lado  direito  de 
cada  porta  transversal,  no  corpo  da  Capela. 

Na  sacristia  do  clero,  fizeram-se  uns  gavetões 
para  os  paramentos  e  um  depósito  de  água  em 
mármore  com  sua  torneira,  para  uso  do  clero. 
Mandou-se  fazer  uma  estante  para  o  coro  e  con- 
fessionário para  a  Capela.  Para  o  serviço 
religioso  adquiriram-se  2  cálices,  uma  pixidc, 
2  missais,  2  alvas,  castiçais  de  metal  amarelo, 
íuríbulo  e  na  veta. 

Nas  oficinas  da  Escola  Brotero  sôb  a  direc- 
ção do  professor  Lepiérre,  ao  tempo  em  Coimbra, 
fizeram-se  cinco  vitrais  e  um  óculo  e  bem  assim 
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azulejos  para  o  interior  da  Capela,  tendo  cus- 
tado aqueles  150.000  e  estes  483.965  não  falando 
nos  que  foram  adquiridos  de  1918  a  1919. 

Para  resguardar  os  ângulos  externos  com- 
praram-se  umas  grades  de  ferro  por  115.000. 
Foram  oleadas  as  madeiras  do  tecto  e  forros,  e 
na  cúpula  da  Capela  e  da  torre,  fizeram-se  algu- 
mas modificações  e  reparos.  Para  proteger  a 
íôrre  das  descargas  eléctricas,  por  ocasião  das 
trovoadas  ião  frequentes  no  Senhor  da  Serra, 
comprou-se  um  pára-ráios  que  lá  foi  colocado. 

Ào  mesmo  tempo  que  o  primeiro  emprei- 
teiro que  justou  as  obras  do  corpo  da  Capela, 
ia  cumprindo  o  seu  ajuste,  foi-se  alargando 
também  o  adro  para  o  que  se  fizeram  umas 
pequenas  expropriações.  Fez-se  um  muro  em 
toda  a  roda  e  aterraram-se  as  covas.  À  parte  do 
muro  que  fica  em  frente  da  porta  principal 
tomou  bastante  altura,  e,  fosse  por  isso  ou 
pela  sua  má  construção,  por  ventura  por  uma: 
e  outra  coisa,  veio  a  cair,  pouco  depois  de 
feito,  tendo  de  ser  reconstruído,  desta  vez  pelo 
empreiteiro  Abel  Simões  Mizarela, 

À  11  de  Janeiro  a  administração  da  Capela 
do  Senhor  da  Serra  passou  para  a  Junta  de 
Paróquia  de  Semide  e  desde  então  nunca  mais 
se  gastou  com  ela  nem  um  ceitil. 
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A  cera  para  o  culto  eram  os  fieis  que  a  davam 
bem  como  azeite  para  a  lâmpada.  O  Capelão 
nunca  mais  recebeu  o  seu  ordenado. 

Foi  só  em  1918  durante  a  gerência  da  mcza 
duma  confraria  que  para  administrar  a  Capela 
se  formou  e  cujos  estatutos  foram  aprovados 
pelo  Governador  Civil  de  Coimbra  e  de  que  era 
juiz  o  Sr.  Dr.  Jorge  Raposo  que  se  pagaram 
aqueles  ordenados  e  se  fizeram  novos  contra- 
tos para  o  prosseguimento  das  obras.  Fez-sc 
ajuste  do  douramento  do  alíár-mór  com  o  Sr. 
Eliseu,  de  Coimbra  e  da  pintura  do  tecto  da 
Capela  mór  bem  como  do  fornecimento  dos 
azulejos  para  o  interior  da  Capela. 

Â  confraria  aludida  sucedeu  na  administração 
da  Capela  a  Confraria  da  Misericórdia  de 
Semide.  Ao  tomar  posse,  como  encontrasse 
os  ajustes  feitos,  respeiíou-os  com  excepção  da 
pintura  do  tecto  da  Capela  mór. 

Foi  ainda  na  vigência  da  meza  aludida  que 
se  compraram  dois  sinos  novos  para  a  torre. 
A  meza  da  Confraria  da  Misericórdia  de  Semide 
fez  depois  do  ano  de  1920  a  instalação  da  luz 
Wizard  no  interior  e  exterior  da  Capela  e  mudou 
as  instalações  da  administração  dos  baixos  das 
hospedarias  para  a  sacristia  do  lado  do  norte, 
c,  ultimamente,  adquiriu  um  órgão  para.  o  coro. 
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Como  o  próprio  arquitecto  me  declarou,  não 
houve  nunca  o  propósito  de  construir  uma 
Capela  que  fosse  escrava  dum  estilo.  Teve-sc 
apenas  em  vista  uma  construção  agradável. 

Quem  olhar  para  o  esguio  da  torre  supôr- 
se-ha  em  frente  dum  gótico  flamejante ;  quem 
examinar  os  capiteis  e  cachorros  julgar-se-há 
cm  frente  duma  construção  românica.  O  forro 
do  corpo  da  capela  é  dum  certo  sabor  românico 
mas  já  o  da  Capela  mór,  apainelado  como  é, 
parece  do  século  xvn  e  bem  assim  os  dois  altares, 
■que  foram  da  Misericórdia.  Podemos  pois  con- 
cluir dum  modo  geral  que  a  Capela  tem  um 
estilo  de  transição  do  românico  para  o  gótico. 
A  imagem  do  Santo  Cristo  é  obra  dum  artista 
secundário,  sem  ser  muito  perfeito,  não  é  con- 
tudo tão  feio  como  alguns  dizem. 

Imaginando-nos  em  frente  da  porta  principal 
da  Capela,  façamos  dela  uma  rápida  descrição. 
Antes  de  entrarmos,  à  esquerda  fica-nos  a  porta 
que  dá  para  uma  escada  de  caracol  que  nos 
conduz  ao  coro  e  deste  à  parte  superior  da 
íôrre  donde  se  desfruta  um  supreendente  pano- 
rama, já  descrito  no  Capítulo  V.     Ha  na  íôrre 
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quatro  sinos,  dois  que  já  existiam  com  a  antiga 
Capela,  um  dos  quais  nos  parece  digno  de  exame 
pela  inscrição  gótica  que  nele  se  acha  gravada 
c  pelas  gravuras  de  S.  José  e  do  Senhor  da 
Cana  Verde;  e  dois  adquiridos  em  1918  a  1919 
pela  mesa  da  confraria  de  que  foi  juiz  o  Senhor 
Jorge  Raposo.  Foram  comprados  por  1 .000$000 
de  réis.  O  ré  tem  o  n.°  4.212  c  p(86a  256  qui- 
los ;  o  fá  tem  o  n.°  4.214  e  pesa  158  V2  quilos. 

Não  obstante  o  pára-ráios,  uma  faísca  eléc- 
trica cm  1919,  caindo  na  torre  e  ábrindo-Ihe 
uma  brecha,  veio  fundir  os  liames  que  prendiam 
o  sino  velho  ao  cepo,  deixando-o  contudo  sus- 
penso. 

Á  noite,  segundo  o  seu  costume,  o  sacris- 
tão foi  dar  as  trindades,  e,  depois  das  três 
primeiras  badaladas,  retirando  a  mão  foi  com  ela 
à  cabeça  para  se  descobrir  e  rezar.  Emquanto 
fez  isto,  o  sino  soltando-sc,  caiu  repentinamente, 
assentando  a  sua  base  na  parte  superior  do 
parapeito  da  vcntana.  Santa  devoção  a  sua  que, 
àlcm  das  graças  espirituais  que  de  certo  lhe 
conseguiu,  o  livrou  de  ficar  com  a  mão  dece- 
pada pelo  sino ! 

Entrando  na  Capela  fica-nos  à  esquerda  e  à 
direita  uma  pia  com  água  benta.  Até  a  uma 
certa  altura  do  soalho,  estão  as  paredes  revés- 
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lidas  de  azulejos  representando  a  vida  do  Nosso 
ôenhor  Jesus  Cristo.  Tem  seu  começo  junto  do 
altar  da  Ressureição.  Os  1  .o*  representam  o* 
nascimento  do  menino  Jesus  e  têem  esta  inscrição 
latina  Glória  in  exczlsis  Deo  —  Gloria  a  Deus 
nas  a/furas  —  palavras  com  que  os  anjos  sau- 
daram o  menino  Deus  no  presépio.  Os  2.°» 
representam"  a  adoração  pelos  magos  e  icem 
esta  inscrição  —  Vénimus  adorare  —  Viemos 
adora-lo  —  palavras  que  os  reis  magos  deram 
«m  resposta  a  Herodes  quando  este  lhes  per- 
guntou a  que  vinham.  Os  5.°^  represetam  o 
menino  entre  os  doutores  c  icem  esta  inscrição 
—  Sapientia  —  Sabedoria  —  palavra  igualmente 
tirada  do  evangelho  que  diz  que  o  menino  Jesus 
crescia  em  idade  e  sabedoria.  Os  4.°^  repre- 
sentam o  baíismo  de  N.  S.  no  Jordão.  A  inscri- 
ção diz  —  FiJius  Dei  —  Filho  de  Deus  —  pala- 
vras que  se  ouviram  no  momento  cm  que 
S.  João  Baptista  batisava  a  N.  S.,  c  o  Espírito 
Santo  descia  sobre  Êle  em.  forma  de  pomba. 
Os  5.°s  representam  o  sermão  da  montanha, 
tendo  esta  inscrição  latina,  tirada  do  aludido 
sermão  —  Venfte.  Os  6.°^  representam  a  ceia. 
A  inscrição  latina  —  Unus  vestrum  —  Um  de 
vós  —  é  das  palavras  do  Senhor  quando  se 
queixou  aos  discípulos  de  que  um  deles  o  havia 
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de  trair  eníregando-o  à  morte.  Os  7.°^  repre- 
sentam a  flagelação.  A  inscrição  latina  —  Pla- 
gelatus  pio  nobis  —  flagelado  poi  nós  —  é 
igualmente  tirada  da  Escritura  que  nos  diz  que 
Nosso  Senhor  foi  flagelado  pelos  crimes  dos 
homens.  Os  8.°^  representam  o  —  Eis  aqui  o 
homem  —  palavras  de  Pilatos  quando  depois 
de  o  mandar  flagelar  mostrou  Jesus  ao  povo, 
a  vêr  se  os  movia  à  compaixão.  A  inscrição 
latina  diz  Ece  Homo!  Os  9.°^  representam  o 
Senhor  caminhando  para  o  Calvário,  levando 
aos  ombros  a  sua  cruz.  É  também  do  Evan- 
gelho a  inscrição  latina  que  diz  —  Bajulans 
sibi  crucem.  Os  10.°^  representam  a  morte  do 
Salvador  na  Cruz.  Servem-lhe  de  inscrição 
as  últimas  palavras  de  Jesus  antes  de  expirar  : 
Consumatum  est  —  Tudo  está  consumado. 

Os  que  vêem  em  11.°  lugar,  representam  a 
sepultura  do  Senhor.  Os  últimos  representam 
a  Ressureição. 

Aos  lados  da  porta  principal  há,  dum  lado 
•um  quadro  de  S.  Paulo  e  do  outro  um  S.  Jeró- 
nimo. Ao  meio  das  paredes  laterais  do  corpo 
da  Capela,  estão  cm  frente  uma  da  outra,  as 
duas  portas  transversais,  tendo  à  direita  uma 
pia  para  água  benta.  Por  sobre  elas  estão  2 
Aíitrais ;  o  do  lado  da  epístola  tem  ama  imagem 
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do  evangelista  S.  Marcos,  e  o  do  lado  do  Evan- 
gelho S.  Lucas.  Um  pouco  mais  acima  encon- 
tram-sc  outros  dois  ;  o  do  lado  da  epístola  tem 
a  imagem  de  S.  João  c  o  do  lado  do  evangelho 
a  de  S.  Mateus.  Sobre  o  arco  da  Capela-mór 
há  também  um  vitral  que  representa  o  Divino 
Salvador.  Às  janelas  da  torre  e  da  Capela- 
mór  deviam  ter  também  vitrais  mas  atenta  a 
dificuldade  que  houve  em  fazer  os  cinco  enume- 
rados, parece  terem  desistido  disso.  À  seguir 
à  porta  lateral  do  lado  esquerdo  de  quem  entra, 
fica  o  púlpito  para  o  qual  se  sobe  por  uma 
escada  resguardada  por  uma  teia  que  vem  poisar 
no  supedânco  do  altar  da  Senhora  da  Piedade. 
Aos  lados  do  arco  cruzeiro,  ficam,  do  lado 
direito,  o  altar  da  Ressurreição,  e  do  lado 
esquerdo  o  da  Senhora  da  Piedade.  Vieram 
ambos  da  Misericórdia  de  Coimbra,  mas  a  ima- 
gem da  Senhora  da  Piedade  é  obra  do  escultor 
João  Machado  da  mesma  cidade,  como  já  se 
disse.  São  ambos  do  século  xvm  e  íêem  valor. 
Logo  depois  do  arco  cruzeiro,  já  na  Capela- 
mór,  há  duas  portas  que  dão,  a  da  direita  para 
a  casa  da  administração  e  a  da  esquerda  para 
a  sacristia  do  clero.  Em  frente  do  arco  cruzeiro, 
equidistante  das  paredes  laterais,  fica  o  altar 
mór  cuja  talha,  como  já  dissemos,  foi  executada 
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na  Escola  Brofero  de  Coimbra  sôb  a  direcção» 
de  João  Machado.  Por  detraz  do  alíar-mór  entre 
êle  e  a  parede  posterior,  fica  um  pequeno  cor- 
redor que  dá  para  uma  e  outra  sacristia  tendo 
uma  porta  de  cada  lado  na  parede  lateral  da 
Capela-mór  de  que  também  falamos. 

A  sacristia  do  clero,  que  fica  à  esquerda  de 
quem  entra,  ao  lado  da  CapcIa-mór,  tem  comu- 
nicação com  esta,  i>cla  porta  a  que  já  aludimos, 
e,  para  o  exterior,  por  uma  outra  voltada  a  nas- 
cente. Há  ainda,  como  já  se  disse,  um  pequeno 
corredor  que  a  liga,  por  detraz  do  altar  mór, 
com  a  outra  sacristia,  agora  transformada  em 
casa  de  administração.  A  casa  de  administração, 
alem  deste  corredor  que  a  põe  em  comunicação- 
com  a  sacristia  do  clero,  tem  uma  porta  para 
a  Capela  mór  e  duas  para  o  exterior ;  uma  vol- 
tada a  nascente  e  a  outra  a  poente. 

Há  nesta  casa  uma  colecção  de  votos.  Assim 
se  chamam  a  umas  pinturas  em  madeira,  alu- 
sivas ao  que  levou  os  voventes  a  recorrer  ao 
Divino  Senhor  da  Serra.  Infelizmente  têem-se- 
perdido  bastantes  e  alguns  merecem  bem  que 
se  guardem  porque  não  são  destituídos  de 
interesse  e  valor. 

Destes  o  mais  antigo  tem  a  data  de  1705. 
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Dgrante  os  vinte  anos  precedentes,  as  des- 
T?csas  feitas  com  a  Capela  do  Senhor  da  Serra 
•orçam  por  15.000$000  de  réis. 

Não  vale  a  pena  descer  a  maiores  minuciosi- 
dades.  Damos,  contudo,  uma  nota  do  custo 
das  coisas  de  maior  monta,  por  nos  parecer 
■curiosa. 


Projectos,  plantas  e  vistorias    .     .     .  570:000  réis 

Vistorias 35:000 

Fiscalisação 560:000 

Construção  do  Corpo  da  Capela  .     .  5:017:000 
Materiais  vários  de  construção  e  repa- 
ros    558:065 

Vitrais  e  azuleios 588:965 

Paredão  do  adro  e  seu  arrazamento   .  224:015 

2  sinos  Ré  z  Fá  z  sua  condução    .     .  1:000:000 

Construção  da  Capela  mór  ....  2:012:430 

Caiar,  forrar,  pintar  e  materiais     .     .  452:290 

Pára-raios 80:000 

Pias  de  água  benta  c  transporte,  lava- 
tório c  assentamento 220:470 

Púlpito,  transporte  e  assentamento      .  87:640 
Altares  laterais,   custo,   adaptação   c 

transporte 239:680 

Senhora  da  Piedade 180:000 

Construção  do  retábulo 754:000 
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Madeira  para  o  mesmo 118:670 

Transporte  e  colocação 96:650 

Douramento      . 1:000:000 

Alíár  mór 150:000 

Grades  de  ferro  para  os  cantos  exter- 
nos   115:000 

Madeira  para  o  gavetão  dos  paramen- 
tos e  sua  construção 117:210 

Paramentos,  vasos  sagrados  e  casti- 
çais        428:000 

Confessionários  e  bancos    ....  81:650 

Instalações  Luz  Wizard  (1)  .     .     .     .  320:000 

Cofre  (1) 130:000 


(1)  Estas  são  as  verbas  aprovadas  cm  orçamento, 
consta-me,  porem,  que  foi  maior  o  custo  real. 


CAPITULO   X 


HOSPEDARIAS 


Assim  SC  chamavam  umas  casas  destinadas 
a  albergar  os  romeiros  do  Senhor  da  Serra. 
Quando  se  construiu  a  primeira  capela,  deve 
íCT-se  construído,  também  logo,  a  primeira 
hospedaria  que  se  destinava  à  residência  do 
padre  capelão.  Como  já  dissemos  no  capí- 
tulo IV,  quando  se  edificou  a  capela,  ainda  o 
Senhor  da  Serra  era  inteiramente  desabitado. 
O  Santo  Cristo,  que  já  tinha  concurso  de 
gente  e  recebia  ofertas,  no  nicho  abobadado, 
em  que  os  seus  antigos  possuidores  o  tinham 
vindo  colocar,  começou,  desde  então,  a  preci- 
sar dum  administrador.  No  ano  de  1678  no 
«  Recibo  da  Bolsaria  >  diz-se,  a  folhas  40, 
«  Recebemos  do  Padre  Feitor  7:200  das  ofei- 
tas  do  Santo  Cristo  do  tempo  que  lá  assistiu 


125 


o  Padre  Bernardo  Marques.  »  Para  que  êle 
lá  assistisse,  era  preciso,  evidentemente,  uma 
casa  em  que  vivesse,  quero  dizer,  uma  hospe- 
daria. As  esmolas  do  Senhor  da  Serra  não 
davam  ainda  para  um  capelão  habitual  e  per- 
manente, mas  nomeou-se  um  ermitão.  Em  1681 
era  este  mister  desempenhado  por  Manoel  de 
S.  José,  que  devia  ter,  igualmente,  junto  da 
capela,  uma  habitação  qualquer.  É  certo  que, 
neste  mesmo  ano,  já  vivia,  no  Vale  das  Barro- 
cas da  Serra,  junto  da  estrada  de  Miranda  a 
Coimbra,  Miguel  Antunes,  vendeiro,  com  sua 
família,  mas  Manoel  de  S.  José,  que  também 
era  casado,  decerto  não  vivia  com  cies,  mas 
sim  em  casa  sua,  que  depois  deixou  às  freiras, 
como  se  depreende  duma  nota  no  livro  de 
receita  e  despcza  de  1735  a  folhas  194  que  diz 
«  De  serviço  de  pedreiro  nos  telhados,  tanto 
na  capela  do  Senhor,  como  nas  hospedarias 
e  na  nossa  casa  que  nos  deixou  Manoel  de 
S.  José  4:500  »,  e  ainda  do  próprio  testamento 
existente  no  arquivo  da  repartição  de  Finanças 
de  que  adeante  se  falará. 

Neste  mesmo  ano  de  1861,  morreu,  no 
Senhor  da  Serra,  um  homem,  da  Várzea 
de  Gois,  e  pelo  assento  de  óbito  se  vê,  clara- 
mente,   que   junto   à   capela   e  pegadas  a   ela. 
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havia,  já,  umas  casas  de  habitação.    O  assento 
é  do  teor  seguinte : 

«  Em  28  de  maio  de  1681  faleceu,  na  Igreja  e  casas 
do  Senhor  da  Serra,  um  homem  pobre,  que  se  dizia 
era  dõs  partes  de  Gois,  homem  de  mais  de  meia 
idade,  alto,  rosto  muito  preto,  Manuel  Fernandes,  de 
Sacões,  freguezia  de  Várzea  termo  de  Gois.  Está 
enterrado...  etc.  Fez-se-lhe  um  oficio  pelo  amor  de 
Deus.    O  Cura  Manuel  Antunes  >  (1). 

Às  primeiras  hospedarias  construídas  devem 
ter  sido  as  que  ficavam  pegadas  à  capela,  para 
a  parte  do  sul  e  que  lá  se  conservaram,  em- 
bora sofressem  vários  reparos,  até  à  sua 
demolição  para  a  capela  actual.  A  estas 
vieram  juntar-se   outras. 

À  sul  da  capela  edificou-se  a  chamada  casa- 
grande  da  guarda  que  tinha  lojas  e  dois  sobra- 
dos, e  que  confinava  com  o  adro  da  capela. 
pelo  norte,  e,  pelos  outros  lados,  com  o  cami- 
nho público.  Era  nela  que  se  albergava  a 
força  pública  que,  durante  a  romaria,  policiava 
o  Senhor  da  Serra.  À  norte  da  capela  havia 
também  várias  hospedarias  pequenas,  que  só 
serviam  para  os  romeiros. 


(1)  Folhas  112  do  livro  respectivo. 
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Nos  livros  da  receita  e  despeza  do  convento^ 
há  noía  de  várias  verbas,  gastas  em  reparos^ 
nas  hospedarias,  durante  os  dois  séculos  errv 
que  as  religiosas  administraram  o  Senhor  da^ 
Serra.  Vem  quási  sempre  em  globo  com  a; 
despeza  feita  nos  reparos  da  capela,  e,  quando- 
vem  separada,  é  ordinariamente  de  pequena 
monta.  Uma  das  maiores  verbas  é  a  de  1737 
que  foi  de  24:500  réis,  só  nas  hospedarias. 

Quando  morreu  a  última  freira  professa,  em 
agosto  de  1896,  os  empregados  da  Fazenda,, 
vieram  arrolar  todos  os  bens  móveis  e  imó- 
veis, de  uso  profano  e  religioso,  fazendo  deles. 
a  respectiva  avaliação.  Como  as  hospedarias 
e  capela  do  Senhor  da  Serra  eram  propriedade 
das  monjas,  foram  também  arroladas  e  avalia- 
das. Eis  o  termo  da  avaliação  que  se  encon- 
tra no  segundo  livro  do  arrolamento,  arqui- 
vado na  repartição  de  Finanças  de  Coimbra  a 
folhas  98 : 

«  Termo  de  avaliação  e  confrontação  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra,  casas  anexas  e  hospedarias.  Aos  21 
do  mês  de  outubro  de  1896,  neste  lugar  do  Senhor  da 
Serra,  fregueria  de  Semide,  eu,  António  Gomes  da 
Fonseca  Godinho,  primeiro  aspirante  da  repartição  de 
Fazenda  do  distrito  de  Coimbra,  vim,  comissionado 
pelo  Ex.^o  Snr.  João  Francisco  Brée,  inspector  dos 
bens  e  rendimentos  dos  conventos  suprimidos,  com 
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o  regedor  desta  freguezia  Victorino  Luiz  Marques, 
como  representante  oficial  da  autoridade  administra- 
tiva, a  fim  de  se  prover  à  confrontação  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra,  com  as  casas  anexas  bem  como 
das  casas  que  servem  de  hospedaria  aos  romeiros,  e 
sendo  aí  também  presentes  os  louvados,  Joaquim  Seco 
e  José  Maria  de  Paiva.  preViamente  ajuramentados  para 
este  fim,  debaixo  do  juramento  recebido,  declararam  que 
a  Capela  do  Senhor  da  Serra  com  as  casas  anexas 
que  são  o  quarto  do  capelão  e  outros  quartos  que 
servem  para  diversos  misteres  e  arrecadações,  con- 
frontava do  nascente,  norte  e  sul  com  ruas  públicas 
pejo  poente  com  um  pedaço  de  terreno  de  lapa  perten- 
cente à  mesma  capela  c  que  tudo  se  acha  circundado 
.com  um  pequeno  muro  de  resguardo  no  valor  de 
1:000$000  de  réis;  que  a  casa  da  guarda,  denominada 
a  casa  grande  da  guarda,  composta  de  dois  sobrados 
e  loja,  confronta  pelo  norte  com  a  capela  e  pelos 
outros  ventos  com  a  rua  pública  e  o  seu  valor  é  de 
60$000  réis;  que  as  6  moradas  de  casas  do  norte  da 
capela  e  que  todas  confinam  com  a  rua  pública,  valem 
100:000  réis  e  que  as  duas  moradas  de  casas,  a  que 
chamam  as  do  cabeço,  valem  4õ*000  réis,  as  quais 
todas  só  servem  de  hospedarias  aos  romeiros,  nas 
ocasiões  das  romarias  da  Àscenção,  dos  Santos  e  de 
S.  Bartolomeu.  E  para  constar  se  lavrou  o  presente 
termo  que  vai  ser  assinado  por  lodos,  à  excepção  de 
José  Maria  de  Paiva  que  o  não  fez  por  não  saber,  é 
por  mim  Abilio  Ferreira  Gomes  dÀbreu,  empregado 
no  serviço  do  inventário,  que  o  escrevi.  António 
Gomes  da  Fonseca  Godinho,  Victorino  Luiz  Marques, 
José  Joaquim  Seco,  Abilio  Ferreira  Gomes  dAbreu. » 
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Mais  tarde,  como  a  seu  tempo  se  dirá,  foi 
nomeada,  pelo  Prelado  de  Coimbra,  uma  comis- 
são para  administrar  as  esmolas  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra.  A  essa  comissão,  que  se 
instalou  a  18  de  agosto  de  1897,  sucedeu-se 
outra  que  tomou  posse  a  13  de  agosto  de  1898, 
como  já  dissemos.  Em  sua  sessão  de  29  de 
abril  de  1899  resolveu  «  proceder,  desde  já,  às 
obras  projectadas  >  começando  <  pelas  hospe- 
darias do  lado  do  norte,  para  que  os  romeiros 
vissem  em  que  eram  aplicadas  as  suas  esmo- 
las e  encontrassem  mais  alguma  comodi- 
dade »  (1).  A  esta  data  já  estava  tomada  a 
empreitada  das  hospedarias,  por  escritura  feita 
pelo  tabelião  João  Camilo  Rodrigues  Fernan- 
des, com  data  de  28  de  março  de  1899,  Foi 
seu  arrematante  Abel  Simões  Mizarela,  .das 
Torres,  que  foi  também,  como  já  vimos,  quem 
arrematou  a  construção  do  corpo  da  capela 
actual. 

É  do  teor  seguinte,  a  escritura  de  arremata- 
ção : 

«  Escritura  de  tomada  de  empreitada  e  fiança  que  faz 
Abel  Simões  Mizarela,  à  Comissão  administradora  da 
Capela  do  Senhor  da  Serra,  freguezia  de  Semide  — 

(1)  Acta  primeira  do  livro  respectivo. 
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Saibam  quantos  esta  pública  escritura  de  tomada  de 
empreitada  e  fiança  virem  :  que,  no  ano  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  1899,  aos  28  dias  da 
mês  de  março,  nesta  cidade  de  Coimbra,  no  meu 
cartório,  perante  mim  Tabelião,  João  Camilo  Rodrigues 
Fernandes  e  as  duas  testemunhas  idóneas  ao  deante 
nomeadas  e  no  fim  assinadas,  foram  presentes,  em 
primeiro  lugar,  Abel  Simões  Mizarela,  solteiro,  de 
maior  idade,  pedreiro,  morador  no  lugar  das  Torres, 
freguezia  de  S.'°  António  dos  Olivais  ;  em  segunda 
lugar  o  Ex.*""  Dr.  José'  Maria  dos  Santos,  cónego  da 
Sé  Catedral  desta  cidade  e  vogal  da  Comissão  admi- 
nistradora da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  residente 
nesta  cidade ;  em  terceiro  lugar  Joaquim  Simões 
Mizarela,  casado,  pedreiro,  morador  no  referido 
lugar  das  Torres,  dita  freguezia  de  Santo  António  dos 
Olivais,  os  quais  todos  conhecemos  pelos  próprios 
do  que  dou  fe'.  E,  perante  mim  e  as  mesmas  teste- 
munhas, pelo  primeiro  outorgante  foi  dito :  Que,  senda 
anunciada,  cm  diferentes  jornais  desta  cidade,  uma 
empreitada  para  arrematação  das  obras  da  hospedaria 
para  albergue  dos  romeiros  do  Senhor  da  Serra, 
freguezia  de  Semide,  dirigira  à  mesma  Comissão  a  sua 
proposta  em  carta  fechada,  que  lhe  foi  aceite,  na  qual 
se  obrigava  a  fazer  a  referida  obra  pela  quantia  de 
1:299$500  réis  ;  que  as  condições  que  se  achavam  paten- 
tes em  casa  do  segundo  outorgante  e  que  êle  primeiro 
outorgante  por  várias  vezes  examinou,  são  textual- 
mente as  seguintes  :  Primeira  —  A  tarefa  consta  da 
construção  duma  casa  para  hospedaria,  sendo  as 
obras  executadas  conforme  as  alçadas  e  plantas  da 
projecto,  do  mapa  de  condições,  das  indicações  referi- 
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das  no  mapa  do  orçamento,  e  instruções  que  forem 
dadas  ao  tarefeiro  ;  Segunda  —  A  base  da  licitação 
c  a  quantia  de  1:609.$670  réis  e  a  tarefa  será  adjudicada 
a  quem  por  menos  a  fizer  e  que  dê  fiador  idóneo, 
reservando-se  o  Ex."*"  Bispo  Conde  e  a  Comissão, 
o  direito  de  não  fazer  a  adjudicação,  caso  as  propostas 
e  os  fiadores  não  conveníiam  ;  Terceira  —  Às  pro- 
postas, em  carta  fechada,  deverão  conter  o  nome  e 
residência  do  concorrente  e  do  fiador,  o  preço  por 
quanto  o  concorrente  se  obriga  a  executar  a  tarefa,  e 
declaração  do  mesmo  em  como  se  sujeita  a  todas  as 
condições  do  contracto  no  caso  de  ser  preferida,  a  sua 
proposta  ;  Quarta  —  Fica  a  cargo  do  tarefeiro  dar 
todos  os  materiais,  ferramentas  e  utensílios  ;  Quinta 
—  As  quantidades  de  trabalho  por  as  quais  o  tarefeiro 
fica  obrigado,  são  as  constantes  dos  mapas  da  medi- 
ção e  orçamento.  Qualquer  serviço  feito  a  mais  ser- 
Ihe  hà  pago  pelo  preço  do  orçamento,  mas  aplicando 
o  respectivo  coeficiente  de  redução,  obtida  em  praça. 
Inversamente  para  os  trabalhos  a  menos  ;  Sexta  —  As 
argamassas  serão  fabricadas  com  areia  do  rio,  sendo 
a  dosagem  uma  parte  de  cal  por  duas  de  areia.  Havendo 
na  localidade  saibro  de  bôa  qualidade  poderá  êle  ser 
empregado  no  fabrico  das  argamassas  mas  lavando-o 
e  peneirando-o  para  o  purificar,  sendo  neste  caso  a 
dosagem  a  que  se  julgar  mais  conveniente,  atentas  as 
qualidades  do  mesmo  material.  Sétima  —  As  funda- 
ções da  parede  da  casa  irão  ate  ao  terreno  firme,. não 
devendo  o  tarefeiro  encher  os  caboucos  ou  alicerces 
sem  que  o  fiscal  dos  trabalhos  o  autorize.  Oitava  — 
A  pedra  para  a  alvenaria  será  dura,  inatacável  pelo  ar, 
pela  água  ou  pela  geada,  de  bom  leito,  sem  fendas  ou 


152 


iezins,  bcfn  limpa  de  terra  ou  de  quaisquer  outros 
corpos.  Nona  —  A  cantaria  será  das  pedras  de  Outil, 
dura,  de  grão  homogéneo,  inatacável  pelo  ar,  peia 
água  ou  pela  geada  c  limpa  de  quaisquer  matérias  c 
de  crusta  branda  (  cascão  )  que  algumas  vezes  reveste 
o  leito  das  pedreiras.  As  juntas,  leitos  e  sobre  leijos 
ficarão  bem  desempenados  e  aparelhados  a  pico 
meúdo.  Serão  regeitadas  todas  as  peças  cujos  defei- 
tos tenham  sido  simulados  com  cimento  ou  outra 
substância.  Decima  —  O  madeiramento  será  de  pinho 
da  terra  e  com  sete  ornas  (?).  Os  niveis,  pernas,  lavores 
ou  xincões,  senaves  e  fileira,  terão  vinte  centímetros 
de  esquadria.  Decima  primeira  —  Os  vigamentos 
serão  de  pinho  da  terra,  convenientemente  tarugados. 
As  vigas  para  o  solho  terão  a  esquadria  de  vinte  por 
dez  centímetros.  O  intervalo  entre  as  vigas,  contado 
de  eixo  a  eixo,  nunca  excederá  a  meio  metro.  O  viga- 
mento  ou  barrotado  para  a  cama  do  forro,  será  fof- 
mado  de  vigotes  de  quinze  por  dez  centímetros  de 
esquadria,  convenientemente  espaçados.  Decima  se- 
gunda —  Os  forros  serão  esteirados  de  camisa  e  saia 
c  com  aba.  Tanto  o  soalho  como  os  forros  podem  ser 
a  encher.  Decima  terceira  —  As  madeiras  serão  de 
fibra  direita,  bem  cerneiras,  não  ardidas  nem  cardidas, 
sem  nós  viciosos  ou  em  grande  quantidade,  quanto 
possível  secas,  isentas  de  caruncho  e  sem  fendas  que 
comprometam  a  sua  duração  e  resistência.  Decima 
quarta.  Todas  as  substâncias  a  empregar  na  pintura 
serão  de  bôa  qualidade  e  as  cores  serão  combinadas 
com  o  tarefeiro.  Decima  quinta  —  A  mão  de  obra  será 
executada  com  perfeição,  segundo  as  regras  da  arte 
ei  sempre  de  acordo  com  o  encarregado  da  fiscaliza- 
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ção ;  os  materiais  que  pela  sua  má  qualidade  forem 
regeitados  pelo  fiscal,  serão  imediatamente  removidos 
para  fora  do  local  da  obra,  à  custa  do  empreiteiro. 
Decima  sexta  —  Os  trabalhos  começarão  no  praso 
dum  mês,  depois  da  adjudicação  e  estarão  concluídos 
até  aos  fins  de  junho  próximo.  Decima  sétima  —  Se 
o  tarefeiro  se  recusar  a  fazer  qualquer  trabalho  que 
faça  parte  da  sua  tarefa,  assim  como,  se  se  eximir  a 
executar  as  reparações  necessárias,  durante  o  praso 
de  garantia,  serão  esses  trabalhos  mandados  fazer 
pelo  Ex.""»  Bispo  Conde  e  Comissão  à  custa  do 
tarefeiro  e  seu  fiador.  Decima  oitava  —  A  impor- 
tância da  tarefa  será  paga  em  quatro  prestações  iguais, 
sendo  a  primeira  quando  estiver  executada  a  quarta 
parte  da  obra  e  assim  sucessivamente,  ficando  a  última 
como  caução  de  garantia,  durante  três  meses,  a  quais- 
quer reparações  que  porventura  sejam  necessárias. 
Décima  nona  —  Qualquer  dúvida  que  se  levante  entre 
o  tarefeiro  e  o  fiscal  dos  trabalhos,  será  resolvida 
sem  mais  apelação  pelo  Ex."'"  Bispo  Conde  e  Comis- 
são ou  por  um  árbitro  nomeado  a  aprazimento  -das 
partes  contratantes.  Vigéssima  —  O  tarefeiro  e  seu  fia- 
dor ficam  solidariamente  obrigados  ao  integral  cum- 
primento destas  condições  e  a  responderem  neste 
juizo  em  qualquer  questão  que  seja  necessário  propor 
como  consequência  do  contracto,  ficando  ainda  obri- 
gados ao  pagamento  de  todas  as  despezas  que  o  Ex.'"» 
Bispo  Conde  e  a  Comissão  tenham  a  fazer  para  exacto 
cumprimento  do  mesmo  contracto,  incluindo  advogado 
e  procurador.  Para  todos  os  efeitos  desta  condição, 
o  tarefeiro  e  seu  fiador  renunciam  ao  juizo  do  seu 
foro  e  a  todos  os  casos  cogitados  e  não  cogitados. 


134 


para  de  nenhum  se  poderem  aproveitar,  com  o  fim  de 
iludirem  qualquer  das  condições  anteriores.  —  Que 
se  obriga,  por  sua  pessoa  e  bens  ao  inteiro  cumpri- 
mento das  condições  acima  exaradas  cujas  medições 
que  também  se  obriga  a  observar,  constam  do  com- 
petente mapa  que  fica  fazendo  parte  integrante  desta 
escritura  e  foi  por  ele,  pelo  segundo  outorgante  e  por 
mim  tabelião,  devidamente  rubricado.  Pelo  terceiro 
outorgante  foi  dito:  Que  ficava  por  fiador  e  principal 
pagador  do  primeiro  outorgante,  seu  filho  e  solidaria- 
mente com  este  obrigado  ao  cumprimento  de  todas  as 
cláusulas,  condições  e  obrigações  a  que  esta  escri- 
tura o  sujeita,  limitando-se  a  sua  fiança  àquela  quan- 
tia de  um  conto  duzentos  e  noventa  e  nove  mil  e 
quinhentos  re'is.  E  pelo  segundo  outorgante  foi  tam- 
bém dito:  que,  na  sua  qualidade  de  membro  da  Comis- 
são administrativa  da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  por 
si  e  em  nome  dos  restantes  membros  da  Comissão, 
aceita  a  presente  escritura  nas  condições  em  que  se 
acha  exarada.  E  me  foram  apresentados  os  selos 
de  estampilha  no  valor  de  mil  e  tresentos  réis  que  vou 
colar  no  fim  e  inutilizar,  os  quais  são  devidos  por 
esta  escritura  e  fiança.  Assim  o  disseram,  outorga- 
ram e  aceitaram,  sendo  a  tudo  testemunhas  presentes 
Francisco  Rodrigues  Nunes,  solteiro  e  Manoel  Rodri- 
gues Paredes,  casado,  ambos  escreventes,  residentes 
nesta  cidade,  que  vão  assinar  com  todos  os  outor- 
gantes depois  desta  escritura  lhes  ser  lida  em  voz  alta 
perante  todos  por  mim,  João  Camilo  Rodrigues  Fer- 
nandes, tabelião  público  de  notas  que  a  subscrevi  e 
vou  assinar  em  público  e  raso.  (a)  Abel  Simões 
Mizarela,  Arcediago  José  Maria  dos  San^s,  Joaquim 
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Simões  Mizarela,  Francisco  Rodrigues  Lemos,  Manoel 
Rodrigues  Paredes.  Em  testemunho  (lugar  do  sinal 
público)  de  verdade.  O  tabelião  João  Camilo  Rodri- 
gueS^ Feinandes  ». 

A  planta  das  novas  hospedarias  c  da  autoria 
do  Ex.f^o  Snr.  António  Augusto  Gonçalves. 
Terminadas  que  foram  as  obras,  foi  logo  a 
casa  posta  no  seguro.  Em  frente  dela  fez-se 
uma  terraplanagem,  ligando-a  com  a  capela 
pelo  adro.  Foram  rebatidas  e  soalhadas  as 
lojas  da  hospedaria,  numa  das  quais  se  insta- 
lou a  Comissão  que  recebia  e  administrava  as 
esmolas,  e  as  outras  lojas  foram  facultadas  aos 
romeiros.  No  andar  superior  cuja  entrada  é 
exterior  e  por  umas  escadas  que  ficam  a  poente 
do  edifício,  subindo  do  adro,  tem  um  corredor, 
a  todo  o  comprimento  da  casa,  na  direção 
poeníe-nascente,  que  vai  terminar  a  uma  cosi- 
nha.  Para  este  corredor  dão  cinco  quartos.  No 
primeiro  destes,  à  direita  de  quem  entra,  é  que  o 
padre  capelão  dava  escola  aos  pequenitos  do 
Senhor  da  Serra  que  a  quizessem  frequentar. 

A  despesa  com  as  novas  hospedarias  foi  de 
1.620.í;055  réis,  assim  distribuídos: 

Anúncios  nos  jornais  para  a  arrematação  38890 

Abel  Simões  Mizarela 1:299S500 

Ao  mesm^  do  aumento  nas  obras  .     .     .        110$000 
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Ao  Ex.^^°  Sr.  Ànfónio  Augusío  Gonçalves, 

da  planta '    .     .     .  SOêOOO 

Terraplanagem  do  adro 41$1S5 

Ao  Sr.  Manoel  Correia  Ferrer  como  grati- 
ficação pela  terraplanagem.     .     .     .     .  7$20O 

Madeira  para  soalhar .  35$275 

Seguro **^.     .     .     .  4.^150 

Rebaixamento  das  lojas 11*000 

A  António  Maria  da  Cruz,  de  soalhar  as 

lojas 27^905 


1:620!Í055 


Para  edificar  as  novas  hospedarias,  demoli- 
ram-se  todas  as  seis  que  ficavam  a  norte  da 
Capela,  destruindo  também  o  muro  que  a  rodeava. 
Estas  hospedarias  ocupam  toda  a  extensão  norte 
do  adro  da  Capela,  na  direção  poente-nasccníe, 
até  às  escadas  que  hoje  descem  do  adro  para 
a  estrada  que  conduz  a  Semide,  com  excepção 
duma  pequena  casiía,  na  estremidade  nascente, 
que  c  particular. 

As  chamadas  hospedarias  do  cabeço  eram 
duas  casas  que  ficavam  uma  a  poente  da 
Capela,  e  a  outra  a  noroeste.  A  primeira  foi 
destruída  para  alargamento  do  adro  e  a 
segunda  para  dar  lugar  à  Nova  Hospedaria 
bem  como  as  seis  de  que  já  falámos  e  que 
ficavam  a  norte  da  Capela. 


137 


A  casa  grande  da  Guarda  lá  está  ainda  hoje 
tal  qual  como  era  no  tempo  em  que  se  fez  o 
termo  de  confrontação  e  avaliação  que  atraz 
deixo  transcrito.  Fica  a  sul  da  Capela  e  a 
meio  da  sua  fachada,  estando  separada  dela 
pelo  adro  e  pelo  caminho  público.  Ainda  hoje 
se  destina  ao  albergue  dos  romeiros. 

Alem  destas  há  ainda  uma  outra  que  fica  na 
parte  norte  do  Senhor  da  Serra,  à  face  esquerda 
do  caminho  para  Semide,  separada  da'vivcnda 
do  Snr.  Lopes  por  um  caminho  público.  Como 
a  Casa  Grande  da  Guarda,  ainda  hoje  serve 
para  albergar  romeiros,  pelas  romarias. 


CAPÍTULO    XI 
ADMINISTRAÇÃO    MONÁSTICA 

É  dos  mais  interessantes,  êsíe  estudo  sobre 
a  administração  das  oblatas  do  Senhor  da 
Serra.    Abre  e  fecha  com  questão. 

Sc  o  Divino  Senhor  da  Serra  fosse  uma 
ermida  pobre,  como  muitas  outras,  perdidas 
aí  pelas  quebradas  dos  montes,  não  teria  tan- 
tos amigos,  desejosos  de  lhe  zelarem  as  obla- 
tas; mas  como  é  rico,  e  é  esse  o  seu  maior 
mal,  todos  de  bôa  vontade  fazem  o  sacrifício 
de  serem  seus  administradores,  embora  seja 
preciso  extorquir  decretos,  portarias  ou  alva- 
rás, perder  tempo,  fazer  caminhadas  e  ter  tra- 
balhos... E  compreende-se.  Quem  uma  vez 
foi  ao  Senhor  da  Serra  e  viu  os  pobres  romei- 
ros a  darem  voltas  de  joelhos,  de  roda  da 
Capela,  ate  estes  se  lhes  esfolarem ;  quem^  viu 
oferecer,  com  a  maior  das  abnegações,  os  seus 
Últimos  cinco  reis,  a  pobres  de  Cristo  que  o 
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ganharam  num  trabalho  rude  de  sol  a  sol ; 
quem  viu  afogar,  com  lágrimas  furtivas  de  sau- 
dade, o  último  ralancear  de  olhos  para  o  cordão 
de  oiro  ou  para  o  anel  que,  numa  hora  de  afli- 
ção, se  prometeu  ao  Divino  Senhor,  pode  lá 
fiar  a  outrem  a  administração  destas  esmo- 
las?... Por  isso  todos  querem  ser  adminis- 
tradores- .  . 

Ainda  o  Santo  Cristo  estava,  no  seu  nicho 
abobadado,  «  neste  sítio  da  Serra,  onde,  hoje, 
se  conserva  uma  cruz  grande  de  pedra  >  e  já 
«  ali  mesmo  »  começou  a  ter  c  concurso  de 
gente  e  traziam-lhe  algumas  ofertas  »,  diz  o 
padre  Sebastião  Correia.  Pois  bem,  ainda 
o  Santo  Cristo  estava,  talvez,  nesse  mesmo 
sítio,  e  já  o  Prior  de  Ccira  e  monjas  de  Semide 
questionavam  a  sua  posse,  recebimento  e  admi- 
nistração das  oblatas!  Venceram  as  monjas  de 
Semide,  que  provaram  estar  o  nicho  com  o 
Santo  Cristo,  a  dentro  do  coito  do  Convento, 
pela  simples  verificação  dos  marcos  divisórios, 
segundo  diz  L.  da  Assunção,  e  foram  elas  que 
entraram  na  sua  posse.  Durante  mais  de  dois 
séculos,  foram  elas  que  receberam  todas  as 
oblatas  e  lhes  deram  o  destino  que  lhes  aprouve. 
No  primeiro  século  a  receita  do  Senhor  da 
Serra  chegava  para  as  despesas  com  o  culto, 
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conservação  e  sucessivos  acresceníamcntos  da 
Capela,  mas  não  devia  sobrar. 

O  seu  total  raras  vezes  chegava  a  I50$000 
réis,  não  contando  o  linho,  trigo,  milho  c  outras 
ofertas  em  géneros,  e  só  excede  esta  quantia 
cm  1711,  1712,  1716,  1717  e  1720.  A  constru- 
ção da  Capela  e  a  sua  ampliação,  as  alfaias  do 
culto,  a  lâmpada  do  Santuário,  o  capelão,  o 
pregador  da  quaresma,  e  os  jantares  do  jubi- 
leu, deviam  gastar  mais  de  metade  destas 
quantias.  O  resto  entrava  na  receita  do  con- 
vento bem  como  o  milho,  trigo,  cevada,  cen- 
teio, azeite  e  linho  que  todos  os  anos  ofereciam 
em  não  pequena  quantidade.  O  Padre  Sebas- 
tião Correia  num  capítulo  sob  a  epígrafe  : 

Despesas  feitas  com  o  capelão 

dá-nos  as  seguintes  informações  : 

«  Dão  as  religiosas  ao  Reverendo  Capelão,  cada 
ano,  12.^000  reis  c  mais  três  alqueires  de  azeite  e 
alguns  incertos,  como  a  consoada  do  Natal,  uns  tan- 
tos bolos  doces  errí  várias  festas  do  ano  (computa-se 
o  azeite  em  5^000  e  o  resto  em  28400  re'is ).  Dispen- 
dem  as  ditas  senhoras  uma  moeda  de  ouro  (4*800 
réis)  pelas  pregações  da  Quaresma  que  são  cinca 
sermões  nas  primeiras  sextas-feiras.  Despendem  mais 
pela  exaltação  em  um  sermão,  missa  cantada  e  jantar, 
5$300  re'is.    Despendem  mais  um  trono  de  cera  era 
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quinta-feira  Santa,  1$200  réis,  e  toda  a  mais  cera  que 
é  necessária  na  roda  do  ano  para  se  celebrarem  todas 
as  missas  que  querem  vir  celebrar  os  sacerdotes  de 
íôdas  as  partes.  Despendem  mais  todo  o  azeite  que 
é  necessário  para  a  lâmpada  que  está  sempre  acesa, 
tanto  de  dia  como  de  noite,  8*000  réis.  Despendem 
mais  dois  jantares  para  os  sacerdotes,  que  vêem  con- 
fessar no  dia  20  de  agosto  e  na  quinta-feira  de  qua- 
resma em  que  iiá  jubileu  nesta  Capela,  6.'^400  réis;  e 
o  capelão  convida  os  padres  necessários  para  estes 
jubileus.  Do  que  feitas  as  contas,  bem  pelo  grosso, 
vêem  a  despender  as  religiosas  cada  ano,  de  despesas 
certas,  não  entrando  as  incertas  e  extraordinárias  do 
ornato  da  Capela,  obras  da  mesma  e  hospedarias, 
vêem,  digo,  a  despender  mais  de  quarenta  mil  réis. 
Padre  Sebastião  Correia  »  (1). 

No  segundo  século,  a  partir  de  1795,  <  come- 
çou a  crescer  ríotavelmente  o  concurso  e  de 
cada  vez  crescem  mais  também  as  esmolas  >, 
mas,  nem  por  isso  na  Capela  se  fizeram  gran- 
des obras,  a  não  ser  a  adaptação  dum  retábulo 
que  veio  do  Santuário  do  convento  de  Semide 
e  dumas  pinturas  feitas,  em  1862,  pelo  pintor 
Gonçalves,  pai  do  Snr.  António  Augusto  Gon- 
çalves, de  Coimbra. 

A  razão  disto  é  fácil  de  encontrar,  É  que  o 
Senhor  da  Serra  foi,  desde  então,  até  1896,  a 


(1)  Livro  já  citado. 
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mão  caridosa  que  salvou  as  freiras  de  morre- 
rem à  fome.  Ninguém  sabia,  ao  certo,  a  quanta 
montavam  os  rendimentos  do  Senhor  da  Serra^ 
mas  todos  os  romeiros  tinham  a  impressão  de 
que  deviam  render  bastante,  e,  por  isso,  não- 
podiam  conformar-se  com  o  estado  de  pobreza 
c  abandono  das  hospedarias  e  capela. 

Começou  a  falar-se  um  pouco,  das  pobres 
religiosas.  Romeiros  simples  mas  ignorantes» 
crentes  mas  sabendo  mal  os  rudimentos  do 
catecismo,  não  compreendiam  que  as  monjas 
comessem  os  rendimentos  do  Senhor  da  Serra. 
Parccia-lhes  que  do  seu  óbulo  não  advinha  nem 
glória  para  o  Santo  Cristo  nem  proveito  para 
as  almas.  Não  compreendiam  que  uma  das 
maiores  graças  do  Santo  Cristo  era  sustentar, 
à  custa  das  suas  esmolas,  lá  em  baixo,  no 
sopé  do  monte,  frente  ao  Vale  de  Semide,  esse 
velho  convento.  Não  compreendiam  que  o. 
Santo  Cristo  lhes  dava  um  grande  exemplo  de 
desinteresse  e  abnegação,  recebendo,  das  mãos 
dos  seus  filhos  devotos,  as  esmolas,  que  a  sua 
gratidão  e  o  seu  amor  lhes  fazia  vir,  depor  aos 
seus  pés,  e,  sem  guardar  nada  para  si,  mandá- 
las  às  monjas  do  velho  convento  de  Semide, 
mirradas  pela  fome  e  pelas  austeridades.  Não 
se  lembravam  de  que  era  talvez,  devido  mais  às 
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orações  das  sanras  monjas  do  que  às  suas, 
que  o  Divino  Jesus  da  Serra  era  tão  milagroso 
para  os  seus'  devotos.  Não  sabiam  que  um 
convento  é  um  pára  raios  da  Justiça  divina  que 
aplaca,  com  as  suas  orações  e  penitências  ; 
um  estômago  que  mastiga,  tritura  e  digere  as 
paixões  humanas,  transformando  em  chilo  de 
graça,  a  palha  das  tentações,  seiva  sobrenatu- 
ral que,  entrando  na  circulação  do  mundo,  lhe 
retempera  o  sangue  que  o  sensualismo,  a  intem- 
perança e  a  soberba,  tornaram  venoso. 

Que  melhor  aplicação  podiam  ter  as  suas 
esmolas  ? 

Não  compreendiam  isto,  os  bons  romeiros  e 
por  isso  queriam  obras  na  Capela.  Foi  então 
que  as  monjas  mandaram  proceder  à  pintura  da 
abóbada  da  Capela  Mór  e  ao  assentamento  do 
retábulo  que  cederam  do  seu  santuário,  e  conti- 
nuaram a  gastar  no  Senhor  da  Serra  o  menos 
que  poderam  e  a  levar,  para  o  convento,  tudo  o 
que  êle  rendesse.  Quando  foi  nos  últimos  anos, 
como  já  dissemos  atraz,  a  partir  de  agosto  de 
um  ano,  iam  pedindo  emprestado  e  comprando 
fiado,  esperando  pelas  esmolas  do  mês  de 
agosto  seguinte,  para  então  pagarem  o  que 
deviam  ! . . . 
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Esíava-sc  no  ano  de  1896,  em  agosío.  No 
Senhor  da  Serra,  o  capelão  Padre  Joaquim 
José  dos  Santos,  ajudado  pelo  Padre  Victorino 
Joaquim  Dias  e  pelo  sacristão,  Manoel  Marques 
Novo,  ia  recebendo  as  esmolas  dos  fieis,  e,  à 
noite,  ía-as  enviando  para  o  convento.  Lá  cm 
baixo  espcravam-nas  como  o  mendigo  espera 
os  cinco  réis  de  quem  passe,  com  uma  ância  e 
uma  sofreguidão  de  quem  receasse  perder  uma 
fortuna,  por  dois  segundos...  É  que,  na  sua 
pobre  cela,  está  agonizante,  com  a  vida  sus- 
pensa por  um  cabelo,  a  última  freira  professa, 
c  cm  Miranda,  na  repartição  de  fazenda, 
cspera-sc,  com  anciedade  igual,  que  o  porta- 
dor chegue,  anunciando  que  aquela  candeia  se 
apagou,  para  correr  sobre  o  convento  de 
Semide,  como  o  abutre,  peneirando-sc  no  ar, 
espera  a  morte  do  leão  para  descer  prestes, 
a  cravar  as  unhas  afiadas  e  aduncas,  nas  suas 
carnes  ainda  quentes...  Quando  mesmo  cl^s 
houvessem  de  prantear,  com  a  sua  morte,  a 
perda,  somente,  duma  bôa  mãe,  embora,  mais 
do  que  nenhuma  outra,  terna,  solícita  e  cari- 
nhosa, já  havia  motivo  para  muitas  lágrimas. 
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Mas  a  morte  de  D.  Maria  dos  Prazeres  Pereira 
Dias,  era,  para  as  trinta  e  oito  mulheres  que 
viviam  no  convento  de  Semide,  muito  mais  do 
que  isso.  Era  o  século  para  senhoras,  que 
já  não  sabiam  viver  nele.  Era  a  fome  e  a 
miséria  para  pobres  senhoras,  que  não  tinham 
nada  e  que  nada  podiam  ganhar,  a  maior  parte 
delas,  pelos  seus  anos  e  pelas  suas  enfermi- 
dades. Era  o  convento  devassado  por  uma 
turba  multa  de  homens  irreverentes,  e  malevo- 
lamente  curiosos.  Era  a  simultaneidade  de 
todas  estas  dores. . .  Se  ao  menos  ela  vivesse 
até  que  as  esmolas  da  romaria  viessem  a 
tempo  de  saldar  as  dívidas  em  atrazo...  mas 
não.  Pelas  sete  horas  da  manhã  do  dia  21  de 
agosto,  morreu.  Que  tristeza,  que  luto,  que 
desolação  não  havia  de  ir  naquela  casa... 
Raras  vezes  terá  sido  tão  sinceramente  pran- 
teada, a  morte  de  ninguém.  Folgam  e  riem  os 
romeiros,  cá  em  cima,  no  Senhor  da  Serra; 
choram  e  velam,  lá  em  baixo,  no  mosteiro,  as 
pobres  recolhidas.  Pudessem  ao  menos  as  suas 
lágrimas  abrandar  o  coração  dos  fiscais  da 
fazenda.,  mas  nem  isso.  No  dia  seguinte, 
22  de  agosto,  lá  se  foi  a  enterrar  o  cadáver  da 
pobre  religiosa  que,  durante  63  anos,  vestiu  a 
cogula  de  S.  Bento,  e  que  partira  deste  mundo, 
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depois  duma  peregrinação  de  87  anos,  que 
tantos  medearam  entre  o  seu  nascimento  para  o 
mundo  e  o  seu  nascimento  para  a  eternidade. 
Até  à  portaria  do  convento  acompanharam-na 
cm  duas  alas  as  suas  trinta  e  oito  filhas,  a 
quem  a  lei  já  não  consente  que  guardem, 
à  sombra  do  seu  claustro,  os  restos  mortais 
da  sua  querida  madre.  Deixemos  falar,  agora, 
Lino  da  Assunção  que  foi  quási  testemunha  do 
que  se  seguiu  à  morte  da  última  religiosa  e 
testemunha  de  facto  desde  30  de  agosto  por 
deante.  Diz  ele  no  seu  livro  As  monjas  de 
Semide,  pag.  9  : 

«  Por  entre  duas  alas  de  pobres  mulheres  aflitas, 
verdadeiramente  consternadas,  porque  viam  sair,  com 
o  cadáver  da  abadessa,  o  único  amparo  da  vida, 
passou  o  ataúde  com  a  monja;  mas,  quando  se  ia 
sobre  ele  a  fechar  a  porta,  quando  as  órfãs  espera- 
vam poder  chorar  sua  mãe,  o  resto  do  dia,  no  reco- 
lhimento das  desnudadas  celas,  eis  que  o  homem  da 
fazenda,  com  o  regedor  e  uma  caterva  de  cabos  de 
polícia  c  curiosos,  entra  de  roldão  pela  portaria  e 
declara  que  toma  posse  de  tudo  por  ordem  do 
grovêrno.  O  mulherio  da  aldeia  quere  entrar,  quere 
ver  a  botica  donde  lhe  iam  os  remédios  grátis,  o 
celeiro  donde  saíam  as  broas  para  os  pobres;  a  doça- 
ria onde  se  fabricava  a  nabada  que  consolava  os 
convalescentes;  queria  pagar  com  um  desacato  os 
benefícios    recebidos,    e    ter-se-ía    espalhado    pelos 
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claustros  e  celas  em  ruidosa  bambochata  como  dias 
antes  fizera  pelos  pinhais  do  Senhor  da  Serra,  se  o 
coadjutor  do  Vigário  se  não  tivesse  oposto  a  isso. 
Para  que  foi  este  vexame  da  autoridade?  Estava 
nele  a  salvação  das  finanças  nacionais,  nós  que 
as  sabemos  esbanjadas  por  mãos  de  congregações 
exlrangeiras?  Era  preciso  para  alguma  coisa  que  as 
botas  ferradas  daquela  turba  multa  de  besuntões, 
de  cigarro  na  boca,  soassem  pelos  ladrilhos  onde 
ainda  havia  vestígios  de  lágrimas  ?  > 

Sôbrc  o  magro  espólio  do  convénio  adejam 
mil  abutres. 

São  os  empregados  da  fazenda,  um  dele- 
gado da  Direcção  dos  Própios  Nacionais,  um 
delegado  da  Academia  de  Belas  Aries,  o  inspe- 
ctor das  Bibliotecas  e  Arquivos  dos  conventos 
suprimidos  e  uma  caterva  de  louvados,  de 
técnicos,  de  escreventes. . .  Tudo  quere  cevar-se 
nas  mortas  carnes  do  velho  mosteiro  de  Semidc. 
Tudo  esquadrinham  e  devassam.  Invadem  o 
mosteiro,  atravessam  os  claustros,  entram  nas 
celas,  descem  à  adega  e  ao  celeiro,  percorrem 
a  cerca.  Tudo  enumeram,  medem  e  contam 
desde  o  trigo,  milho,  azeite,  batata,  feijão,  etc, 
que  se  destinava  ao  sustento  das  pupilas, 
senhoras  e  creadas,  até  aos  semoventes!.. 
Tive  nas  mãos  o  inventário  do  arrolamento,  só 
lá  não  encontro  os  terços,  rosários,  disciplinas 
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B  cilícios  das  religiosas ...     O  resto  está  tudo 
descrito,  medido,  pesado  e  avaliado, 

E  tudo  isto  se  fez,  sem  que  as  pobres 
senhoras  tivessem  ninguém  que  as  defendesse, 
pois  que  nem  sequer  se  permitiu  que  o  Bispo 
nomeasse  um  delegado  seu  para  assistir  ao 
arrolamento.  Mais  tarde  veio  a  permitir-se  a 
algumas  recolhidas  que  retirassem  o  que  fosse 
seu  por  o  terem  levado  comsigo  para  o  con- 
vento. 


No  dia  imediato  à  morte  da  última  religiosa 
o  bispo  de  Coimbra,  D.  Manuel  Correia  de 
Bastos  Pina,  já  escarmentado  com  o  procedi- 
mento das  autoridades  fiscais  em  idênticas  cir- 
cunstâncias, enviou  ao  ministério  da  justiça  o 
seguinte  ofício ,;^oni  o- 

«  II. "'O  e  Ex."""  Snr.  :  Tenho  a  honra  de  participar  a 
V.  Ex.»  que  faleceu  ontem,  às  8  horas  da  manhã,  a 
única  freira  professa  que  existia  no  convento  de 
Semide,  do  Concelho  de  Miranda  do  Corvo,  e  pedi 
lôdas  as  providências  para  que  não  se  tire  nada  do 
convento,  como  não  se  lira,  emquanío  não  se  con- 
cluir o  respectivo  inventário  que  deve  ser  feito  por  um 
empregado  da  fazenda  e  por  um  cIe'rigo,  delegado  da 
autoridade  eclesiástica,  que  nomeio  em  tempo  compe- 
tente, tudo  na  conformidade  da  instrução  de  51  de  maio 
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de  1862  que  são  a  lei  vigente  sôbre  este  assunto.  Peço 
a  V.  Ex.^  que  esta  seja  abreviada  como  deve  ser  e  que 
não  principiem  a  tirar  do  convento,  por  ordem  do 
governo,  objectos  alguns  sem  o  inventário  estar  com- 
cluido.    Coimbra,  22  de  agosto  de  1896  »  (1). 

Diplomata  hábil  como  era,  o  bispo  desejava 
evitar  os  zelos  do  ministro,  na  arrecadação  do 
espólio,  comunicando  que  já  tinha  dado  ordem 
para  que  nada  se  desencaminhasse  do  mosteiro, 
e,  para  impedir  os  costumados  excessos  dos 
empregados  fiscais,  fazendo  que  desde  o  prin- 
cípio, ao  lado  deles  se  encontrasse  um  dele- 
gado seu.  Para  evitar  a  rapacidade  dos  abutres 
que  sempre  viram,  nos  bens  confiscados  à  igreja 
lauto  bodo  a  distribuir  pelos  afilhados,  pedia 
que  se  não  desviasse  nada  por  ordem  do 
governo,  sem  que  estivesse  concluído  o  inven- 
tário. 

Largamente  experimentado  nos  negócios  públi- 
cos, o  bispo  sabia  muito  bem  que  os  ministros 
regalisías  se  escudavam  sempre  na  lei,  quando 
queriam  dizer  que  não  a  quem  não  queriam 
servir,  e,  por  isso,  ia-ihe  citando  a  lei  que 
regulava  este  assunto  e  apelando  para  ela. 
Baldado  trabalho.     O  ministro  fez  ouvidos  de 


(1)  Copiador  31. 
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mercador.  Visconde  de  Mangualde  e  Campos 
Magalhães  na  Direcção  dos  Próprios  Nacionais, 
Pereira  Gonçalves  na  delegacia  do  tesouro,  em 
Coimbra,  João  Brée  e  Fonseca  Godinho,  seus 
delegados  em  Semide,  iam  executando  a  frio  a 
lei  do  confisco. 

Magoado  com  o  procedimenfo  dos  fiscais  e 
do  governo,  a  24  de  agosto  oficiava  ao  pároco 
de  Semide  João  Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz, 
ordenando-lhe  que  apresentasse  ao  delegado  do 
governo  um  protesto  contra  a  forma  porque  se 
estava  procedendo.  Efectivamente,  no  dia  26, 
era  entregue  ao  delegado  do  governo  pelo  refe- 
rido pároco  o.  protesto  seguinte  : 

«  A  fim  de  cumprir  as  determinações  do  Ex.'"^  Pre- 
lado da  diocese  de  Coimbra,  transmitidas  em  ofício 
que,  com  data  de  24  do  corrente,  hoje  recebi,  em 
nome  do  mesmo  Prelado  protesto  contra  o  que,  no 
extincto  convento  desta  minha  freguesia  de  Semide, 
se  fez  e  faz  contra  o  disposto  nas  instruções  de  51  de 
maio  de  1862,  tomando  posse  e  inventariando  os  bens 
do  dito  convento  sem  a  primeira  nomeação  do  dele- 
gado da  autoridade  eclesiástica  para  assirtir  à  posse 
c  inventário  do  referido  mosteiro...  etc.  Semide,  26 
de  Agosto  de  1896  »  (1). 


(1)  Papeis   do  extinto  convento  na  repartição  de 
finanças  de  Coimbra. 
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Pedia  o  prelado,  no  seu  ofício  ao  ministro 
da  justiça,  que  se  não  demorasse  o  inventário, 
mas  vê-se  que  os  empregados  fiscais  ainda 
tinham  mais  pressa  do  que  êle  próprio.  .  . 

No  mesmo  dia,  em  que  oficiava  ao  Pároco 
de  Semide,  enviava  também,  ao  ministro  da 
fazendo  o  seguinte  ofício  : 

«  As  instruções  que  fazem  parte  do  decreto  de"51  de 
maio  de  1862  e  com  a  mesma  data,  para  a  execução 
do  artigo  li.°  da  carta  de  lei  de  4  de  abril  de  1861, 
determinam  no  artigo  10. «^  que  o  Delegado  do  tesouro, 
Jogo  que  se  suprima  algum  convento,  proceda,  de 
acordo  com  a  competente  autoridade  eclesiástica,  às 
diligências  necessárias  para  receber  e  pôr  em  segu- 
rança tudo  o  que  pertence  ao  convento  suprimido, 
excepto  as  alfaias,  vasos  sagrados  e  mais  objectos 
pertencentes  ao  culto  que  deverá  ser  tudo  entregue  por 
depósito  e  inventariado,  à  autoridade  eclesiástica 
competente.  Todas  estas  determinações  têem  sido 
observadas  sempre  com  toda  a  exactidão  e  fidelidade, 
como  não  pode  deixar  de  ser,  em  todos  os  conventos, 
e  infelizmente  não  poucos  se  têem  suprimido  nesta 
diocese.  No  de  Vila  Pouca  da  Beira,  no  de  Lorvão' 
no  de  Celas  e  de  Santa  Ana  desta  cidade,  no  de  Lou- 
riçal  e  no  de  Sá  de  Aveiro.  O  Inspector  da  fazenda 
nomeia,  pela  sua  parte,  os  respectivos  empregados  e 
eu  nomeio,  pela  minha,  um  delegado  meu  para  se  pro- 
ceder ao  inventário.-  No  fim  deste,  eu  recebo  em 
depósito,  todos  os  objectos  do  culto  que  destribuo 
por  outras  igrejas  com  aprovação  do  governo  de  sua 
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Mageslade  como  V.  Ex.*'  e  seu  secretário  de  estado 
sabem  muito  bem,  e  por  tal  modo  tem  o  governo  de 
Sua  Magesíade,  honra  lhe  seja,  respeitado,  sempre  c 
sem  excepção,  esta  praxe  e  disposição  legal,  que,  dese- 
jando o  ministe'rio  das  obras  públicas,  que  dos  para- 
mentos do  extincto  Convento  de  Sá  de  Aveiro,  se  des- 
sem alguns  para  a  igreja  da  Mata  do  Bussaco,  não 
atendeu  o  governo  esta  pretenção,  enviou-a  para  mim 
com  a  manifestação  dos  seus  desejos  de  que  eu  a 
atendesse,  como  atendi  logo.  No  dia  21  do  corrente, 
faleceu  a  última  religiosa  do  convento  de  Semide  e, 
no  dia  22,  participei  o  falecimento  ao  Ministério  do& 
Negócios  Eclesiásticos  com  o  ofício  (  cópia  n.°  1  )  e 
pedia  que  se  observassem  as  instruções  de  31  de  maio 
de  180-2,  e  que  não  se  começassem  a  tirar  do  con- 
vento, por  ordem  do  governo,  alguns  objectos  sem  o 
inventário  estar  concluído.  Hontem,  porem  recebi  do 
Vigário  de  Semide,  a  participação  inclusa  (cópia  n.°  2) 
de  que,  no  dia  22,  e,  quando  estavam  ainda  a  fazer 
as  honras  fúnebres  à  religiosa  falecida,  se  apresen- 
tara no  convento  o  escrivão  de  Fazenda  do  concelho 
de  Miranda,  com  ordens  terminantes  do  Delegado  do 
tesouro  do  distrito,  para,  imediatamente,  tomar  posse 
do  convento,  inventariar  tudo,  fectiar  as  portas  e 
colocar  guardas  à  casa  e  solicitar  a  intervenção  da 
autoridade  administrativa,  e,  o  que  e'  mais,  o  mesmo 
escrivão  da  fazenda  ia  proceder  ao  inventário  dos 
objectos  do  culto  para  os  entregar  ao  pároco,  tudo 
isto  sem  se  importar  para  nada  com  a  autoridade  ecle- 
siástica, e  calcando  aos  pe's,  despoticamente,  a  lei  que 
regula  e  tem  regulado  este  assunto.  Respondi  ao 
pároco  que  protestasse  em  meu  nome,  contra  o  que 
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SC  está  fazendo  em  oposição  ao  disposto  nas  mesmas 
instruções  e  que  não  tomasse  parte  alguma  no  mesmo 
inventário.  Magôa-me  profundamente  este  procedi- 
mento para  comigo  e  a  desconfiança  dalgumas  das 
repartições  do  ministério  da  fazenda  de  que  a  autori- 
dade eclesiástica  se  aproprie  ou  deixe  que  alguém  se 
aproprie,  do  que  é  dos  conventos.  Na  ausência  do 
Ex.n»»  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Eclesiásticos  tenho 
a  honra  de  pedir  a  V.  Ex.^  que  se  digne  de  dar  as 
providências  precisas  para  que  se  cumpra  a  lei  que 
regula  o  assunto  de  que  se  trata  e  que  ainda  não  foi 
derrogada.    Coimbra,  24  de  agosto.  »  (\) 

Decorreram  mais  de  8  dias  sobre  o  primeiro 
ofício  ao  Ministério  da  Justiça,  mas  o  ministro 
não  tiniia  tempo  de  se  preocupar  com  estas 
ninharias.  À  semelhança  da  polícia  de  nossos 
dias,  que  só  costuma  chegar  a  tempo  de  veri- 
ficar a  fuga  dos  criminosos,  as  reclamadas 
ordens  ministeriais  só  chegariam  depois  de 
consumada  a  rapina,  já  cançado  de  esperar 
de  balde,  a  2  de  setembro  o  Prelado  de  novo 
oficiou  ao  Ministério  da  Justiça  nos  termos 
seguintes  : 

« II. ™o  c  Ex.""»  Sr :  Em  data  de  22  de  agosto  último,  tive 
a  honra  de  participar  a  V.  Ex.^,  o  falecimento  da  última 
religiosa  do  convento  de  Setjiide  no  dia  antecedente,  e 


(i)   Copiador  51. 
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a  de  pedir  que  se  cumprissem  as  instruções  de  51  de 
maio  de  1862,  sobre  o  inventário  e  depósito  dos  obje- 
ctos do  culto  do  mesmo  convento.  Mas,  imediatamente, 
e  quando  estava  por  enterrar,  e  ainda  quente,  o  cadá- 
ver da  religiosa,  as  autoridades  fiscais  puseram  logo 
guardas  ao  convento,  principiaram  o  inventário  sem 
se  importarem  com  a  autoridade  eclesiástica  e  foram-se 
apropriando  de  tudo  por  tal  modo  que  até  nem  esca- 
param os  feijões  que  as  infelizes  pupilas,  seculares  e 
creadas  recolhidas  no  mesmo  convento  tinham  para  o 
seu  indispensável  alimento  naqueles  poucos  dias... 
Protestei  contra  semelhante  procedimento,  e  dei 
conhecimento  dele,  ao  ministério  da  fazenda,  em 
ofício  de  24  do  referido  mês.  Um  funcionário  do 
estado,  (1)  muito  respeitável  e  ilustrado  e  de  todo 
insuspeito  a  respeito  dos  conventos,  tendo  ido,  ao  de 
Semide,  examinar  se  nele  havia  códices  antigos  ou 
documentos  de  importância,  não  só  afirma  aqueles 
factos,  mas  não  pode  ter  palavras  mais  severas  para 
os  condenar.  Todavia  não  é  para  me  queixar  das 
autoridades  fiscais  que  eu  tenho  a  honra  de  me  dirigir 
a  V.  Ex.^.  Não  houve  má  intenção  nem  propósito  no 
que  fizeram,  faço-lhe  esta  justiça.  Houve  excesso  de 
zelo  e  desejo  de  agradar  a  algum  seu  superior  ou  ao 
Sr.  Ministro  da  fazenda  e  ao  governo  que  não  quere 
nem  pode  querer  semelhante  coisa.  O  meu  fim  é  pôr 
nas  mãos  de  V.  Ex.^  a  súplica  inclusa  das  pupilas  e 
habitantes  do  mesmo  convento,  e  pedir  a  V.  Ex.^  que 
se  condoa  delas,  permitindo  que  não  sejam  tão  de 
repente  e  tão  violentamente  expulsas  do  convento,  e 

(1)  Lino  da  Assunção. 
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de  súbito  privadas  até  dos  poucos  frutos  da  cerca 
para  a  sua  subsistêncTa,  e,  que  sendo  já  arrematado, 
como  pretendem  as  mesmas  autoridades  fiscaes,  nem, 
talvez,  20$000  réis  dariam.  Entre  essas  pupilas  c 
seculares  que  são  16,  e  22  creadas  velhas,  pobres  e 
doentes  na  maior  parte,  e  sem  terem  onde  se  reco- 
lham, há  duas  pupilas,  órfãs  de  mãe  e  mandadas  para 
lá,  pelo  governo,  quando  a  febre  amarela  devastou 
Lisboa,  e  das  quais  o  convento  tomou  conta  e  tem 
sustentado  há  tantos  anos,  apesar  da  sua  pobresa. 
Que  se  há  de  fazer  a  estas  desgraçadas  ?  E  que  lucra 
a  fazenda  tomando  conta  já  do  convento  e  vendendo-o, 
se  velho  e  em  rúinas  como  está,  e  naquele  sítio,  não 
daria  nada?  Para  que  sem  proveito  dar  tão  grande 
desgosto  àqueles  povos  que  não  poderam  ver,  sem 
lágrimas,  fechada  e  perdida  de  todo  para  o  culto 
aquela  casa  religiosa  que  por  tantos  séculos  foi  exem- 
plo de  caridade,  de  fé,  e  de  oração  para  todos,  e  que 
ainda  hoje  é  objecto  mais  querido  e  de  maior  venera- 
ção da  sua  terra  ?  V.  Ex.^  que  é  homem  de  talento  e 
de  coração'  e  que  tão  bem  sabe  conciliar  e  temperar 
a  justiça  com  a  misericórdia,  digne-se  de  volver  olhos 
benignos  e  caridosos  para  estas  infelizes  e  de  permitir 
que  ao  menos  se  conservem  no  convento  até  eu  lhes 
poder  dar  alguma  colocação ;  c  elas,  aqueles  povos, 
e  o  seu  pastor  não  cessarão  de  fazer  votos  a  Deus 
pela  feliz  conservação  de  S.  Majestade  El-Rei  e  de 
toda  a  família  Real  e  pela  saúde  e  prosperidades  de 
V.  Ex.^.    Coimbra,  2  de  setembro  ». 

y 

O  sábio  Prelado  csforça-se  por  tirar  todo  o 

proveito  da  situação.    Dá-se  por  melindrado  e 
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muito  maguado  com  o  procedimento  das  auto- 
ridades fiscais,  declara,  mas  por  certo  pouco 
convencido  disso,  que  supôz  não  ter  havido  o 
propósito  de  o  maguar  e  termina  por  pedir  que 
lhe  deixem  ficar  no  convento  as  pobres  Senho- 
ras ate  que  ele,  bispo,  lhe  possa  arranjar  alguma 
colocação.  Recorda  ao  ministro  que  entre  as 
recolhidas  há  duas  órfãs  que  para  lá  mandou 
o  governo,  a  quando  da  febre  amarela,  e  que 
foram  sustentadas  pelo  mosteiro  apesar  da  sua 
pobreza,  e  conciúc  por  um  apelo  ao  coração 
do  ministro. 

Em  Semide  também  as  religiosas  entregavam 
idêntica  súplica  ao  delegado  da  Direcção  dos 
Próprios  Nacionais  que  a  fez  subir  à  Direcção 
acompanhada  do  seguinte  ofício  : 

«  Pelas  Senhoras  deste  convento  me  foientregue  o 
incluso  requerimento  que  tenho  a  honra  de  enviar  a 
V.  Ex.a  para  os  fins  convenientes  e  ser  lomado  na 
consideração  que  merecer,  parecendo- me  não  haver 
inconveniente  no  seu  deferimento,  emquanto  o  governo 
não  der  novo  destino  ao  edifício,  que,  sendo  habitado, 
está  ao  abrigo  da  pilhagem  e  me  parece  ser  um  dos 
meios  de  evitar  que,  por  faha  de  habitação,  se  desmo- 
rone. > 

Parece-lhc  não  haver  inconveniente  em  ser 
deferido    o    requerimento    das    recolhidas    que 
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pedem  que  as  deixem  ficar  ali  por  mais  algum 
tempo,  mas  é  só  porque,  emquanto  o  governo 
nãô  der  ao  edifício  novo  destino,  convém  que 
cias  o  habitem  para  o  guardarem  da  pilhagem  e 
para  que  ele  se  não  desmorone  pela  deshabitação. 
De  resto  o  Sr.  João  Brée  tinha  razão.  A  pilha- 
gem dos  vadios  não  se  atreveria  a  entrar  lá 
dentro  ao  saber  que  estavam  ali  mulheres  inde- 
fesas. Fugiriam  ao  verem-lhes  os  olhos  mare- 
jados de  lágrimas,  sentir-se-íam  comovidos  ante 
o  seu  abandono,  a  sua  mizéria,  o  seu  luto  e  a 
sua  virtude.  Já  não  acontece  o  mesmo  com  a 
pilhagem  oficial  . .  Essa  nem  respeitou  sequer 
o  luto  das  órfãs  no  dia  primeiro  da  sua  orfandade 
Cl  roubou  às  religiosas  até  os  semoventes.  -  . 
•yiiPeferiu  o  ministro  a  petição  das  recolhidas 
que  podiam  continuar  a  viver  no  mosteiro,  com 
excepção  da  parte  poente  que  foi  cedida  para 
uma  escola. 

Poi  essa  resolução  ministerial  comunicada 
ao  Prelado  por  ofício  do  Ministério  dos  Negó- 
ciog  Eclesiásticos  em  14  de  setembro  de  1896. 
Pa  Carregosa  onde  então  se  encontrava  ofi- 
cíqu  o  Sr.  Bispo  Conde  ao  Pároco  de  Scmide 
nestes  termos  : 

«...  Envio  a  V.   Ex.^  a  cópia  inclusa,  do  ofício 
que  aqui  recebemos  do  Ministério  dos  Negfócios  Ecle- 
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siásíicos  com  dala  de  14  do  correnfe  c  do  qual  V,  Ex.* 
dará  conhecimento  às  recolhidas  do  convento  e  para 
honra  do  governo  e  do  país,  confiamos  que  não  se 
fará  a  mais  nenhum  dos  da  minha  diocese,  o  que  se 
fez  no  de  Semide.  Deve  ser  avisado  para  receber  por 
depósito  todos  os  objectos  do  Culto  Divino  dêssc 
convento  mas  ainda  antes  disso,  se  assim  fôr  neces- 
sário poderá  V.  Ex.^  recebê-los  por  inventário  com  as 
formalidades  legais. . .  » 

Com  o  seu  tino  diplomáíico  conseguiu  dum 
governo  católico,  dum  país  católico,  cuja  reli- 
gião oficial  era  a  católica,  e  em  relações 
amistosas  com  Roma,  que  se  concedesse  a 
umas  religiosas  que  continuassem  a  viver  no 
seu  convento...  depois  de  as  íer  deixado  sem 
palha  nem  agulha.  .  ,  E  para  o  conseguir,  que 
trabalho  não  teve  o  bondoso  Prelado  ! 

Haviam  decorrido  15  dias  sobre  o  ofício 
enviado  pelo  Snr.  Bispo  Conde  ao  Ministro 
da  Fazenda,  quando  ele  se  resolveu  a  dar  -aa 
Prelado,  e  em  carta,  as  suas  explicações.  Não 
pude  haver  às  mãos  a  carta  do  Ministro  mas 
pela  resposta  do  Prelado  vê-se  qual  teria  sido. 
Desfez-se  em  desculpas,  mas  foi  defendendo 
os  empregados  da  fazenda,  que  diziam  haver 
equivoco  da  parte  do  Prelado,  e  deixou  con- 
tinuar as  coisas  como  estavam.   Eis  a  resposta 
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que  D.  Manoel  Correia  de  Bastos  Pina  deu, 
da  Carregosa  onde  se  encontrava,  em  15  de 
setembro  de  1896  : 

«  Agradeço,  muito  reconhecido  a  V.  Ex.^,  as  explica- 
ções que  se  dignou  dar-me  na  carta  de  9  do  corrente, 
relativas  ao  procedimento  das  autoridades  fiscais  na 
extinção  do  convento  de  Semidc  e  o  facto  de  me  enviar 
particularmente  as  informações  que  para  o  justificar, 
deram  a  V.  Ex.^  os  empregados  da  respectiva  repar- 
tição. Penhora-me  tanto  que  jamais  o  esquecerei. 
Bem  desejava  eu,  pois,  dar-me  por  satisfeito  com  eles, 
já  por  V.  Ex.3  que  é  tão  meu  amigo  e  com  quem  não 
posso  estar  senão  muito  de  acordo,  já  pelo  Sr.  Vis- 
conde de  Mangualde,  Director  dos  Próprios  Nacionais, 
mas  que  certamente  é  estranho  a  tal  procedimento,  e 
já,  finalmente  pela  minha  índole  condescendente  e  pelo 
meu  desejo  de  auxiliar  e  não  de  me  queixar  do 
governo  ;  e  tanto  isto  é  verdade  que  na  representação 
que  tive  a  honra  de  fazer  pelo  Ministério  da  Justiça, 
como  é  da  praxe,  para  as  recolhidas  do  meSmo  con- 
vento se  conservaram  ainda  nele  por  mais  tempo,  che- 
guei a  absolver  as  mesmas  autoridades  fiscais,  dizendo 
que  haveria  excesso  de  zelo  e  desejo  de  agradar  ao 
governo  que  não  quere  nem  pode  querer  semelhantes 
coisas,  mas  que  lhes  fazia  a  justiça  de  crer  que  não 
houve  propósito  e  má  fé.  Com  o  relatório,  porem, 
que  deu  a  V.  Ex.^  a  repartição  dos  Próprios  Nacionais 
é  que  eu  não  posso  concordar  por  modo  nenhum,  e  se 
o  conhecimento  dele  me  fosse  dado  oficialmente,  con- 
testá-lo-ia amplamente.  A  distinção  no  cumprimento 
das  Instruções  de  õl  de  maio  de  1862  para  quando 
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o  convento  é  suprimido  por  falta  de  número  canó- 
nico de  religiosas  e  para  quando  e'  extincto  pela  morte 
da  última  freira,  como  aconteceu  em  Semide  é  uma 
novidade  que  só  agora  apareceu  depois  de  34  anos 
de  prática  das  mesmas  instruções,  e  levantam-se  con- 
tra ela  a  razão,  a  justiça  e  os  precedentes,  os  quais 
fui  averiguar  de  propósito  a  Coimbra,  motivo  porque 
me  demorei  em  agradecer  a  carta  de  V.  Ex/,  do  que 
peço  desculpa.  Em  tantos  conventos  suprimidos  no 
meu  bispado  pela  morte  da  última  religiosa  sempre, 
sempre,  as  autoridades  fiscais  pediram  a  intervenção 
da  autoridade  eclesiástica  para  o  respectivo  inventá- 
rio. Também  o  dizem  as  informações  como  dizem  que 
a  intervenção  da  autoridade  eclesiástica  que  a  lei  exije 
não  é  a  do  Bispo  ou  Prelado  da  diocese  mas  que  o  é 
ou  pode  ser,  a  do  Pároco  da  freguezia  respectiva,  o 
que  é  mais  que  extravagante  e  eu  chego  a  admirar  que 
haja  nesse  Ministério  que  V,  Ex.^  tanto  honra  e  ilustra, 
quem  pareça  faltar-lhe  ao  respeito  devido,  dando-lhe 
tais  informações.  Só  poderá  ser  um  Senhor  dos  Pró- 
prios Nacionais  que,  quando  da  extinção  doutro  con- 
vento do  meu  bispado,  cujas  pratas  o  governo  autori- 
zou que  se  depositassem  na  Sé,  enviou  um  telegrama 
ao  Delegado  do  Tesouro  do  Distrito  de  Coimbra  para 
elas  não  estarem  em  meu  poder  mais  de  48  horas,  tele- 
grama de  que  os  Ex.^o*  Ministros  da  fazenda  e  da 
justiça  me  disseram  logo  não  fizesse  caso.  V.  Ex.^, 
que  é  tão  superiormente  ilustrado  e  justo,  e  que  por 
modo  nenhum  quere  que  se  falte  às  considerações  que 
a  lei  manda  ter  com  a  autoridade  eclesiástica,  não  fará 
obra  certamente  por  semelhantes  informações,  não 
obstante   o  empenho   que  tem  e  muito  louvável  em 
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defender  e  justificar  os  seus  empregados  que  chegam 
até  a  dizer  a  V.  Ex.^,  que  eu  estou  equivocado,  quando 
são  eles  que  estão,  não  cm  equivoco,  mas  em  erro. 
Pois,  se  o  que  dizem  tais  informações,  fosse  tido, 
como  sendo  a  verdade  e  a  lei,  se  o  que  tem  havido 
em  Semide  e  que  o  próprio  Senhor  Lino  da  Assunção 
que  o  presenciou  chama  ignóbil  e  vilania,  e,  se  o  que 
fez  principalmente  o  Senhor  Escrivão  de  Fazenda  do 
concelho  de  Miranda,  fosse  tido  também  como  bem 
feito  e  louvável,  segundo  pretendem  as  mesmas  infor- 
mações, V.  Ex.^  certamente  me  não  negaria  a  sua 
aprovação  e  acordo  que  eu  quero  e  desejo  em  tudo, 
para,  muito  respeitosamente  e  muito  convenientemente, 
apresentar,  nas  Câmaras,  quando  se  abrirem,  uma 
proposta  de  lei  sobre  este  assunto.  Como  Bispo  e 
como  cidadão,  sou  amigo  do  governo  e  do  meu  país 
que  é  humano  e  bom  e  não  quere  que  nem  um  nem 
outro  tenham  responsabilidade  nas  mesquinhices  e 
misérias  que  se  praticaram  em  Semide,  e  que  são 
uma  crueldade  e  uma  vergonha.  Ainda  ontem  o  Pároco 
de  Semide  me  disse  em  Coimbra  que,  além  doutras 
coisas,  venderam  os  porcos  das  infelizes  recolhidas  e 
que  o  empregado  que  lá  está,  declarara  que  as  pode 
pôr  fora  do  convento  dentro  de  24  horas,  não  fazendo 
cias  ao  governo  o  pedido  que  lhe  indicou.  Algumas 
destas  são  umas  órfãs  de  Lisboa  que  o  governo  para 
ali  mandou,  pela  febre  amarela,  e  estão  hoje  sem  nada  e 
sem  ninguém.  Disse  ao  Pároco  que  velasse  por  todos 
e  me  pedissem  a  mim  o  socorro  de  que  precisassem. 
Tenho  mão  na  pena  para  não  me  alargar  mais  sobre 
este  ponto  e  ainda  assim  peço  a  V.  Ex.^  que  me  per- 
doe o  que  fica  dito.  O  meu  desejo  é  que  não  falemos 
11 
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mais  em  tais  coisas  e  que  V.  Ex.^  se  digne  de  atender 
também,  pela  sua  parte,  a  minha  representação,  para  as 
tristes  órfãs  e  pupilas  se  conservarem  ainda  por  mais 
algum  tempo  no  convento  e  que  se  digne  de  ordenar 
que  não  se  tirem  objectos  alguns  do  culto  que  a  lei 
manda  entregar  à  autoridade  eclesiástica  para  dispor 
deles  com  a  aprovação  do  Ministério  da  Justiça. 
Tenho  a  honra  de  ser. . .  etc.  »  (I), 

Parece  que  o  Ministro  interpelou  os  empre- 
gados da  fazenda  sobre  as  queixas  do  Prelado 
e  dos  jornais.  O  Notícias,  o  Correio  Nacional, 
o  Sécuto  haviam-se  referido  ao  procedimento 
dos  empregados,  censurando-o,  Susceptibili- 
zado  com  as  acusações  e  comentários  dos 
jornais,  o  delegado  dos  Próprios  Nacionais 
oficiou  ao  Visconde  de  Mangualde  que  era 
então  o  Director,  pedindo  uma  sindicância  aos 
seus  actos.    O  ofício  era  de  teor  seguinte  : 

«  Tendo  os  jornais  da  Capital,  Século  de  2,  e  Cor- 
reio Nacional  de  8  do  corrente,  publicado  locais  que 
deturpam  os  factos  que  narram,  com  relação  aos 
serviços  do  inventário  e  posse  dos  bens  do  extincto 
convento  de  Semide,  e  fazendo-se  nelas  alegações 
inteiramente  falsas  e  distituídas  de  fundamento,  per- 
mita-me  V.  Ex.^  que,  como  empregado  encarregado 
do  dito  serviço,  rogue  que  V.  Ex.^  proceda  imediata- 


(1)  Copiador  51  fl.  78. 
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mente  a  uma  sindicância  aos  meus  actos  bem  como 
aos  do  pessoal  que  me  acompanha  no  desempenho  do 
dito  serviço  e,  depois  de  verificada  a  falsidade  dos 
factos  arguidos,  se  mova  querela  por  difamação,  con- 
tra os  aludidos  jornais  porque  assim  o  exigem  a 
minha  dignidade  e  a  dos  meus  subordinados  em  ser- 
viço da  fazenda  ». 

Para  se  justificarem  das  acusações  do  Pre- 
lado e  dos  jornais,  os  empregados  da  fazenda 
recorriam  ao  Pároco  e  às  Pupilas  a  quem 
pediam  atestados  justificativos  do  seu  procedi- 
mento e  o  Ministro  respondia  com  eles  às 
queixas  do  Bispo.  De*sgostoso  com  este  estado 
de  coisas  o  Prelado  oficiou  então  ao  Arcipreste 
da  Louzã,  queixando-se-lhe  do  procedimento  do 
Pároco  dizendo  entre  outras  coisas  : 

<  Não  protestou  nem  tomou  a  atitude  que  lhe  recomen- 
damos, quiz  agradar  aos  empregados  da  fazenda,  jul- 
gando que  .fazia  bem,  e  fazia  mal.  Quando  o  Ministro 
da  fazenda  lhes  pedia  contas  do  que  faziam,  defen- 
diam-se  com  atestados  do  Pároco  e  das  pupilas, 
declarando  que  eles  tinham  andado  bem  e  que  as  não 
vexavam.  E  quando  lhes  dizíamos  que  elas  estariam 
no  convento  até  lhes  darmos  destino,  entendeu  que 
íamos  logo  mandá-las  para  outra  parte.  Não  com- 
preende este  modo  de  fazer  e  conseguir  as  cousas. 
Coimbra,  5  de  outubro  de  1896  »  (1). 


(1)  Copiador  51,  fl.  83. 
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No  mesmo  dia  e  juntamente  com  este  ofício, 
enviou  outro  ao  Pároco  de  Semidc,  fazendo-lhe 
pregunías  várias  sobre  o  procedimento  dos 
empregados. 

Há  aqui  um  equívoco  da  parte  do  Prelado. 
Já  vimos  que  o  Pároco  havia  protestado  cm  26 
de  agosto  de  1896  contra  o  maneira  como  se 
estava  procedendo  ao  inventário  contra  o  dis- 
posto nas  Instruções  de  31  de  maio  de  1862. 
Quanto  aos  atestados,  era  miiindroso  o  caso. 
Como  haviam  de  as  pupilas  deixar  de  passar 
quantos  atestados  lhes  pedissem,  se  os  fiscais 
tinham  nas  suas  mãos  ate  a  mesma  água  que 
cias  bebiam  ? 

Chegada  à  Carregosa  a  resposta  do  Pároco 
de  Semide  aos  quesitos  do  Prelado,  logo  este, 
resumindo  o  que  havia  ocorrido  em  Semide 
desde  a  morte  da  última  freira,  enviou  o  seguinte 
extenso  ofício  ao  ministro  do  reino  : 


«  Quando  faleceu  do  dia  21  de  agosto  a  última  reli- 
giosa professa  do  convento  de  Semide,  desta  diocese, 
pouco  distante  de  Coimbra,  os  empregados  da  fazenda 
mandados  pelo  Delegado  do  tesouro  do  Distrito  de 
Coimbra,  sem  se  importarem  com  a  lei  que  tem  clara- 
mente mandado  intervir  a  autoridade  eclesiástica  nos 
inventários  dos  bens  do  mesmo  convento,  sem  se 
importarem  com  o  que,  em  cumprimento  dela,  sempre 


165 


se  tinha  feito  em  casos  lais,  procederam  de  tal  modo 
que,  muito  a  meu  pezar,  tive  de  lavrar  protesto  contra 
semelhante  procedimento,  perante  os  mesmos  empre- 
gados e  o  ministro  da  fazenda,  como  V.  Ex.^  pode  ver 
na  copia  n.°  10. 

Debalde  pretende  a  direcção  dos  Próprios  Nacionais 
defender  os  mesmos  empregados,  mas  nem  o  que  para 
isso  alegou,  por  vir  duma  repartição  superior  do 
estado,  pode  ler  defesa,  nem  o  procedimento  deles  que 
foi  ilegal,  lumultuário,  anárquico,  desumano,  cruel 
para  com  as  pobres  recolhidas  do  mesmo  convento,  a 
quem  declaravam  que  as  podiam  pôr  fora  dele  dentro 
de  24  noras  e  a  quem  venderam  tudo,  tudo  —  milho, 
cevada,  feijões,  abóboras,  nozes,  pêcegos,  maçãs, 
cachos,  marmelos,  porcos,  bois  e  até  um  regador  e 
uma  escada  de  mão  por  40  reis,  deixando  aquelas 
desgraçadas,  entre  as  quais  duas  órfãs,  que  o  governo 
para  lá  linha  mandado,  pela  febre  amarela,  sem  ler 
que  comer  e  sem  ninguém.  E  não  foi  só  isto.  Quando 
eslava  ainda  insepulto  o  cadáver  da  religiosa  professa, 
e  mergulhadas  em  pranto  e  consternação  as  tristes 
recolhidas,  pela  perda  da  que  fora  a  sua  amiga,  o  seu 
amparo,  e  cuja  falta  ia  ser  agora  a  sua  desgraça,  foi 
o  convento  invadido,  por*homens  de  má  catadura  e 
maus  modos,  que,  não  respeitando  a  clausura  nem  a 
dôr  daquelas  infelizes,  longe  de  lerem  para  com  elas 
a  caridade,  que  pedia  a  sua  sorte  em  momento  Ião 
doloroso,  antes  a  agravaram  mais  e  mais  com  os  seus 
desabrimentos  e  ameaças  como  consta  dum  relatório 
que  lenho  presente.  Um  respeitabilissimo  escritor 
público  e  superior  empregado  de  Estado  que  ali  foi 
por  esáb  ocasião,  chama  ignóbil  vilania,  ao  que  lá  se 
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praticou,  e  tudo  isto  hei-de  documentar  e  mostrar  a  seu 
tempo,  para  que  o  governo,  que  não  quere  nem  aprova 
tais  coisas,  e  para  que  o  país,  que  é  humano  e  bom, 
não  sejam  responsáveis  por  semelhantes  misérias  e 
atrocidades.  Informado  de  tudo  isto,  o  Ministério 
dos  Negócios  Eclesiásticos  e  da  Justiça  enviou-me 
um  ofício,  com  data  de  14  de  setembro  último,  partici- 
pando-me  que,  na  mesma  data,  se  oficiava  ao  minis- 
Jério  da  fazenda,  para  eu  intervir  no  inventário  do 
mesmo  convento,  para  se  conservarem  neste  as  pupi- 
las emquanto  eu  não  lhes  desse  outra  colocação,  para 
lhes  serem  dados  os  fructos  da  cerca,  e  para  me  serem 
entregados  por  depósito,  como  manda  a  lei,  toflos  os 
objectos  do  culto  divino,  c  sei,  particularmente,  que  o 
novo  ministro  da  fazenda,  honra  lhe  seja,  reprovou  o 
procedimento  de  lais  empregados  e  deu  as  mais  termi- 
nantes ordens  para  se  pôr  cobro  nele,  mas  nada  disto 
se  fez  e  tudo  continuou  como  dantes.  Até  pelo  contrá- 
rio. Quando  o  inventário  ainda  não  estava  concluído, 
quando  ainda  me  não  tinham  sidp  entregues  os 
mesmos  objectos,  chegam  a  Semide  dois  empregados 
da  Academia  das  Belas  Artes  de  Lisboa,  encaixo- 
íam-nos  quasi  todos  —  148  verbas  descritas  já  no  res- 
petivo  inventário  —  e  levam  tudo  para  Lisboa  !  E  tudo 
isto  sem  que  haja  lei  alguma  que  autorize  semelhante 
coisa,  e  sem  se  importarem  com  a  autoridade  eclesiás- 
tica e  com  a  sua  intervenção  em  relação  às  coisas 
sagradas  que  serviam  ao  culto  e  que  são  tratadas 
como  profanas  !  Ex.'"°  Senhor,  ora  caio  em  desâmino, 
ora  me  indigno  contra  tudo  isto,  apesar  da  mansidão 
e  paciência  que  é  própria  da  minha  índole  e  do  meu 
ministério.     Em    todo    o    caso  abstenho-me  die  fazer 
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consideração  sobre  o  que  fica  exposto,  para  não  inco- 
modar V.  Ex.a.  Não  quero  fambêm  questionar  o  pro- 
cedimento dos  empregados  das  Belas  Artes,  que, 
levados  do  seu  zêlo  e  empenho,  ate'  cerfb  ponto  lou- 
vável, de  aumentar  e  engrandecer,  forcejam  por  levan- 
tar tudo  para  ela,  seja  o  que  fôr  e  seja  donde  fôr, 
embora  as  coisas  levadas  assim  e  sem  intervenção 
nenhuma  do  Ministe'rio  dos  Negócios  Eclesiásticos  e 
da  Justiça  e  da  Autoridade  que  os  entregue  e  cobre 
recibo  delas,  pareçam  ser  ilegais  e  abusivos,  em  vista 
da  lei  que  regula  o  assunto  e  da  distinção  e  separação 
dos  diferentes  poderes  do  estado,  que  num  país  cons- 
titucional, como  o  nosso,  não  pode  deixar  de  ser  aca- 
tada e  respeitada.  Também  aquele  procedimento  seria 
desculpável  e  até  para  louvar  se  os  objectos,  que  leva- 
ram corressem  o  risco  de  se  perderem,  e  não  hou- 
vesse na  própria  diocese  onde  cies  se  guardassem 
com  segurança,  mas  tendo-se  fundado  na  Se'  Catedral 
'da  minha  diocese  um  museu  de  objectos  de  arte  cristã 
em  ouro,  prata  e  estojos,  que  rivaliza  com  os  primei- 
ros da  Europa,  que  e'  continuamente  vesitado  e  admi- 
rado por  nacionais  e  estrangeiros,  e  que  oferece  tantas 
condições  de  segurança  como  a  Academia  das  Belas 
Artes,  vêem-se  (?)  buscar  por  aquela  forma,  mesmo 
ao  pé  dele  todos  aqueles  objectos  descritos  em  148 
verbas,  sem  deixarem  que,  do  visinho  convento  de 
Semlde,  nenhum  (?)  se  arquivasse  nele,  nem  ao  menos 
como  lembrança,  chega  a  ser  despótico  ;  e  Coimbra, 
que  tanto  se  orgulha  e  desvanece  com  o  seu  museu  da 
Sé  Catedral,  quando  souber  do  que  se  fez,  não  pode 
deixar  de  sentir-se  ferida,  assim  com  semelhante  des- 
potismo.   Já  demonstrei  em  uma  publicação  e  hei  de 
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demonstrar  ainda  mais  de  espaço  que,  depois  da  faci- 
lidade de  comunicações  principalmente,  é  um  grande 
erro  económico  e  artístico  despejar  as  províncias  de 
todos  os  objectos  que  tem  e  que  lhe  pertencem,  par^ 
empilhar  e  acumular  tudo  na  capital  onde,  embora  haja 
muita  probidade  para  os  guardar,  não  há  mais  que  na 
minha  diocese,  como  também  hei  de  ainda  demonstrar 
com  os  próprios  factos.  Mas  os  objectos  a  que  me 
tenho  referido,  do  convento  de  Semide,  visinho  de 
Coimbra,  devem  todos  ter  já  dado  entrada  na  Acade- 
mia de  Belas  Artes,  e  eu  não  aspiro  nem  posso  aspi- 
rar a  que  eles  voltem  para  o  museu  da  minha  Sé  Cate- 
dral e  nem  posso  fazer  coisa  alguma  que  violente, 
como  isto  violentaria,  os  empregados  que  os  levaram 
c  que  muito  considero  e  respeito.  Peço  unicamente  a 
V.  Ex.^  o  seguinte  e  parece-me  que  sou  justo  e  mode- 
rado no  meu  pedido  :  —  Estão  descritos  em  148  verbas 
como  consta  da  relação  inclusa,  os  objectos  que  foram 
para  a  Academia.  Deixá-los  lá  estar,  mas  digne-se 
V.  Ex.^  ordenar  que  me  sejam  dados  pela  Academia 
para  o  museu  da  minha  Se'  Catedral  a  título  de  emprés- 
timo ou*depósito,  apenas  os  cinco  que  constam  da 
relação  também  inclusa.  É  muito  pouco  o  que  peço 
mas  é  muita  a  confiança  que  ponho  no  deferimento  do 
meu  pedido,  não  por  este  motivo,  mas  pelo  superior 
critério  de  V.  Ex.^,  pela  justiça  indefectivel,  que  põe 
em  tudo  e  para  todos,  e  pela  energia,  que  tanto  louvo 
e  admiro,  com  que  sabe  faze-la  executar.  Coimbra, 
12  de  outubro  de  1896.  »  (1) 


(1)  Copiador  11,  fl.  54. 
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Havia  já  conseguido  que  as  religiosas  conti- 
nuassem no  convento,  e  desta  vez  lá  conseguiu 
que  dos  objectos  de  arte  sacra,  levados  para 
Lisboa,  voltassem  para  Coimbra  os  cincos  que 
mais  valiam.  Eram  eles  um  vaso  de  sacrário 
de  prata  dourada,  uma  lâmpada  de  prata,  um 
báculo  do  século  xiii  ou  xiv,  uma  capa  de 
asperges  de  setim  encarnado,  bordado  à  mão 
com  íorçal  de  diferentes  cores,  dois  frontais  de 
altar,  um  branco  e  outro  encarnado,  bordados  a 
ouro  e  um  pavilhão  de  Sacrário  de  damasco 
branco  bordado  a  ouro  (1).  Restava-lhe  ainda 
conseguir  um  subsídio  para  as  recolhidas  e 
fazer  respeitar  a  clausura  delas,  mantendo  a  sua 
jurisdição.  No  intuito  de  conseguir  o  subsídio 
enviou  cie  em  8  de  novembro  ao  ministério  da 
fazenda  o  seguinte  ofício. 

«  Pelo  falecimento  da  última  religiosa  professa  do 
convento  de  Scmide,  desta  diocese,  ficaram  muitas 
pupilas  e  creados,  ao  todo  perto  de  40,  sem  terem  que 
comer.  Não  podendo,  porem,  o  governo  subsidiá-las 
a  lôdas,  disse  que  me  mandassem  o  requerimento 
de  6  a  pedir  subsídio,  principiando  pelas  órfãs  que 
pela  íebre  amarela  vieram  de  Lisboa,  mandadas  pelo 
governo  e  pelas  que  tivessem  maior  pobreza  e  mais 
anos  de  idade.   São  os  6  requerimentos  inclusos  que 


(1)  Copiador  il,  fl.  87. 
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ponho  nas  mãos  de  V.  Ex.cia  e  que  peço  o  favor  de 
deferir,  se  não  por  justiça,  ao  menos  por  enternecida  e 
urgente  caridade.  E  se  V.  Ex.cia  puder  também  deferir 
o  requerimento,  que  recebi  depois  daqueles,  de  Ana  (?) 
de  Jesus  que  foi  creada  da  religiosa  falecida  57  anos 
e  da  cerca  28,  maior  caridade  fora  ainda.  Faleceram 
já  as  pupilas  do  Convento  de  Santa  Clara  que  foram, 
cm  devido  tempo,  contempladas  também  com  subsídio, 
não  sobrecarregarão  o  tesouro  mais  do  que  já  esta- 
vam, os  que  agora  peço  para  estas  ». 

Em  janeiro  de  1897,  corria  impressa  uma 
publicação  em  que  o  Prelado  se  queixava  a 
El-rei  do  procedimento  dos  empregados  fiscais 
na  extinção  do  convento  de  Semide,  que  foi 
enviada  ao  ministro  da  fazenda  (1)  e  aò  Santo 
Padre  para  Roma  (2),  Como  o  ministro  da 
fazenda  dissesse  ao  Prelado  que  não  tinha 
verba  para  conceder  o  subsídio  às  recolhidas, 
nem  lei  que  autorizasse  tal  concessão,  o  Pre- 
lado lembrou-lhe  que  averiguasse  por  intermédio 
dos  outros  Prelados  se  as  recolhidas  subsi- 
diadas doutros  conventos  suprimidos,  ainda 
viviam  todas.  Parece  que  assim  se  fez  e  os 
subsídios  vieram  a  ser  concedidos.  As  reco- 
lhidas, à  força  de  prodígio  e  equilíbrio  econó- 


(1)  Copiador  11,  fl.  24. 

(2)  Copiador  li,  fls.  136  e  137. 
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mico  e  com  o  seu  trabalho  manual,  lá  foram 
vivendo,  Deus  sabe  como,  tendo  a  maior  parte 
saído  do  convento  para  as  terras  das  suas 
naturalidades.  Ás  que  saíram  foi-lhes  permitido 
levarem  consigo  os  objectos  com  que  tivessem 
entrado  como  se  vê  da  seguinte  comunicação, 
feita  pela  Direcção  dos  Próprios  Nacionais  ao 
Delegado  do  tesouro  de  Coimbra. 

c  Comunico  a  V.  Ex.^,  para  seu  conhecimento,  que, 
por  despacho  de  16  de  corrente  foi  concedido  às 
Senhoras  recolhidas  do  suprimido  convento  de  Semide 
que  possuem  mobiliário  seu  por  já  terem  recolhido 
com  êle  ao  convento,  caso  resolvam  ou  queiram  sair, 
fazê-lo,  sendo-lhes  facultada  a  saída  com  o  mesmo 
mobiliário.  Igualmente  por  despacho  ministerial  de  18 
do  corrente  lhes  foi  concedido  continuarem  usufruindo 
os  cereais  recolhidos  e  bem  assim  todos  os  demais 
géneros  alimentícios  existentes,  no  convento  e  cerca, 
que  ainda  não  foram  vendidos.  > 

Que  as  Pupilas  e  recolhidas  continuassem 
com  uma  certa  vida  monástica  e  com  clausura, 
não  poude  o  sábio  Prelado  conseguir,  mas 
Í§so  bem  no  podiam  ter  conseguido  elas,  se  o 
■espírito  religioso  do  convento  se  não  tivesse 
abalado  com  estes  acontecimentos  que  vimos 
narrando.  O  certo  porem  é  que  se  perdeu  de 
todo.    Hoje  lá  vivem  ainda  algumas  Senhoras 
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mas  numa  vida  absoluíameníc  leiga.  Quem, 
atravessando  a  portaria  do  convento,  se  intro- 
duzir no  claustro,  ao  primeiro  relancear  de 
olhos  logo  vê  que  se  encontra  num  túmulo. 
Morreu  o  edifício  que  se  vai  desmoronando  a 
pouco  e  pouco ;  morreu  o  silencio  quebrado 
pelos  gritos  dos  garotos  que  devassam  a  cerca 
e  pela  conversa  do  mundo  que  entra  e  sái ; 
morreu  a  piedade  com  a  morte  da  vida  religiosa  ; 
e  até  o  velho  órgão  vai  morrendo  perdido  o 
timbre  da  voz  que,  já  ronfenha,  mal  pode  tocar 
os  corações  c  erguê-los  para  o  alto ;  morre, 
finalmente,  a  vida  das  pobres  Senhoras  cujo 
olhar  apagado,  cujo  rosto  macilento,  enco- 
brem a  odisseia  das  suas  dores  e  tristezas..  . 
Só  vive  a  miséria,  a  pobreza  e  o  abandono 
nas  recolhidas ;  as  hervas  daninhas  nos  muros 
ruídos;  e  os  pardais  nos  negros  telhados  do 
velho  casarão. .  .  Quem  lá  entrar  pela  primeira 
vez,  queira  ou  não,  sente  rolarem-lhe  as  lágri- 
mas pelas  faces. 

Depois  da  supressão  do  convento,  o  Dire- 
ctor dos  Próprios  Nacionais  passou  a  ser  o 
Bispo  dele...  Era  a  êle  que  elas  tinham 
de  requerer  licença  para  saírem  para  águas, 
para  se  retirarem  do  convento,  para  tomarem 
uma    crcada,   p^a    tudo...     Só   tinham    liber- 
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dade  de  passar  fome  e  de  morrer. . .  Foi  pre- 
ciso que  o  Bispo  oficiasse  ao  governo  nêsíçs 
íermos. 


«  Por  ofício  de  14  de  setembro  de  1896  dignou-se 
V.  Ex.^  permitir  que  as  pupilas  do  extinto  convento 
de  Scmide  continuassem  a  estar  no  mesmo  convento 
emquanto  eu  liies  não  desse  outra  colocação,  e,  em 
virtude  e  na  conformidade  do  que  se  tem  feito  sempre, 
noutros  conventos  extintos  e  em  casos  inteiramente 
idênticos,  cu  continuo  a  superintender  nas  mesmas 
pupilas  e  na  clausura  do  convento,  ora  dando  licença 
a  umas  para  sair  ora  a  outras  para  entrar  visto  que 
não  podem  nem  devem  estar  nele  sem  conservarem  o 
carácter  religioso.  Contestam-me,  porem,  este  direito 
os  empregados  fiscais  do  distrito  de  Coimbra,  dizendo 
que  ele  pertence  à  fazenda  e  não  a  mim.  Tenho  por 
isso  a  honra  de  pedir  a  V.  Ex."  que  se  digne  mandar 
declarar-me  se  eu  posso  ou  não  superintender  nas 
pupilas  do  convento  de  Semide  como  tenho  feito 
sempre  e  faço  em  todos  os  outros  conventos  e  no 
mesmo  caso,  e  de  cuja  superintendência  não  tem  vindo 
senão  bem  religioso,  moral,  civil  e  não  pequena  van- 
tagem para  a  bôa  conservação  do  edifício,  que  é 
do  Estado,  emquanto  êle  não  lhe  der  outra  apli- 
cação. > 

Não  sei  qual  fosse  a  resposta  do  Ministro, 
mas  o  que  aí  fica  é  bastante  elucidativo  para 
se  fazer  uma  ideia  da  forma  repugnante  e  atra- 
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biliária  porque  se  procedeu  para  com  a  pobre 
comunidade  de  Semide,  a  quem  o  governa 
da  Nação  Fidelíssima  reduziu  à  miséria  em 
nome  da  lei  c  asfixiou  em  nome  da  liberdade 
religiosa.  E  o  que  foi  feito  do  Senhor  da 
Serra  ? 


CAPÍTULO    XII 
ADMINISTRAÇÃO    FISCAL 

De  14  a  20  de  agosto  de  1896,  as  esmolas 
do  Senhor  da  Serra  renderam  168$175  réis. 
Ao  receberem  esta  quantia  as  religiosas  apres- 
saram-se  a  pagar,  com  ela,  parte  das  suas 
dívidas.  Morta  a  última  religiosa  professa,  era 
natural  que  os  empregados  da  fazenda  não  levas- 
sem as  suas  exigências  até  pedirem  cohtas  do 
dinheiro  recebido  durante  a  vida  dela,  porque 
é  evidente  que  com  isso  nada  tinham.  Se  uma 
lei  injusta  c  despótica,  fazia  suceder  o  Estado 
às  monjas,  na  posse  dos  seus  bens,  os  empre- 
gados deviam  limitar-se  a  inventariar  o  que 
encontrassem,  e  mais  nada.  Ainda  se  poderia 
explicar  que  lhe  pedissem  contas  pelas  esmolas 
recebidas  depois  do  falecimento  da  última  freira, 
se  algumas  tivessem  recebido ;  mas  exigir-lhes 
contas  do  como  gastaram  o  que  receberam 
antes  da  morte  dela,  isso  parece-mc  fiscal  de 
mais...     No  entanto,  o  delegado  da  Direcção 
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dos  Próprios  Nacionais  assim  o  fez,  como  se 
vê  dêsíe  ofício,  por  ele  enviado  ao  Director: 

«  Sendo,  a  Capela  do  Senhor  da  Serra,  parte  inte- 
grante deste  convento  e  donde  proviniiam,  ao  mesmo, 
a  maior  parte  dos  seus  rendimentos,  pois  que  era  com 
as  esmolas  c  ofertas  do  Senhor  da  Serra  que  as 
Senhoras  pagavam  muitos  dos  seus  compromissos  e 
despezas  que  faziam  durante  o  ano,  e  não  convindo 
que  a  capela  se  achasse  fechada,  para  não  fazer  reti- 
rar os  devotos,  e  sendo  para  este  fim  necessário  alguém 
que  continuasse  a  receber  as  esmolas  e  oferendas, 
nomeei  depositário  da  mesma  Capela  Manuel  Marques 
Novo,  do  mesmo  lugar  do  Senhor  da  Serra,  arbitran- 
do-lhe,  provisoriamente,  a  remuneração  mensal  de 
2$000  re'is,  para  o  que  chegam  as  esmolas  e  sobram, 
durante  o  ano,  obrigando-o  a  apresentar,  quinzenal- 
mente, as  suas  contas  na  Repartição  de  fazenda  de 
Miranda  do  Corvo,  para  lhe  ser  posto  o  visto  no  livro 
que  IHt  entreguei  devidamente  autenticado,  e  onde  tem 
de  ser  escriturada  toda  a  receita.  Nas  três  épocas  do 
ano  —  Ascenção,  S.  Bartolomeu  (14  a  25  de  agosto) 
14  de  setembro  a  30  de  outubro  e  1  de  novembro,  5.^ 
e  6.^  feira  santa,  costumam  ser  muito  concorridas  as 
romarias  àquela  Capela,  e,  por  isso,  deve  ser,  o 
empregado,  fiscalizado  por  um  outro,  para  ali  enviado 
pela  Fazenda,  por  serem  aqueles  dias  de  esmolas  e 
oferendas  de  maior  vulto.  Pela  t.x."'"  Snr.^  D.  Rosa 
Cândida  dos  Reis  Leitão  (1)  que  exetceu  o  ofício  de 


(1)  Morta  em  fevereiro  de  1920  no  edifi'cio  do  con- 
vento. 
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Escrivã  me  foram  prestadas  as  contas  da  sua  gerên- 
cia, as  quais  envio,  e  por  ela  me  foi  entregue  a  impor- 
tância de  7S27Õ  réis,  sobras  da  quantia  de  168$  175 
réis  que  a  mesma  havia  recebido  do  produto  das 
esmolas  do  Senhor  da  Serra,  antes  do  falecimento  da 
última  religiosa,  e  com  as  quais  havia  satisfeito  dívi- 
das e  encargos  ( que  com  as  esmolas  era  costume 
satisfazerem-se )  na  importância  de  1608900  réis  e 
donde  provem  a  dita  sobra  que  junta  com  a  quantia  de 
21õ$600  réis,  produto  de  praças,  prefazem  a  importân- 
cia de  220$875  réis  que  vão  hoje  ser  entregues  na 
recebedoria  do  concelho.  Da  mesma  conta  se  vê  que 
ainda  estão  por  satisfazer  dívidas  na  importância  de 
2298770  réis  que  pelas  informações  que  tenho  devem 
ser  satisfeitas  por  verídicas  e  justas  »  (1). 

Depois  da  morte  da  última  freira,  durante  a 
romaria  de  agosto,  foi  ainda  o  Padre  Capelão, 
Joaquim  José  dos  Santos,  quem  recebeu  as 
esmolas  oferecidas  pelos  romeiros  cuja  impor- 
tância foi  de  1848165  réis. 

Em  27  de  agosto  de  1896,  acompanhado 
pelo  Capelão  anterior.  Padre  Victorino  Joaquim 
Dias,  foi  êle  próprio  entregar  essa  quantia  na 
Recebedoria  de  Miranda  do  Corvo.  Eis  a  res- 
pectiva guia  de  entrada  : 

«  O  Ex."»  Sr.  P.^  Victorino  Joaquim  Dias,  Capelão 
da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  pertencente  ao  extinto 


(1)  Papeis  do  convento  na  Repartição  de  Finanças. 
12' 
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convento  de  Nossa  Senhora  da  Assunção  de  Scmide, 
vai  entrar  na  Recebedoria  deste  concelho  de  Miranda 
do  Corvo  com  a  quantia  de  184.^165  re'is,  nas  espécies 
abaixo  mencionadas,  provenientes  de  esmolas  que 
foram  dadas  ao  mesmo  Senhor  da  Serra,  do  dia  22 
em  deante,  depois  do  falecimento  da  última  religiosa, 
cuja  importância  pertence  à  Fazenda  Nacional  por 
supressão  do  referido  convento.  —  Prata  1 19^250  re'is; 
cobre  29$915  réis.  Soma  184$165  réis.  Miranda  do 
Corvo,  26  de  agosto  de  1896.  O  Escrivão  de  Fazenda, 
André  Nogueira  Manilha.  » 

O  Recebedor  passou  recibo  na  memas  gula, 
nestes  termos  : 

«  Deu  entrada  na  Recebedoria  deste  concelho  a 
quantia  de  184.$165  réis  constantes  desta  guia.  Rece- 
bedoria do  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  27  de  agosto 
de  1896.  Pelo  Escrivão  de  Fazenda,  o  escriturário,  José 
Maria  Ferreira  da  Silva.  O  Recebedor,  Manoel  Fer- 
nandes Cosme  »  (1). 

O  Delegado  da  Direcção  dos  Próprios  Nacio- 
nais, como  se  vê  do  ofício  que  transcrevo 
acima,  não  queria  que  a  Capela  do  Senhor  da 
Serra  estivesse  fechada.  Não  era  porque  lhe 
importasse  que  os  romeiros,  fechada  a  Capela, 
não  podessem  dar  largas  à  sua  devoção  para 
com  o  Santo  Cristo,  era  porque  cies  podiam 
afastar-se  com  as  esmolas... 


(1)  Livro  do  Inventário,  fl.  8  v. 
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E,  por  isso,  ainda  mesmo  sem  ter  ouvido  a 
Direcção  que  se  limitou  a  confirmar  mais  tarde 
o  que  êle  havia  feito,  tratou  de  escolher  um 
homem  da  sua  confiança,  que  fosse  o  depo- 
sitário da  Capela  e  suas  pertenças  e  recebesse 
as  esmolas  dos  romeiros.  Havia  um  Capelão 
que  estaria  naturalmente  indicado  para  isso. 
O  mesmo  sacristão  havia  já  dito,  em  ofício, 
ao  empregado,  que  os  romeiros  gostavam  de 
vêr  um  padre  na  recebedoria.  No  entanto  o 
Sr.  João  Brée  escolheu  para  isso  o  sacristão  da 
Capela,  Manuel  Marques  Novo.  Dois  dias  depois 
de  o  Padre  Capelão  ter  entrado  na  Recebedo- 
ria de  Miranda  com  as  esmolas  recebidas  de 
21  a  27  de  agosto,  assinava  o  sacristão,  no 
convento  de  Semidc,  o  termo  de  nomeação  e 
responsabilidade.    Ei-lo  : 

«  Cópia  de  nomeação  provisória  e  de  responsabi- 
lidade do  encarregado  do  recebimento  das  esmolas  e 
guarda  da  Capela  e  mais  dependências  do  Senhor  da 
Serra.  —  Aos  29  dias  do  mês  de  agosto  de  1896,  neste 
mosteiro  de  Nossa  Senhora  da  Assunção  de  Semide, 
onde  estava  presente  o  Ex.'""  Sr.  João  Brée,  delegado 
do  governo  na  posse  de  todos  os  bens  do  suprimido 
convento,  compareceu  Manoel  Marques  Novo,  casado, 
proprietário,  do  lugar  do  Senhor  da  Serra,  freguesia 
de  Semide,  concelho  de  Miranda  do  Corvo  e  pelo  refe- 
rido Senhor  João  Bre'e  foi  dito  que  encarregava,  ao 
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mesmo  Manoel  Marques  Novo,  do  recebimento  de 
lôdas  as  esmolas  que  venham  a  ser  oferecidas  ao 
Senhor  da  Serra,  na  sua  Capela  e  da  mesma  denomi- 
nação e  isto,  provisoriamente,  até  que  superiormente 
seja  resolvido  a  quem  deva  pertencer  a  administração 
da  referida  Capela,  com  a  condição  de  prestar,  quin- 
zenalmente, suas  contas,  na  repartição  de  fazenda, 
do  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  recebendo  a  remu- 
neração que  o  governo  de  sua  magestade  houver  por 
bem  arbitrar-lhe.  Para  que  conste  se  lavrou  o  pre- 
sente termo  de  responsabilidade  que  vai  assinado 
pelos  supramencionados,  na  presença  das  testemu- 
nhas. Bacharel  Abilio  Ferreira  Gomes  d'Abreu,  e 
Fernando  Rodrigues,  solteiros,  ambos  de  Miranda  do 
Corvo,  e  por  mim  António  Gomes  da  Fonseca  Godi- 
nho, primeiro  aspirante  da  Repartição  de  Fazenda  do 
distrito  de  Coimbra  que  a  escrevi.  Assinados  João 
Bre'e,  Manoel  Marques  Novo,  Àbilio  Ferreira  Gomes 
d'Abreu,  Fernando  Rodrigues,  António  Gomes  da  Fon- 
seca Godinho  >. 


Dois  meses  depois,  em  22  de  outubro,  era  con- 
firmada a  nomeação  por  despacho  da  Direcção 
dos  Próprios  Nacionais.  A  guarda  da  Capela 
era  confiada  conjuntamente  ao  Sr.  Manuel 
Marques  Novo,  ao  Pároco  de  Scmide,  João 
Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz  e  ao  Regedor, 
Victorino  Luís  Marques  ;  o  recebimento  das 
esmolas  ficava  à  responsabilidade  do  sacris- 
tão   Manuel    Marques   Novo    e    do    seu   fiador 
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José  Maria  Correia.  Os  Próprios  Nacionais, 
na  pessoa  do  seu  Director,  Visconde  de  Man- 
gualde e  do  seu  braço  direito.  Campos  de 
Magalhães,  resolviam  instalar-se  no  Senhor  da 
Serra.  Guardavam  para  a  Fazenda  Nacional 
as  esmolas  dos  romeiros ;  para  o  Pároco, 
Sacristão  e  Regedor  a  responsabilidade  da 
guarda  da  Capela  e  suas  pertenças.  Decidida- 
mente não  se  podia  dizer  que  não  administras- 
sehi  bem . . ,  Poderá  parecer  fastidiosa  a  leitura 
de  tanto  documento,  mas  parecc-me  conveniente 
arquivá-los  aqui. 

Diz  assim  o  novo  termo  de  nomeação  c  res- 
ponsabilidade : 


«  Aos  20  dias  de  novembro  de  1896,  nêst;  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Assunção  de  Semide  onde 
estava  ^jreseníe  o  Ex.™"  Snr.  João  Francisco  de  Bre'e, 
inspector  dos  bens  dos  conventos  suprimidos,  Dele- 
gado da  Direcção  geral  dos  Próprios  Nacionais,  no 
serviço  de  arrecadação  e  administração  dos  bens  e 
rendimentos  do  mesmo  convento,  compareceram  os 
Senhores  Manoel  Marques  Novo,  casado,  proprietário 
e  morador  no  mesmo  lugar  do  Senhor  da  Serra,  desta 
freguezla  de  Semide,  e  José  Maria  Correia  casado, 
proprietário  e  morador  no  mesmo  lugar,  e  pelo 
mesmo  Senhor  João  Francisco  de  Bre'e  lhes  foi  dito 
que  fendo  encarregado  provisoriamente,  até  superior 
resolução,  ao  dito  Manoel  Marques  Novo,  da  guarda 
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do  mobiliário,  alfaias,  paramentos,  dependências  e 
Hospedarias  da  Capeia  do  Senlior  da  Serra  que  fazem 
parte  do  espólio  do  dito  convento,  e  bem  assim  do 
recebimento,  escrituração  e  entrega  na  Recebedoria  do 
concelho  de  Miranda  do  Corvo,  foi,  por  despacho  da  • 
aludida  Direcção  Geral  de  22  de  outubro  de  1896, 
comunicado  em  ofício  de  26  do  mesmo  mês  ao  Dele- 
gado do  tesouro  de  Coimbra,  autorisada  a  referida 
providência,  com  obrigação  do  dito  encarregado  se 
constituir  por  si  e  por  fiador  idóneo,  depositário 
de  todos  os  bens  da  mesma  Capela  constantes  do 
Inventário  a  que  se  procedeu,  cuidar  do  asseio  e 
bôa  conservação  da  capela  e  suas  dependências, 
fazer  a  escrituração  de  todas  as  esmolas  e  ofertas 
e  prestar,  quinzenalmente,  conta,  ao  Escrivão  de 
Fazenda  de  Miranda  do  Corvo,  dos  rendimentos  da 
dita  Capela  que  ficará  sôb  a  imediata  fiscalização  do 
referido  Escrivão  que  deverá  dar  ao  aludido  encar- 
regado, por  ocasião  de  lhe  pôr  o  visto  no  livro  da 
receita,  um  duplicado  das  quantias,  ge'neros  e  objectos 
entregues  na  Recebedoria  por  depósito  de  conías  dos 
conventos  suprimidos,  podendo  os  mesmos  géneros 
e  objectos  recebidos  por  ocasião  das  festas,  ficarem 
(sic)  depositados  na  Capela,  a  cargo  do  recebedor, 
até  serem  vendidos  em  hasta  pública.  Ao  mesmo 
encarregado  será  abonado  o  vencimento  mensal  de 
õsiOOO  réis  e  uma  gratificação  extraordinária  pelos 
serviços  que  prestar  na  Capela  nos  dias  das  festas  do 
Senhor  da  Serra,  e  todos  os  Santos,  para  o  que  o 
dito  Escrivão  de  Fazenda  fará  processar  mensalmente 
a  respectiva  folha.  Durante  os  períodos  das  festas, 
será  o  serviço  de  administração  e  cobrança  da  Capela, 
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dirigido  pelo  primeiro  aspirante  da  repartição  de 
Fazenda  Distrital  de  Coimbra,  António  Gomes  da 
Fonseca  Godinho,  e  coadjuvado  pelo  pessoal  indis- 
pensável que  sôb  sua  responsabilidade  escolher. 
Ainda  por  virtude  das  subsequentes  ordens  da  mesma 
Direcção,  ficou  a  guarda  da  mesma  Capela  e  respecti- 
vos bens,  também  a  cargo  do  R.'*»  Pároco  e  Regedor 
da  freguezia  de  Semide,  ficando  todos  solidariamente 
responsáveis  pela  guarda  e  conservação  dos  supra 
ditos  bens  que  não  poderão  entregar  sem  ordem  da 
mesma  Direcção.  Pelo  dito  Senhor  Manoel  Marques 
Novo  foi  dito  que  aceitava  a  responsabilidade  e  obri- 
gação de  fiel  depositário  c  mais  condições  dos  termos 
acima  expostos,  e  pelo  Senhor  José'  Maria  Correia, 
que  assumia  igualmente,  como  fiador  do  primeiro, 
íôda  a  responsabilidade  e  obrigação  que  lhe  convier 
como  fiel  depositário  recebedor  da  dita  Capela.  E  para 
constar  se  lavrou  este  termo,  que  vai  ser  assinado  por 
mim  Manoel  Correia  Esteves  Ferrer,  empregado  na 
factura  do  inventário,  pelos  depositários  e  testemunhas 
presentes,  R.^°  João  Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz, 
Pároco  da  freguezia,  Victorino  Luís  Marques,  regedor 
da  mesma  freguezia,  António  Maria  de  Carvalho, 
casado,  e  proprietário  de  Semide,  Abílio  de  Castro 
Marques  solteiro,  maior,  da  Granja,  (a)  João  Brée, 
Manoel  Marques  Novo,  José  Maria  Correia,  João  Fer- 
reira de  Figueiredo  Queiroz,  Victorino  Luís  Marques, 
António  Maria  de  Carvalho,  Abilio  Castro  Marques, 
Manoel  Correia  Esteves  Ferrer  »  (1). 


(1)  Papeis  do  convento,  na  Repartição  de  Finanças. 
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Depois  de  feita  a  proposta  para  Lisboa,  e 
de  vir  a  ordem  que  motivou  este  último  termo, 
por  comissão  do  Delegado  do  Governo  pro- 
cedeu-se  à  avaliação  da  Capeia  e  Hospe- 
darias do  Senhor  da  Serra.  Fizeram  a  ava- 
liação António  Gomes  da  Fonseca  Godinho 
comissionado  pelo  Sr.  João  Brce,  como  dele- 
gado dos  Próprios  Nacionais,  Vicíorino  Luiz 
Marques,  regedor  de  Semide  como  represen- 
tante da  autoridade  administrativa,  Joaquim 
Seco  e  José  Maria  Paiva  como  louvados. 
Estes  : 

«  declararam  que  a  Capela  do  Senhor  da  Serra  com 
as  casas  anexas  que  são  o  quarto  do  oficial  da 
guarda,  o  quarto  do  P.«  Capelão  e  outros  quartos 
que  servem  para  diversos  misteres  e  arrecadações 
confrontava  do  Nascente,  Norte  e  Sul,  com  ruas 
públicas,  e  pelo  Poente  com  um  pedaço  de  terreno 
de  lapa  pertencente  à  mesma  Capela  e  que  tudo  se 
acha  circundado  com  um  pequeno  muro  de  resguardo 
no  valor  de  1:000$000  réis;  que  a  casa  da  guarda, 
denominada  casa  grande  composta  de  dois  telhados 
e  lojas,  confronta  pelo  Norte  com  a  Capela  e  pelos 
outros  ventos  com  rua  pública  e  o  seu  valôr  é  de 
608000  réis ;  que  as  6  moradas  de  casas  ao  Norte  da 
Capela  e  que  todas  confinam  com  a  rua  pública  valem 
100^000  réis  ;  que  as  duas  moradas  de  casas,  a  que 
chamam  as  hospedarias  do  cabeço,  valem  45^000 
réis,  as  quais  todas  servem  só  de  hospedarias  aos 
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Romeiros,  nas  ocasiões  das  romarias  da  Ascenção, 
Santos  e  São  Bartolomeu  >  (1). 

Manuel  Marques  Novo  ia  recebendo  as  esmo- 
las e  lá  ia  prestando  contas  na  repartição  de 
Fazendo  de  Miranda  do  Corvo.  O  Snr.  Vis- 
conde de  Mangualde,  Campos  de  Magalhães, 
João  Brce,  Pereira  Gonçalves  e  Fonseca  Godi- 
nho, escudando-se  na  lei,  resolveram  fazer  do 
Senhor  da  Serra  uma  sucursal  da  recebedoria 
de  Miranda,  c,  por  fim  de  contas,  teria  sido 
muito  mais  simples  dispensarem  os  romeiros 
de  subirem  a  ladeira  e  o  dorso  da  Serra, 
recebendo-lhes  as  oferendas  logo  em  Miranda . . . 
Não  sei  como  eles  se  não  lembraram  disso  ! 
Para  vencer  os  escrúpulos  dalgum  romeiro, 
podiam  levar  o  Santo  Cristo  para  a  Recebe- 
doria do  concelho  c  pôr-lhe  a  servir  de  pianha 
as  instruções  de  31  de  maio  de  1862  que  o 
recebedor  iria  lendo  e  comentando  à  laia  de 
sermão. .  . 

Oh !  estes  governos  liberais  sempre  eram 
jPiuiío  respeitadores  da  religião  que  diziam  pro- 
fessar . . . 


(1)  Livro  2°  do  inventário.    Papeis  do  convento 
na  Repartição  de  Finanças. 
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Ninguém  se  podia  conformar  com  êsíe  estado 
de  cousas.  Os  romeiros  não  davam  as  suas 
esmolas  ao  governo  de  Sua  Magesíade  era  ao 
Divino  Senhor  da  Serra.  Não  queriam  que 
elas  fossem  levados  para  a  Recebedoria,  que- 
riam que  com  elas  se  sustentasse  e  ampliasse 
o  culto  do  Santo  Cristo.  Se  os  romeiros 
se  queixavam  e  não  queriam  que  as  soas 
esmolas  seguissem  para  a  voragem  do  tesouro 
público,  havia  alguém  que  o  não  podia  con- 
sentir. Era  o  bispo.  Efectivamente  D.  Manuel 
Correia  de  Bastos  Pina,  em  julho  de  1897, 
foi  á'  Lisboa  tratar  do  caso  directamente  com 
o  governo. 

Estavam,  então,  no  poder,  os  regeneradores. 
Hiníze  Ribeiro,  Ministro  da  Fazenda,  acolheu 
bem  o  Prelado  e  mostrou-lhe  vontade  de 
resolver  a  questão  segundo  as  sus  indicações : 
D.  Manuel  Correia  de  Bastos  Pina  queria  que 
fosse  nomeada  uma  comissão,  composta  do 
Bispo  de  Coimbra  e  Governador  Civil  da 
mesma  cidade.  Pároco  e  Regedor  de  Semide 
para  administrarem  as  esmolas  do  Senhor  da 
Serra.  Hiníze  Ribeiro  significou  ao  Prelado 
que  achava  este  alvitre  excelente,  e  o  Snr. 
Visconde  de  Mangualde,  Director  dos  Próprios 
Nacionais,  ouvido  sobre  o  caso,  disse  concor- 
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dar  também.  Regressa  a  Coimbra  e  por  mais 
que  esperasse  e  instasse  não  conseguiu  nunca 
ver  publicada  a  portaria  nomeando  tal  comissão. 
Caiu  o  governo  em  fevereiro  de  1879,  ficando 
tudo  na  mesma  com  gáudio  dos  empregados 
do  fisco. 

Sobem  os  progressistas  ao  poder  e  o  Bispo 
volta  a  Lisboa  depois  de  se  ter  entendido  com 
o  Governador  Civil  de  Coimbra,  Dr.  Pereira 
Dias,  e  fala  ao  novo  ministro  da  fazenda 
Ressano  Garcia  que  chamando  o  Snr.  Visconde 
de  Mangualde  lhe  ordenou  terminantemente  que 
deferisse  o  pedido  do  Prelado.  Mas  tudo  ficou 
na  mesma.  Pela  Páscoa,  Ascencão,  Pentecos- 
tes, lá  continuam  os  empregados  da  fazenda 
a  arrecadar  as  oblatas  do  Santo  Cristo.  Em 
julho,  como  se  avisinhasse  a  romaria  de  agosto 
e  fosse  urgente  resolver  esta  questão,  o  Snr. 
Bispo  Conde  voltou  a  Lisboa,  Ressano  Garcia 
chama  o  Visconde  de  Mangualde  para  saber 
porque  não  cumprira  com  as  suas  ordens, 
desculpou-se  com  dificuldades  que  tinham  sur-' 
gido  para  a  solução  da  questão  de  harmonia 
com  a  vontade  do  prelado.  Combinou-se  então 
que  se  nomeasse  uma  comissão  composta  do 
Pároco  de  Semide  e  dois  vogais,  escolhidos 
pelo  Bispo. 
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Em  Lisboa  mesmo,  redigiu  o  seguinte  ofício 
que  entregou  ao  governo. 

«  11."'°  e  Ex.f""  Sr. :  —  Pertenceram  sempre  ao  con- 
vento de  Semide  do  meu  bispado,  as  esmolas  que  os 
fieis  oferecem  ao  Senhor  da  Serra  na  sua  Capela  com 
este  título,  e  que  era  do  mesmo  convento  e  algum 
tanto  próxima  dele,  esmolas  que  eram  aplicadas  ao 
culto  da  mesma  Capela  c  do  convento.  Não  podendo 
porem,  o  convento,  por  ter  sido  extincto  pela  morte 
da  última  religiosa,  continuar  a  receber  e  a  aplicar 
estas  esmolas,  que  são  d'alguma  importância,  e,  não 
podendo  ser  recebidas  e  aplicadas  por  quem  não  tenha 
caracter  eclesiástico,  senão  os  fieis  deixariam  de  as 
dar  c  de  irem  à  bem  conhecida  romaria  do  Senhor  da 
Serra,  tenho  a  honra  de  pedir  a  V.  Ex.^  que  se  digne 
de  autorizar-me  para  nomear  uma  Comissão  composta 
do  Pároco  da  freguesia  e  de  mais  dois  dos  seus  paro- 
quianos, para,  sob  a  minha  inspecção,  direcção  e 
responsabilidade,  receber  e  aplicar  todas  as  esmolas 
da  Capela  do  Senhor  da  Serra  ao  culto  da  mesma 
Capela  e  obras  de  beneficência,  sujeitando  à  aprovação 
do  Governo  Civil  do  Distrito,  se  tanto  fôr  necessário, 
as  contas  da  sua  receita  e  despesa  e  os  orçamentos 
das  obras  que  fizer.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^.  Lisboa 
21  de  julho  de  1897.  Ao  Governo,  (a)  Manuel,  Bispo 
Conde.  > 

Demorou-se  bastante  a  portaria  que  autori- 
zava o  Prelado  a  nomear  a  Comissão,  que  só 
foi  publicada  cm  6  de  agosto.    Ei-la : 
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«  Ministério  dos  Negócios  Eclesiásticos  e  de  Jus- 
tiça. Direcção  dos  Negócios  Eclesiásticos.  Segunda 
repartição.  Havendo  sido  extinto,  pelo  falecimento  da 
última  Religiosa,  o  convento  de  Nossa  Senhora  da 
Assunção  de  Semide,  a  cuja  comunidade  pertencia  a 
arrecadação  e  administração  das  esmolas  dadas  pelos 
fieis  para  a  sustentação  do  culto  na  Capela,  onde  se 
venera  a  imagem  do  Senhor  da  Serra  ;  e  sendo  de 
manifesta  conveniência  que  tais  esmolas  se  não  des- 
viem do  piedoso  fim,  para  que  a  louvável  devoção  dos 
fieis  as  destina,  podendo  ainda  também  ser  aplicado 
a  actos  de  beneficência  o  excedente  que  houver  das 
despezas  do  culto  :  Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-rei 
determinar,  conformando-se  com  a  proposta  do  Reve- 
rendo Bispo  de  Coimbra,  e  parecer  do  Conselho  e 
Procurador  Geral  da  Coroa  e  Fazenda,  que  uma  comis- 
são composta  do  Pároco,  que  servirá  de  presidente 
da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Assunção  de 
Semide,  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  e  de  dois 
paroquianos  escolhidos  pelo  mesmo  Prelado,  seja 
encarregada  de  arrecadar  e  administrar  debaixo  da 
sua  responsabilidade  as  oblatas  oferecidas  pelos  fieis, 
à  referida  romagem  do  Senhor  da  Serra  com  as 
seguintes  declarações : 

1.3  As  esmolas  serão  aplicadas  à  sustentação  do 
culto  na  Capela  do  Senhor  da  Serra  e  a  obras  de  cari- 
dade e  beneficência  sob  a  superintendência  e  direcção 
do  Reverendo  Bispo  de  Coimbra. 

2.3  Os  orçamentos  e  as  contas  da  receita  e  despeza 
serão  sempre  sujeitas  à  aprovação  da  respectiva  auto- 
ridade administrativa. 
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5.^  Não  se  poderão  empreender  obras  ou  quais- 
quer beneficiações  naquela  capela,  sem  que  sejam  for- 
mulados e  superiormente  aprovados  os  necessários 
orçamentos. 

4.^  Esta  providência  será  provisória,  e  somente 
vigorará  até  que  se  tome  resolução  definitiva  sobre  o 
assunto  de  que  se  trata. 

O  que  se  comunica  ao  Reverendo  Bispo  de  Coimbra 
para  seu  conhecimento  e  devidos  efeitos.  —  Paço,  em 
6  de  agosto  de  1897.  —  Francisco  António  da  Veiga 
Beirão.  » 

Ao  receber  a  portaria,  o  Prelado  oficiou  ao 
Pároco  de  Semide,  para  que  êle  indicasse  o 
nome  dum  oufro  indivíduo  de  Semide,  que, 
com  o  regedor  e  sobre  a  presidência  dele 
pároco,  constituíssem  a  comissão.  O  Pároco 
ponderou  ao  Prelado  que  o  regedor  não  devia 
fazer  parte  da  Comissão,  porque  tinha  sido 
dos  que  mais  se  haviam  salientado,  pelos 
seus  excessos  de  zelo,  quando  foi  da  extinção 
do  convento  não  sendo  bem  visto  pelos  fiéis  e 
romeiros.  Depois  de  ter  com  o  Governador 
Civil  todas  as  atenções,  o  Bispo  enviou  para  o 
Senhor  da  Serra  a  Portaria  seguinte : 

«  Dom  Manoel  Corrêa  de  Bastos  Pina,  por  mercê 
de  Deus  e  da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Coimbra, 
Assistente   ao  Sólio  Pontifício,  Conde  d'ArganiI,  do 
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Conselho  de  Sua  Magestade,  Comendador  da  Ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vila  Viçosa,  Par 
do  Reino,  etc.  —  Fazemos  saber  que  havendo  sido 
extincto,  pelo  falecimento  da  última  religiosa,  o  con- 
vento de  Nossa  Senhora  d*Àssunção  de  Semide,  a 
cuja  comunidade  pertencia  a  arrecadação  e  adminis- 
tração das  esmolas  dadas  pelos  fieis  para  a  sustenta- 
ção do  culto  na  Capela  onde  se  venera  a  Imagem  do 
Senhor  da  Serra  ;  e  que  sendo  de  manifesta  conveniên- 
cia que  tais  esmolas  se  não  desviem  do  piedoso  fim 
para  que  a  louvável  devoção  dos  fieis  as  destina, 
podendo  ainda  também  ser  aplicado  a  actos  de  bene- 
ficência o  excedente  que  houver  das  despezas  do  culto  : 
Houve  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  determinar, 
conformando-se  com  a  nossa  proposta  e  com  o  pare- 
cer do  Conselheiro  Procurador  Geral  da  Coroa  e 
Fazenda,  que  uma  comissão  composta  do  Pároco  da 
freguezia  de  Semide,  que  servirá  de  Presidente,  e  de 
mais  dous  dos  seus  paroquianos  por  nós  escolhidos, 
seja  encarregada  de  arrecadar  e  administrar,  debaixo 
da  nossa  responsabilidade,  as  oblatas  oferecidas  pelos 
fieis  à  referida  imagem  do  Senhor  da  Serra,  tudo  sôb 
a  nossa  superintendência  e  direcção,  devendo  nós 
apresentar  à  Autoridade  Administrativa  as  contas  da 
receita  e  despeza  e  orçamento,  como  é  de  direito.  Ao 
que  atendendo:  nomeamos  para  a  referida  comissão, 
àlêm  do  respetivo  Pároco,  José  Maria  Corrêa,  proprie- 
tário do  logar  do  Senhor  da  Serra,  e  José  dos  Santos 
Paiva,  de  Semide,  os  quais  no  desempenho  dela  obser- 
varão o  seguinte:  —  1.°  As  esmolas  serão  sempre 
recebidas  por  todos  três  e  imediatamente  lançadas  em 
uma  caixa  com  três  chaves,  das  quais  cada  um  terá  a 


192 


sua.  —  2,°  No  fim  de  cada  dia  declarar-se  há,  em 
termo  por  lodos  assinado,  a  soma  dos  produtos  das 
esmolas  recebidas  nesse  dia.  —  õ.°  O  produto  geral 
das  esmolas  recebidas  na  romagem  do  mês  de  agosto 
ou  em  outros  quaisquer  dias  do  ano  será  enviada  com 
uma  guia  para  a  Câmara  Eclesiástica,  aquelas  no  fim 
da  romagem  e  estas  no  princípio  de  janeiro  e  de  julho 
de  cada  ano,  cobrando  recibo  do  Escrivão  da  Câmara 
Eclesiástica.  —  4.°  Haverá  nesta  um  livro,  por  nós 
numerado  e  rubricado,  da  receita  e  despcza  das  esmo- 
las do  Senhor  da  Serra.  —  5.°  O  M.  R.  Arcipreste  do 
Distrito,  Prior  da  Louzã,  que  no  desempenho  do  seu 
cargo  irá  à  romagem  do  Senhor  da  Serra,  velará  pelp^ 
modo  como  a  comissão  cumpre  os  seus  deveres  e, 
como  nosso  delegado,  deverá  fazer-lhe  delicadamente 
as  observações  que  julgar  necessárias  e  que  ela  deverá 
atender.  —  6.°  Esta  jiossa  Provisão  será  afixada  na 
Capela  para  os  fieis  terem  dela  conhecimento.  —  Dada 
e  passada  sob  nosso  sinal  e  selo  de  nossas  armas  em 
Coimbra  aos  11  de  agosto  de  1897  —  Manuel,  Bispo 
Conde.  » 

Chegada  a  Scmidc  a  notícia  da  portaria  do 
Governo  c  da  nomeação,  pelo  Prelado,  da 
Comissão  administradora  da  Capela,  os  Empre- 
gados da  Fazenda,  devorados  do  zelo  que 
vinham  mostrando  pelas  coisas  do  tesouro 
público,  apressaram-sc  a  telegrafar  ao  Director 
dos  Próprios  Nacionais,  preguníando-lhe  se 
deviam  absíer-se  ou  não  de  receberem  as  esmo 
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las.    Pelo   Director  rcspondeu-lhes  Campos  de 
Magalhães  com  o  seguinte  telegrama  : 

«  Não  consta  que  Bispo  tenha  aulorisação  para 
arrecadar  os  rendimentos  da  capela  do  Senhor  da 
Serra  de  Semide.  Empregados  da  Fazenda  recebem- 
as  esmolas  e  entrem  com  elas  na  receita  conventos 
suprimidos.  » 

Recebido  este  telegrama,  os  empregados  tor- 
naram logo  público  que  eram  eles  e  mais 
ninguém  quem  receberia  as  esmolas  do  Senhor 
da  Serra.  Receando  que  os  pregadores  acon- 
selhassem os  fieis  a  que  lhas  não  pagassem, 
o  Delegado  do  Tesouro  de  Coimbra,  Pereira 
Gonçalves,  deu  ordem  aos  seus  subordinados 
para  que  autoassem  os  padres  que  porventura 
assim  procedessem!! 

Mais  bem  informado,  Campos  de  Magalhães 
voltou  a  telegrafar  ao  Delegado  do  Tesouro, 
dizendo  que  era  a  comissão  nomeada  pelo 
Prelado  quem  receberia  as  esmolas  e  a  17 
de  agosto  oficiava  confirmando  o  telegrama, 
enviando  uma  cópia  da  Portaria  de  6  de  agosto 
e  «  chamando  a  atenção  para  o  disposto  no 
n,°  2  da  Portaria  em  que  implicitamente  está 
compreendida  a  fiscalização  da  Fazenda  sobre 
os  mesmos  rendimentos  ».  O  n.°  2  da  Porta- 
is 
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ria  diz  que  <  Os  orçamentos  e  as  contas  de 
receita  e  despesa  serão  sempre  sujeitos  à 
aprovação  da  respectiva  autoridade  adminis- 
trativa »,  Lc-sc,  medita-sc,  íorna-se  a  ler  e 
não  se  vê  em  que  palavra,  letra  ou  vírgula 
encontraria  Campos  de  Magalhães  compreen- 
dida, embora  só  impriciíameníe,  a  fiscalização 
da  fazenda.  O  que  muito  bem  se  depreende 
do  seu  <  chamando  efe.  »  é  que  os  empre- 
gados da  fazenda,  ao  baterem  as  azas  do 
Senhor  da  Serra,  ainda  olhavam  para  traz  ,  .  . 
Como  no  dia  15  os  empregados  espalhassem 
por  Semide  que  eram  eles  que  recebiam  as 
esmolas  e  como  o  Pároco  se  desse  pressa  em 
comunicar  isto  ao  Prelado,  o  governador  do 
Bispado  telegrafou  para  Braga,  onde  se  encon- 
trava então  o  Bispo  Conde,  informando-o  do 
que  havia.  Por  sua  vez  este  telegrafou  ao 
Ministro  para  Lisboa  e  chegado  a  Coimbra 
oficiou-lhe,  nos  seguintes  termos : 

«  11."'°  e  Ex.'"°  Sr.  —  No  dia  22  ou  25  de  julho  último, 
se  bem  me  lembro,  dignou-se  V.  Ex."  de  aprovar  uma 
Portaria  expedida  pelo  Ministério  dos  Negócios  Ecle- 
siásticos, solicitada  por  mim  e  aconselhada  por  um 
eminente  jurisconsulto  (1),  para  eu  ser  encarregado  de 


(1)  José  Dias  Ferreira. 
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nomear  uma  Comissão,  que  sôb  a  minha  direcção  e 
superintendência  arrecadasse  e  aplicasse  as  esmolas 
que  os  fieis  oferecessem  neste  mês  ao  Senhor  da 
Serra  na  freguezia  de  Semide  e  que  dantes  eram  rece- 
bidas e  aplicadas  pelas  religiosas  do  extinto  convento 
da  mesma  freguesia  ;  e  não  só  se  dignou  de  autori- 
zar-me  para  dizer  ao  seu  .Ex."'°  Colega  da  Justiça  que 
estava  d'acordo  e  aprovava  esta  Portaria,  mas  accres- 
centou  que  lho  diria  também  para  evitar  todas  e  quais- 
quer dúvidas. 

O  Ex.""»  Sr.  Ministro  da  Justiça  dignou-se  de 
dizcr-me  que  aprovava  também  a  mesma  Portaria, 
e,  depois  de  ouvir  o  Procurador  Geral  da  Coroa  e 
Fazenda,  dignou-se  de  expcdir-ma  nos  termos  que 
V,  Ex.^  pode  ver  na  cópia  aqui  junta  n.°  1.° 

Em  cumprimento  dela  nomeei  a  respetiva  comissão, 
tendo  primeiro  todas  as  atenções  e  delicadezas  com  o 
Ex."""  Governador  Civil  deste  Districto,  e  expedi  ao 
Pároco  de  Semide,  presidente  da  mesma,  «Provisão  da 
cópia  n.°  2  a  qual  mandei  afixar  na  Capela  do  Senhor 
da  Serra  com  as  instruções  que  nela  se  encontram  e 
que  V.  Ex.^  poderá  ver. 

Em  vista  de  todo  o  exposto  é  evidente  que  os  empre- 
gados da  Fazenda  nada  tinham  já  que  ver  com  aquelas 
esmolas  e  com  a  Capela  do  Senhor  da  Serra,  que  é 
pública  e  do  logar  da  mesma  denominação.  Todavia 
no  dia  13  do  corrente  recebi  em  Braga,  onde  estava, 
um  telegrama  do  governador  deste  Bispado  na  minha 
ausência,  participando  que  os  Empregados  da  Fazenda 
deste  Districto  tinham  ido  para  a  romagem  do  Senhor 
da  Serra  declarando  que  haviam  de  receber  as  esmolas. 
Pedi  de  lá  a  V.  Ex.^  pelo  telegrafo  que  tivesse  a  bon- 
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dadc  de  os  mandar  prevenir  para  não  fazerem  seme- 
lhante cousa. 

Não  obstante,  isto,  porem,  chegando  aqui  ontem, 
encontro  cartas  e  ofícios  do  Pároco,  dizendo  que  eles 
impediram  a  comissão,  por  mim  nomeada,  de  cumprir 
os  seus  deveres  pela  forma  que  eu  determinei,  ale- 
gando entre  outras  cousas  que  a  Capela  e  o  que  nela 
havia  era  da  Fazenda,  e  que  estavam  recebendo  para 
ela  todas  as  esmolas  que  os  fieis  davam  ao  Senhor 
da  Serra  ! 

Surpreendido  e  magoado  com  este  procedimento 
dos  Empregados  fiscais,  e  desejando  evitar  mais  con- 
testações e  conflictos,  encarreguei  o  meu  Secretário 
de  ir  com  toda  a  delicadeza  e  atenção  mostrar  ao 
M."'°  Delegado  do  Tesouro  deste  Districto  a  Portaria 
da  cópia  n."  1,  e  de  lhe  pedir  que  providenciasse  para 
que  os  seus  Empregados  a  cumprissem,  absíendo-se 
de  receber  as  esmolas  em  questão. 

Respondeu,  como  V.  Ex.^  pode  ver  na  cópia  n.°  õ, 
que  os  Empregados  da  Fazenda  foram  mandados 
para  a  romagem  do  Senhor  da  Serra  em  cumprimento 
de  ordens  superiores  para  fiscalizarem  a  recepção 
das  esmolas,  e  que  não  as  recebendo  a  comissão  por 
mim  nomeada  as  recebiam  eles  ;  que,  se  o  Pároco  ou 
Clérigos  dissessem  aos  fieis  que  as  não  dessem  a 
êles  Empregados  fiscais,  seriam  logo  autoados  pela 
Autoridade  Administrativa  indo  cm  seguida  força  mili- 
tar para  lá. 

já  não  admiro,  Ex.""'  Sr.,  que  êles  ousassem  receber 
como  receberam  os  ovos  que  os  fieís  deram  a  S.  Bento 
np  dia  da  sua  festa,  como  consta  da  cópia  n.°  4,  e 
cujo  valor  V.  Ex.*"  justamente  indignado  mandou  resti- 
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tuir  imediatamente  ao  Pároco,  Presidente  da  Junta  de 
Paróquia,  honra  lhe  seja.  s. 

Infelizmente  não  lhes  aproveitou  esta  lição,  e  vai 
agora  mais  longe  a  sua  audácia,  porque  afirma  o  M.""" 
Delegado  do  Tesouro  que,  sendo  da  Fazenda  a  Egreja 
e  a  Capela  do  Senhor  da  Serra,  devem  ser  para  a 
Fazenda  todas  as  esmolas  que  os  fieis  derem  em 
em  uma  ou  em  outra,  quando  a  Egreja  já  e'  a  paroquial 
da  freguczia  há  mais  de  um  século  e  nem  há  outra, 
quando  a  Capela  é  pública  e  do  Senhor  da  Serra,  e 
quando,  ainda  mesmo  que  assim  não  fosse,  V.  Ex.^ 
já  lhes  tinha  ensinado  que  as  esmolas  dadas  pelos 
fieis  aos  santos  na  Egreja  não  são  para  a  Fazenda. 
Como  e',  pois,  que  vão  para  lá  Empregados  da  Fazenda 
fiscalisar  as  esmolas,  como  diz  o  mesmo  Delegado  ? 
Em  que  lei  se  fundam  para  esta  fiscalização,  que  só 
pode  competir  à  Autoridade  Administrativa  ?  Como 
é  que  ousam  desprezar  e  ir  de  encontro  a  uma  determi- 
nação do  poder  executivo,  tomada  pelo  Ministério  dos 
Negócios  Eclesiásticos  de  acordo  com  o  de  V.  Ex.* 
e  com  audiência  do  Procurador  Geral  de  Coroa  e 
Fazenda  ? 

Foram  públicos,  reconhecidos,  confessados  c  cen- 
surados particularmente  até  pelos  seus  superiores  os 
abusos  e  desmandos  que  eles  praticaram  na  extincção 
do  convento  de  Semide,  e  que  estão  devidamente 
provados  no  folheto  por  mim  publicado  em  forma  de 
queixa  a  Sua  Magestade  El-Rei. 

E,  porque  não  foram  devidamente  advertidos,  como 
pedia  a  justiça  e  o  bom  exemplo  dela  que  é  sem- 
pre necessário  dar,  abalançam-se  cada  vez  a  Outros 
maiores. 
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Dignc-se  V.  Ex.^  de  lhes  pôr  cobro  e  de  ordenar 
lelegràfiq^meníe  e  quanto  antes,  que  os  Empregados 
de  Fazenda  deste  Districto  entreguem  à  comissão  por 
mim  legalmente  nomeada  as  esmolas  que  já  tiverem 
recebido,  e  que  deixem  de  as  receber  e  de  pôr  obstá- 
culos à  mesma  comissão  no  cumprimento  dos  seus 
deveres.  Assim  o  espero  do  talento,  justiça  e  energia 
de  V.  Ex.^  Deus  Guarde  a  V.  ex/.  Coimbra,  18 
de  agosto  de  1897.  11."^°  e  Ex.™»  Sr.  Ministro  e  Secre- 
tário de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.  Manuel, 
Bispo  Conde.  » 

À  cópia  do  n.°  1  e  n.°  2  já  vêem  publicadas 
aíraz. 

Cópia  n.°  5  —  Ex."">  e  Rev."""  Sr.  —  Em  cumpri- 
mento do  que  V.  Ex.«  Rev.'"^  verbalmente  me  ordenou, 
fui  hontem  à  Repartição  de  Fazenda  deste  Districto 
mostrar  ao  M.'"^  Delegado  do  Tesouro  (1)  a  Portaria 
do  Ministério  dos  Negócios  Eclesiásticos  e  de  Justiça 
de  6  do  corrente,  que  autorisa  V.  Ex.^  a  nomear  a 
comissão  que  na  romagem  do  Senhor  da  Serra  deve 
receber  as  esmolas  dos  fieis,  e  dizer-lhe  que  V.  Ex.° 
já  tinha  nomeado  a  referida  comissão,  pelo  que  pare- 
cia desnecessária  a  presença  dos  Empregados  de 
Fazenda  na  referida  romagem. 

Disse-me  que  em  vista  das  Instruções  do  Minis- 
tério da  Fazenda  (2)  e  em  cumprimento  delas  tinha 


(1)  Pereira  Gonçalves. 

(2)  Deve  referir-se  ao  ofício  de  Campos  de  Maga- 
lhães. 
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mandado  para  o  Senhor  da  Serra  os  seus  empre- 
gados para  fiscalizarem  as  mesmas  esmolas,  c  que, 
se  até  agora  as  tinham  recebido,  é  porque  a  comissão 
por  V.  Ex.*"  nomeada  ainda  se  não  achava  instalada 
nem  queria  receber  as  mesmas  esmolas  emquanto  ali 
permanecessem  os  ditos  empregados.  Fazendo  algu- 
mas considerações  pouco  favoráveis  à  maneira  por 
que  estas  esmolas  costumam  ser  recebidas  e  adminis- 
tradas (1)  e  em  resposta  às  observações  que  lhe  fiz  a  tal 
respeito,  mostrando-lhe  que,  se  os  povos  geralmente 
pagam  muito  contrariados  à  Fazenda  os  impostos 
devidos,  os  fieis  muito  menos  lhes  dariam  espontanea- 
mente as  esmolas  que  a  sua  devoção  àquela  Imagem 
lhes  inspira,  e  que  bastaria  uma  leve  insinuação  do 
Pároco  ou  dos  Clérigos  que  ali  vão  pregar  para  que 
os  fieis  desviassem  a  sua  devoção  e  não  pagassem 
aos  empregados  esmola  alguma,  disse-me  o  M.""" 
Delegado  do  Tesouro  que,  se  tal  acontecesse,  tinha 
dado  as  providências  para  que  o  Pároco  fosse 
au toado  e  que  de  acordo  com  a  Autoridade  Adminis- 
trativa requisitaria  a  força  militar  necessária,  se 
tanto  fosse  preciso. 

Por  último  pretendeu  mostrar-me  que,  ffstando  ainda 
a  Fazenda  de  posse  da  Egreja  do  convento  de  Semide 
c  da  Capela  do  Senhor  da  Serra  que  lhe  pertencia,  era 
à  Fazenda  e  a  mais  ninguém  que  pertencia  cobrar  as 
esmolas  oferecidas  pelos  fieis  na  dita  Egreja  e  Capela, 
terminando  por  dizer-me  que  em  tudo  cumpriria  as 


(1)  Confiadas  aos  empregados  eram  administradas 
mais  escrupolosamente  e  a  contente  dos  fieis. . . 
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ordens  e  instruções  que  lhe  fossem  dadas  pela  Direc- 
ção dos  Próprios  Nacionais.  —  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ 
Rev."'^.  Coimbra,  18  de  agosto  de  1897.  Ex."""  Rev.""» 
Sr.  Bispo  Conde.   Arcediago,  José  Maria  dos  Santos. 

Cópia  N.°  4  —  <  11.'"°  e  Ex.""»  Sr. :  —  No  dia  da  Ascen- 
são, 27  de  maio  último,  fez-se  na  Egreja  do  extinto 
convento  de  Semide,  que  c  a  Egreja  paroquial  desde 
sempre  e  pelo  menos  há  mais  de  um  século,  a  festa  de 
S.  Bento  na  forma  dos  anos  anteriores ;  e  os  empre- 
gados da  Fazenda  do  Districto  de  Coimbra,  foram  lá 
e  tomaram  para  a  Fazenda  os  ovos  que  os  fieis  nesse 
dia  oferecem  ao  Santo  e  que  são  para  o  seu  culto  e 
para  a  Egreja.  Não  há  nada  mais  injusto  e  até  mais 
indigno  e  ridículo  do  que  este  procedimento  dos 
empregados  fiscais  de  Coimbra,  porque  aqueles  ovos. 
não  são  provenientes  de  foros  devidos  ao  convento  e 
que  a  Fazenda  tenha  direito  de  receber  :  são  esmolas 
e  ofertas  espontâneas,  filhas  unicamente  da  devoção 
dos  fieis  para  com  aquele  santo  e  que  eles  lhes  ofere- 
cem no  dia  da  sua  festa  e  para  o  seu  culto,  e  se  as 
freiras,  quando  existia  o  convento,  as  recebiam,  era 
unicamente  ^elo  facto  de  serem  elas  que  faziam  ou 
concorriam  para  a  festa  do  Santo  e  para  o  seu 
culto  e  para  o  da  Egreja,  o  que  não  acontece  com  o 
Tesouro. 

V.  Ex.3,  que  é  tão  ilustrado  e  tão  justo  em  todos  os 
seus  actos  como  eu  tenho  observado,  não  há  de  que- 
rer que  se  autorize  esta  extorsão,  e  que  venha  mais 
para  o  público  do  que  já  veio,  este  grande  escândalo 
de  andar  o  Estado  por  esse  país  a  tomar  os  ovos  que 
os  fieis  dão  para  o  culto  dos  santos. 
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Peço  por  isso  a  V.  Ex.^  que  se  digne  de  mandar 
restituir  ao  Pároco  da  freguesia  e  também  na  quali- 
dade de  presidente  da  junta  de  Paróquia  a  importância 
dos  ovos  dados  a  S.  Bento,  não  tanto  pelo  seu  valor  que 
será  de  poucos  mil  re'is,  mas  para  exemplo  dos  empre- 
gados fiscais  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex."  —  Lisboa,  19  de  julho  de 
1897.  —  11.'"°  e  Ex.™^  Sr.  Ministro  e  Secretário  de 
Estado  dos  Negócios  de  Fazenda  —  Manuel,  Bispo 
Conde.  > 

Efccíívatnente  o  ministro  mandou  oficiar  a 
perguntar  quanto  renderam  os  ovos  e  a  man- 
dar entregar  essa  quantia  ao  Pároco  na  sua 
qualidade  de ^  Presidente  da  Junta,  em  23  de 
julho  de  1897. 

No  dia  18  chegava  a  Comissão  nomeada 
pelo  Prelado  ao  Senhor  da  Serra  e  do  que 
então  se  passou  dão  conta  os  dois  ofícios 
seguintes  que  pelo  arcipreste  da  Louzã  foram 
enviados  ao  Sr.  Bispo  Conde,  um  do  Senhor 
da  Serra  e  outro,  já  depois  da  romaria,  da 
Louzã. 

«  II.™»  Ex.""**  e  Rev.*"»  Sr.  :  —  Escrevo  a  V.  Ex.^ 
da  romagem  do  Senhor  da  Serra,  onde  cheguei  ontem, 
18  do  corrente,  pelas  8  horas  da  manhã,  encontrando 
na  Sacristia  da  Capela  dois  empregados  do  Governo 
a  receberem  as  oblatas  oferecidas  pelos  devotos,  o 
que  me  causou  verdadeira  surpresa. 
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Devo  dizer,  porem,  a  V.  Ex.^  que  apenas  o  Reve- 
rendo Pároco  desta  freguezia  de  Semide  me  apresen- 
tou a  Portaria,  em  que  V.  Ex.*"  nomeia  a  comissão 
para  receber  aquelas  oblatas,  imediatamente  mandei 
afixar  na  Sacristia  da  Capela  a  mesma  Portaria,  depois 
de  ter  dado  conhecimento  dela  aos  dois  fiscais  do 
Governo,  que,  sem  a  menor  relutância,  abandonaram 
logo  os  seus  logares,  fazendo  entrega  à  comissão  de 
todas  as  ofertas,  que  até  ali  tinham  recebido. 

A  comissão  tem  continuado  a  funcionar  regular- 
mente, com  muito  agrado  dos  fieis,  e  sempre,  e  em 
tudo,  em  harmonia  com  as  determinações  de  V.  Ex.«. 
Logo  que  termine  a  romagem,  volto  para  a  Louzã,  e 
de  lá  direi  a  V.  Ex."  o  que  de  mais  notável  aqui  tiver 
ocorrido.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^.  Senhor  da  Serra, 
19  de  agosto  de  1897.  II.™»  Ex.""»  e  Rev."«>  Sr.  Bispo 
Conde.    O  Arcipreste,  José  Francisco  Pinto.  » 


CAPÍTULO    XIII 
ADMINISTRAÇÃO    RELIGIOSA 

A  18  de  agosto  de  1797  ficou,  pois,  instalada 
•a  comissão  recebedora  e  administradora  da 
Capela  do  Senhor  da  Serra.  Foi  grande  o 
contentamento  dos  romeiros,  ao  verem  que  as 
suas  esmolas  iam  ter  a  devida  aplicação.  Os 
empregados  da  Fazenda,  em  virtude  das  instru- 
ções que  da  Direcção  dos  Próprios  Nacionais 
lhe  tinham  vindo,  ficaram-se  ainda,  no  Senhor 
da  Serra,  a  fiscalizar  a  recepção  das  esmolas, 
chegando  por  vezes  a  entrar  dentro  da  teia 
oitde  funcionava  a  Comissão.  De  tudo  isto  deu 
conta  o  Rev."'°  Arcipreste  de  Louzã  no-  ofício 
seguinte,  enviado  ao  Prelado  ; 

«  l\.^°  e  Rev."""  Sr. :  —  Por  íer  chegado  a  casa  muito 
incomodado  da  Romagem  do  Senhor  da  Serra,  só 
hoje  posso  informar  V.  Ex.^  do  que  lá  se  passou,  e 
que  me  parece  mais  digno  de  relatar-se. 

Como  disse  a  V.  Ex.^  no  meu  ofício  de  19  do  cor- 
rente, quando  no  dia  18,   pelas  8  horas  da  manhã, 
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entrei  na  Sacristia  da  Capeia  do  Senhor  da  Serra,  e 
encontrei  dois  empregados  da  Fazenda  do  districto  de 
Coimbra  a  receber  as  oblatas  dos  devotos,  fiquei  deve- 
ras surpreendido,  e  direi  mesmo  muito  mal  impressio- 
nado. 

Apenas,  porem,  o  Reverendo  Vigário  da  freguczia 
de  Semide  me  entregou  a  Provisão,  em  que  V.  Ex.^ 
nomeava  uma  comissão  de  três  membros  para  recebe- 
rem aquelas  oblatas,  imediatamente  dei  conhecimento 
dela  àqueles  dois  empregados,  dizendo-lhes  que  a 
comissão  ia  entrar  desde  já  no  exercício  das  suas 
funções,  no  qual  esperava  que  ela  não  fosse  impedida  ; 
porque,  se  o  fosse,  eu  mandaria  lavrar  um  protesto 
de  desobediência  às  ordens  de  V.  Ex.^  que  eram  tam- 
bém as  do  Governo. 

Ora,  ou  fosse  por  virtude  desta  minha  observação, 
ou  porque  os  empregados,  àquela  hora,  já  tivessem 
recebido  outras  ordens  dos  seus  superiores,  (?)  o  que 
c  certo,  e'  que  eles  cederam  prontamente  do  seu  logar 
à  comissão,  fazcndo-lhe  entrega  das  esmolas  já  rece- 
bidas, continuando,  apczar  disso  a  permanecer  na 
romagem,  e  a  frequentar  a  casa  onde  se  recebiam^  as 
oblatas,  chegando  até  a  entrar  dentro  da  teia,  onde 
funcionava  a  comissão,  para,  diziam  eles,  fiscalizarem 
os  seus  actos,  ao  que  entendi  me  não  devia  opor ;  e 
isto,  não  só  para  evitar  maior  conflito,  mas  também,  c 
muito  principalmente,  porque  desejava  que  os  actos  da 
comissão  fossem  presenceados  por  toda  a  gente. 

E  para  mostrar  a  sinceridade  deste  meu  desejo,  e  em 
harmonia  com  as  determinações  de  V.  Ex.^  na  pre- 
sença dos  empregados  da  Fazenda  e  dos  romeiros, 
que  se  achavam  na  Sacristia,  todos  os  dias  à  noifc 
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eram  contadas  as  oblatas,  e  encerradas  dentro  de  um 
cofre  com  três  chaves,  do  que  se  lavrava  o  compe- 
tente termo. 

Se  nisto  não  procedi  como  devia,  espero  que  V.  Ex.^ 
me  desculpará,  atendendo  à  boa  vontade  que  eu  tinha 
de  acertar. 

Emquanto  às  festas  religiosas  que  se  celebraram 
na  Capela,  foram  todas  feitas  com  decência  e  edifica- 
ção para  os  fieis.  Em  todos  os  dias  de  maior  concor- 
rência, que  foram  os  de  19,  20,  21  e  22,  houve  missa 
cantada  com  sermão  ao  Evangelho,  e  à  noite  Terço 
com  práticas  adequadas  :  e  o  resto  do  dia  era  todo 
empregado  na  celebração  de  missas  privadas,  e  na 
pregação  de  sermões  para  cumprimento  de  promessas 
feitas  pelos  devotos. 

A  todos  estes  actos  religiosos  assistia  sempre  um 
grande  concurso  de  fieis,  e  todos  com  a  maior  devo- 
ção e  recolhimento. 

De  entre  os  18  pregadores,  que  ali  se  reuniram, 
escolhi  alguns,  que  me  pareceram  mais  habilitados, 
e  encarreguei-os  de,  pelo  menos  uma  vez  em  cada 
dia,  dizerem  do  púlpito  aos  seus  ouvintes,  que  era 
devida  única  e  exclusivamente  a  V.  Ex."  a  nomeação 
da  comissão,  que  estava  na  Sacristia  a  receber  as 
oblatas,  as  quais,  certamente,  seriam  aplicadas  aos 
melhoramentos  da  Capela  e  suas  dependências,  à 
comodidade  dos  romeiros,  e  ainda  a  outras  obras 
mais  urgentes. 

Eu,  que  também  preguei  algumas  vezes,  procurei 
fazer  neste  sentido  quando  estava  ao  meu  alcance. 

E  era  profundamente  edificante  e  consolador  ver 
estampada  no  rosto  daquela  enorme  reimião  de  fieis  a 
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alegria  e  contentamento,  que  lhes  ia  na  alma,  por  mais 
este  grandíssimo  serviço  feito  por  V.  Ex.^  a  bem  da 
Religião  e  da  Egreja. 

E  as  oblatas  dos  devotos,  que  subiram  à  impor- 
tante quantia  de  nove  centos  e  tantos  mil  réis,  como 
V.  Ex.^  verá  pelas  contas  da  comissão,  aumentavam 
de  dia  para  dia,  com  a  certeza,  que  tinham  os  ofe- 
rentes,  de  que  elas  seriam  escrupulosamente  arre- 
cadadas e,  em  tempo  oportuno,  convenientemente 
aplicadas. 

Ex.™"  e  Rev.™"  Sr. :  —  Se  a  comissão  encarregada 
de  receber  as  esmolas,  que  os  devotos  vão  oferecer 
ao  Senhor  da  Serra,  se  dedicar  devotamente  a  secun- 
dar os  desejos  e  a  bôa  vontade,  que  V.  Ex.^  tem,  de 
melhorar  e  engrandecer  aquela  piedosa  romagem,  é 
para  mim  fora  de  toda  a  dúvida,  que  a  fé  e  as  oblatas 
dos  fieis  hão  de  ter  em  todos  os  anos  um  aumento 
considerabilíssimo  ;  porque,  não  existindo,  como  real- 
mente não  existe,  no  logar  do  Senhor  da  Serra,  onde 
se  venera  a  milagrosa  imagem  de  Jesus  Crucificado, 
coisa  alguma  que  vêr  e  admirar,  a  não  ser  o  vasto  e 
variado  panorama,  que  do  alto  daquele  monte  se  dis- 
fructa,  havendo  pelo  contrário  falta  de  tudo.  —  de  boas 
estradas  para  a  Ermida,  de  comodidade  para  os 
romeiros,  de  qualquer  divertimento  ou  distracção  que 
eles  possam  gosar,  —  aquela  concorrência  de  milha- 
res de  fieis,  que  ali  vae  durante  o  ano,  muito  princi- 
palmente nesta  época,  só  pode,  e  deve  ser  atribuída  à 
sua  muita  fé  e  piedade. 

Eu  confesso,  cheio  de  júbilo,  que  nunca  vi  tanta 
devoção  e  tanto  recolhimento :  é  de  comover  até  às 
lágrimas. 
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Oxalá  que  V.  Ex.^  encontre  quem  dedicadamente  o 
auxilie  na  santa  empreza  de  melhorar  e  engrandecer  a 
piedosa  romagem  do  Senhor  da  Serra. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^.  Louzã,  õO  de  agosto  de 
1897.  11."'°  Ex.*""  e  Rev.""»  Sr.  Bispo  Conde.  O  Arci- 
preste, José  Francisco  Pinto  ». 

Fôssc  porque  a  cotnissão  inspirava  aos 
romeiros  mais  confiança,  fosse  porque  a  afluên- 
cia crescesse,  ou  ainda  por  ambos  os  motivos, 
o  quantitativo  das  esmolas  foi,  neste  ano,  muito 
superior  aos  anos  precedentes. 

Parecia  que  tudo  corria  bem  e  que  nada 
viria  perturbar  a  vida  tranquila  da  Comissão, 
mas,  contudo,  não  era  assim.  Tinha  dois  ini- 
migos grandes  :  a  política  e  os  empregados  da 
Fazenda. 

A  Portaria  tinha  sido  publicada  pelos  pro- 
gressistas que  se  esqueceram  de  dizer  nela 
que  o  Prelado  nomearia  dois  indivíduos  à  sua 
escolha,  para  sôb  a  presidência  do  Pároco, 
constiíuirem  a  comissão,  mas  que  essa  escolha 
recairia  sobre  dois  progressistas . .  .  Por  sua 
vez  o  Prelado  não  se  lembrou  de  que  o  Pároco, 
sendo  regenerador,  escolheria  dois  indivíduos 
regeneradores  por  lhe  merecerem  mais  con- 
fiança... O  Prelado  havia  dito  ao  ministro 
que  nomearia  o  regedor,  mas  como  já  vimos, 
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pelo  seu  procedimento  na  extinção  do  convento 
não  convinha  que  ele  fosse  nomeado.  Era  pro- 
gressista mas  isso  não  bastava...  E  daí  a 
o  sair  a  Comissão  toda  regeneradora.  .  . 

Ora  isto  foi,  positivamente,  um  escândalo .  . . 
Publicar  um  ministro  progressista  uma  portaria 
que  autorizava  o  Prelado  de  Coimbra  a  nomear 
uma  comissão  de  três  membros,  para  receber 
e  administrar  as  esmolas  da  Capela  do  Senhor 
da  Serra,  dizer  nessa  portaria  que  o  president^ 
da  Comissão  seria  o  pároco  c  os  restantes 
seriam  escolhidos  pelo  Prelado,  c  nomear-lhe 
este  uma  comissão  regeneradora,  não  era  coisa 
que  se  tolerasse  ! 

O  que  se  passou  de  Semide  a  Coimbra  e  de 
Coimbra  a  Lisboa  não  o  sei.  O  que  eu  sei  c 
que  em  setembro  o  Ministro  oficiava  ao  Pre- 
lado a  preguntar-lhe  se  já  tinha  feito  uso  e 
porque  modo,  da  portaria  de  6  de  agosto  pre- 
cedente. Compreendeu  logo  o  sábio  Prelado 
que  havia  moiro  na  costa.  Oficiou  ao  Arcipreste 
em  14  de  setembro  para  que  ele,  como  dele- 
gado seu  junto  da  Comissão,  mandasse  que  as 
esmolas  fossem  depositadas  na  Câmara  Ecle- 
siástica quanto  antes,  c  para  que  lhe  enviasse 
um  relatório  de  tudo  o  que  houvesse  sobre  este 
as.sunío.    O  Pároco  de  Semide  veio  a  Coimbra, 
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no  dia  22,  para  fazer  o  depósito,  e,  em  27,  ofi- 
ciou ao  Prelado  nestes  termos  : 

«  II. "10  Ex."'°  e  Rev."""  Senhor.  —  Tenho  a  honra  de 
participar  a  V.  Ex.°  que,  na  qualidade  de  presidente 
da  Comissão,  nomeada  por  V.  Ex.^  para  receber  as 
oblatas  dos  romeiros  na  Capela  do  Senhor  da  Serra, 
fui,  no  dia  22  do  corrente  mês,  a  Coimbra,  fazer  entrega, 
na  Câmara  Eclesiástica,  como  determina  a  Provisão 
de  V.  Ex.°,  do  produto  das  esmolas  que,  durante  a 
romaria  do  mês  de  agosto  do  corrente  ano,  foram 
oferecidas  ao  Divino  Jesus  da  Serra,  cuja  entrega 
constou  do  seguinte  : 

Em  dinheiro,  prata,  cobre  e  papel,  852$505  réis. 

Ouro  (  quatro  libras  )  18$000  réis. 

Objectos  :  Sete  fios  com  duzentas  e  vinte  e  cinco 
contas  de  ouro;  um  par  de  argolas  e  um  anel  de  ouro 
e  bem  assim  uma  garganta  de  prata.  Ficou,  em  poder 
da  comissão,  50  kilos  de  cera  e  180  mortalhas,  até 
V.  Ex.^  providenciar  àcêrca  destes  objectos.  Com  o 
máximo  respeito  lembro  a  V.  Ex.^,  que  parte  da  cera 
é  indispensável  para  q  culto  e ,  que  das  mortalhas 
devem  ficar,  na  Capela,  pelo  menos  20,  para  satisfazer 
aos  pedidos  dos  devotos,  e  as  restantes  poderão  ser 
vendidas  em  praça  e  algumas  distribuídas  pelos 
pobres,  para  seu  agasalho,  se  fôr  do  agrado  de 
V.  Ex.a.  Em  tudo  a  Comissão  cumpriu  fielmente  a 
Provisão  de  V.  Ex.^,  como  pode  testificar  o  Rev."*» 
Arcipreste  da  Louzã,  delegado  de  V.  Ex.^.  Ainda,  com 
muito  prazer,  tenho  a  honra  de  informar  V.  Ex.^,  que 
os  romeiros  e  fieis  devotos  do  Senhor  da  Serra  fica- 
ram   plenamente    satisfeitos   e    animados,    logo  que 
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tiveram  conhecimento  da  aplicação  que  V.  Ex."  ten- 
ciona dar  ao  produto  das  esmolas.  A  comissão 
aguarda  as  determinações  de  V.  Ex.^  acerca  dos 
objectos  que  ficaram  em  seu  poder.  Deus  Guarde  a 
V.  Ex.3.  Semide,  27  de  setembro  de  1897.  Il."">  e  Ex.™"» 
Senhor  Bispo  Conde.  O  Presidente  da  comissão  e 
Vigário  da  freguesia,  João  Ferreira  de  Figueiredo 
Queiroz.  > 

Recebido  o  relatório  do  Arcipreste  c  postas 
as  esn.olas  ao  abrigo  da  cupidez  fiscal,  enviou 
o  Sr.  Bispo  Conde  ao  Ministro  os  ofícios 
seguintes  : 

«  11. ""O  e  Ex."!"  Sr.  —  Tive  a  honra  de  receber  o  ofí- 
cio que  V.  Ex.3  se  dignou  dirigir-me  com  data  de  17  de 
setembro  último,  para  eu  dizer  se  já  fiz  uso  e  por  que 
modo,  da  Portaria  de  6  de  agosto  anterior,  relativa  à 
recepção  e  aplicação  das  esmolas  dadas  pelos  fieis 
ao  Senhor  da  Serra  da  freguesia  de  Semide,  do  con- 
celho de  Miranda  do  Corvo. 

Principio  por  dar  conhecimento  a  V.  Ex.°  do  ofício 
incluso  do  Arcipreste  do  respectivo  districto  (  cópia  A  ) 
e  do  do  Pároco  da  freguezia  de  Semide  (cópia  B), 
porque  nelas  poderá  V.  Ex.^  ver  o  que  se  fez  sobre 
este  assunto. 

Os  empregados  fiscais  deste  Districto  quiseram  pôr 
dúvidas  a  que  a  comissão,  por  mim  nomeada  na  forma 
da  mesma  Portaria,  recebesse  as  sobreditas  esmolas, 
e  principiaram  eles  a  recebê-las  para  a  Fazenda. 

Dirigindo  eu,  porém,  logo  por  este  motivo  ao  Ex."""* 
Ministro  da  Fazenda  o  ofício  documentado  (  cópia  C  ) 
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c  que  aqui  junto  para  ser  mais  larga  e  completa  a 
minha  informação,  S.  Ex.^  ordenou,  sem  perda  de 
tempo,  que  se  providenciasse  telegraficamente  para 
não  continuar  tal  procedimento  por  parte  dos  empre- 
gados fiscais  ;  e,  em  consequência  disto,  entregaram 
eles  à  respectiva  comissão  as  esmolas  que  tinham 
recebido,  e  tudo  correu  regularmente  daí  em  deante, 
embora  os  mesmos  empregados  fiscais  continuassem 
a  ficar  no  arraial  e  Capela  para.  segundo  diziam,  fis- 
calisarem,  não  sei  com  que  direito  nem  com  que  fim, 
o  que  se  fazia,  —  fiscalisação  com  que  a  comissão 
não  se  importou  e  eu  muito  menos,  porque  desejo 
sempre  toda  a  publicidade  e  toda  a  fiscalisação  para 
ludo  quanto  são  questões  de  dinheiro  e  de  objectos 
alheios. 

Agradou  muito  aos  romeiros,  como  V.  Ex.^  pode 
ver  nas  minhas  informações,  a  notícia  da  nova  admi- 
nistração e  'aplicação  que  ia  dar-se  às  suas  esmolas, 
as  quais  renderam  neste  ano  a  soma  de  832«505  re'is 
em  prata,  cobre  e  papel  e  4  libras  em  ouro,  7  fios  com 
225  contas  de  ouro,  um  par  de  argolas,  um  anel  de 
ouro,  uma  garganta  de  prata,  30  kilos  de  cera  e  i80 
mortalhas,  soma  esta  já  muito  superior  à  de  outros 
anos,  segundo  as  informações  que  me  deram. 

Foi  já  tudo  entregue  na  forma  da  minha  citada  Pro- 
visão junta  à  cópia  C ;  e,  menos  a  cera  e  as  morta- 
lhas, está  tudo  depositado  à  minha  ordem  e  com  toda 
a  segurança. 

Por  todo  o  mez  de  outubro,  como  combinei  já  com 
a  respectiva  comissão,  hei-de  de^  ir  ao  lugar  do 
Senhor  da  Serra  para  assentar  nas  obras  que  ali 
devem  fazer-se  com  o  produto  das  mesmas  esmolas 
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e  com  a  necessária  aprovação  da  Autoridade  Civil, 
para  atender  não  só  às  necessidades  do  culto,  mas 
lambem  à  comodidade  dos  romeiros.  E  com  alguns 
privile'gios  e  graças  espirituais,  que  espero  obter  para 
a  mesma  romagem,  e  com  a  minha  presença  nela 
alguns  anos  para  tornar  o  culto  mais  pomposo  e 
solene,  confio  que  as  esmolas  irão  aumentando  todos 
os  anos,  e  que  delas  poderá  vir  uma  parte  imporíaríle 
para  se  aplicar  também  a  obras  de  caridade  e  benefi- 
cência. 

Sendo,  pois,  isto  assim,  e  não  podendo  ninguém 
duvidar  nem  da  rectidão  das  minhas  intenções  sobre 
este  ponto  nem  da  bem  conhecida  inteireza  de  cará- 
ter  do  Arcipreste  respectivo,  nem  da  probidade  do 
Pároco  já  de  mim  bem  conhecida  e  da  dos  vogais  da 
comissão  que  por  este  e  por  outras  pessoas  insuspei- 
tas me  foi  afirmada,  e  ficando  tudo  àlêm.  disso  sôb  a 
inspecção  e  aprovação  da  ilustre  Autoridade  Civil  do 
dislricto,  são  muito  para  notar  e  enfristec^vmas  cer- 
tas queixas  que  por  diferentes  modos  e  firmas  têem 
aparecido  contra  a  intervenção  da  Autoridade  Ecle- 
siástica na  arrecadação  e  aplicação  das  esmolas  do 
Senhor  da  Serra,  e  que  motivaram  certamente  o  ofí- 
cio de  V.  Ex.^  a  que  estou  respondendo. 

Largas  e  bem  pungentes  considerações  podia  e 
talvez  devesse  fazer  sobre  este  assunto,  mas  não 
incomodo  agora  V.  Ex.^  com  elas,  e  limito- me  só  a 
agradecer  a  bondade  com  que  se  dignou  de  descul- 
par a  minha  demora  em  responder  a  este  ofício  pelos 
motivos  que  pessoalmente  tive  a  honra  de  expor  a 
V.  Ex.^  no  Paço  da  Ajuda,  há  poucos  dias,  e  não 
menos  agradeço  o  permitir-me  e  até  aprovar  a  publi- 
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cação  desta  resposta  para  informação  do  público. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Carregosa,  1  de  outubro  de 
1897.  11.'"^  e  Ex.™»  Sr.  Ministro  c  Secretário  de 
Estado  dos  Negócios  Eclesiásticos  e  de  Justiça, 
Manuel,  Bispo  Conde.  » 

Quando  tinha  já  feito  êsíe  ofício  que  apesar 
de  ter  a  daía  de  1  de  outubro,  só  foi  enviado 
a  4,  soube  o  Sr.  Bispo  da  publicação,  no  Diá- 
rio do  Governo,  da  Portaria  de  25  de  setembro 
que  revogava  a  de  6  de  agosto,  justamente 
melindrado  com  tão  estranho  e  incorreto  pro- 
ceder, o  Prelado  ficou  altamente  indignado. 
Como  este  ofício  era  a  resposta  a  um  outro 
do  Ministro,  e  como  •já  estava  feito  ao  ter 
conhecimento  da  Portaria  de  25  de  setembro, 
o  Sr.  Bispo  não  aludiu  a  ela.  Mas  enviou,  jun- 
famente  com  êle,  ao  Secretário  do  Ministério 
da  Justiça,  Braima  de  Bastos,  a  carta  seguinte  : 

«  II. ""O  e  Ex."""  Sr.  e  meu  prezadíssimo  amigo:  Com 
as  minhas  ausências  e  andadas  duma  parte  para 
outra  c  ultimamente  com  doenças  graves  que  tem 
havido  nesta  casa,  só  hoje  posso  enviar  a  minha  res- 
posta àcêrca  das  esmolas  de  Semide.  Nós  vimos, 
porem,  aqui,  ontem,  em  um  jornal,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  depois  de  tudo  o  que  se  passou,  com  a 
aprovação  sempre  de  V.  Ex.?  nomeou  uma  nova 
Comissão,  para  receber  e  aplicar  as  mesmas  esmo- 
las ;  fiquei  assombrado  e  em  todos  os  meus  episcopa- 
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dos  já  mais  tive  coisa  alguma  que  tanto  me  chocasse. 
Não  sei  ainda  o  que  farei.  Vem-me  mil  coisas  à  lem- 
brança. Ou  fazer  uma  Capela  nova  e  levar  para  ela 
os  romeiros  e  as  esmolas,  o  que  não  podem  impe- 
dir-me,  ou  impedir  os  padres  e  pregadores  de  irem  à 
Capela  antiga  e  acabarão  nela  o  culto  e  as  esmolas, 
ou  insinuar  aos  romeiros  por  meio  dos  seus  párocos 
para  as  não  darem,  ou  levantar  já  na  imprensa  e  mais 
tarde  nas  Câmaras  uma  grande  propaganda  contra 
os  empregados  fiscais  e  os  Próprios  Nacionais,  para 
o  que  me  sobram  razões,  factos  e  quem  me  acompa- 
nhe. Hei-de  pensar  muito  nisto  e  fazer  quanto  puder 
para  evitar  um  conflito  que  pode  ser  grave,  e  no  qual 
não  cedo  depois  de  levantado.  Por  óra  hei-de  empre- 
gar todos  os  meios  de  prudência  e  de  conciliação  e 
apesar  de  me  sentir  muito,  ferido  é  tanto  esta  a  dispo- 
sição do  meu  espírito  que  no  ofício  que  hoje  envio 
para  essa  Secretaria,  cortei  umas  largas  considera- 
ções que  fazia  no  fim,  contra  os  empregados  fiscais, 
para  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  ver  nelas  nem 
sombra  de  ameaça  contra  o  seu  último  decreto  sobre 
a  Comissão  de  que  se  trata,  o  qual,  àlêm  de  me  ferir 
muito  a  mim,  fere  também  o  Ministro  da  Justiça.  Cus- 
ta-me  muito  que  isto  venha  do  Sr.  Ressano  Garcia, 
por  quem  tenho  mostrado  tanto  respeito  e  considera- 
ção e  a  quem  exaltei  na  Câmara,  quando  todos  o 
acusavam  e  quando  V.  Ex.^  estava  já  sucumbido  com 
tantas  ameaças,  como  me  disse  em  resposta  o  Sr.  Bar- 
ros Gomes,  e  não  me  custa  menos  que  o  Sr.  José 
Luciano  se  deixe  arrastar  tanto  pelas  exigências  insen- 
satas de  alguns  dos  seus  políticos  de  Coimbra,  con- 
tra   mim.     Paciência.     Vou    publicar    no    Boletim   do 
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Governo  da  Diocese  este  ofício  e  documentos,  como 
disse  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça,  e  depois  farei  a  dili- 
gência e  empregarei  lodos  os  meios  de  persuasão  e 
de  prudência  para  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  não 
mandar  funcionar  a  Comissão  que  nomeou.  Se  o 
conflito  se  estabelecer,  não  há-de  de  ser  por  minha 
culpa.  O  culpado  há-de  ser  também  o  Sr.  Campos  de 
Magalhães  que  pretende  que  a  Fazenda  tem  direito  às 
esmolas  que  os  fieis  dão  para  os  Santos  e  o  Sr.  Vis- 
conde de  Mangualde  que  lhe  tolera  estes  e  outros 
destemperos  ainda  piores. 

Desculpe-mc  V.  Ex.^  todo  este  longo  desafogo  e 
creia-me  sempre  de  V.  Ex.^  amigo  muito  afectuoso  e 
obrigado,    (a)  Manuel,  Bispo  Conde. 

P.  S.  Se  V.  Ex.",  falar  com  o  Sr.  Beirão  sobre 
o  negócio  desta  carta,  visto  que  êle  é  afecto  também 
ao  Ministério  da  Justiça,  pode  informá-lo  da  minha 
carta  e  até  mesmo  dar-lha  se  êle  quiser.  Agradecerei 
muito  a  V.  Ex.a  o  favor  de  o  fazer.  Carregosa,  4  de 
outubro  de  1897.  » 

Apenas  4  dias  depois,  isto  é,  a  8  de  outu- 
bro, enviou  o  Prelado  nova  caria  ao  Sr.  Braima 
de  Bastos,  e  com  ela  novo  ofício  que  publica- 
mos a  seguir,  sublinhando  algumas  passagens  : 

«  li."""  Ex.""»  Sr.  e  meu  prezadíssimo  amigo  :  Envio 
hoje,  com  esta,  outro  ofício,  sobre  as  esmolas  do 
Senhor  da  Serra.  Lembro-me  de  uma  solução  deco- 
rosa para  todos  e  em  que  se  põem  de  parte  os  indiví- 
duos de  Semide,  tanto  os  que  eu  nomeei  como  os  que 
o  governo  nomeou  para  as  receber. 
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Hei  de  propô-la  amigravelmente  e  sem  a  menor  som- 
bra de  imposição,  quando  for,  como  costumo,  às  exé- 
quias do  Sr.  D.  Luís.  Se  o  governo  a  aceitar,  tudo 
ficará  bem,  senão  seguirá  a  causa  os  seus  termos, 
muito  a  meu  pesar.  O  que  me  custa  é  tèr  mão  naqueles 
que  lêem  escritos  para  irem  com  eles  para  a  imprensa. 
Peço  a  todos  que  não  digam  nada  e  nem  isso  me  con- 
vém. Se  o  disserem,  será  mau,  mas  a  culpa  não  é 
minha.  Vou  amanhã  para  Coimbra  para  cuidar  da 
impressão  do  ofício  que  vai  hoje  e  do  que  foi  ante- 
riormente, mas  por  ora  só  para  uso  particular.  Adeus. 
Sempre  de  V.  Ex.^  amigo  muito  afectuoso  e  obrigado, 
Manuel,  Bispo  Conde.  Carregosa,  8  de  outubro  de 
1897.  » 

« 11.™°  e  Ex.^°  Sr. :  No  meu  ofício  do  1 .°  do  corrente, 
cm  que  tive  a  honra  de  dar  a  V.  Ex.^  as  informações 
que  se  dignou  pedir-me  acerca  do  modo  por  que  tinha 
cumprido  a  Portaria  de  6  de  agosto  sobre  a  arrecada- 
ção e  aplicação  das  esmolas  da  Capela  do  Senhor  da 
Serra  de  Semide,  não  informei  V.  Ex.^  do  como  nomeei 
a  comissão  a  que  a  mesma  Portaria  se  refere  por  não 
o  julgar  necessário.  Todavia  vou  dar  agora  a  V.  Ex.^ 
as  mais  amplas  e  verdadeiras  informações  a  este  res- 
peito, e  peço  a  V.  Ex.^,  que  este  ofício  se  junte  àquele 
meu  do  1.°  do  corrente  e  que  fique  fazendo  parte  dele, 
para  que  ninguém  julgue  que  eu  faço  miste'rio  ou  que 
pretendo  ocultar  o  que  faço  nos  negócios  públicos  e 
oficiais,  seja  o  que  for. 

Foram  sempre  recebidas  aquelas  esmolas  pelas  reJi- 
giosas  do  convento  de  Semide,  a  cargo  de  quem  estava 
a  Capela  situada  no  lugar  do  Senhor  da  Serra  e  dis- 
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tanfe  do  convento,  mas  tendo  este  sido  extinto  pela 
morte  da  última  religiosa  em  21  de  agosto  do  ano  pas- 
sado, e  não  podendo  a  Fazenda,  para  quem  passou  o 
convento,  receber  as  referidas  esmolas,  porque  esta 
sucede  nos  bens,  foros  e  haveres  do  mesmo  convento, 
mas  não  nas  ofertas  e  esmolas  que  a  devoção  dos  fieis 
dá  aos  Santos  da  Egreja  e  Capela  dele,  como  franca  e 
convictamente  foi  reconhecido  e  confessado  na  minha 
presença  pelo  atual  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  não  só 
por  palavra,  mas  por  escrito,  e  como  entende  também 
o  Ministério  da  Justiça  ao  digno  cargo  de  V.  Ex.^  e 
todas  as  pessoas  sensatas  que  não  estiverem  obceca- 
das pela  latitude  que  se  arroga  hoje  à  onipotência  fis- 
cal, seria  grande  a  minha  pena  se  aquelas  esmolas 
viessem  a  perder-se  por  não  serem  competentemente  e 
fielmente  recebidas  e  aplicadas,  como  por  tantas  parles 
acontece,  porque  daí  viria  prejuízo  para  a  f é  e  piedade 
dos  fieis  e  para  os  interesses  da  religião  e  da  fregue- 
zia  de  Semide  e  até  de  Coimbra,  porque  todos  sabem 
quanto  os  romeiros  do  Senhor  da  Serra  animam  a 
cidade  e  o  seu  comércio  na  ocasião  da  feira  de  S.  Bar- 
tolomeu. 

Movido  por  tudo  isto,  e  desejando  ter  sempre  todas 
as  atenções  com  a  Autoridade  Civil  e  dar-lhe  até 
participação  até  onde  poder  ser  no  que  pertence  à 
Autoridade  Eclesiástica,  propuz  ao  Governo  a  nomea- 
ção de  uma  comissão  composta  do  Governador 
Civil,  do  Bispo  da  Diocese,  do  Pároco  e  Regedor 
de  Semide  para  receber  e  aplicar  as  esmolas  de  que 
se  trata. 

Aprovaram  muito  esta  indicação  o  Sr.  Hintze  Ribeiro 
então  Ministro  da  Fazenda,  e  o  Sr.  Visconde  de  Man- 
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grualde.  Director  dos  Próprios  Nacionais,  como  se  vê 
a  folhas  45  do  livro  que  publiquei  sobre  a  exlinção 
do  convento  de  Semide.  Mas  por  mais  que  eu  pedisse 
não  aparecia  a  nomeação  desta  comissão,  ate'  que, 
subindo  o  actual  Governo  aos  Conselhos  da  Coroa, 
renovei  o  meu  pedido  perante  o  Sr.  Ressano  Garcia, 
Ministro  da  Fazenda,  declarando-lhe  que  estava  nele 
de  acordo  com  o  Sr.  Dr.  Pereira  Dias  actual  Governa- 
dor Civil  de  Coimbra,  com  quem  me  tinha  entendido 
primeiro  a  este  respeito. 

Deu  S.  Ex."  na  minha  presença  ao  Sr.  Visconde 
de  Mangualde  as  ordens  mais  terminantes  para  ser 
deferido  o  meu  pedido,  mas  nem  assim  o  foi,  até  que 
mais  tarde  sendo  interrogado  pelo  3r.  Ministro  tam- 
bém na  mintia  presença,  respondeu  que  havia  dificul- 
dades sobre  o  que  eu  pretendia. 

Corri  logo  a  casa  do  Sr.  Conselheiro  José  Dias  Fer- 
reira, eminente  Jurisconsulto  e  Estadista,  para  me  dizer 
que  dificuldades  civis,  administrativas  e  fiscais  podiam 
ser  estas.  Respondeu-me  que  era  grande  luxo  esta 
comissão  e  ser  eu  membro  dela,  que  pelo  contrário 
era  seu  parecer  que  o  governo  devia  encarregar-me 
de  nomear  a  mesma  comissão  para  sôb  minha  direcção 
e  fiscalisação  receber  e  aplicar  as  mesmas  esmolas, 
porque  certamente  os  fieis  não  as  davam  sabendo  que 
eram  para  o  Estado  ou  administradas  por  ele  ;  e  a  meu 
pedido  deu-me  para  tal  fim  e  por  escrito  os  aponta- 
mentos que  julgou  necessários,  e  autorizou-me  para 
os  mostrar  e  informar  deste  seu  parecer  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  que  prontamente  o  aprovou,  autori- 
zando-me  também,  pela  sua  parte,  para  dizer  a  V.  Ex." 
a  quem  competia  expedir  a  Portaria  que  me  devia  ser 
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dirigida,  que  estava  de  pleno  acordo  com  êle,  e  que 
também  o  diria  a  V.  Ex.^. 

Assim  o  fiz,  e,  obtido  também  prontamente  o  assen- 
timento e  plena  aprovação  de  V,  Ex.^,  fui  informar  de 
tudo  o  Sr.  Governador  Civil  de  Coimbra,  então  em 
Lisboa,  porque  assim  o  pedia  o  meu  respeito  e  leal- 
dade para  com  este  respeitável  magistrado. 

Conformou-se  S.  Ex.^  logo  com  isto  e,  sem  que  me 
fizesse  indicação  ou  exigência  alguma  em  relação 
aos  membros  da  comissão,  afirmei-Ihe  que  além  do 
Pároco  nomearia  os  Vogais  que  S.  t:x.^  quisesse, 
tal  é  a  lisura  e  boa  fe'  com  que  trato  sempre  todos  os 
negócios  e  a  confiança  que  tinha  na  justiça  e  acerto 
das  indicações  que  por  ventura  me  quisesse  fazer. 

Demorou-se,  porém,  bastante  a  expedição  daquela 
Portaria  ( a  de  6  de  agosto)  e  o  Pároco  de  Semide, 
cjue  na  forma  dela  devia  ser  presidente  a  respectiva 
comissão,  e  aquém  ordenei  que  me  propusesse  o  Vogal 
que  devia  fazer  parte  desta  àlêm  do  Regedor,  respon- 
de-me  dizendo  que  não  convinha  a  nomeação  deste 
por  ter  sido  também  autor  dos  abusos,  prepotências  e 
crueldades  cometidas  no  convento  pela  sua  extinção 
e  sobejamente  provadas  no  livro  já  citado  que  publi- 
quei sobre  este  assunto  :  e  porque  tinha  sido  e  era  o 
grande  agente  dos  empregados  fiscais  contra  a  inter- 
venção legal  da  mintia  autoridade  no  inventário  do 
mesmo  convento,  além  doutras  razões  que  me  expôs 
no  seu  ofício  ou  carta  e  das  quais  não  me  lembro  por 
estar  em  Coimbra,  mas  que  a  seu  tempo   publicarei. 

Como  a  mesma  lisura  e  boa  fé,  e  também  com  o 
decoro  e  dignidade  de  que  me  preso,  entendi  que  não 
podia  nomear  este  homem  para  vogal  da  mesma  comis- 
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são  ;  mas,  sendo-me  impossível  informar  disto  o  Sr. 
Governador  Civil  por  estar  já  a  partir  para  Coimbra 
e  de  lá  para  Bragra  para  assistir  às  exéquias  do 
Dr.  Brandão,  puz.  logo  que  cheguei,  ao  facto  de  tudo  o 
Sr.  Governador  Ci\il  substituto,  que  me  pareceu  não 
simpatizar  também  com  o  mesmo  Regedor,  e,  não 
podendo  demorar-se  nem  mais  um  dia  a  minha  Provi- 
são em  que  devia  nomear  a  mesma  comissão,  por 
estar  já  a  romagem  no  seu  princípio  e  não  haver  quem 
recebesse  as  esmolas  dos  romeiros,  disse  a  S.  Ex.* 
que,  se  houvesse  alguma  dúvida  nos  indivíduos  que 
nomeei  para  a  respectiva  comissão,  mais  tarde  nomea- 
ria outros  de  acordo  com  o  Governador  Civil  do  Dis- 
íricío,  agradecendo-me  S.  Ex.^  estas  deferências  e 
concordando  ao  mesmo  tempo  com  o  quç  lhe  disse. 

O  Deão  da  Se'  de  Coimbra,  que  está  muitas  vezes 
nas  visinhanças  do  Senhor  da  Serra  e  de  Semide,  e 
cuja  honra  e  probidade  ninguém  poderá  contestar, 
disse-me  que  sempre  tinha  ouvido  dizer  bem  dos 
indivíduos  ?|ue  nomeei. 

Só  mais  farde  é  que  eu  soube  que  ê/es  eram  rege- 
neradores, e  soube-o,  porque  indo  o  meu  Secretário  à 
Repartição  de  Fazenda  do  Districto  para  o  fim  indi- 
cado na  cópia  n."  õ  que  acompanhou  o  meu  citado 
ofício  do  1.°  do  corrente,  o  Delegado  do  Tezòuro  mos- 
trou-Ihe  a  sua  grande  indignação  não  só  por  a  Aulo- 
ridade  Eclesiástica  se  intrometer  a  receber  as  ofertas 
dos  fieis  que  disse  deviam  ser  para  a  Fazenda,  mas 
também  por  eu  ter  nomeado  para  a  comissão  só 
regenerado  res . 

Ex.'^°  Sr:  Administro  sempre  a  justiça  e  consi- 
dero a  todos  do  mesmo  modo,  sçm  me  importar  com 
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os  parlidos  políticos  a  que  pertençam,  do  que  não 
quero  saber  porque  sou  e  tenha  sido  sempre  comple- 
tamente extranho  a  uns  e  outros,  não  obstante  as 
benevolências  que  tenho  sempre  para  todos  e  as  que 
especialmente  tive  ultimamente  na  Câmara  para  o  que 
está  agora  no  poder,  e  a  cujo  Presidente  do  Conselho, 
o  Ex.""  Sr.  José  Luciano  de  Castro,  faço  sempre  tudo 
o  que  posso  para  lhe  ser  agradável. 

Mâs,  se  o  que  fiz,  nomeando  para  uma  comissão 
encarregada  de  receber  ofertas  dos  fieis  e  que  nada 
tem  de  política,  dois  homens  que  reputava  dignos, 
mas  que  eram  regeneradores,  foi  um  grande  crjme, 
este  crime  foi  praticado  em _  boa  fé  e  inconsciente- 
mente em  relação  a  procedências  e  vistas  políticas. 

Todavia  éle  teve  um  castigo  como  nenfium  outro, 
no  espaço  de  mais  de  40  anos,  me  foi  aplicado  por 
Governo  nenfium  e  por  ninguém  e  tão  descortez- 
mente  e  ingratamente. 

No  próprio  dia  em  que  expedia  daqui  para  V.  Ex.° 
o  ipeu  citado  ofício  do  /."  do  corrente,  e  só  então, 
tive  conhecimento  do  Decreto  da  Direcção  dos  Pró- 
prios Nacionais  de  25  de  setembro  último,  revo- 
gando a  Portaria  de  6  de  agosto,  e  creando  outra 
comissão  para  receber  as  esmolas  do  Senhor  da 
Serra,  composta  do  regedor  da  freguesia  que  será  o 
presidente  e  de  mais  dois  indivíduos  leigos  sôb 
a  fiscalização  e  superintendência  do  Delegado  do 
Tesouro  do  districto. 

Ex-"^"  Sr. :  Os  meus  olhos  lêem,  mas  o  meu  espí- 
rito e  a  confiança  que  ponho  no  talento,  justiça  e 
delicadeza  do  Sr.  Ministro  da  f-azenda  não  me  dei- 
xam acreditar  em  semelhante  decreto. 
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Não  digo  agora  mais  nada.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ 
Carrcgosa,  7  de  outubro  de  1897.  II.™»  e  Ex.""^  Sr. 
Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos  Negócios  Ecle- 
siásticos e  de  Justiça.    Manuel,  Bispo  Conde,  > 

Tanto  a  política  cega  os  homens,  que,  vendo 
desconsiderações  onde  as  não  há,  e  melindra- 
dos pela  simples  nomeação  duns  adversários 
políticos  para  uma  comissão  recebedora  e  admi- 
nistrativa das  esmolas  duma  Capela  duma  qual- 
quer aldeola,  não  duvida  um  ministro  católico, 
desfeiíiar  um  Bispo,  a  todos  os  títulos  ilustre, 
gosando  dum  primacial  lugar  de  destaque  no 
seu  país  e  até  no  estrangeiro,  e  isto  para  com- 
prazer com  as  exigências  dum  regedor  d'aldeia  !! 

Sem  sequer  esperar  pela  resposta  do  Bispo 
a  quem  tinha  preguntado  se  tinha  feito  uso  e 
porque  modo  da  portaria  de  6  de  agosto,  o 
Ministro  da  Fazenda,  o  mesmo  que  mês  e  meio 
antes  havia  publicado  a  sobredita  portaria,  fez 
assinar  a  El-Rei  e  publicar  no  Diário  do  Governo, 
o  seguinte  : 

«  Direcção  dos  Próprios  Nacionais  -^  2.^  Repar- 
tição. —  Sendo  necessário  regular  difinitivamente  a 
administração  dos  bens  e  rendimentos  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra,  na  freguesia  de  Semide,  concelho  de 
Miranda  do  Corvo,  pertencente  ao  suprimido  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Assunção  de  Semide;  e  confor- 
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mando-me  com   as   informações  havidas  acerca  do 
assunto:  hei  por  bem  nos  termos  da  carta  de  lei  de 
4  de  abril  de  1861  e  instruções  de  31  de  maio  de  1862, 
ordenar  que  uma  comissão  composta  do  regedor  da 
paróquia  Vicíorino  Luís  Marques,  que  será  o  presi- 
dente, e  dos  cidadãos  António  Rodrigues  de  Carvalho 
e  José  Pedro  da  Silva  Bastos,  proceda  sôb  a  fisca- 
lização e  superintendência  do  Delegado  do  Tezouro 
no  Districto  de  Coimbra,  à  arrecadação  de  todas  as 
esmolas   em   moeda  ou  em  qualquer  outro   objecto, 
oferecidas  para  a  dita  Capela,  sendo  metade  do  pro- 
duto aplicado  para  as  despezas  do  culto,  conservação 
c  melhoramentos  da  mesma  Capela  e  seus  anexos, 
e  a   outra   metade   para   ocorrer   ao  pagamento   dos 
subsídios  concedidos  às  pupilas  do  mencionado  con- 
vento, ficando  assim  sem  vigor  as  disposições  provi- 
sórias da  portaria  de  6  de  agosto  do  corrente  ano. 
O  Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  assim   o  tenho  entendido  e  faça  executar. 
Paço  25  de  setembro  de  1897.  —  REI.  —  Frederico 
Resano  Garcia  »  (Diário  do  Governo,  n.°  221  de  1 
de  outubro  de  1897  ). 

Com  esta  portaria  que  foi  recebida  festiva- 
mente em  Semide  pelos  progressistas  e  empre- 
gados fiscais,  ficava  emfim,  assegurada  a  bôa 
administração  da  Capela  porque  os  seus  mem- 
bros já  não  eram  regeneradores .  .  .  Esta  por- 
taria é  debaixo  de  iodo  o  ponto  de  vista  uma 
coisa  repugnante :  pelo  que  a  motivou,  pelos 
princípios  que  estabelece,  por  ela  mesma,  por 
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tudo,  Moíivou-a  uma  baixa  intriga  política 
ccmo  as  muitas  em  que  foi  fértil  o  constitucio- 
nalismo dos  últimos  anos  em  Portugal.  Estabe- 
lecia como  princípio  que  o  estado  tinha  direito 
a  receber  e  administrar  as  esmolas  que  os  fieis 
davam  às  imagens  dos  seus  devotos.  Final- 
mente a  portaria  em  si  mesma  é  deficiente, 
obscura  e  injusta.  Pretendia  regular  o  assunto 
definitivamente  e  dizia  que  seria  seu  presidente 
o  regedor  de  Semide  Victorino  Luís  Morais. 
Ora  como  o  governo  progressista  não  viria  a 
ser  eterno  na  cadeira  do  poder,  quando  ele 
caísse,  quem  viria  a  ser  o  presidente?  O  rege- 
dor que  o  substituísse?  O  Victorino  Luís  Mar- 
ques ?  Metade  das  esmolas  destinar-se-iam  ao 
culto  e  melhoramentos  da  Capela  e  a  outra 
metade  iria  para  ocorrer  ao  pagamento  dos 
subsídios  concedidos  às  pupilas  do  convento. 
Mas  com  que  direito  é  que  o  governo  desviava 
do  seu  destino  as  esmolas  dos  fieis  substituin- 
do-se-lhe  na  intenção?  Se  as  pupilas  vives- 
sem no  convento  com  clausura  e  vida  religiosa, 
ainda  se  compreendia  tal  disposição  se  a  ditasse 
a  autoridade  eclesiástica,  mas  como  poderia 
o  governo  fazer  caridade  com  o  que  lhe  não 
pertencia  dando  as  esmolas  a  pessoas  mera- 
mente particulares  embora  religiosas  e  pobres? 


225 


Por  outro  lado  as  pupilas  iriam  morrendo,  pela 
ordem  natural  das  coisas.  Depois  da  sua  morte 
quem  receberia  essa  metade  ?  As  esmolas  foram 
sempre  crescendo  de  sorte  que  de  900.s000  réis 
chegaram  a  4.000^000  e  tal.  Receberiam  elas 
sempre  metade  das  esmolas?  O  Ministro  não 
pensou  nisto.  O  que  o  levava  a  publicar  a 
portaria  era  demitir  a  comissão  que  o  Bispo 
nomeara  por  autorisação  sua,  e  nomear  uma 
de  progressistas.  Feito  isso,  o  resto  pouco 
importava.  À  23  de  outubro,  para  executar  o 
disposto  nesta  portaria,  reuniram-se  no  Senhor 
da  Serra,  António  da  Fonseca  Godinho,  comis- 
sionado para  isso  pelo  Delegado  do  Tesouro, 
os  trez  que  constituíam  a  comissão  e  duas  tes- 
temunhas. O  auto  foi  feito  em  duplicado  e  êsíe 
enviado,  no  dia  25,  ao  Delegado  do  Tesouro. 
Era  como  se  segue  : 

«  Ano  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo 
de  1897,  aos  23  dias  do  mês  de  outubro  do  dito  ano, 
na  ermida  do  Senhor  da  Serra,  freguesia  de  Semide, 
concelho  de  Miranda  do  Corvo,  districto  de  Coimbra 
compareceram  os  cidadãos  Vicíorino  Luís  Marques, 
António  Rodrigues  de  Carvalho  e  José  Pedro  da  Silva 
Bastos,  comigo  António  Gomes  da  Fonseca  Godinho, 
primeiro  aspirante  da  repartição  de  fazendas  do  dis- 
tricto de  Coimbra,  devidamente  comissionado,  pelo 
Ex.*""  Delegado  do  Tesouro  para  o  efeito  de  investir  os 
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mencionados  cidadãos  na  posse  da  arrecadação  das 
esmolas,  oferecidas  para  a  dita  Capela  nos  termos 
do  decreto  de  25  de  setembro  de  1897,  publicado  no 
Diário  do  Governo  de  1  de  outubro  do  mesmo  ano, 
entregando-lhe  nesse  acto  as  instruções  que  devem 
observar  no  desempenho  daquele  cargo  e  como  toma- 
ram posse  vão  assinar  o  presente  termo  com  as  tes- 
temunhas presentes,  Francisco  Lopes  Correia,  casado, 
deste  lugar,  e  Manoel  Marques  Novo,  casado,  também 
aqui  residente  no  lugar  do  Senhor  da  Serra. — Victorino 
Luís  Marques,  António  Rodriges  de  Carvalho,  José 
Pedro  da  Silva  Bastos,  Francisco  Lopes  Correia, 
Manoel  Marques  Novo.  » 

Nesse  mesmo  dia  oficraram  ao  Pároco  de 
Semide,  na  qualidade  de  Presidente  da  Comis- 
são nomeada  pelo  Bispo  em  virtude  da  Portaria 
de  6  de  agosto,  comunicando-Ihe  ter  sido  dada 
posse  a  nova  Comissão,  e  ficavam  o  mesmo  e  a 
Comissão  da  sua  presidência  exonerados  nos 
termos  da  Portaria  de  25  de  setembro. 

A  esse  ofício  respondeu  o  Pároco  nestes  ter- 
mos : 

«  Acuso  a  recepção  do  ofício  de  V.  Ex.^,  com  data 
de  hoje,  a  que  passo  a  responder.  Como  V.  Ex.^ 
sabe,  em  agosto  próximo  passado,  foi  feita  entrega 
do  recebimento  e  arrecadação  das  oblatas  do  Senhor 
da  Serra,  à  comissão  nomeada  pelo  Ex."»»  Prelado 
Diocesano,  da  qual  sou  presidente  ;  ainda,  até  hoje, 
não  recebi  instruções  algumas  de  sua  Ex."  o  Sr.  Bispo 
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Conde,  pelo  que  tenho  a  honra  de  comunicar  a  V.  Fx.a 
que  a  comissão  se  não  considera  exonerada  do  cargo 
para  que  foi  nomeada  pelo  Ex.'^°  Prelado.  Sem  ordem 
de  sua  Ex.^  a  comissão  nada  entrega  visto  que  foi 
nomeada  pelo  Ex.'"°  Prelado,  já  lhe  deu  contas  e  só 
a  êle  tem  de  obedecer.  » 

António  da  Fonseca  Godinho  enviou  ao  Dele- 
gado do  Tesouro  cópia  do  ofício  do  Pároco  de 
Semide  a  pedir  instruções  : 

<  Dando  conhecimento  ao  Presidente  da  comissão 
nomeada  pelo  Prelado,  de  haver,  nos  termos  do 
decreto  de  25  de  setembro,  investido  a  nova  comissão, 
no  recebimento  das  oblatas  do  Senhor  da  Serra,  afim 
de  que  apresentassem  as  chaves  dum  quarto  onde  se 
encontram  as  mortalhas,  cera  e  outras  ofertas,  foi  me 
respondido  o  que  consta  do  ofício  que  por  cópia  tenho 
a  honra  de  levar  à  presença  de  V.  Ex.^,  rogando-lhe 
se  digne  dizer-me  como  devo  proceder.  » 

Na  Carregosa,  onde  então  se  encontrava, 
o  Bispo  de  Coimbra,  desenvolvia  uma  activi- 
dade, verdadeiramente  prodigiosa,  para  impedir 
a  execução  do  decreto  de  25  de  setembro,  publi- 
cado no  Diário  do  Governo  de  2  de  outubro. 
Primeiramente  reíiniu  e  publicou  os  documentos 
referentes  ao  Senhor  da  Serra. 

O  Director  Geral  do  Ministério  dos  Negócios 
Eclesiásticos   e  de  Justiça,  recebidas  as  cartas 
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c  ofícios  do  Prelado,  entregou  aqueles  no  Minis- 
tério   da   Fazenda  c  mostrou  esta   ao   Conse- 
lheiro Veiga  Beirão,  que  parece  ter  ficado  muito 
desgostoso  com  a  Portaria  publicada  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda.    No  dia  19  chegava  a  Lisboa, 
para  as  exéquias  por  alma  de  D.  Luís,  o  Pre- 
lado que,  no  dia  20.  se  avistou  com  o  Ministro 
da  Fazenda  que  lhe  deu  todas  as  explicações. 
De   Coimbra   o    Sr.    Dr.    Costa    Lobo   pedia  a 
publicação  da  Portaria  e  de  casa  de  José  Luciano 
de  Castro  fôra-lhe  enviado  um  «  escrito  »  orde- 
nando a  publicação  do  decreto.    Ressano  Car- 
cia,    por   afirmarem    que  o   Prelado   estava   de 
acordo   ou   pelo   menos  se  não  importava,  fez 
assinar  e  expedir  a  Portaria.     Para  que  o  Pre- 
lado  não  tivesse  dúvida,  deu-lhe  mesmo  a  ler 
o   bilhete   que   lhe   havia  sido  enviado  de  casa 
de  José  Luciano.    Combinaram  uma  conferencia 
para  o  dia  seguinte,  21   de  outubro,  com  José 
Luciano  e  o  Ministrí^da  Justiça,  Veiga  Beirão, 
que   devia   realizar-se  no  Ministério  da  lustiça. 
No  dia  seguinte  teve  lugar  efectivamente  a  refe- 
rida conferência  e  depois  duma  longa  discussão 
que  durou  mais  de  5  horas  e  em  que  o  Prelado, 
-justamente  melindrado   com   o  incorreto  proce- 
dimento havido  para  comsigo,  chegou  a  ameaçar 
indirectamente  o  Ministro  com  excomunhão,  lem- 
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brando-lhe  o  que  acabava  de  acontecer  cm 
Espanha,  combinou-se  que  o  Prelado  fizesse 
uma  representação  diferente  da  que  levava, 
representação  que  colocava  mal  o  Ministro  e 
que  lhes  parecia  muito  violenta,  c  que  o  Minis- 
tro publicasse  nova  Portaria  revogando  a  de 
25  de  setembro  e  deixando  ao  Prelado  o 
encargo  de  nomear  outra  Comissão  que  sob 
a  sua  superintendência  recebes3e  e  adminis- 
trasse as  oblatas. 

Já  de  regresso  à  Carregosa,  enviou  um 
exemplar  da  correspondência  impressa  sobre 
o  Senhor  da  Serra  a  S.  Magestade  El-Rei  e  a 
S.  M.  a  Rainha,  acompanhados  das  cartas*que 
se  seguem  : 

«  Senhor :  Por  Portaria  do  Ministério  dos  Negó- 
cios Eclesiásticos  e  de  Justiça  de  6  de  agosto  último, 
e  depois  de  ouvido  o  Procurador  geral  da  Coroa,  fui 
encarregado,  interinamente,  de  nomear  uma  comissão 
para,  sob  a  minha  superiníendência  e  fiscalização 
receber  e  aplicar,  mediante  as  condições  nela  deda- 
das, as  esmolas  que  os  fieis  dão  na  Capela  do  Senhor 
da  Serra,  visinha  do  convento  de  Semide,  do  concelho 
de  Miranda  do  Corvo  e  que  dantes  eram  recebidas 
pelas  religiosas  do  mesmo  convento  ate'  à  morte  da 
última  em  21  de  agosto  do  ano  passado,  por  ser  a 
cargo  delas  que  estava  o  culto  da  referida  Capela. 
E  por  decreto  de  25  de  setembro  posterior,  foi  revo- 
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gada  esta  Portaria  e  nomeada  uma  comissão  composta 
do  regedor  e  mais  dois  paroquianos  da  freguesia  de 
Semide,  para  receber  e  aplicar  as  mesmas  esmolas 
sob  a  superintendência  e  fiscalização  do  Delegado 
do  Tesouro  do  districfo. 

Entendeu,  certamente,  o  ilustre  ministro  da  Fazenda 
que  o  carácter  de  interinidade  da  mesma  Portaria,  àlêm 
de  preiudicar  a  bôa  administração  da  Capela  e  das 
esmolas  respectivas,  prejudicava  também  os  direitos 
da  fazenda  que  lhe  cumpria  zelar  e  defender  ;  e,  para 
afirmar  estes  e  regular  de  vez,  como  era  necessário, 
este  serviço,  entendeu  também  que  devia  expedir  pelo 
seu  Ministério  com  o  carácter  de  definitivo,  o  referido 
decreto  de  25  de  setembro,  incumbindo  de  superinten- 
der no  mesmo  serviço  um  empregado,  delegado  de 
fazenda.  Foram  estes,  por  parte  do  ilustre  Ministro  da 
Fazenda,  os  seus  intuitos  e  nem  podiam  ser  outros, 
porque  assim  mo  afirmam  o  seu  talento  e  bom  critério 
e  as  considerações  que  se  tem  dignado  de  ter  sem- 
pre para  comigo  a  que  sou  muito  reconhecido  e  aque- 
las que  deseja  ter  também  sempre  com  a  Igreja  cuja 
harmonia  com  o  estado,  sei  quanto  advoga  e  procura. 
Mas,  Senhor,  aquela  Portaria  estava  já  em  execução  ; 
linham-se  já  recebido  as  esmolas  da  romagem  de 
agosto  último  sem  inconvenientes  ou  dúvidas  algumas, 
mas  antes  com  os  excelentes  resultados  que  constam, 
não  só  do  ofício  que  dirigi  para  o  Ministério  dos 
Negócios  Eclesiásticos  com  data  do  primeiro  do  cor- 
rente e  antes  de  saber  da  existência  do  decreto  de  25 
de  setembro  anterior,  mas  também  dos  dois  ofícios  a 
que  êle  se  refere  do  Arcipreste  e  Pároco  de  Semide  os 
quais  imprimi  para  meu  uso  particular.    E  da  cópia  da 
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Provisão  fambêm  impressa  c  aqui  junta  que  mandei 
afixar  na  Capela  poderia,  também,  Vossa  Magestade 
ver  as  cautelas  e  providências  que  tomei  para  a  regu- 
laridade c  boa  fiscalização  deste  serviço. 

Os  pregadores  no  púlpito,  e  os  romeiros  e  fieis 
na  Capela  e  no  arraial  expandiram-se  todos  em  gran- 
des alegrias  e  contentamentos,  por  ter  sido  confiada 
a  administração  das  suas  esmolas  ao  seu  Bispo,  por- 
que assim  tinham  a  certeza  da  bôa  aplicação  que  se 
lhes  daria,  conforme  com  as  suas  intenções,  e  no  fim 
deste  mês  já  eu  tinha  dito  ao  ilustre  Ministro  da  Jus- 
tiça, que  iria  ao  Senhor  da  Serra  para  assentar  nas 
obras  que  lá  se  deviam  fazer,  para  melhoramento  do 
Santuário  e  comodidades  dos  romeiros  ;  do  que  viria, 
necessariamente,  grande  aumento  nas  esmolas  e,  por 
consequência,  mais  prosperidades  a  todos  os  respei- 
tos não  só  para  Semide,  mas  até  para  Coimbra  em 
razão  do  muito  que  os  romeiros  do  Senhor  da  Serra 
animam  esta  cidade  e  o  seu  comércio  na  ocasião  da 
feira  de  S.  Bartolomeu  que  coincide  com  a  grande 
romagem  de  agosto, 

É  agora  grande  desgosto,  para  todos,  ver  cortadas 
e  perdidas  estas  esperanças  dela  decreto  de  25  de 
setembro,  porque  os  fieis,  vendo  que  a  superinten- 
dência das  esmolas  é  tirada  ao  Bispo  para  ser  dada  ao 
Delegado  do  Tesouro,  entendem  que  elas  são  para  o 
Estado  e  para  a  Fazenda,  não  obstante  o  que  se 
declare  em  contrário,  e,  vendo  também,  que  das  festas 
da  Capela  e  dos  jubileus  e  aniversários  que  nela  se 
costumam  fazer  por  todo  o  ano,  se  tira  o  Bispo,  o 
Pároco  e  todo  o  elemento  eclesiástico  e  religioso, 
para    ser   tudo   confiado   a    leigos   e  agentes  fiscais, 
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esfriam  de  lodo  na  sua  fé  e  devoção  e  virá  daí  neces- 
sariamente, não  muito  tarde,  a  diminuição  senão  o 
acabamento  total  das  esmolas,  o  que  c  um  grandíssimo 
mal  religioso  e  civil.  Àlêm  disso  o  facto  de  eu  ser 
tirado  da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  para  ser  substi- 
tuído nela  o  meu  lugar,  pelo  Delegado  do  Tesouro  mos- 
trando ao  público,  que  eu  não  sou  digno  de  ocupar  ou 
que  não  cumpri  bem  o  encargo  que  me  cometeu  a  Por- 
taria de  6  de  agosto,  apezar  de  não  serem  essas  as 
intenções  do  ilustre  Ministro  da  Fazenda  que  eu  res- 
peito, traz  para  mim  um  desaire  qne  não  mereço. 
Tenho  por  isso,  a  honra  de  pedir  a  Vossa  Magestade, 
que,  na  providência  definitiva  sobre  este  assunto,  seja 
eu  o  encarregado  de  receber  e  aplicar  pela  forma  que 
julgar  mais  justa  e  acertada  c  mais  livre  de  inconve- 
nientes, as  esmolas  da  Capela  do  Senhor  da  Serra  de 
que  se  trata,  devendo  dar  contas  ao  governo  de  Vossa 
Magestade  e  submeter  à  sua  aprovação  a  aplicação 
das  mesmas  esmolas,  na  certeza  de  que  no  desempenho 
amplo  deste  encargo,  procederei  sempre  com  toda  a 
prudência  e  cautela  e  de  modo  que  não  haja  reparos 
nem  desgostos  para  ninguém. 

Senhor !  é  bera  conhecido  de  Vossa  Magestade  e 
do  público  o  zelo  e  abnegação  pessoal  com  que  advogo 
e  promovo  constantemente  o  bem  religioso  e  social  do 
meu  bispado  e  do  país,  e  o  meu  passado  é  penhor 
seguro  de  que  eu  peço  este  encargo  unicamente  para 
este  fim  e  não  para  engrandecimento  meu,  ou  para 
lisonjear  qualquer  sentimento  de  vaidade  e  amor  pró- 
prio. Ponho,  pois,  nas  Régias  Mãos  de  Vossa  Mages- 
tade este  meu  pedido  e  a  justiça  que  lhe  assiste  e  a 
pureza  de  intenções  com  que  é  feito,  será  bom  motivo 
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para  eu  continuar  a  fazer  ao  Céu  os  votos  mais  fervo- 
rosos pela  feliz  conservação  de  Vossa  Magestade,  de 
sua  Magestade  a  Rainha  e  de  toda  a  familia  real. 
Deus  guarde  a  Vossa  Magestade  por  muitos  anos 
como  Portugal  há  mister.  Coimbra,  21  de  outubro 
de  1897.  »  (1) 

«  Senhora  :  No  final  da  correspondência  inclusa 
que  imprimi  para  meu  uso  particular  e  mais  tarde 
para  o  público  se  fosse  necessário,  poderá  Vossa 
Magestade  ver  o  motivo  das  graves  dificuldades  que 
ultimamente  se  levantaram  entre  mim  e  o  governo 
como  tive  a  honra  de  dizer  a  Vossa  Magestade.  Em 
uma  conferência,  porém  que  tive  com  os  Senhores 
Ministros,  do  Reino,  da  Justiça  e  da  Fazenda,  tudo 
se  compôs  e  muito  bem,  publicando-se  outros  decretos 
em  que  eu  sou  o  encarregado  de  receber  e  aplicar  as 
esmolas  da  Capela.  O  Senhor  Ministro  da  Fazenda 
deu-me  as  mais  penhorantes  declarações  sobre  a  bôa 
fé  com  que  tinha  assinado  o  anterior,  contra  o  qual 
lhe  li  uma  representação  que  fiz,  muito  respeitosa  mas 
fortíssima,  que  substituí  por  outra,  por  termos  acor- 
dado em  tudo. 

Àquelas  esmolas  rendem  mais  de  meio  conto  de 
réis  por  ano  e  eu  não  quero  que  elas  vão  para  polí- 
ticos e  agentes  fiscais,  do  que  resultaria  acabarem  de 
todo  em  pouco  tempo,  mas  para  engrandecimento  da 
Capela  e  do  culto  e  para  as  comodidades  dos  romei- 
ros, o  que  os  fará  aumentar  muito  porque  aumentará 
também   mais   a   piedade  e  devoção  dos  fieis.    Desta 


(1)  Copiador  n.°  Õ2,  pag.  1  v. 
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vez  ainda  o  consegui  e  como  Vossa  Magestade  se 
dignou  de  oferecer-me  o  seu  poderoso  auxílio  nesta 
campanha  entendi  dever  informar  de  tudo  Vossa 
Magestade  e  agradecer,  como  muito  agradeço,  tão 
generoso  oferecimento.  Faço  cada  vez  mais  votos 
peia  feliz  conservação  de  Vossa  Magestade,  de  sua 
Magestade  El-Rei  e  de  toda  a  Familia  Real.  De  Vossa 
Magestade  súbdito  muito  obediente  e  muito  grato. 
Carregosa,  25  de  outubro  de  1897.  Manuel,  Bispo 
Conde  >  (1). 

Não  obstante  o  novo  aspecto  que  a  questão 
ia  tomando,  os  empregados  da  Fazenda  empre- 
gavam íôda  a  sua  actividade  para  que  a  Comis- 
são entrasse  em  exercício.  Por  outra  parte,  o 
Ministro  da  Fazenda  não  se  dava  pressa  em 
publicar  a  prometida  Portaria.  De  tudo  infor- 
mado, e  porque  já  lá  diz  o  velho  prolóquio  que 
na  tardança  está  o  perigo,  o  Sr.  Bispo  voltou 
a  oficiar  ao  Ministro,  em  27  de  outubro,  nos 
seguintes  termos  : 

«  Il."'«  e  Ex."""  Sr. :  Avisam-me  de  Semide  que  se 
está  empregando  toda  a  actividade  por  parte  dos  agen- 
tes fiscais  de  Coimbra  para  excução  do  decreto  de  25 
de  setembro,  ora  dando  posse  à  Comissão  que  ele 
nomeou,  ora  exigindo  que  tudo  lhe  seja  entregue  sôb 
pena  de  recorrer  à  força.    Peço  a  V.  Ex.^  o  favor  de 


(1)  Copiador  32,  pag.  1. 
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não  demorar  a  publicação  do  Decreto  em  que  se  com- 
binou, para  acabar  de  vez  com  estas  importunidades 
para  V.  Ex.^e  para  mim.  Peço  a  V.  Ex.^  que  me  des- 
culpe e  que  se  digne  crer  no  muito  respeito  e  venera- 
ção com  que  sou  de  V.  Ex.^  amigo  muito  admirador, 
e  creado  obrigadíssimo.  Carregosa,  27  de  outubro 
de  1897  »  (1). 

No  dia  seguinte,  os  empregados  fiscais  foram 
ao  Senhor  da  Serra,  arrancaram,  da  porta  da 
Capela,  o  regulamento  e  Portaria  do  Prelado  e 
colocaram,  em  seu  lugar,  um  regulamento,  feito 
pelo  Delegado  do  Tesouro. 

A  29  de  outubro,  informado  do  que  se  pas- 
sava, o  Bispo  enviou  para  Lisboa  os  seguintes 
telegramas  : 

«  Ex.™°  Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Lisboa.  Para  evi- 
tar mais  complicações  peço  a  V.  Ex.^,  na  falta  do 
Decreto,  o  favor  de  expedir  ho)e  ordens  terminantes 
para,  na  festa  destes  dias,  na  Capela  de  Semide,  eu 
poder  superintender  nela  e  na  recepção  das  esmolas 
como  ai  se  combinou ;  e  o  de  me  mandar  dizer  hoje 
lelegráficamente  se  assim  o  posso  fazer.  Logo  que 
recebesse  esta  resposta  intender-me-hia  com  Gover- 
nador Civil  e  tudo  irá  bem.    Bispo  Conde.  > 

«  Conselheiro  Perestrelo  —  Ministério  da  Fazenda 
Lisboa,   Peço   a   V.    Ex.^  o  favor  de  preguntar  ao 

(1)  Copiador  52,  pag.  õ  v. 
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Senhor  Ministro  da  Fazenda  se  eu  posso  contar  com 
a  ordem  que  pedi  hoje  e  o  de  me  enviar  a  resposta 
telegraficamente.    Bispo  Conde  >  (1). 

Neste  mesmo  dia  o  Delegado  do  Tesouro  de 
Coimbra  recebia  o  seguinte  telegrama  : 

«  Suspenda  execução  decreto  25  setembro  sobre 
esmolas  na  Capela  do  Senhor  da  Serra  em  Semide. 
Retire  instruções  dadas  à  Comissão  Civil  e  ordene  que 
se  abstenham  de  intervir  na  cobrança. 

Esta  fica  pertencendo  à  Comissão  nomeada  pelo 
Bispo.  Direcção  Próprios  Nacionais.  Campos  Maga- 
lhães. > 

Recebido  o  telegrama,  ainda  no  mesmo  dia, 
José  Augusto  Pereira  Gonçalves,  Delegado  do 
Tesouro  oficiou  ao  seu  delegado  em  Semide, 
António  da   Fonseca   Godinho,   nestes  termos  : 

«  Foi  suspensa,  por  ordem  superior,  a  execução  do 
decreto  de  25  setembro  último,  acerca  das  esmolas 
arrecadadas  na  Capela  do  Senhor  da  Serra  de  Semide. 
Retire  portanto  as  instruções  dadas  à  Comissão  Civil 
e  ordcne-lhe  que  se  abestanhade  intervir  na  cobrança 
por  isso  que  esta  fica  pertencendo  à  comissão  nomeada 
pelo  Bispo.  ■ .  » 

Decerto  foi  comunicado  ao  Prelado  esta  reso- 
lução ministerial  também  por  telegrama.    No  dia 


(1)  Copiador,  Õ2  fl.  40. 
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30  de  outubro  houve  uma  conferência  entre  o 
Prelado  c  o  Governador  Civil,  da  qual  resultou 
não  ficar  a  receber  as  esmolas  a  Comissão 
que  o  Prelado  nomeou  pela  Portaria  de  11  de 
agosto  de  1897,  nem  a  Comissão  civil  nomeada 
pela  Portaria  ministerial  de  25  de  setembro  de 
1897,  mas  sim  o  Secretário  do  Prelado.  Pereira 
Gonçalves  comunicou  isto  a  Fonseca  Godinho 
em  ofício  «  aditamento  >  com  o  n.°  732  no  dia 
50  de  outubro.  Por  sua  vez  o  Prelado  entre- 
gou ao  seu  Secretário  o  seguinte  título  para 
governo  : 


«  Devendo  nós  continuar  a  superintender  no  culto 
da  Capela  do  Senhor  da  Serra  de  Semide  e  na  rece- 
pção e  aplicação  das  esmolas  que  os  fieis  derem  na 
mesma  Capela,  em  vista  das  últimas  determinações 
do  governo  de  sua  Magestade  datadas  de  ontem, 
encarregamos  de  harmonia  e  de  combinação  com  o 
Ex.^o  Governador  Civil  do  Districío,  o  nosso  M.R. 
Arcediago  e  Secretário,  José  Maria  dos  Santos,  de 
ir,  à  referida  Capela,  desempenhar  este  serviço,  nos 
próximos  dias  santificados,  e,  quando  êle  exija  o 
auxílio  de  outra  pessoa  ou  pessoas,  escolherá,  para 
este  fim,  de  preferência,  as  que  forem  estranhas  à 
localidade  e  mais  insuspeitas,  tanto  para  uns  como 
para  os  outros,  emquanto  a  política  e  probidade. 
Paço  Episcopal  de  Coimbra,  50  de  outubro  de'1897. 
Manuel,  Bispo  Conde. 
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Do  que  se  passou  no  Senhor  da  Serra  depois 
desta  nomeação  dá  conta  o  ofício  que  o  encar- 
regado de  receber  as  esmolas  enviou  ao  Prelado 

com  data  de  4  de  novembro  : 

• 
€  Ex.'"°  e  Rev."'"  Sr :  Dignou-se  V.  Ex.^  em  Portaria 
de  10  de  outubro  último  de  me  encarregar  de  receber 
as  esmolas  que  os  fieis  oferecessem  áo  Senhor  da 
Serra,  na  sua  Capela  da  freguesia  de  Semide,  da  qual 
V.  Ex.^  tem,  em  virtude  das  últimas  determinações  do 
governo  de  Sua  Magestade,  a  superintendência  e  a 
administração.  Em  cumprimento  deste  mandado,  ali 
estive  nos  dias  51  de  outubro  último  e  primeiro  do 
corrente,  por  serem  estes  os  dias  em  que  ali  há  a 
costumada  romagem  chamada  dos  Santos,  e  tenho  a 
honra  de  comunicar  a  V.  Ex.^  que  foi  grande  o  con- 
tentamento dos  povos  da  freguesia  de  Semide,  Foz  de 
Arouce,  Ceira  e  Miranda  do  Corvo,  quando  lhes  foi 
anunciado,  pela  circular  de  V.  Ex.«,  expedida  aos 
R.R.  Párocos  destas  freguesias,  que  V.  Ex.^  tinha 
sido  investido  na  superintendência  e  administração 
das  esmolas  oferecidas  na  Capela  do  Senhor  da  Serra 
e  de  que  era  encarregado  de  as  receber,  naqueles 
dias,  pessoa  extranha  à  freguesia  de  Semide,  sendo 
até  necessário  nesta  freguesia  reprimir  o  entusiasmo 
de  alguns  para  não  despertar  os  caprichos  doutros 
que,  mais  por  motivos  pessoais  e  políticos  do  que 
por  interesse  religioso,  desejavam  sustentar  a  comis- 
são encarregada  de  receber  as  mesmas  esmolas. 
Logo  que  ali  cheguei  soube  que  a  última  Comissão 
nomeada  tinha  recebido  oficialmente  instruções,  para 
dar  por  terminada  a  sua  missão,  e  que  os  empregados 
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da  Fazenda  que  ali  se  achavam  pa*a  fiscalizar  a  rece- 
pção das  esmolas,  tinham  igualmente  recebido  dos 
seus  superiores  instruções  idênticas,  pelo  que  sem 
oposição  de  ninguém  e  com  geral  aplauso  de  todos 
e  simplesmente  coadjuvado  pelo  sacristão  da  Capela, 
comecei  de  receber  as  esmolas  que  os  fieis  cheios  de 
devoção  e  piedade  vinham  ofertar  ao  Senhor  da  Serra, 
em  cumprimento  dos  seus  votos  e  promessas.  No  fim 
de  cada  dia  contava-se,  perante  as  pessoas  que  se 
achavam  presentes,  o  dinheiro  recebido  das  esmolas, 
lavrando-sc  o  respectivo  termo  por  todos  assinado. 
Foi  a  soma  total  das  esmolas  recebidas  nos  dois  dias 
da  importância  de  99.$385  re'is.  sendo  esta  importância 
o  triplo  da  que  em  igual  dia  do  ano  passado  recebe- 
ram os  empregados  da  Fazenda,  encarregados  deste 
serviço,  pois  que  receberam  53?!485  réis  como  vi  no 
lermo  por  eles  feito  no  livro  que  pelo  sacristão  me  foi 
presente,  facilmente  se  manifesta  o  subtraímento  dos 
fieis  em  entregarem  as  suas  esmolas  aos  empregados 
do  estado,  o  que  me  foi  confirmado  por  muitos  romei- 
ros que  satisfizeram,  neste  ano,  alguns  votos  que  não 
linham  satisfeito  nos  anos  anteriores,  na  persuasão, 
segundo  me  diziam,  de  que  as  esmolas  fossem  para  os 
cofres  do  Estado,  por  serem  empregados  do  Estado 
que  as  recebiam.  Vendo,  porem,  os  fieis  nas  futu- 
ras romagens  a  aplicação  que  V.  Ex.*"  tenciona  dar 
às  suas  esmolas  e  promovendo-se  o  engrandecimento 
do  culto  como  já  aconteceu  nesta  romagem,  havendo, 
conforme  as  determinações  de  V.  Ex.°,  missa  cantada 
nos  dois  dias  santificados,  é  de  presumir  que  as  mes- 
mas esmolas  hão  de  aumentar  e  contribuir  muito  para 
que  em  breve  possam  fazer-se  obras  e  reparos  de  que 
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a  Capela  tanto  precisa  e  V.  Ex.^  deseja,  e  incitar-se 
assim  a  devoção  e  piedade  dos  fieis  ;  devoção  e  pie- 
dade que  muito  tendia  a  resfriar  desde  que  as  esmolas 
eram  recebidas  mais  como  cobrança  dalgum  imposto 
do  Estado,  do  que  como  ofertas  espontâneas,  filhas 
da  crença  e  da  fé  com  que  os  fieis  recorrem  nas  suas 
aflições   ao   poder  divino  ;  e  sobretudo  pelas  discor- 
dâncias, dissenções  pessoais  e  políticas  dos  membros 
das    Comissões    ultimamente   nomeadas.    Felizmente 
iodos  estes  inconvenientes  estão  sanados.    A  partidá- 
rios   duma    e   doutra  Comissão  ouvi  tecer  os   mais 
rasgados  elogios  à  resolução  por  V.  Ex.^   tomada  de 
nomear    pessoa   extranha    à   localidade   para  receber 
as    mesmas    esmolas.    Os    próprios   empregados  da 
Fazenda   que  ali  estavam  para  fiscalizarem  o  recebi- 
mento  das  esmolas  e  fazer  cumprir  as  instruções  que 
lhe  tinham  sido  dadas  pelo  seu  chefe  neste  districto, 
aplaudiam    a    mesma    resolução ;    saindo    um    deles 
daquela  localidade  e  logo  depois  da  minha  chegada, 
por,  segundo  dizia,  já  nada  ter  que  fiscalizar  e  estra- 
nhando outro   que   ainda   se  conservassem  afixados 
na  sacristia  da  Capela  as  instruções  do  Il.™°  Delegado 
do   Tesouro   e   desafixando-as   espontaneamente   na 
presença  doutras  pessoas  que  também  ali  se  achavam- 
Terminando,  resta-me  informar  V.  Ex.^  de  que  o  ser- 
viço religioso   da   Capela,  e  cumprimento  dos  votos 
em  missas  e  sermões  foi  escrupulosamente  feito  pelos 
eclesiásticos  que  ali  estiveram  naqueles  dias,  debaixo 
da  direcção  do  Rev.»  Pároco  de  Semide,  na  falta  do 
M.R.  Arcipreste  respectivo  que,  por  incomodo  de  saúde, 
não  pode  comparecer,  como   costumava   desde  que, 
há  muitos  anos,  foi  por  V.  Ex."  encarregado  de  super- 
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intender  e  dirigir  o  mesmo  serviço  na  Capela.  Deus 
Guarde  a  V.  Ex.^,  Coimbra  4  de  novembro  de  1897. 
1!."'°  e  Ex."^°  Sr.  Bispo  Conde.  Arcediago,  José  Maria 
dos  San /os.  » 

Como  até  esta  data  não  tivesse  sido  publi- 
cada p  prometida  Portaria,  o  Prelado  enviou 
de  Coimbra  ao  Ministro  da  Fazenda  o  siaguinte 
ofício  : 

«  II. "O  e  Ex.»"»  Sr.  :  —  No  dia  20  de  outubro  último 
dignou-se  V.  Ex.^  de  combinar  c  de  resolver  no  Minis- 
tério do  Reino  com  o  Ex.'"°  Ministro  desta  pasta  e  o 
da  Justiça  —  resolução  a  que  tive  a  honra  de  assistir  — 
que  se  publicasse,  pela  de  V,  Ex.^,  um  decreto  que 
modificasse  o  de  2õ  de  setembro  anterior,  no  sentido 
de  eu  continuar  a  receber  e  a  aplicar  as  esmolas  da 
Capela  do  Senhor  da  Serra  de  Semide,  de  que  tinha 
sido  encarregado  por  Portaria  de  6  de  agosto  ante- 
rior, para  o  que  tive  a  honra  de  enviar  a  V.  Ex.^  a 
minha  representação  de  21  de  outubro  último  na  con- 
formidade também  do  que  se  combinara,  e,  na  falta  da 
publicação  ainda  do  novo  decreto,  dignou-se  V.  Ex.^ 
de  participar-me  em  telegrama  de  29  do  referido  mês 
de  outubro  que  nesse  mesmo  dia  expedira  ordem  ao 
delegado  do  Tesouro  deste  distrito  para  eu  mandar 
receber  as  mesmas  esmolas,  nos  próximos  dias  san- 
tificados em  que  havia  festa  na  referida  Capela.  Logo 
que  tive  a  honra  de  receber  este  telegrama  de  V.  Ex.^ 
que  muito  agradeço,  entendi-me  com  o  Ex."'°  Gover- 
nador Civil  deste  distrito  sobre  o  modo  mais  conve- 
16 
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niente  de  me  desempenhar  deste  encargo ;  pois  nem 
queria  fazer  nada  que  lhe  pudesse  ser  desagradável 
nem  ferir  susceptibilidades  políticas  que  infelizmente 
se  tinham  intrometido  já  em  um  assunto  com  que  não 
deviam  ter  nada.  Ficou  este  digníssimo  magistrado 
muito  satisfeito  com  o  que  lhe  referi  e  tanto  a  tempo 
porque  o  Delegado  do  Tesouro  c  o  Administrador  do 
concelho  de  Miranda  não  cessavam  de  lhe  pedir  polí- 
cia e  força  pública  para  a  referida  festa  do  Senhor  da 
Serra  com  o  receio  mais  que  fundamentado  de  dar 
lugar  a  conflitos  graves  o  facto  do  mesmo  Delegado 
do  Tesouro  mandar  receber  as  referidas  esmolas. 
Confirmou  logo  a  resposta  que  já  tinha  dado  de  que 
não  dava  força  para  tal  fim  e  apoiou  muito  a  resolução 
que  eu  tinha  tomado  de  mandar  receber  as  esmolas 
pelo  meu  secretário,  sem  interferência  de  pessoa 
alguma  de  Semide,  como  V.  Ex.^  pode  ver  na  cópia  da 
Portaria  que  para  este  fim  lhe  expedi ;  e  no  relatório 
aqui  junto  que  me  enviou  sobre  o  modo  porque  cum- 
priu a  mesma  Portaria,  poderá  V.  Ex.^  ver  quanto  foi 
necessária  e  conveniente  a  ordem  expedida  por  V.  Ex.^ 
ao  Delegado  do  Tesouro,  e  como,  em  virtude  dela  e 
da  mesma  Portaria,  tudo  se  fez  em  paz  e  a  contento 
de  todos.  Também  V.  Ex.^  poderá  ver  da  mesma 
maneira  que  as  esmolas  em  questão  sobem  tanto  sendo 
mandadas  receber  por  mim,  como  descem  sendo  man- 
dados receber  pelo  Delegado  do  Tesouro  quando  qui- 
sessem investi-lo  dum  tal  poder.  Na  última  festa  dos 
Santos  de  1896,  em  que  foram  recebidas  por  agentes 
fiscais,  renderam  apenas  55.^000  re'is  e  nesta  de  1897, 
apezar  de  se  saber  só  no  próprio  dia  dela  que  eram 
mandadas  receber  por  mim,   renderam   lOO^OOO  réis 
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aproximadamente.  Deve  principiar  agora  a  aplica- 
ção destas  esmolas  em  melhoramentos  e  obras  na 
Capela  e  em  comodidades  para  as  romeiros,  e  porque 
eu  tenciono  ir  ao  Senhor  da  Serra  para  este  fim,  com- 
binei com  o  Ex.'"o  Governador  Civil  o  irmos  ambos 
ou,  na  sua  falta,  com  o  seu  substituto  para  se  vêr 
quanto  eu  quero  ir  de  harmonia  com  a  autoridade 
Civil  e  quanto  procuro  por  lodos  os  modos  evitar  des- 
contentamentos pessoais  e  políticos.  Estando  eu,  pois, 
como  estou,  nesta  disposição  e  de  inteiro  acordo  em 
tudo  com  o  Ex.™»  Governador  Civil  do  Distrito, 
digne-se  V.  Ex.^  de  publicar  quanfro  antes  o  novo 
decreto  porque,  se  os  agentes  Fiscais  não  têem  nem 
podem  ter  a  seu  cargo  superintender  nas  festas  e  no 
culto  divino,  e  nas  esmolas  que  os  fieis  dão  para  ele, 
como  está  na  mente  de  todos  e  como  é  desnecessário 
demonstrar,  não  é  menos  certo  que  se  a  administração 
delas  fôr  entregue  a  pessoa  da  própria  localidade,  se 
levantam  logo  rivalidades,  despeitos  e  contestações 
que  muito  as  prejudicam,  que  é  o  que  eu  desejo  evi- 
tar. Deus  Guarde  a  V.  Ex.^.  Coimbra,  6  de  novembro 
de  1897.  >  (1) 

Era  de  esperar  que  o  Decreto  pedido  e  pro- 
metido se  não  fizesse  esperar  atenta  esta  insis- 
tência do  Prelado  c  a  diplomacia  com  que  ele 
encaminhava  as  negociações.  O  certo,  porem, 
é  que  tal  decreto  não  aparecia. 


(1)  Copiador  Õ2,  fl  7  v. 
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Em  vez  dele  recebia  o  Prelado  no  dia  10  de 
noveinbro  o  seguinte  lelegrama  : 

«  Tem  V.  Ex.cia  alguma  objecção  opor  à  formação 
Comissão  esmolas  Semide  seguinte  forma  :  Presidente 
Pároco  dois  vogais  indicados  V.  Ex.cia  outros  dois 
Governador  Civil.  Resposta  urgente.  Ressano  Gar- 
cia. » 

Esta  proposta  enferma  do  mal  comum  a 
todos  os  negócios  deste  pobre  país  :  a  política 
mesquinha  e  partidária.  A  primeira  dificuldade 
a  vencer  foi  convencer  os  Senhores  da  Fazenda 
de  que  as  esmolas  que  os  romeiros  davam  não 
eram  para  o  Estado.  Parecendo  uma  coisa 
fácil,  levou  seu  tempo.  Desde  que  se  reconhe- 
cia que  a  recepção  e  administração  pertencia  a 
uma  comissão  ou  corporação  religiosa  e  não 
aos  empregados,  num  regimen  de  boas  relações 
com  a  Igreja,  o  mais  elementar  bom  senso 
mandava  que  se  deixasse  ao  Bispo  e  ao  Pároco 
a  escolha  de  pessoas  que  pelos  sentimentos 
religiosos  e  conhecida  honestidade  merecessem 
confiança.  À  política  não  deixou  proceder 
assim.  Àuíorisou-se  o  Prelado  a  nomear  uma 
comissão  mas  como  ela  saiu  regeneradora, 
dcmitiu-se  desfeiteando  o  Prelado.  Este  quei- 
xa-se    c    reclama.     Conferências,    telegramas. 
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ofícios,  carias  sem  fim,  e  depois,  não  vá  o 
Prelado  esquecer-sc  ainda  e  nomear  regenera- 
dores, propõe-se-lhc  que  o  Governador  Civil 
nomeie  dois  vogais,  o  Bispo  outros  dois, 
seja  Presidente  o  Pároco  de  Semide  e  que  o 
Bispo  deixe  de  ter  ingerência  nela.  A  salva- 
ção do  país  dependia  pois,  de  que  dois  mem- 
bros da  Comissão  recebedora  e  administradora 
das  esmolas  da  Capela  de  Semide  fossem  pro- 
gressistas nomeados  pelo  governador  Civil ! 
O  Prelado  respondeu  : 

«  11.'"°  e  Ex.™°Sr. :  Agradeço  muito  a  V.Ex.^o  que  há 
de  atenção  para  comigo  no  telegrama  que  se  dignou 
expedir-me  e  que  agora  recebo,  e  sinto  muito  c  muito 
não  poder  dizer  já  a  V.  Ex.^,  como  tanto  desejava,  que 
estou  de  acordo  com  o  que  V.  Ex.^  me  propôs  :  —  Uma 
Comissão  composta  de  dois  vogais  nomeados  ou  indi- 
cados pelo  Senhor  Governardor  Civil  e  outros  dois 
nomeados  por  mim  e  presidida  pelo  Pároco. 

Se  eu  fôr  encarregado  no  decreto  de  nomear  esta 
Comissão  como  fez  a  portaria  de  6  de  agosto,  estou  de 
acordo  com  o  que  V.  Ex.^  propôs  e  nomeio  para  Comis- 
são de  muito  bôa  vontade  os  vogais  que  o  Senhor 
Governador  Civil  indicar  e  faço  o  mais  que  V.  Ex.^ 
quizer,  como  já  sabe.  Doutro  modo,  depois  do  que  se 
combinou  e  ajustou  com  V.  Ex.^,  com  o  Senhor  Minis- 
tro do  Reino  e  da  Justiça  e  comigo,  depois  de  tudo 
o  que  se  tem  passado  e  depois  de  eu  ler  sido  e 
estado  encarregado  de  receber  as  esmolas  com  grande 
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aumento  desías  e  com  grande  aplauso  e  louvor  de 
lodos;  com  excepção  talvez  do  Delegado  do  Tesouro  e 
do  Regedor  de  Semide,  e  depois  do  que  eu  disse  a  V. 
Ex.^  no  meu  último  ofício  de  6  do  corrrente  que  o  Sr. 
Laranjo  lhe  deve  ter  entregado,  eu  não  posso  ser  assim 
arremessado  por  um  decreto  para  fora  do  lugar  e  posi- 
ção em  que  estou.  Haveria  muito  grande  desaire  para 
mim,  e  eu  não  posso  crer  que  V.  Ex.^,  alem  do  des- 
gosto grandíssimo  do  decreto  de  25  de  Setembro,  me 
queira  dar  mais  êsle  que  não  mereço.  Valha-nos  Deus 
com  estas  coisas.  Peço  pois,  a  V.  Ex.^  se  digne  de 
fazer  o  que  se  combinou  ou  então  que  se  não  faça 
coisa  nenhuma  sem  eu  aí  ir.  Desculpc-me  V.  Ex.^ 
e  sou  sempre....  etc.  Coimbra,  10  de  novembro 
de  1897. 

Uma  cópia  desta  carta  foi  enviada  ao  Snr. 
Laranjo  que  no  dia  11  expediu  ao  Prelado  o 
seguinte  telegrama  : 

«  Falei  a  Ministro.  Creio  ficarão  as  coisas  bem. 
Laranjo.  » 

lam-se  passando  os  dias,  e,  como  os  políti- 
cos continuavam  a  tecer  os  seus  cordelinhos,  o 
decreto  não  chegava  a  aparecer  no  Diário  do 
Governo. 

Presumindo  que  o  Ministro  não  se  atreveria 
a  publicá-lo  contra  a  vontade  do  Presidente  do 
Ministério,    e   convindo   que   esta   situação    se 
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definisse  o   Prelado  resolveu-se  a  escrcver-lhe 
nos  termos  seguintes  : 

«  1].""°  e  Ex."""  Snr, :  Por  telegrama  que  tive  a  honra 
de  receber  do  Snr.  Ministro  da  Fazenda,  depreendo 
que  ou  os  políticos  d'aqui,  ou  as  más  vontades  dos 
Próprios  Nacionais  daí,  se  opõem  ao  que  se  combinou 
a  respeito  das  esmolas  do  Senhor  da  Serra.  Res- 
pondi ao  Snr.  Ministro  o  que  entendi  que  podia  fazer, 
mas  vendo  pelos  jornais  que  o  negócio  foi  levado  ao 
conselho  de  Ministros,  devo  dizer  a  V.  Ex.cia  que  estou 
de  acordo  com  o  Senhor  Governador  Civil  em  tudo ; 
que  lhe  pedi  já  que  fosse  Sua  Ex.cia  ou  o  seu  substituto 
comigo  quando  for  ao  Senhor  da  Serra  resolver  as 
obras  que  lá  se  devem  fazer  para  mostrar  quanto  eu 
estou  combinado  com  a  autoridade  Civil,  e  disse-lhe 
já  que  faria  tudo  o  que  quisesse  para  os  seus  políticos 
não  terem  motivos  de  queixa.  Mas  estando  eu  lá 
investido  e  com  tanto  louvor  e  aplauso  dos  fieis  na 
recepção  e  aplicação  das  esmolas,  não  quero  ser 
apeado  deste  poder  que  me  foi  conferido  por  acto  do 
governo  e  com  o  parecer  do  Procurador  Geral  da 
Coroa,  porque  era  desairoso  para  mim  este  apeamento 
feito  agora  por  meio  dum  decreto.  Também  não  que- 
ria ser  obrigado  oficialmente  a  nomear  para  a  comis- 
são, se  entenderem  que  eu  devo  nomear,  o  Regedor  de 
Scmide  pelo  que  escrevi  e  disse  na  conferência  e  com 
que  V.  Ex.cia  plenamente  concordou.  Tendo-se  resol- 
vido na  conferência  que  se  publicasse  outro  decreto 
em  que  eu  fosse  o  encarregado  de  receber  as  esmolas 
e  de  nomear  a  Comissão  e  podendo  ser  nem  duns 
nem  doutros,  como  V.  Ex.^  indicou  e  tendo  para  este 
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fim  retirado  a  representação  e  feito  outra  conforme  as 
indicações  de  V.  Ex.cia  e  que,  longe  de  ferir,  lisongeia 
o  Sr.  Ministro  da  fazenda,  é  me  muito  desagradável  e 
magôa-me  muito  fazer-se  agora  outra  cousa.  Não 
quero  contrariar  V.  Ex.^  nem  os  seus  políticos  d'aqui 
a  quem  acabo  de  fazer  ainda  agora  um  importante 
serviço  dentro  da  justiça  de  que  não  me  afasto. 

O  que  eu  quero  é  fazer  do  Senhor  da  Serra  uma 
espécie  de  Bom  Jesus  de  Braga  com  o  impulso  que 
hei-de  dar  à  romagem  e  às  esmolas  dos  romeiros 
porque  viria  daqui  até  grande  importância  e  interesse 
para  Coimbra.  Àjude-me,  pois,  V.  Ex.^  neste  meu 
impulso  e  não  mos  leve  nem  para  a  Fazenda  nem 
para  a  política  nem  para  a  gente  de  Szmide  senão 
perde-se  tudo.  Perdoe-me  este  incomodo  que  dou  a 
V.  Ex.°  e  creia-me  sempre. . .  Coimbra,  15  de  novem- 
bro 1897.  *  (1) 

A  esta  caria  responde  José  Luciano  muito 
amavelmente  o  que  levava  a  crer  que  tudo  se 
encaminhava  para  uma  solução  honrosa  para 
o  Snr.  Bispo, 

Finalmente,  Sua  Magestade  El-Rei,  sob  pro- 
posta do  Ministro  da  Fazenda,  veio  a  assinar 
o  Decreto  que  revogava  a  Portaria  de  2Õ 
de  setembro,  em  25  de  dezembro  de  1897. 
O  Decreto  é  do  teor  seguinte  : 


(1)  Copiador  52,  fl.  14  e  \7  v. 
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«  Sendo-me  presente  a  representação  em  que  o  Rev.° 
Bispo  da  Diocese  de  Coimbra  expõe  que  as  esmolas 
dadas  pelos  romeiros  à  Capela  do  Senhor  da  Serra  de 
Semide,  pôslo  que  fossem  arrecadadas  pelas  religio- 
sas do  convento  de  Semide  até  à  supressão  do  con- 
vento, não  constituíam  rendimentos  dos  bens  do  mesmo 
convento  e  só  provinham  da  devoção  dos  fieis  para 
serem  aplicadas  à  conservação  do  culto  divino  com  o 
esplendor  que  merece  e  lhe  é  devido,  pediu  por  isso 
que  a  Comissão,  creada  por  decreto  de  25  de  Setem- 
bro último,  seja  dispensada  da  cobrança  e  fiscalização 
das  mencionadas  esmolas  e  delas  encarregada  uma 
outra  Comissão  proposta  pela  autoridade  eclesiástica  : 
Hei  por  bem  dissolver  a  Comissão  nomeada  pelo  dito 
decreto  de  2õ  de  Setembro  do  corrente  ano  e  mandar 
que  outra  comissão  composta  do  Pároco  da  freguesia 
de  Semide,  que  será  o  Presidente  e  de  dois  paroquia- 
nos escolhidos  pelo  mencionado  reverendo  bispo  seja 
encarregada  de  arrecadar  e  administrar  as  esmolas  e 
oblatas  oferecidas  à  Capela  do  Senhor  da  Serra  de 
Semide  com  as  seguintes  condições  :  1.^  Às  esmolas 
serão  aplicadas  à  continuação  do  culto  na  Capela  do 
Senhor  da  Serra  de  Semide  e  às  obras  da  conserva- 
ção da  mesma  Capela  e  edifícios  anexos,  podendo  o 
excedente  ser  empregado  em  obras  de  caridade  e  de 
beneficência  sob  a  superintendência  e  direcção  do  Rev.° 
Bispo  de  Coimbra  ;  —  2.^  Não  poderão  empreender-se 
obras  ou  quaisquer  beneficiações  na  Capela  e  edifí- 
cios anexos,  sem  que  sejam  previamente  formulados  e 
aprovados,  os  necessários  orçamentos  ;  —  õ.^  Estes 
orçamentos  e  as  contas  da  receita  e  despeza  serão 
sempre  sujeitos  à  aprovação  da  autoridade  adminis- 
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trativa.  O  Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  assim  o  lenlia  entendido  e  faça 
executar.  Paço  em  23  de  Dezembro  de  1897.  Rei 
Frederico  Ressano  Garcia.  » 

Só  8  meses  mais  tarde  é  que  o  Snr.  Bispo 
publicou  uma  Portaria  nomeando  a  Comissão 
que  devia  administrar  as  esmolas.  Porque 
tanta  demora?  Levantar-se-iam  alguns  emba- 
raços que  obrigassem  o  Prelado  a  esperar 
tanto  tempo?  Seria  apenas  porque  a  primeira 
romaria  era  só  em  agosto  sendo  por  isso 
desnecessário  nomeá-la  antes?  Não  sei.  Há 
uma  outra  particularidade  interessante  na  Por- 
taria do  Prelado  que  nomeia  a  Comissão  e  que 
transcrevo  a  seguir,  é  que  embora  o  decreto 
diga  «  outra  Comissão  composta  do  Pároco 
da  freguesia  de  Scmide  que  será  o  Presidente 
e  dois  paroquianos  escolhidos  pelo  mencionado 
reverendo  bispo  »,  por  ela  é  nomeada  uma 
Comissão  de  5  membros,  sendo  dois  de  fora 
da  freguesia.    Eis  o  texto  da  Portaria  : 

«  Dom  Manoel  Correia  de  Bastos  Pina,  pro  mercê 
de  Deus  e  da  Santa  Sé  Apostólica,  Bispo  de  Coimbra, 
Assistente  ao  Sólio  Pontifício,  Conde  de  Arganil,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade,  Comendador  da  Ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vila  Viçosa,  Par 
do  Reino,  etc.  —  Fazemos  saber  que  havendo  sido 
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extinto,  pelo  falecimento  da  última  religiosa,  o  Con- 
vento de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Semide, 
a  cuja  comunidade  pertencia  a  arrecadação  e  adminis- 
tração das  esmolas  dadas  pelos  fieis  para  a  sustenta- 
ção do  culto  na  Capela  onde  se  venera  a  Imagem  do 
Senhor  da  Serra  ;  e  que  sendo  de  manifesta  conve- 
niência que  tais  esmolas  se  não  desviem  do  piedoso 
fim  para  que  a  louvável  devoção  dos  fieis  as  destina, 
podendo  ainda  também  ser  aplicado  a  actos  de  bene- 
ficência o  excedente  que  houver  das  despezas  do  culto. 
Houve  Sua  Magestade  por  bem  publicar,  confor- 
mando-se  com  a  nossa  proposta,  o  Decreto  de  teor 
seguinte :  —  «  Sendo-me  presente  a  representação  em 
que  o  reverendo  bispo  da  diocese  de  Coimbra  expõe 
que  as  esmolas  dadas  pelos  romeiros  à  Capela  do 
Senhor  da  Serra  de  Semide,  posto  que  fossem  arreca- 
dadas pelas  religiosas  do  convento  de  Semide  até  à 
supressão  do  convento,  não  constituíam  rendimento 
dos  bens  do  mesmo  convento  e  só  provinham  da  devo- 
ção dos  fieis  para  serem  aplicadas  à  conservação  do 
culto  divino  com  o  explendor  que  merece  e  lhe  é 
devido,  pediu  por  isso  que  a  comissão,  creada  por 
decreto  de  25  de  setembro  último,  seja  dispensada  da 
cobrança  e  fiscalisação  das  mencionadas  esmolas,  e 
delas  encarregada  uma  outra  comissão  proposta  pela 
autoridade  eclesiástica  :  hei  por  bem  dissolver  a  comis- 
são nomeada  pelo  dito  decreto  de  25  de  setembro  do 
corrente  ano,  e  mandar  que  outra  comissão  composta 
do  pároco  da  freguezia  de  Semide,  que  será  o  presi- 
dente e  de  dois  paroquianos,  escolhidos  pelo  mencio- 
nado reverendo  bispo,  seja  encarregado  de  arrecadar 
e  administrar  as  esmolas  e  oblatas  oferecidas  à  Capela 
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do  Senhor  da  Serra  de  Semide,  com  as  seguintes 
condições  : 

1.^  Às  esmolas  serão  aplicadas  à  continuação  do 
culto  na  capela  do  Senhor  da  Serra  de  Semide,  c  às 
obras  da  conservação  da  mesma  capela  e  edifícios 
anexos,  podendo  o  excedente  ser  empregado  em  obras 
de  caridade  e  beneficência,  sob  a  superintendência  e 
direcção  do  reverendo  bispo  de  Coimbra  ;  —  2.^  Não 
poderão  empreender-se  obras  ou  quaisquer  beneficia- 
ções na  capela  e  edifícios  anexos  sem  que  sejam  pre- 
viamente formulados  e  aprovados  os  necessários 
orçamentos  ;  —  5.^  Estes  orçamentos  c  as  contas  da 
receita  e  despeza  serão  sempre  sugeitos  à  aprovação 
da  autoridade  administrativa.  —  O  Ministro  e  secre- 
tario de  estado  de  negócios  da  Fazenda  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2õ  de  dezembro 
de  1897.  —  REI.  —  Frederico  Ressano  Garcia.  » 

Ao  que  atendendo,  nomeamos  para  a  comissão  a 
que  o  sobredito  decreto  se  refere  o  R.  Pároco  de 
Semide,  que  servirá  de  presidente,  e  os  seus  paroquia- 
nos José  Maria  Correia  e  José  Pedro  da  Silva  Bastos, 
aos  quais  adicionamos  o  M.  R.  Arcediago  desta  Se' 
e  nosso  secretário  Dr.  josé  Maria  dos  Santos  e 
Dr.  Maximino  de  Carvalho,  da  Conraria,  freguezia 
de  Ceira,  os  quais  do  mesmo  modo  farão  parte  da 
mesma  comissão,  e  no  desempenho  dela  observarão 
todos  o  seguinte : 

1.°  —  As  esmolas  serão  sempre  recebidas  por  todos 
os  presentes  e  imediatamente  lançadas  em  uma  caixa 
com  duas  chaves,  das  quais  terá  uma  o  presidente  da 
comissão,  e  outra  o  vogal  por  esta  eleito  para  este 
iim. 
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2.°  —  No  fim  de  cada  ano  declarar-se  há,  em  termo 
por  todos  os  presentes  assinado,  a  soma  dos  produ- 
tos das  esmolas  recebidas  nesse  dia. 

õ.°  —  O  produto  geral  das  esmolas  recebidas  na 
romagem  do  mez  de  agosto  ou  em  outros  quaisquer 
dias  do  ano,  ou  será  trazido  para  aqui  como  ate'  agora 
pelo  nosso  secretário,  que  dele  passará  o  competente 
recibo,  ou  guardado  e  acautelado  doutro  modo,  como 
a  mesma  comissão  entender. 

4.°  —  À  referida  comissão  terá  os  livros  necessá- 
rios devidamente  rubricados  e  autenticados,  nos  quais 
lançará  a  receita  e  despeza  e  a  demais  escripturação 
necessária. 

5."  —  Esta  nossa  provisão  será  afijada  na  Capela 
ou  sacristia  para  os  fieis  terem  dela  conhecimento. 

Dada  e  passada  sob  o  signal  e  selo  de  nossas 
armas,  em  Coimbra,  aos  8  de  agosto  de  1898.  —  Ma- 
nuel, Bispo  Conde. 


CAPÍTULO    XIV 
ADMINISTRAÇÃO    CIVIL 

Proclamou-se  a  república  cm  outubro  de  1910. 
A  comissão  nomeada  pelo  Prelado  que  até 
então  levara  vida  tranquila,  começou  a  sentir 
por  sobre  a  sua  cabeça  a  espada  Dâmocles. 

Por  alvará  número  210/4  de  7  de  janeiro 
de  1911  foi  nomeada  a  Comissão  que  substituía 
o  junta  de  paróquia.  Dessa  Comissão  faziam 
parte  como  efectivos  Manuel  Couceiro  Novo, 
Boaventura  Luiz  de  Paiva,  José  Francisco  Ger- 
mano, Abílio  de  Castro  Marques  e  José  dos 
Santos  Grade.  O  seu  mandato  terminou  em 
janeiro  de  1913,  se  não  estou  em  erro.  No 
último  ano  da  sua  vigência,  conseguiram,  do 
Governador  Civil  de  então,  um  alvará  dissol- 
vendo a  Comissão  Administradora  do  Senhor 
da  Serra,  a  quem  sucedeu  no  encargo  de 
receber  as  esmolas  a  sobredita  comissão  que, 
ao   tempo,  tinha   como   presidente,    Boaventura 
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Luiz  de  Paiva,  como  vogais  José  Francisco 
Germano,  Manuel  Couceiro  Novo,  Joaquim  José 
Vicente,  João  Antunes  de  Paiva,  sendo  seu 
secretário  João  Augusto  dos  Santos  Brandão. 
As  alterações  que  aqui  se  notam  devem  provir 
de  terem  sido  chamados  os  substitutos  em  vir- 
tude de  ausência  dos  efectivos.  A  Comissão 
tomou  posse  da  capela  e  seus  anexos  em  1915. 

A  11  de  janeiro  de  1914,  sucedeu-lhe  a 
Junta  de  paroquia  que  se  segue  :  Alfeu  Dias  de 
Carvalho,  Joaquim  José  Vicente,  João  Antunes 
de  Paiva,  Manoel  Adelino  de  Figueiredo,  Daniel 
dos  Santos  Paiva  sendo  secretário  João  Augusto 
dos  Santos  Brandão. 

Pouco  depois  da  junta  da  paróquia  ficar  com  a 
recepção  das  esmolas  da  Capela,  organizaram- 
se  em  Semide  duas  confrarias  com  o  intuito  de 
administrarem  as  mesmas  esmolas.  Uma  delas 
tinha  apenas  irmãos  da  freguesia  de  Semide 
e  representava  a  corrente  política  da  junta  de 
paróquia  então  vigente.  Outra  tinha  irmãos  de 
Semide  e  das  freguesias  limítrofes  represen- 
tando a  corrente  que  desejava  afastar  a  política 
do  Senhor  da  Serra.  Os  primeiros  a  entrar 
no  Governo  Civil  foram  os  estatutos  da  segunda 
projectada  confraria  aparecendo  alguns  dias 
depois  os  estatutos  da  outra  a  que  tinham  posto 
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uma  data  anterior.  Nem  uns  nem  outros  foram 
aprovados,  continuando  a  junta  a  administrar  a 
Capela. 

Veio  o  movimento  Sidonista  de  1917  e,  à 
junta  eleita  nas  eleições  dos  corpos  adminis- 
trativos, sucedeu  uma  Comissão  nomeada  por 
alvará  do  Governo  Civil  que  continuou  admi- 
nistrar a  Capela  até  agosto  de  1918.  Era 
composta  pelos  Senhores  Dr.  Jorge  Augusto 
Raposo,  Presidente,  José  Alves  e  João  Couceiro, 
vogais. 


CAPÍTULO    XV 
ADMINISTRAiÇÃO    DA    CONFRARIA 

No  intuito  de  pôr  termo  a  uma  situação  anor- 
mal c  que  não  podia  deixar  de  descontentar 
os  romeiros,  organizou-se  uma  nova  confraria, 
denominada  —  Confraria  do  Divino  Senhor  da 
Serra  —  com  dezanove  irmãos,  podendo  o  seu 
número  elevar-se  a  quarenta. 

Eis  os  estatutos : 

Estatutos  da  Confraria  do  Senhor  da  Serra 

<  Artigo  1.0  É  fundada  no  Santuário  do  Divino 
Senhor  da  Serra,  sito  na  freguesia  de  Semide,  conce- 
lho de  Miranda  do  Corvo,  uma  confraria  intitulada  do 
Divino  Seniior  da  Serra,  que  há  de  reger-se  pelos 
presentes  estatutos  depois  de  competentemente  apro- 
vados. 

Artigo  2.°  Os  fins  desta  Confraria  são:  promover e 

sustentar  o  culto  no  dito  Santuário ;  exercer  funções 

de  assistência  e  beneficência  para  com  seus  irmãos 

necessitados  quando  as  suas  posses  o  permitam ; 
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crear  uma  escola  para  instrução  dos  seus  membros  e 
filhos  destes,  e  subsidiar  a  educação  de  um  ou  dois 
estudantes  pobres  com  destino  ao  estado  eclesiástico. 

Artigo  5.0  São  considerados  associados  ou  irmãos 
os  que  assinam  estes  estatutos  e  os  que  de  futuro 
forem  admitidos  pela  Mesa  gerente  nos  termos  do 
artigo  4." 

Artigo  4."  Só  podem  ser  admitidos  nesta  Confra- 
ria os  portuguezes  de  ambos  os  sexos  ;  sui  júris  ou, 
não  o  sendo,  devidamente  autonsados  ;  com  capaci- 
dade física  e  moral  para  o  desempenho  dos  encargos 
que  os  presentes  estatutos  impõem  aos  irmãos  ;  e  que 
pertençam  ao  gre'mio  da  Egreja  Católica  e  cumpram 
integralmente  os  seus  preceitos. 

§  único.  O  número,  porem,  dos  associados  do 
sexo  masculino  não  poderá  ser  superior  a  vinte  e 
cinco  (25). 

Artigo  5.°    Os  irmãos  lêem  obrigação  de  : 

1.°  Assistir  aos  actos  solenes  do  culto  com  as 
vestes  fornecidas  pela  confraria,  mormente  nos  ires 
Jubileus  que  é  de  costume  celebrar  no  Santuário, 
isto  c,  na  última  sexta-feira  antes  do  domingo  da 
Paixão  a  20  de  agosto  e  a  14  de  setembro  ( festa  da 
exaltação  da  Santa  Cruz)  ; 

2.°  Acompanhar  de  casa  ao  Santuário  e  deste  ao 
cemitério  os  cadáveres  dos  irmãos  falecidos  no  gôso 
dos  seus  direitos  ; 

5.°  Comparecer  às  assembleias  gerais  para  que 
forem  convocados  e  acatar  as  suas  resoluções  e  as 
da  Mesa  gerente. 

§  único.  Os  irmãos  do  sexo  feminino  só  são  obri- 
gados ao  disposto  no  n.°  1.°  deste  artigo. 
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Artigo  6.°   Todos  os  irmãos  icem  direifo  : 

1."  A  votarem  e  serem  votados  para  os  cargos  da 
Confraria,  sendo  do  sexo  masculino  ; 

2.°  A  serem  os  seus  cadáveres  acompanhados  por 
todos  os  irmãos  da  Confraria,  bem  como  os  das  suas 
mulheres  ou  viuvas  que  se  hajam  honestamente  con- 
servado ; 

5.°  A  subsídio  pecuniário  ou  em  ge'neros  no  caso 
de  extrema  pobreza  ou  doença  que  os  impossibilite  de 
prover  temporariamente  à  sua  subsistência  ou  dos 
seus ; 

4.°  À  que  seus  filhos  frequentem  a  escola  quando 
os  recursos  da  Confraria  permitam  estabelecê-la. 

Artigo  7.°  O  governo  da  confraria  será  exercido 
pela  Assembleia  geral  e  pela  Mesa  gerente. 

Artigo  8.°  A  assembleia  geral  é  constituída  pelos 
irmãos  maiores  de  sexo  masculino  no  goso  dos  seus 
direitos,  e  delibera  legalmente  estando  presente  a 
maioria ;  no  caso,  porém,  de  segunda  convocação 
delibera  com  os  irmãos  presentes. 

§  único.  As  reuniões  da  Assembleia  geral  serão 
presididas  pelo  Juiz,  servindo  de  secretário  o  da  Mesa. 

Artigo.  9.°  A  Assembleia  geral  reúne  para  a  eleição 
da  Mesa  e  todas  as  vezes  que  dez  irmãos  assim  o 
requeiram  ao  Juiz  para  tratar  dos  interesses  da  Con- 
fraria. 

Artigo  10.°  A  Mesa  é  eleita  pela  Assembleia  geral 
com  observância  das  formalidades  legais,  de  dois  em 
dois  anos,  no  último  domingo  de  agosto  e  toma  posse 
no  dia  15  de  setembro  seguinte,  e  é  composta  de  sete 
membros :  Juiz,  Secretário,  Tesoureiro,  Procurador, 
Mordomo,  e  Mesários. 
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§ 'único.  A  Mesa  gerente  que  funcionará  no  cor- 
renfe  bie'nio  independentemente  de  eleição  será  for- 
mada pelos  sete  primeiros  irmãos  que  assinam  estes 
estatutos,  respectivamente  Juiz,  Secretário,  Tesoureiro, 
Procurador,  Mordomo  e  Mesários. 

Artigo  11.°  A  Mesa  reúne  quando  o  bem  da  con- 
fraria o  exigir,  e  delibera  legalmente  com  a  maioria- 
dos  mesários. 

Artigo  12.°   São  atribuições  da  Mesa : 

í.°   Admitir  irmãos  ; 

2."  Organizar  e  executar  o  orçamento  ordinário  c 
os  suplementares  precisos  para  cada  ano  económico 
e  as  contas  da  receita  e  despesa  nos  prazos  legais ; 

õ."  Nomear  os  empregados,  fixar-lhes  os  ordena- 
dos e  modificá-los  quando  as  necessidades  de  serviço 
assim  o  exigirem  ; 

4.°  Organisar  os  regulamentos  necessários  para  o 
melhor  funcionamento  dos  serviços  da  Confraria. 

Artigo  íò°  Compete  ao  Juiz,  como  chefe  da  Con- 
fraria, representá-la  em  juízo,  convocar  a  mesa  sempre 
que  fôr  necessário,  ordenar  o  pagamento  das  despe- 
sas e  superintender  em  todos  os  serviços  e  negócios 
da  mesma  Confraria. 

Artigo  14.°  Compete  ao  Secretário  guardar  sôb  a 
sua  responsabilidade  os  livros,  c  fazer  a  escrituração 
da  Confraria,  ou  superintender  neste  serviço  quando 
feito  pelo  escrevente,  pelo  qual  é  responsável. 

Artigo  15.°  Compete  ao  Tesoureiro  guardar  sôb  a 
sua  responsabilidade  as  alfaias,  fundos  e  rendimentos 
da  Confraria  e  pagar  todas  as  despesas  devidamente 
autorisadas  à  vista  de  mandado  assinado  pelo  juiz  c 
Secretário. 
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Artigo  16.°  Compcíe  ao  procurador  cobrar  os  ren- 
dimeníos,  quando  os  haja,  e  promover  tudo  o  que 
concorra  para  a  prosperidade  da  Confraria. 

Artigo  17.°  Compete  ao  Mordomo  auxiliar  todos  os 
outros  mesários  e  em  especial  o  Procurador. 

Artigo  18."  Os  recursos  com  que  a  Confraria  poderá 
realizar  os  seus  fins  são  as  esmolas  recebidas  dos 
fieis  nas  caixas  da  Confraria  ou  de  outra  qualquer 
forma  dentro  do  Santuário  e  os  juros  e  rendimentos 
dos  fundos  que  venha  a  possuir,  assim  como  gualquer 
saldo  que  a  Junta  da  freguezia  de  Semide,  provisoria- 
mente encarregada  da  administração  do  Santuário, 
venha  a  entregar. 

Artigo  19.°  A  Confraria  regulará  as  despesas  com  o 
culto  de  harmonia  com  os  artigos  35.°  e  58.°,  quando 
aplicáveis,  do  decreto  de  20  de  abril  de  1911  e  mais 
legislação  em  vigor. 

Artigo  20.°  Esta  Confraria  sujeita-se  a  todas  as 
disposições  legais  em  vigor  que  sejam  aplicáveis  a 
corporações  da  sua  natureza,  especialmente  às  dispo- 
sições da  Portaria  de  6  de  dezembro  de  187'2,  não 
mencionadas  nestes  estatutos. 

Discutidos  e  aprovados  em  reiinião  dos  abaixo 
assinados  aos  21  dias  do  mez  de  julho  de  1918. 

Jorge  Augusto  Raposo,  proprietário,  de  Semide ;  José 
Augusto  Corlez,  proprietário,  do  Senhor  da  Serra  ; 
António  dos  Santos  Cardoso,  proprietário,  do  Senhor 
da  Serra ;  José  Marques  Branco,  proprietário,  do 
do  Senhor  da  Serra  ;  João  Antunes  de  Paiva,  pro- 
prietário, da  Barreira  ;  António  Marques,  proprietário, 
de  Semide  ;  José  Adelino  Lebre,  negociante,  da  Chãs  ; 
João    Correia,    proprietário,    do   Senhor   da   Serra ; 
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Manoel  da  Costa  Novo,  proprietário,  do  Senhor,  da 
Serra  ;  José  Maria  do  Rosário  Brandão,  proprietário, 
do  Pomar;  Manoel  dos  Reis,  proprietário,  de  Coenços ; 
José'  Maria  França,  proprietário,  do  Senhor  da  Serra  ; 
Manoel  Antunes,  proprietário,  do  Senhor  da  Serra  ; 
Manoel  Pereira,  proprietário,  de  Coenços ;  Victorino 
do  Rosário  Brandão  ;  P.^  Joaquim  dos  Santos,  Cape- 
lão; o  Sacristão  Manoel  Marques  Novo;  Manoel 
Ferreira  Mateus,  proprietário,  da  Quinta  da  Tre'moa  ; 
João  Ferreira  de  Figueiredo.  Queiroz,  Vigário  de 
Semider  » 

Estes  estatutos  foram  aprovados  por  alvará 
do  Governador  Civil,  Solano  d'Almeida,  sendo 
este  o  último  documento  oficial  firmado  por  ele 
como  Governador  Civil,  cm  5  de  agosto  de  191 8. 

Francisco  Maria  Cristiano  Solano  d'Àlmeida,  etc. 
Sendo-me  presente  o  projecto  de  estatutos  da  Confra- 
ria do  Divino  Senhor  da  Serra,  freguesia  de  Semide, 
concelho  de  Miranda  do  Corvo,  fundada  em  21  de 
junho  último  por  desanove  cidadãos  da  referida  fre- 
guesia :  Atendendo  a  que  a  instituição  da  confraria  está 
de  harmonia  com  as  disposições  legais  ;  atendendo  a 
que  sendo  o  fim  principal  da  confraria  promover  e 
sustentar  o  culto  católico  no  Santuário  do  Senhor  da 
Serra  na  mencionada  freguesia,  a  constituição  dessa 
confraria  de  cujos  fundadores  fazem  parte  dois  minis- 
tros da  religião  Católica  um  dos  quais  o  pároco  da 
freguesia,  mostra  bem  o  assentamento  a  que  se  refere 
o  §  4."  do  artigo  l."  do  decreto  de  22  de  fevereiro  do 
corrente  ano  ;  atendendo  a  que  foram  remetidos  a  este 
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Governo  Civil  três  extmplares  dos  estatutos  de  que  se 
írata,   acompanhados  da  acta  da  reunião  em  que  se 
procedeu  à  situação  da  confraria  achando-se  todos 
esses  documentos  escritos  em  papel  selado  e  havendo 
sido  reconhecidas  por  notário  as  assinaturas  dos  fun- 
dadores da  irmandade  ;  atendendo  a  que  o  Adminis- 
trador do  Concelho  de  Miranda  do  Corvo  ao  fazer  a 
remessa  do  aludido  projecto  de  estatutos,  informou  ser 
de  justiça  a  aprovação  do  mesmo  projecto  para  a  nova 
confraria  tomar  sobre  si  o  encargo  do  culto  e  da 
administração   do    Santuário   do  Senhor   da   Serra, 
terminando  ainda  a  situação  irregular  de  estar  essa 
administração  e  culto  a  cargo  da  junta  da  freguesia  ; 
Tenho  por  conveniente  aprovar  os  sobreditos  estatu- 
tos para  os  efeitos  legais,  modificando  o  §  único  de 
artigo  4.°  relativamente  ao  máximo  número  de  asso- 
ciados que  poderá  ter  a  confraria  que  será  de  quarenta. 
Os  estatutos  ora  aprovados  estão  escritos  em  papel 
selado  sendo  as  folhas  numeradas  de  um  a  fres  e 
rubricadas  pelo  Secretário  Geral  deste  Governo  Civil, 
bacharel  João  Torquato  Coelho  Rocha.    Passado  e 
selado  com   o  selo   deste   Governo  Civil   aos  5  de 
agosto  de  1918.    Francisco  Maria  Cristiano  Solano 
d'Almeida.  » 

Ao  ter  conhecimento  do  que  se  tratava,  a 
junta  de  paróquia  de  Semide  que  tinha  a  maioria 
dos  irmãos  da  Irmandade  da  Misericórdia  da 
mesma  freguesia,  convocou  uma  assembleia 
geral  para  reformar  os  seus  estatutos  adicio- 
nando-lhe  um   artigo   com   o   número  31,  pelo 
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qual  resolvia  íomar  a  seu  cargo  a  administração 
da  Capela  do  Senhor  da  Serra. 

A  acta  da  assembleia  geral  é  do  teor  seguinte : 

«Aos  28  dias  do  mcz  de  julho  do  ano  de  1918,  nesta 
freguesia  de  Semide  e  sala  das  sessões  da  Irmandade 
da  Misericórdia  desta  freguesia,  onde  se  achava  reu- 
nida, em  assembleia  geral  a  maioria  dos  irmãos  da 
mesma  irmandade,  composta  pelo  provedor  José  Alves 
e  pelos  irmãos  Francisco  dos  Santos  Brand  ão,  Antó- 
nio Lopes,  Victorino  Francisco *da  Ascenção,  Joaquim 
Seco,  António  da  Luz,  José  Maria  Fernandes  Brandão, 
João  Augusto  dos  Santos  Brandão,  Alfredo  da  Silva 
Bastos,  António  José  Dias  de  Paiva,  Pedro  Marques, 
Eleutério  Francisco  d'Assunção,  António  dos  Santos 
Brandão,  José  dos  Santos  Brandão,  Manoel  Marques 
Prata,  Manoel  de  Paiva,  Alfeu  Dias  de  Carvalho, 
António  Pedro  dos  Santos,  António  Maria  Antunes, 
João  Ricardo,  Victorino  Francisco,  Francisco  Antunes 
de  Paiva,  Manoel  Couceiro  Novo,  Manoel  Abilio 
Colaço,  Victorino  Alves,  Victorino  da  Silva,  António 
Henriques,  João  dos  Santos,  Victorino  dos  Santos 
Paulo,  Alfredo  de  Carvalho,  João  Antunes  de  Paiva, 
José  Adelino  Antunes,  Miguel  Maria  Batista,  Manoel 
Pedro  da  Silva  Bastos,  Victorino  José,  Arnaldo  Correia 
de  Castro  Vaz,  António  dos  Santos,  José  Maria  dos 
Santos,  Manoel  Brandão,  João  Couceiro,  Júlio  Colaço, 
João  Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz,  João  de  Paiva, 
José  Ferreira,  em  número  de  quarenta  e  cinco,  faltando 
vinte  irmãos  por  se  encontrarem  ausentes,  reconhe- 
cendo-se  que  esta  Irmandade  tem  sessenta  e  cinco 
irmãos.    Em  seguida  o  Provedor  propôs  para  secre- 
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íários  os  irmãos  Manoel  Couceiro  Novo  e  Alfredo  da 
Silva  Bastos,  o  que  a  assembleia  aprovou  por  acla- 
mação. Depois  de  serem  convidados  a  tomar  os 
seus  logares,  o  Provedor  mandou  ler  pelo  segunáo 
Secretário  o  projecto  de  reforma  dos  estatutos,  como 
foi  determinado  a  esta  mesa  por  Sua  Ex.^  Rev.'"^  Bispo 
Conde.  Depois  da  referida  leitura  por  proposta  do 
irmão,  João  Augusto  dos  Santos  Brandão,  foi  o  dito 
projecto  aprovado  por  aclamação.  E  não  havendo 
mais  nada  a  tratar  o  Provedor  encerrou  a  sessão  de 
que  para  constar  se  lavrou  esta  acta,  sendo  em  seguida 
assinado  o  respectivo  projecto  da  reforma  dos  esta- 
tutos por  todos  os  irmãos  que  sabem  escrever,  e  sendo 
esta  acta  assinada  pela  meza  da  assembleia,  depois 
de  ser  lida  em  voz  alta  por  mim  Alfredo  da  Silva 
Basfos,  secretário  que  a  escrevi.  O  Provedor,  presi- 
dente da  assembleia,  jose'  Alves.  Os  secretários  da 
assembleia,  Manoel  Couceiro  Novo  e  Alfredo  da  Silva 
Bastos.  » 

Neste  mesmo  dia  28  de  julho  o  secretário 
passava  uma  certidão  desta  resolução  da  assem- 
bleia geral  que  era  junta  ao  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Ex.""*  Sr.  Governador  Civil  do  Distrito  de  Coim- 
bra :  A  mesa  Gerente  da  Irmandade  da  Misericórdia  de 
Semide  em  cumprimento  do  que  foi  resolvido  em  assem- 
bleia Ger^l  da  mesma  Irmandade,  realizada  hoje, 
vem  perante  V.  Ex.^  pedir  a  aprovação  imediata  do 
adicional  aos  seus  estatutos,  deliberado  na  mesma 
assembleia,  afim  de  poder  produzir  em  breve  os  efei- 
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tos  a  que  se  destina.  E  assim  Pede  a  V.  Ex.^,  com 
todo  o  interesse  deferimento.  E.  R.  M.  Semide,  28  de 
junho  de  1918.  O  Provedor,  José  Alves.  Os  mesários 
Alfredo  de  Carvallio,  Manoel  Couceiro  Novo,  Eleuíé- 
rio  Francisco  d'Assunção,  Alfredo  da  Silva  Bastos. 
O  Secretário,  Francisco  dos  Santos  Brandão.  » 

«  Cópia  —  Irmandade  da  Misericórdia  da  Freguesia 
de  Semide,  concelho  de  Miranda  do  Corvo.  Adicional 
aos  seus  estatutos.  Esta  Irmandade  em  sua  assem- 
bleia geral  de  vinte  e  oito  de  junho  de  1918  aprovou  e 
adicionou  aos  seus  estatutos  no  capítulo  7.°  a  seguinte 
—  Disposição  especial  —  Art.  31.°  Esta  Irmandade 
toma  a  seu  cargo  a  exaltação  e  culto  do  Divino  Senhor 
da  Serra  na  sua  respectiva  Capela  bem  como  a  admi- 
nistração de  todos  os  seus  bens  e  os  respectivos  ren- 
dimentos provenientes  das  suas  festas  e  romarias, 
respeitando  lôdas  as  disposições  legais  reguladoras 
do  assunto,  bem  como  as  determinações  de  sua  exce- 
lência Reverendíssima  o  Senhor  Bispo  Conde.  Semide, 
28  de  julho  de  1918.  O  provedor  presidente  da  Assem- 
bleia (a)  José  Alves.  A  mesa  da  assembleia  (aa) 
Manoel  Couceiro  Novo,  Alfredo  da  Silva  Bastos. 
Irmãos  (aa)  Alfredo  Carvalho  António  dos  Santos 
Brandão,  António  José  Dias  de  Paiva,  Joaquim  Seco, 
João  Antunes  de  Paiva,  Manoel  Abílio  Colaço,  Miguel 
Maria  Batista,  José  Maria  dos  Santos,  Victorino  Alves, 
Alfeu  Dias  de  Carvalho,  António  Henriques  (?),  João 
dos  Santos  Brandão,  José  Maria  Fernandes  Brandão, 
António  Pedro  dos  Santos.  António  Alves,  Manoel 
Brandão,  Francisco  dos  Santos  Brandão,  Victorino 
Francisco  da  Assunção,  Victorino  da  Silva,  Arnaldo 
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Correia  de  Castro  Vaz,  Eleuíério  Francisco  d'Assun- 
ção,  João  Augusto  dos  Santos  Brandão,  António  da 
Luz,  João  Couceiro,  António  dos  Santos,  Manoel 
Adelino  de  Figueiredo,  João  Ferreira  de  Figueiredo 
Queiroz,  João  Paiva,  António  Maria  Antunes.  Está 
conforme  com  o  original.  Semide,  28  de  junho  de  ,1918. 
O  Secretário  da  Irmandade,  Francisco  dos  Santos 
Brandão. » 

Depois  da  morte  de  Sidónio  Pais  e  do  movi- 
mento resíauracionista  que  se  lhe  seguiu  por 
parte  dos  monárquicos,  o  provedor  da  Miseri- 
córdia de  Semide  como  lhe  parecesse  então' 
propício  o  momento  de  protestar  contra  a  aprova- 
ção dos  estatutos  da  confraria  do  divino  Senhor 
da  Serra,  enviou  ao  Governador  Civil  de  então 
0  seguinte  requerimento : 

«Ex.*""  Sr.  Governador  Civil  do  Distrito  de  Coimbra: 
José  Alves,  viuvo,  proprietário,  Provedor  da  Irmandade 
da  Misericórdia  de  Semide,  concelho  de  Miranda  do 
Corvo,  vem  perante  V.  Ex.^  reclamar  contra  a  aprova- 
ção, por  alvará  de  5  de  agosto  de  1915,  dos  estatutos 
da  Confraria  do  Divino  Senhor  da  Serra,  que  foi  insti- 
tuída para  exaltação  do  culto  e  administração  dos 
rendimentos  da  Capela  do  mesmo  Senhor  da  Serra, 
porisso  que,  com  tal  aprovação,  se  preteriram  direitos 
da  entidade  de  que  o  reclamante  é  provedor.  Com 
efeito,  à  data  em  que  foi  passado  o  respectivo  alvará, 
já  a  mencionada  Irmandade  da  Misericórdia  tinha 
resolvido  fazer   um  aditamento   aos  seus  estatutos, 
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pelo  qual  se  obrigava  a  fomar  a  seu  cargo  a  exaltação 
e  culto  da  Capela  referida,  tendo  também  a  essa  data 
apresentado,  neste  Governo  Civil  a  cópia,  em  forma 
legal,  do  mesmo  aditamento,  e  requerido  a  sua  aprova- 
ção, pois  que  o  respectivo  requerimento  tem  a  data 
de  28  de  julho  de  1918  e  o  alvará  cuja  revogação  se 
pede  é  de  õ  de  agosto  do  mesmo  ano.  Mas,  àlêm 
disto,  infringiram-se  as  disposições  da  lei  de  20  de 
abril  de  1911  (designadamente  o  artigo  17.°)  e  o 
decreto  de  22  de  fevereiro  de  1918,  segundo  as  quais 
a  Irmandade  da  Misericórdia  de  Semide  linha  prefe- 
rência para  o  efeito  de  tomar  a  seu  cargo  a  exaltação 
e  culto  da  Capela  mencionada  e  bem  assim  de  lhe  ser 
entregue  a  administração  de  lodos  os  bens  e  respe- 
ctivos rendimentos.  Julga. -pois,  o  reclamante  como 
um  acto  de  justiça  que  se  impõe,  o  dar-se  de  nenhum 
efeito  o  aludido  alvará  de  5  de  agosto  de  1918,  apro- 
vando-se  o  adicional  aos  estatutos  da  Irmandade  de 
que  o  reclamante  é  provedor  e  mandando-se  que  lhe 
seja  entregue  a  administração  de  todos  os  bens  e 
rendimentos  da  referida  Capela  do  Senhor  da  Serra, 
de  que  actualmente  é  detentora  a  confraria  cujos  esta- 
tutos foram  aprovados  pelo  alvará  que  o  reclamante 
espera  ver  revogado.  Pede  deferimento.  Coimbra,  22 
de  fevereiro  de  1918.    O  Provedor, /o5c /í/p^cs.  » 

Êsíe  requerimento  deu  lugar  ao  seguinte 
Alvará  : 

«  João  Carlos  Monís  Bacelar,  Bacharel  formado, 
eíc.  Tendo  o  Provedor  da  mesa  da  Misericórdia  de 
3emide,  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  reclamado 
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contra  a  aprovação  dos  estatutos  da  confraria  do 
Divino  Senhor  da  Serra  erecta  na  referida  freguesia  e 
Capela  do  mesmo  Senhor  da  Serra,  aprovados  por 
alvará  deste  Governo  Civil  de  5  de  agosto  de  1918, 
porisso  que,  com  essa  aprovação,  se  preteriram  direi- 
tos da  dita  Misericórdia  ;  considerando  que  à  data 
ern  qne  foram  aprovados  os  mencionados  estatutos 
havia  já  a  assembleia  gera!  da  Irmandade  da  Miseri- 
córdia de  que  se  trata,  deliberado  reformar  os  seus 
estatutos,  adicionando-lhes  em  disposição  especial 
um  artigo  com  o  número  58  redigido  pela  forma 
seguinte  :  "  Esta  irmandade  toma  a  seu  cargo  a  exalta- 
ção e  culto  do  Divino  Senhor  da  Serra  na  sua  respec- 
tiva Capela  bem  como  a  administração  de  todos  os 
seus  Uens  e  os  respectivos  rendimentos  provenientes 
das  suas  festas  e  romarias,  respeitando  todas  as 
disposições  legais  reguladoras  do  assumto  bem  como 
as  determinações  de  sua  Reverendíssima  o  Senhor 
Bispo  Conde  "  ;  Considerando,  que  a  reforma  destes 
estatutos  foi  efectuada  cm  28  de  julho  de  1918,  e  o 
artigo  adicional,  em  triplicado,  foi  apresentado  neste 
Governo  Civil  no  dia  imediato,  acompanhado  da 
cópia  da  acta  da  sessão  da  referida  assembleia  geral, 
e  dum  requerimento  do  provedor  e  mesa  gerente  da 
misericórdia  em  que  pedia  a  aprovação  do  sobredito 
artigo  estando  tudo  em  forma  legal ;  Considerando 
que,  portanto,  ao  mesmo  tempo  em  que  foram  aprova- 
dos os  estatutos  contra  cuja  aprovação  se  reclama 
já  tinha  sido  submetida  à  aprovação  deste  Governo 
Civil  a  reforma  dos  estatutos  da  Misericórdia  recla- 
mante, e,  assim,  devia  dar-se  preferência  a  esta 
corporação  para  o  fim  de  tomar  a  seu  cargo  o  culto 
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do  Senhor  da  Serra  e  a  administração  da  respectiva 
Capela,  bens  e  rendimentos  que  lhes  pertencem,  em 
vista  do  que  terminantemente  dispõe  o  artigo  17.°  da 
lei  de  separação  do  Estado  das  Igrejas  de  20  de  abril 
de  1911  ;  Considerando  que  tendo  havido  infracção, 
do  citado  artigo  17.»  da  dita  lei  na  aprovação  conce- 
dida pelo  aludido  alvará  de  5  de  agosto  de  1918,  é 
procedente  a  reclamação  que  me  foi  apresentada  con- 
tra ã  referida  aprovação ;  Pelas  razões  expostas 
declaro  nulo  e  de  nenhum  efeito  o  mesmo  alvará  que 
aprovou  os  estatutos  da  Confraria  do  Divino  Senhor 
da  Serra,  da  freguesia  de  Semide,  e  aprovo,  para  que 
produza  os  efeitos  legais  a  modificação  feita  pela 
Irmandade  da  Misericórdia  da  dita  freguesia,  aos  seus 
estatutos  na  respectiva  assembleia  geral  de  28  de  julho 
de  1918,  adicionando-lhe  um  artigo  com  o  número  51, 
já  transcrito,  neste  alyará.  Este  artigo  adicional  está 
escrito  em  meia  folha  de  papel  selado  e  os  três  exem-» 
piares  apresentados  são  rubricados  pelo  secretário 
geral  deste  Governo  Civil,  Bacharel  João  Torquato 
Coelho  Rocha.  Coimbra,  24  de  fevereiro  de  1918. 
(a)  y.  Bacelar.  » 

E  assim  passou  a  administração  da  Capela 
do  Senhor  da  Serra  para  a  Irmandade  da  Mise- 
ricórdia de  Semide  que  actualmente  ainda  recebe 
e  administra  as  suas  oblatas  c  rendimentos. 


CAPÍTULO    XVI 

RENDIMENTO    DA    CAPELA 

a)  Durante  a  administração  monástica 

Não  me  foi  possível  colher  nota  da  receita 
da  Capela  nos  223  ou  235  anos,  pouco  mais 
ou  menos,  durante  os  quais  as  religiosas  de 
Semide  as  receberam  c  administraram.  O  qua- 
dro seguinte  dá  nota  do  que  me  foi  possível 
encontrar  nos  livros  do  extinto  convento  de 
Semide,  na  Torre  do  Tombo  c  na  repartição  de 
Finanças  de  Coimbra.  É  bastante  difícil  estre- 
mar às  vezes  a  .  receita  de  cada  ano.  As 
Escrivãs  nem  sempre  a  descriminavam  com  a 
clareza  precisa,  e  até  como  a  Ce/eireira  e Escrivã 
serviam  alguns  meses  depois  do  triénio  da  sua 
gerência  uma  vez  por  outra,  por  qualquer  motivo, 
vem  assim  acrescida  a  receita  dum  ano  e  dimi- 
nuída a  do  seguinte. 
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1662 
4663 

— 

1693 
1694 

898060 
1068535 

!  1724 
1725 

2418000 

1664 

— 

1695 

958620 

1726 

1838120 

1665 

— 

1696 

788840 

1727 

í 268100 

1666 

— 

1697 

1118940 

1728 

1378310 

1667 

— 

í  1698 

558530 

1729 

1248580 

1668 

— 

1699 

638375 

1730 

1298610 

1669 

— 

1700 

1028840 

1731 

1048420 

1670 

— 

1701 

1368270 

1732 

1028000 

1671 

— 

1702 

728340 

1733 

1438495 

1672 

— 

1703 

738110 

1734 

968960 

4675 

— 

1704 

268380 

1735 

698380 

1674 

— 

1705 

1628000 

1736 

788285 

1675 

— 

1706 

1658000 

1737 

718800 

1676 

— 

1707 

1118600 

1738 

878700 

1677 

— 

1708 

888000 

1739 

928290 

1678 

278200 

1709 

1048200 

1740 

638070 

1679 

78000 

1710 

1518440 

1741 

728270 

1680 

1711 

2758680 

1742 

1078920 

1681 

1712 

2028440 

1743 

828270 

1682 

— 

1713 

128790 

1744 

568830 

1683 

— 

1714 

1958740 

1745 

178350 

1684 

— 

1715 

1168400 

1746 

— 

1685 

— 

1716 

2248400 

1747 

— 

1686 

— 

1717 

2858305 

1748 

— 

1687 

-  — 

1718 

918350 

1749 

— 

1688 

558685 

1719 

1408140 

1750 

— 

1689 

508530 

1720 

2068300 1 

1751 

— 

1690 

948035 

1721 

1418600 

1752 

— 

1691 

1208960 

1722 

1318620 

1753 

— 

1692 

1298690 

1723 

1261970 

1754 

— 
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1755 

_ 

1786 

1817 

1756 

i 

1787 

— 

1  1818 

— 

1757 

1 

1788 

— 

;  1819 

— 

1758 

— 

1789 

— 

1820 

— 

1759 

— 

1790 

— 

1821 

— 

1760 

— 

1791 

99$000 

1822 

— 

1761 

— 

1792 

— 

1823 

— 

1762 

— 

1795 

1 

,'  1824 

— 

I76Õ 

— 

1794 

— 

1825 

— 

1764 

— 

1795 

92$320 

1826 

— 

765 



1796 

84^345 

1827 

— 

766 

— 

1797 

843880 1 

1828 

— 

767 

— 

1798 

— 

1829 



768 

— 

1799 

— 

'  1850 

— 

769 

— 

1800 

105*000 ! 

1831 

— 

772 

— 

1801 

160$000 

1832 

— 

771 

779 

— 

1802 

200$000 

1833 

— 

/  1  £, 

775 

— 

1804 

208.$000 ' 
262$000  i 

1834 
1835  , 

n\ 

— 

1805 

■  _   1 

1836  i 

— 

775 

1 

1806 

4288000 1 
460.$OOo! 

1837 



776 

— 

1807 

1838  1 

— 

m 

— 

1808 

608000 1 

1839 

— 

778 

— 

1809 

270*000 1 

1840 

— 

779 



1810 

5798000  1 

1841  - 



780 

— 

1811 

—  - 

1842 



781 

— 

1812 

1 

1843 



782 

— 

1815 

—  !■ 

1844 



785 

— 

1814  1 

—  ■' 

1845 



784 

—  ' 

J815 

[  i 

1846 



785 

-  i! 

1816 

—    ! 

1847 

_ 

18 
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1848 
1849 
1850 
1851 
1852 
1855 
1854 
1855 
1856 
1857 
1858 
1859 
1860 
1861 
1862 
1865 
1864 




1865 

— 

1866 

540$960 

1867 

579$570 

1868 

— 

1869 

5798640 

1870 

— 

1871 

1 

1872 

— 

1873 

— 

1874 

— 

1875 

— 

1876 

— 

1877 

— 

1878 

— 

1879 

— 

1880 

— 

1881 

_ 

1882 

— 

188Õ 

— 

1884 

— 

1885 

— 

1886 

— 

1887 

—   1 

1888 

— 

1889 

— 

1890 

—   i 

1891 

— 

1892 

— 

1893 

1 

1894 

— 

1895 

— 

1896 

— 

— 

b)  Durante  a  administração  Fiscal 

Desde  a  morte  da  última  freira  a  21  de 
agosto  de  1896  até  6  de  agosto  de  1897  a 
Capela  rendeu  321:580  réis.  Àlêm  desta  quan- 
tia sei  que  se  receberam  mais  50^000  réis 
que  foram  entregues  particularmente  à  Snr.^ 
D.  Rosa  Leitão  que  servia  de  secretária  à 
última  religiosa  c  que  ficou  sendo  como  que 
superiora  das  senhoras  que  viviam  no  con- 
vento. 
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O  recebedor  era  o  Sacristão  Manoel  Marques 
Novo,  sob  a  fiscalisação  de  António  da  Fon- 
seca Godinho. 

c)  Durante  a  administração  Episcopal 

Como  se  vê  pelo  quadro  junto  as  esmolas 
subiram  sempre,  a  não  ser  em  1912  em  que 
baixaram  uns  400^000  réis  pouco  mais  ou 
menos. 


1898 
1869 
1900 
1901 
1902 
190Õ 
1904 
1905 
1906 
1907 
1908 
1909 
1910 
1911 
1912 


0658775 
132.^455 
1! 9^985 
229á065 
201.S045 
259^500 
170.S050 
2Õ4.$510 
489§800 
48I.S77Õ 
68I.S280 
687.^290 
764*515 
Õ04«050 
247$525 


À  comissão  que  recebia  as  esmolas  era  com- 
posta   pelos    Senhores :    Presidente    P.^   João 
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Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz,  Arcediago  José 
Maria  dos  Santos,  Dr.  Maximino  de  Matos 
Carvalho,  José  Pedro  da  Silva  Bastos,  José 
Maria  Correia. 

d)   Administração  da  Junta  da  Paróquia 

Gomo  se  vê  do  quadro  junto  as  esmolas 
baixaram  imenso,  não  obstante  terem  vindo 
sempre,  desde  o  seu  início,  em  progressão 
crescente  com  um  ou  outro  ligeiro  recuo. 

1913 1:3178446 

1914 1:004$480 

1915 751$990 

1916 728.S040 

1917 631$040 

A  Comissão  que  recebia  as  esmolas  em  1913 
era  composta  pelos  Senhores  :  Presidente,  Boa- 
ventura Luís  de  Paiva  ;  vogais  José  Francisco 
Germano,  Manoel  Couceiro  Novo,  Joaquim  José 
Vicente,  João  Antunes  de  Paiva. 

A  junta  que  os  recebeu  nos  restantes  anos 
era  composta  pelos  Senhores  ;  Alfeu  Dias  de 
Carvalho,  Joaquim  José  Vicente,  João  Antunes 
de  Paiva,  Manoel  Adelino  de  Figueiredo,  Daniel 
dos  Santos  Paiva. 
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c)   Administração  da  Confraria 
do  Senhor  da  Serra 

Quadruplicou  na  sua  vigência  a  receita  da 
Chapeia  que  foi  em 

1918 .       2:494^590 

A  Comissão  que  recebia  as  esmolas  compu- 
nha-se  dos  Senhores  :  Jorge  Augusto  Raposo, 
Juiz ;  José  Augusto  Coríez,  Secretário  ;  António 
dos  Santos  Cardoso,  Tesoureiro  ;  José  Marques 
Branco,  Procurador;  João  Antunes  de  Paiva, 
Mordomo ;  António  Marques  e  José  Adelino 
Lebre,  Vogaes. 

f)  Administração  da  Misericórdia  de  Scmide 

No  ano  de  1919,  primeiro  da  sua  adminis- 
tração passou  de  duplicar  a  receita  que  foi  de 
—  5:357$250  réis. 

A  Comissão  que  as  recebia  compunha-se  dos 
seguintes  senhores :  Provedor,  Alfredo  da  Silva 
Bastos;  Mesários,  José  Alves,  Manoel  Couceiro 
Novo,  Manoel  Adelino  de  Figueiredo,  Joaquim 
José  Vicente,  Eleutério  Francisco  da  Assunção, 
Alfredo  de  Carvalho. 


CAPÍTULO    XVII 

RUMORES    CRÍTICOS 

Portugal  é  um  país  de  má  língua.  Diz-sc  mal 
de  tudo  e  de  todos. 

Coisa,  sobretudo,  em  que  se  meta  a  política 
que  tem  sido  o  grande  mal  desta  terra,  é  sempre 
malsinada.  No  entanto,  se  é  certo  que  se  tem 
dito  mal  de  muita  coisa  boa  só  porque  foram  os 
outros  que  a  fizeram  e  bem  de  muita  coisa  má 
por  ter  sido  feita  por  nós,  também  é  certo 
que  os  políticos  se  íêem  desacreditado  tanto 
que  já  ninguém  crê  na  sua  palavra  nem  mesmo 
na  sua  probidade.  Este  mal  generalizou-se.  Hoje 
todos  criticam.  E,  como  nada  escapa  a  esta 
crítica,  também  a  administração  do  Senhor  da 
Serra  se  não  conseguiu  subtrair  a  ela. 

Administraram  primeiramente  as  religiosas  de 
Semide.  O  convento  que  ao  princípio  ainda 
levava  uma  vida  desafogada,  foi  aplicando  à  cons- 
trução da  Capela  e  hospedarias,  ao  seu  melho- 
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ramenío  e  às  dcspezas  com  a  susíeníação  do 
culto,  o  produto  das  esmolas.  Desde  os  meados 
do  século  xvin  e  durante  todo  o  século  xix,  as 
esmolas  do  Senhor  da  Serra  mal  chegavam 
para  o  seu  sustento.  É  certo  que  as  esmolas 
cresciam  todos  os  anos,  mas  diminuíam,  tam- 
bém, cada  vez  mais,  os  outros  rendimentos  do 
convento.  As  pobres  religiosas,  como  atraz 
deixamos  dito,  chegaram  a  tempo  de  viverem  a 
crédito  durante  todo  o  ano,  à  espera  de  saldarem 
as  suas  dívidas  em  agosto  futuro  com  as  esmo- 
las que  os  romeiros  haviam  de  dar  ao  Senhor 
da  Serra.  Os  romeiros  que  viam  o  crescer 
constante  da  afluência  e  das  esmolas  e  que 
viam,  por  outro  lado,  sempre  o  mesmo  aspecto 
pobre  da  Capela  e  hospedarias,  começaram  a 
falar  contra  as  pobres  freiras.  E  foi  tal  o 
clamor  que,  aí  por  1862,  tiveram  de  fazer  uns 
reparos  na  Capela  e  hospedarias  para  taparem 
a  boca  aos  devotos  do  Santo  Cristo. 

Estavam  as  coisas  neste  pé  quando  morreu 
a  última  freira. 

Durante  a  administração  fiscal  as  esmolas 
diminuíram  sensivelmente.  Os  fieis  não  podiam 
ver  que  elas  fossem  levadas  por  empregados  da 
Fazenda  para  a  voragem  do  tesouro.  Durante 
as  romarias,  na  Capela  e  no  arraial,  ouviam-se 
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constantes  queixas.  Só  pagavam  os  romeiros 
que  pela  sua  pouca  educação  religiosa  não 
compreendiam  que  era  melhor  esperar  por  outra 
ocasião  mais  oportuna  ou  fazer  a  comutação 
dos  votos,  que  o  culto  do  Divino  Senhor  da 
Serra  cm  nada  melhorava  com  cias. 

Veio  depois  a  comissão  nomeada  pelo  Prelado 
e  o  certo  é  que  nem  ela,  a  despeito  das  suas 
obras  e  dos  seus  esforços,  conseguiu  evitar  a 
crítica.  Havia  quem  dissesse  que  certas  obras 
se  davam  de  preferencia  a  pessoas  amigas, 
que  se  pagavam  mais  generosamente  outras, 
apontava-se  a  verba  de  plantas  e  vistorias 
como  sendo  demasiada  c  ate  um  jornal  — 
O  Louzanense  chegou  a  publicar  em  o  seu 
número  de  25  de  novembro  de  1905  uma  carta 
aberta  ao  Ex.^^o  Prelado,  contra  a  comissão 
por  ter  nomeado  um  dos  seus  membros  para 
fiscalizar  as  obras,  sendo  o  recibo  da  respectiva 
gratificação  assinado  por  outro.  Eis  a  carta 
cm  questão  : 

<  Carta  aberta 

a  S.  Ex.^  Reverendíssima  o  Sr.  Bispo  Conde 

Ex.™°  e  Rev.""»  Sr. :  Sem  sermos  lisonjeadores, 
pois  nunca  tivemos  feitio  para  cortezãos,  é  V.  Ex.^ 
no  nosso  humilde  entender,  uma  das  individualidades 
mais  prestigiosas  da  Prelazia  portugueza. 
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A  fulgurosa  pujança  do  seu  espírito  tem-se  por  lan- 
ías  e  inequívoca^  provas  manifestado,  que  ninguém 
por  certo  desconfiece  o  superior  tino  governativo  de 
V.  Ex.^  Reverendíssima  aliado  a  uma  inconcussa  e 
inexcedivel  bondade. 

Em  face  dum  conjunto  de  predicados  desta  ordem, 
ousamos  dirigir-nos  a  V.  Ex.^  Reverendíssima  a  fim  de 
o  tornarmos  confiecedor  dum  facto  verdadeiramente 
edificante  que  se  está  praticando  na  administração  da 
Capela  do  Senhor  da  Serra,  na  qual  V.  Ex.^  tem  judi- 
ciosa interferência. 

Eis  o  facto  : 

Pelo  falecimento  da  última  religiosa  do  convento  de 
Semide,  foi  o  Estado  herdeiro  daqueles  bens  monás- 
ticos, dos  quais  fazia  parte  o  santuário  denominado  o 
Senhor  da  Serra. 

Evidentemente  se  não  fora  V.  Ex.^  os  governos 
não  aplicariam  em  obras  o  produto  das  oblatas  ofe- 
recidas ao  Senhor  da  Serra,  e,  consequentemente 
não  promoveriam  ali  o  engrandecimento  da  fé,  que, 
diga-se  em  abono  da  verdade,  se  vê  aumentar  de 
ano  para  ano,  para  o  que  sem  dúvida  tem  con- 
corrido a  reedificação  do  belo  e  magestoso  tem- 
plo, e  hospedarias  anexas  para  alojamentos  dos 
romeiros. 

Mas,  para  que  a  fé  continue  progressivamente,  e 
para  que  não  esfrie,  é  mister  que  se  não  desvie  um 
ceitil  sequer  duma  justa  e  honesta  aplicação. 

As  ofertas  dos  devotos  devem  ser  consideradas 
intangíveis  e  sagradas  ;  —  pois  não  representam  elas 
enormes  sacrifícios  contraídos  —  sabe  Deus  em  que 
circunstâncias  aflictivas !  ? 
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Foi  a  comissão  da  Capela  do  Senhor  da  Serra 
nomeada  pelo  governo,  de  comum  acordo  com  V.  Ex.^, 
sendo  para  todos  os  efeitos  considerada  uma  corpora- 
ção administrativa,  e,  como  tal,  rege-se  pelo  código 
administrativo  em  vigor. 

Mas  este  no  art.  7.°  diz  :  <  as  funções  dos  corpos 
administrativos  são  gratuitas  >. 

Nestas  circunstâncias  com  que  direito  e  ao  abrigo 
de  que  lei  se  remunera  um  dos  vogais  da  referida 
comissão  ? 

À  abrir-se  este  precedente,  aos  outros  restantes 
membros,  assiste-lhes  também  o  direito  de  remunera- 
ção, porque  trabalham.  Durante  os  festejos  estão 
constantemente  na  sacristia  da  Capela  a  receber  as 
ofertas  dos  romeiros,  havendo  dias  em  que  nem  tempo 
têem  para  comer.  É  o  tal  caso  do  sapateiro  de 
Braga. 

É  Ião  manifesta  a  falta  de  escrúpulo  na  aplica- 
ção desta  verba.  Reverendíssimo  Senhor,  que  o  íal 
pseudo-físcal  (  em  quem  não  reconhecemos  qualidades 
técnicas)  nem  sequer  assignou  o  recibo  da  quantia 
que  lhe  ofertaram  sendo  necessário  um  terceiro 
para  o  fazer !  Portanto  conclusão  lógica  da  sua 
ilegalidade. 

Mas  a  admitir-se  a  hipótese  de  se  remunerarem 
quaisquer  serviços  do  Vogal-fiscal. . .  nunca  se  lhe 
deveriam  dar  50S000  réis,  porque  era  pagar  com 
usura ! 

Mas  que  obras  se  fizeram  durante  o  ano  económico 
de  1904-1905? 

Que  nos  conste  apenas  se  fizeram  uns  leves  con- 
certos em  um  dos  telhados  das  velhas  hospedarias. 
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50$000  réis,  nesía  freguezia.  pagam  a  um  carpinteiro 
111  dias  a  450  réis,  e  o  supradito  fiscal  exerce  sim- 
plesmente este  mister ! 

Em  vista  dos  factos  apontados,  que  nos  parecem 
de  Iransccdente  importância,  rogamos  a  V.  Ex.^  Reve- 
rendíssima se  digne  mandar  averiguar  da  veracidade 
do  que  expomos  afim  de  obstar  à  continuação  de 
semelhante  delapidação,  que  muito  poderá  concorrer 
para  o  enfraquecimento  da  fé. 

Com  o  mais  profundo  respeito  pela  pessoa  de 
V.  Ex.^  Reverendíssima.    Um  humilde  diocesano.  » 

A  comissão,  por  sua  vez,  justificava-sc  da 
acusação  atribuindo-a  a  não  ter  sido  nomeado 
um  terceiro  para  o  cargo  de  Fiscal  das  obras. 
Uma  cousa  tive  eu  ocasião  de  verificar,  c  que 
desde  o  princípio  todos  os  que  ao  Senhor  da 
Serra  iam  em  serviço,  sugavam  o  mais  que 
podiain.  Havia  quem  supusesse  que  as  esmolas 
do  Senhor  da  Serra  eram  <  lauta  boda  ?.  .  . 
Foi  este  um  dos  maiores  obstáculos  que  a 
digna  Comissão  encontrou  sempre  na  sua 
frente.  Numa  carta  que  o  digno  Presidente  da 
Comissão  escrevia  em  8  de  setembro  e  que 
tenho  presente,  dizia  ele  ao  vogal  José  Maria 
dos  Santos :  « Tudo  quere  dinheiro  e  muito 
dinheiro  e  F.  .  .  .  não  lhe  fica  atraz  ».  Aí  por 
volta  de  1906  começou  mesmo  a  notar-se  no 
seio  da  Comissão  uma  certa  divergência.    Os 


284 


vogais  não  reuniam.  À  Capela  estava  por  con- 
cluir e  os  romeiros  entravam  de  se  queixar. 
Isto  deu  lugar  a  que  um  dos  membros  da 
Comissão  pedisse  a  sua  demissão  que  con- 
tudo não  foi  nunca  concedida.  Por  serem  docu- 
mentos oficiais  e  não  trazerem  nada  contra  a 
honorabilidade  de  ninguém,  publico  a  seguir  a 
documentação  que  tenho  sobre  esse  episódio  : 

Ex.'"°  e  Rev.""*  Sr. :  Tcndo-me  sido  presente  em  õ 
de  agosto  deste  ano,  pelo  sacristão  da  Capela  do 
Senhor  Serra,  o  orçamento  da  Administração  da 
mesma  Capela,  relativo  ao  ano  económico  corrente 
não  o  assinei,  dizendo  ao  portador  que  só  o  faria 
depois  de  falar  com  V.  Ex.^^.  Em  15  do  mesmo  mês 
recebi  a  carta  de  V.  Ex."  (documento  n."  1  )  a  que 
respondi  no  mesmo  dia  (documento  n.°  2).  Destas 
cartas  dei  conhecimento  ao  Ex.""^  Sr.  Bispo  Conde, 
quando  o  visitei  em  Carregosa  no  dia  8  de  setembro 
próximo  findo,  ficando  na  persuação  de  que  nada 
mais  tinha  com  a  administração  da  Capela,  do  que 
a  entrega  do  dinheiro  em  meu  poder  como  tesoureiro. 
Surpreendeu-me,  porisso,  a  carta  de  V.  Ex.^  de  15  do 
mesmo  mês  de  setembro  ( documento  n."  5 )  a  que 
respondi  no  dia  15  ( documento  "n."  4).  Recebendo 
agora  a  de  V.  Ex.=  de  4  de  corrente  ( documento  n°  5  ) 
manifestando  o  deseio  de  que  se  torne  oficial  esta 
correspondência  e  a  sua  necessidade  para  a  delibera- 
ção que  a  Comissão  tem  de  tomar,  confirmo  por  esta 
forma  tudo  quanto  disse  nas  minhas  cartas,  cópias 
n.os  2  e  4,  que  ficam  fazendo  parte  deste  ofício.    Rogo 
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a  V.  Ex.2  e  à  Comissão  a  especial  mercê  de  fecharem 
as  contas  do  ano  económico  findo  e  de  determinarem 
a  quem  devo  fazer  entrega  do  saldo  por  que  nelas 
fôr  debitado.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  —  li.'"»  e  Ex.™» 
Sr.  Presidente  da  Comissão  Administrativa  da  Capela 
do  Senhor  da  Serra.  Coimbra,  8  de  setembro  de  1906. 
(a)  José  Maria  dos  Santos. 

Doe.  n.'^  1  —  Ex;""*  Colega  e  Amigo:  Estou  admirado 
com  o  que  se  dá  acerca  do  orçamento  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra  !  O  José  Pedro  declarava  que  só  assi- 
nava em  sessão,  o  Dr.  Maximino  que  estava  doente, 
porisso  não  podia  ler,  mas  que  se  V.  Ex.^  assinasse, 
lambem  assinava  e  o  meu  Ex."i°  Amigo  que  não  assi- 
nava sem  falar  comigo !  Tudo  isto  é  espantoso. 
Ninguém  se  chega  para  fazer  serviço,  faço-o  eu  e  no 
fim  tudo  sae  assim.  O  orçamento  não  se  fez  há  mais 
tempo  porque  esperava  que  o  meu  amigo  cá  viesse 
com  o  Ex.'"°  Sr.  Gonçalves  por  causa  das  modi- 
ficações a  fazer  na  capela  mór.  Desde  os  Santos  em 
que  não  vieram  por  causa  da  chuva,  tenho-os  esperado 
e  como  não  viessem  tive  de  fazer  o  orçamento  como 
ia.  Peço  pois  ao  meu  amigo  a  fineza  de  me  mandar 
dizer  se  pôde  vir  à  Serra  com  o  Sr.  Gonçalves  no 
dia  vinte  e  três  ou  vinte  e  quatro  do  corrente,  a  fim 
de  se  tomarem  as  resoluções  acerca  da  Capela  e  bem 
assim  do  orçamento,  pois  que  é  uma  vergonha  a 
Capela  estar  como  está.  Desejo  que  alguma  coisa 
mande  dizer  em  breve  para  ter  tempo  de  prevenir  os 
restantes  vogaes  da  Comissão.  Fica  ao  dispor  e 
envia  muitos  cumprimentos  o  de  V.  Ex.^  Col.^  Am.» 
ded.°  e  m.*°  grato  {a)  João  de  Queiroz.  Semide,  14  de 
agosto  de  1906. 
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Doe.  n.°  2  —  Ex.™"  Amigo  e  Colega  :  haverá  quatro 
ou  cinco  anos  que  a  Administração  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra  não  tem  sido  tão  regular  como  eu 
desejava  que  fosse,  para  corresponder  à  confiança 
que  o  Ex.*""  Sr,  Bispo  Conde  depositou  na  respectiva 
Comissão.  Não  ponho  cm  dúvida  as  boas  intenções 
que  animam  qualquer  dos  membros  da  Comissão ; 
mas  o  que  é  certo  é  que  os  muitos  afazeres  de  V.  Ex.^  e 
a  dificuldade  que  tem  em  reunir  a  Comissão  dão  lugar 
a  que  os  orçamentos  e  as  contas  não  sejam  presentes 
no  tempo  legal,  a  que  se  não  promovam  as  melhora- 
mentos que  são  de  urgência  e  a  que  se  não  tomem 
reflectidamente  e  com  o  concurso  e  parecer  de  lodos 
•quaisquer  deliberações.  Não  podendo  eu  como  sim- 
ples vogal  da  Comissão  tomar  qualquer  iniciativa  a 
tal  respeito,  e  não  querendo  a  responsabilidade  que 
possa  vir  a  ter ;  verbalmente  e  por  escrito,  por  várias 
vezes  pedi  a  Sua  Ex.^  o  Sr.  Bispo  Conde,  a  graça 
de  me  exonerar  de  tal  encargo,  sendo,  me  parece,  a 
última  vez  quando  em  novembro  de  190Õ  vi  publicado 
num  jornal  da  Louzã,  uma  correspondência  em  que 
se  pediam  providências  a  Sua  Ex.a  para  terminarem 
os  abusos  da  Comissão,  com  relação  às  gratificações 
dadas  a  um  dos  seus  membros,  como  fiscal  d'obras. 
Enojou-me  tal  correspondência,  unicamente  por  lhe 
conhecer  a  procedência  e  o  motivo  ! !  Não  me  tendo 
Sua  Ex.*"  feito  a  graça  pedida  e  pela  sua  gravíssima 
doença  deixado  de  se  interessar  pelos  negócios  do 
Bispado,  tomei  a  resolução  de  abandonar  tal  encargo, 
limitando-me  a  pagar  e  a  receber  as  ordens  e  guias 
que  me  fossem  presentes  até  50  de  junho  último,  e 
nessa  data  entregar  o  saldo  que  tivesse  cm  meu  poder 
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c  por  que  fosse  debitado.  Eis  o  motivo  porque  não 
assinei  o  orçamento  que  trazia  a  data,  me  parece,  de  29 
de  julho  e  porque  não  assino,  recebo  ou  pago  qual- 
quer quantia  que  digra  respeito  ao  presente  ano  econó- 
mico de  1906  a  1907.  Não  me  é  possível  ir  aí  nos  dias 
por  V.  Ex.*  indicados  ;  se  fosse,  verbalmente  exporia 
à  Comissão  os  motivos  que  me  levam  a  exonerar-me 
de  vogal  tesoureiro  da  mesma.  Peço  porem  a  V.  Ex.^ 
que  se  digne  de  assim  lho  participar  significando  a 
iodos  os  meus  agradecimentos  pelas  considerações 
pessoaes  que  me  dispensaram  e  os  votos  que  faço 
para  que  essa  administração  seja  sempre  próspera  e 
corresponda  à  devoção  dos  fieis.  Receba  V.  Ex.^ 
também  os  meus  cumprimentos  e  disponha  do  limita- 
díssimo préstimo,  do  que  é  de  V.  Ex.*"  Àm.°  m.'» 
aít.°  ven."""  e  cr.'*°  (a)  José  Maria  dos  Santos.  —  Cose- 
Ihas,  15  de  agosto  de  1906. 

Doe.  n.**  õ  —  Ex."""  Colega  e  amigo  :  Só  hoje  posso 
acusar  a  recepção  da  carta  de  V.  Ex.^  a  que  passo  a 
responder.  Informei  os  membros  da  Comissão  daqui, 
àcêrca  da  resolução  tomada  por  V.  Ex.^  e  todos  três 
foram  unânimes  em  que  a  Comissão  não  pode  consi- 
derar V.  Ex.3  exonerado  do  cargo  que  tem  exercido 
porque  para  êle  foi  o  meu  Ex."""  amigo  nomeado  pelo 
Ex.mo  Prelado,  e  portanto  só  por  éle,  pode  ser  dispen- 
sado. Logo  que  o  Ex.^""  Prelado  conceda  exoneração 
e  nomeie  outro  para  o  logar  de  V.  Ex.^,  lavrar-se-há 
a  competente  acta,  doutra  forma  nada  podemos  fazer. 
Á  vista  do  que  acabo  de  expor,  mais  uma  vez  rogo 
encarecidamente  a  V;  Ex.^  a  fineza  de  falar  com  o 
Senhor  Gonçalves  combinando  com  éle  o  dia,  em  que 
cá  podem  vir  para  fazer  as  modificações  e  declara 
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quanto  a  Comissão  tem  a  pagar-lhe  a  fim  de  orga- 
nizar o  orçamento  para  pagar  as  despezas  já  feitas 
e  dar  começo  à  obra,  porque  nos  vimos  doidos  com 
os  romeiros.  Peço  não  haja  demora,  sim  ?  Tenha 
paciênça  e  já  agora  espere  que  venha  o  Ex.™"  Prelado. 
Fica  ao  dispor  de  V.  Ex.*'  col."  ded.°  e  am.°  grato, 
{a)  João  de  Queiroz.    Semide,  15  de  setembro  de  1906. 

Doe.  n.°  4.  —  Ex.'"°  am.°  e  col.^ :  Acuso  recebida 
a  sua  carta  de  13  do  corrente,  em  resposta  à  minha  de 
15  do  mês  passado.  Mantenho  a  resolução  que  tomei, 
e  de  que  já  dei  conhecimento  ao  Ex."""  Sr.  Bispo 
Conde,  quando  estive  em  Carregosa,  no  dia  8  deste 
mês.  Não  sei  o  que  Sua  Ex.^  resolverá  a  tal  respeito, 
mas  sem  dúvida  nomeará  outro  vogal  tesoureiro,  logo 
que  V.  Ex.a  como  presidente  da  Comissão  lhe  parti- 
cipe, como  me  parece  logo  devia  ter  feito,  que  eu  me 
exonerei  de  tal  encargo.  Reservo  a  V.  Ex.^  e  a  todos 
os  demais  membros  da  Comissão,  os  meus  agradeci- 
mentos e  sou  com  estima,  de  V.  Ex.^  am.''  e  col.'  m.'" 
aí.o  e  ven.*""  {a)  José  Maria  dos  Santos.  Coimbra,  15 
de  Novembro  de  1906. 

Doe.  n.°  5.  —  Ex.*""  am."  e  col.'':  Recebi  a  sua  car- 
tinha de  15  de  setembro  próximo  passado,  de  cujo 
conteúdo  dei  conhecimento  aos  vogais  da  Comissão 
d'aqui.  Visto  o  meu  Ex."'^  am.°  querer  manter  a  sua 
resolução  peço  a  comunique  em  ofício  para  arquivar 
na  Secretaria  e  dele  fazer  menção  em  acta  c  delibe- 
rar-se  oficiar  ao  Ex.*""  Prelado,  enviando-lhe  por 
cópia  o  ofício  de  V.  Ex.^  para  ele  determinar  o  que 
lhe  aprouver.  Creio  ser  ésíe  o  caminho  por  me  pare- 
cer que  não  devia  dar  conhecimento  oficial  da  resolu- 
ção de  V.  Ex.a,  comunicada  em  cartas  particulares. 
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Fica  ao  dispor,  o  que  é  com  estima,  De  V.  Ex.", 
am.°  ded.°  e  col.^  m."'  grato  (a)  João  de  Queiroz. 
Semide,  4  de  outubro  de  1906.  » 

É  convicção  minha  que  a  comissão  desem- 
penhou o  seu  mandato  com  muita  competência 
e  muito  critério,  embora  nem  sempre  lhe  fosse 
possível  fazer  as  economias  que  ela  decerto 
desejava.  Há,  porém,  uma  coisa  que  no  meu 
humilde  entender  se  não  devia  ter  feito  :  desviar 
as  esmolas  dos  fieis  para  escolas  públicas 
em  Semide.  Gastararfi-se  nisso  570.^000  reis. 
O  orçamento  suplemenfar  que  vamos  transcre- 
ver e  que  foi  aprovado  em  abril  de  1912  era 
de  760.$000  réis  que  podiam  ter  tido  outra 
aplicação  mais  de  harmonia  com  o  fim  que  os 

romeiros  tiveram  cm  vista  ao  dá-los : 

•'/iiji/ij  O     .jijBbiiíiST  ms  uorrnoííiniji 

«Aos  vinte  e  ires  dias  do  mes  de  abril  de  mil  nove 
centos  e  doze  na  Secretaria  da  Comissão  adminis- 
trativa da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  freguesia  de 
Semide,  conselho  de  Miranda  do  Corvo,  achando-se 
reiínida  a  mesma  Comissão  sob  a  presidência  do  cida- 
dão João  Ferreira  de  Figueiredo  Queiroz,  este  disse 
que  sendo  de  absoluta  necessidade  haver  nesta  fre- 
guesia ( que  tem  mil  fogos  )  escolas  do  sexo  mascu- 
lino e  feminino  para  as  quais  não  há  salas  algumas 
adaptáveis,  julgava  conveniente  que  esta  Comissão  se 
oferecesse  a  fazer,  a  expenças  da  Cajíelâ,  as  despesas 
indispensáveis  para  no  extincto  convento  de  Semide 
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se  prepararem  salas.  Segundo  este  seu  modo  de  ver 
e  visto  o  Ex."'°  Governador  Civil  ter  eliminado,  no 
orçamento  ordinário  do  corrente  ano  económico,  ver- 
bas na  importância  de  760íí00O  re'is  propoz  e  apresentou 
projecto  do  primeiro  orçamento  suplementar  no  intuito 
de  760$000  re'is  serem  destinados  a  este  fim  que  tão 
útil  é  para  esta  freguesia.  Os  vogais  aprovaram  e 
assinaram  o  dito  orçamento,  e  não  havendo  mais  nada 
que  tratar  foi  levantada  a  sessão,  de  que  para  constar 
foi  lavrada  esta  acta  que  depois  de  lida  em  voz  alia 
vai  ser  assinada,  etc. ...» 

No  Senhor  da  Serra  havia  e  ainda  há  muito 
que  fazer.  A  Capela  pelo  que  toca  a  alfaias 
do  culto,  casíiçaes,  lâmpadas,  paramentos, 
jarras  e  flores,  é  duma  pobreza  que  não  diz 
com  o  resto.  A  projectada  cisterna  c  a  capta- 
ção de  água  para  abastecimento  dos  romeiros 
nunca  se  transformou  em  realidade.  O  doura- 
mcnto  do  altar  mór  em  que  se  veio  a  gastar 
1 :500$000  réis  e  que  então  se  poderia  ter  feito 
por  um  terço,  estava  também  ainda  por  fazer. 
Não  havia  sinos  que  dissessem  com  a  torre. 
Faltava  uma  instalação  de  luz  como  se  veio 
a   fazer   mais   tarde. 

Tudo  obras  de  urgente  necessidade  e  de 
caracter  religioso. 

Para  que  se  havia  de  então  desviar  para  esmo- 
las em  Semide  o  que  os  romeiros  deram  para  o 
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Santo  Cristo?  Sou  o  primeiro  a  confessar  que 
é  obra  muito  simpática  a  construção  de  bons 
edifícios  escolares,  mas  pôr  de  parte  as  neces- 
sidades próprias  para  acudir  às  alheias  não  me 
parece  prático.  Às  escolas  de  Semide  são  de 
interesse  exclusivo  dos  seus  moradores.  Nas 
terras  dos  romeiros  há  de  certo  idênticas  neces- 
sidades a  que  o  governo,  particulares  generosos 
ou  subscrições  entre  os  seus  habitantes  procuram 
ocorrer.  Ir  ao  Senhor  da  Serra  buscar  esmolas 
para  benefícios  duma  fr-egucsia  ou  povoação, 
isso  não  me  posso  convencer  de  que  seja  coisa 
tolerável.  Que  se  fizesse  uma  escola  no  Senhor 
da  Serra  cujo  edifício  fosse  propriedade  da 
Comissão  e  cujo  professor  fosse  por  ela  esco- 
lhido c  subsidiado,  funcionando  ali  junto  da 
Capela,  ainda  vá.  Assim  não.  Poder-me-hão 
dizer  que  as  esmolas  do  Senhor  da  Serra  che- 
gam para  tudo  c  eu  concordo. 

Mas  ainda  mesmo  depois  disso,  entendo  que 
se-lhes  não  devia  dar  tai  destino.  Há  melhora- 
mentos de  ordem  moral  em  que  cias  se  podem  ir 
gastando  a  contento  de  quem  as  deu  e  do  Santo 
Cristo  a  quem  foram  dadas.  Sim,  é  bem  que 
não  esqueça  a  comissão  que  administre  o  Senhor 
da  Serra,  qualquer  que  ela  seja,  que  as  esmolas 
não  são  dadas  a  ela,  nem  lhe  pertencem  ;  são 
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dadas  ao  Divino  Senhor  da  Serra  e  é  a  Êle 
que  pertencem.  A  comissão  é  apenas  a  admi- 
nistradora, mas  tem  obrigação  de  administrar  a 
a  contento  do  Seu  Dono. 

Porque  se  não  hade  por  exemplo  criar  um 
hospital  no  Senhor  da  Serra,  junto  do  Bom 
Jesus  da  Serra,  para  tuberculosos  indigentes  é 
pobres?  Um  orfarnato  para  as  criancinhas 
sem  eira  nem  beira?  Um  asilo  para  pobrezinhos 
c  mendigos?  Porque  é  que  as  suas  esmolas 
em  vez  de  andarem  a  servir  em  mãos  que  delas 
não  precisam,  não  hão  de  entrar  numa  caixa 
rural  para  empréstimo  a  juro  módico  aos  pobres? 

Estas  obras  podiam  fazer-se  cm  poucos  anos, 
podiam  derramar  os  seus  benéficos  frutos  por 
Semide  e  por  toda  a  diocese,  mas  para  isso 
c  preciso  que  a  Comissão  seja  composta  de 
pessoas  que  tenham  competência  para  as  estu- 
dar e  ir  executando  e  que  saibam  defendê-las 
da  voragem .... 

É  um  erro  em  que  se  tem  caído  por  causa 
da  maldita  política  que  não  há  coisa  bôa  que 
não  estrague  —  entende-se  que  o  Senhor  da 
Serra  é  de  Semide  e  para  Semide.  Coría-se 
assim  o  vôo  à  caridade  cristã,  encrva-se  o  pro- 
gresso moral  e  religioso,  reduz-se  o  Senhor  da 
Serra  a  uma  romaria  vulgar. 
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Há  quem  pense  em  coisas  doutra  ordem  :  — 
expropriar  grandes  tratos  de  terreno,  eleva- 
dores c  arborisações,  estradas  e  não  sei  que 
mais.  Quanto  a  mim  creio  que  não  c  isto  que 
o  Dono  quere  que  se  faça  das  esmolas  dos  seus 
devotos. 

E  depois  se  todos  pusessem  de  parte  a  sua 
vaidade,  e  a  sua  teimosia  e  se  dessem  as  mãos 
numa  obra  destas,  que  belo  não  seria  o  ver 
surgi-la,  a  pouco  e  pouco,  junto  da  Capela  do 
Senhor  da  Serra  ? 

A  meu  ver  o  caminho  é  só  um.  Convirem 
todos  em  formar  uma  confraria  só  para  o  Senhor 
da  Serra,  cujos  membros  sejam  bons  católicos 
de  conhecida  probidade.  Não.  excluir  ninguém 
dela,  qualquer  que  seja  o  seu  credo  político, 
desde  que  seja  católico  prático.  Admitir  irmãos 
de  Scmide  e  freguesias  vizinhas,  eleger  uma 
mesa  de  competências  e  deixar-lhe  ir  executando 
este  plano. 

Estarei  em  erro?  Que  o  diga  a  consciência 
de  quem  me  lêr. 

* 
*       * 

Â  comissão  de  nomeação  episcopal  sucedeu- 
Ihe   a  junta  de  paróquia.    A  primeira  junta  ape- 
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nas  recebeu  as  esmolas  durante  um^no,  creio 
cu.    A  segunda  junta  esteve  mais  tempo. 

Como-não  tinha  competência  jurídica  para  gas- 
tar, mas  somente  para  receber,  via-se  obrigada 
a  não  dar  como  entrado  o  dinheiro  de  que  pre- 
cisava para  varias  despesas  e  daí  o  diminuir  da 
receita  legal  que  já  vimos  no  capítulo  prece- 
dente, durante  a  sua  vigência.  Como  todas 
estas  despesas  eram  feitas  ilegalmente  não 
podiam  ser  documentadas. 

A  crítica  não  a  poupou,  por  isso,  foi  mesmo 
a  que  mais  caiu  sob  o  seu  escalpelo.  Acusavam 
a  Junta  de  se  banquetear  no  Senhor  da  Serra 
durante  as  romarias  à  custa  das  esmolas,  de 
íazer  frequentes  e  repetidas  viagens  a  Lisboa 
à  custa  das  mesmas  esmolas,  etc. 

Quanto  a  mim,  penso  que  a  comissão  podia 
tirar  das  esmolas  o  preciso  para  se  sustentar 
no  Senhor  da  Serra  durante  as  romarias,  sem 
exageros,  e  mesmo  para  quaisquer  viagens  que 
fizesse  um  seu  delegado  ou  os  delegados  preci- 
sos, uma  vez  que  tudo  isso  não  fosse  àlêm  do 
justo  e  rasoavel  e  as  viagens  fossem  para  inte- 
resse do  Senhor  da  Serra. 

Não  fez  melhoramentos  mas  a  verdade  é  que 
também  os  não  podia  fazer,  visto  que  a  lei  lho 
não  consentia. 
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Seg-uiu-se-Ihc  a  junfa  Sidonista  c  a  esta,  a 
Confraria  do  Divino  Senhor  da  Serra  que  fez 
uma  administração  bastante  escrupulosa. 

Veio,  por  fim,  a  Misericórdia  de  Semide. 


CAPÍTULO    XVIII 


CAPELÃES 


Quási  desde  o  seu  início,  tem  fido  a  Capela 
do  Senhor  da  Serra  o  seu  Capelão.  Umas  vezes 
era  um  sacerdote  que  não  tinha  outro  mister  e 
que  de  ordinário  vivia  no  Senhor  da  Serra,  nos 
aposentos  que  havia  a  sul  da  Capela  e  encosta- 
dos a  ela,  a  que  chamavam  <  os  quartos  do  cape- 
lão »,  e,  às  vezes,  em  Scmidc  ou  nalgum  lugar 
da  freguesia  ;  outros  o  P.^  Feitor  ou  confessor 
das  religiosas,  vivendo  cm  Scmide, 

Eram  as  freiras  que  requeriam  ao  Prelado 
«  fosse  servido  nomear-Ihcs  por  capelão  o 
padre  >  que  elas  escolhiam. 

Em  1688  requeriam  elas  ao  bispo  nos  termos 
seguintes  : 

«  Dizem  a  Madre  Abadessa  e  mais  religiosas  do  con- 
vénio de  Semide,  deste  bispado,  que,  pertencendo-lhes 
e  ao  seu  mosteiro,  a  hermida  (sic)  do  Seniior  da  Serra 
e  de  apresentar  nela  capelão  que  diga  as  missas  e  trate 
do  culto  dela,  V.  Mercê  mandara  por  um  seu  despacho 
que  assistisse  nela  o  Padre  António  Alvares  com  o 
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pretexto  de  que  não  havia  pessoa  capaz  que  tratasse 
da  dita  hermida  (sic)  sendo  que  ela  suplicante  com 
todo  o  seu  mosteiro  tem  apresentado  por  ermitão  na 
dita  ermida  ao  padre  Manoel  Henriques,  da  Ribeira  de 
de  Pêra,  freguesia  do  mesmo  lugar,  do  qual  confiam 
o  bom  tratamento  da  hermida  (sic)  e  que  lhes  dê  conta 
de  todas  as  esmolas,  sem  lhe  ocultar  coisa  alguma  o 
que  não  há  no  suplicado  P.«  António  Alvares  o  qual 
se  recolhe  a  sua  casa,  desamparando  a  Capela  do 
Senhor,  não  tratando  dela,  nem  da  conveniência  dos 
romeiros  que  aí  vão,  de  sorte  que  fecha  a  hermida  e 
não  há  quem  possa  dizer  missa  por  ele  levar  as  chaves, 
nem  lhes  dá  conta  das  esmolas  que  lhes  pertencem 
antes  se  levanta  com  elas  as  mais  vezes.  E  porque 
todo  o  direito  de  apresentar  capelão  ou  ermitão  é  do 
seu  mosteiro,  por  isso  pede  a  V.  11. "^-^  Rev."'^  lhe  faça 
mercê  mandar  que  o  dito  P.^  Manoel  Henriques,  seu 
apresentado,  sirva  a  dita  ermida  como  ermitão  dela  e 
que  o  padre  António  Alvares  (sob  ?)  pena  de  excomu- 
nhão lhe  entregue  as  chaves  e  todo$  os  bens  da  ermida 
pois  lhes  serve  de  dano  e  impedimento.  » 

O  Prelado  deu  o  seguinte  despacho  : 

*  O  Padre  que  as  madres  suplicantes  nomeiam  para 
seu  capelão  do  ermida  paressa  com  folha  corrida,  para 
que,  sendo  capaz,  se  lhe  dê  licença  para  reger  a  dita 
ermida  como  convém  à  bôa  administração  dela. 
Coimbra,  27  de  dezembro  de  1688  »  (1). 

(1)  papeis  do  convento  na  repartição  de  finanças 
de  Coimbra.  onpvj 


298 


Lendo  o  registo  paroquial  da  freguesia  de 
Semide  e  os  papeis  do  convento,  consegui  uma 
lista  de  vinte  e  cinco  capelães.  É  de  supor 
que  esta  lista  não  esteja  completa.  No  arquivo 
da  Câmara  Eclesiástica  não  encontrei  nada  que 
pudesse  esclareccr-me  nêstc  ponto.  Não  se  sabe 
ao  certo  quando  a  maior  parte  começou  a  sua 
capelania  nem  quando  a  acabou.  O  capelão 
tinha  o  dever  de  celebrar  missa  ao  domingo, 
na  Capela,  mesmo  de  semana,  abrindo  a  Capela 
aos  romeiros  c  recebcndo-lhe  as  oblatas  de  que 
dava  depois  conta  à  cclcireira  e  escrivã  que 
estivessem  de  triénio.  Devia  ser  ele  quem  pro- 
punha as  obras  e  reparos  e  as  dirigia  e  fisca- 
lizava. 

Como  se  vê  a  Capela  era  isenta  da  jurisdição 
paroquial  e  assim  tem  continuado  até  hoje. 

Em  1803  o  P.^  Sebastião  Correia  que  era 
então  o  capelão  do  Senhor  da  Serra  fez,  como 
já  dissemos,  um  apontamento  no  livro  das  mis- 
sas da  Capela,  historiando  a  imagem  e  a  Capela 
segundo  o  depoimento  de  João  Pereira  que  se 
referia  a  seus  pais  e  avós  como  tesíemuhas  de 
vista.  Em  seguida  a  essa  nota,  nesse  mesmo 
livro  diz  ele  : 

«  Teve  a  Capela,  no  seu  princípio,  ermitão  o  qual, 
como  diz  e  conheceu  o  dito  João  Pereira  se  chamou 
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Manoel  de  S.  ]ose'.  Depois  teve  e  tem  tido  sempre,  um 
sacerdote  por  capelão  para  ali  dizer  missa  ao  menos 
aos  domingos  e  dias  santos  com  as  esmolas  que  tra- 
zem os  devotos.  O  primeiro  capelão  foi  o  P.^  Manoel 
Antunes  Madeira,  de  Semide  ;  o  segundo  foi  o  P.« 
Manoel  de  Sequeira,  natural  da  Ribeira  das  Donas  e- 
habitante  no  lugar  de  Semide  ;  o  terceiro  foi  P.^  Inácio 
também  de  Semide.  Hoje  14  de  setembro  de  1805.  P.« 
Sebastião  Correia.  > 

Esta  narrativa  não  é  rigorosamente  verdadeira. 

Antes  do  P.^  Manuel  Antunes  Madeira  houve 
quatro  ou  cinco  capelães.  É  natural  que  se  demo- 
rassem pouco  no  Senhor  da  Serra  e  que  por 
isso  se  não  lembrasse  muito  deles  o  depoente 
João  Pereira. 

O  ordenado  anual  do  capelão  foi,  nos  primei- 
ros anos,  de  10$500  réis!  No  tempo  do  P.^ 
Sebastião  Correia  eram  12.$000  réis,  donde  se  vê 
que  num  século  subiu  nada  menos  de  l.$500 
réis  em  dinheiro.     Continua  o  padre  Correia  : 

«Dão  as  religiosas  ao  R. ''o  capelão,  cada  uma,  12.$000 
réis  e  mais  5  alqueires  de  azeite  e  alguns  incertos  como 
a  consoada  pelo  Natal.  > 

c  àlêm  disso  um  certo  numero  de  bolos  doces 
em  várias  festas  do  ano.  O  azeite  é  por  ele 
computado  em  3$000  réis  e  o  resto  cm  2M00 
réis,  como  já  dissemos. 
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Por  morte  da  última  freira  ficou  a  Capela  sem 
capelão  ate  que  em  janeiro  de  1907,  D.  Manuel 
Correia  de  Bastos  Pina,  ao  tempo  Bispo  de 
Coimbra,  nomeou  capelão  o  Sr.  P.^  Joaquim 
José  dos  Santos  e  fez  o  seguinte  regulamento 
para  o  capelão  : 

<  Regulamento  para  o  desempenho  das  obrigações 

do  clérigo  que  for  nomeado  Capelão 

da  Capela  do  Senhor  da  Serra,  na  freguesia 

de  Semide  desta  diocese 

Arf.  1.°  Fica  a  cargo  do  Capelão  a  missa  que  em 
lodos  os  domingos  e  dias  santificados  e  ainda  mesmo 
nos  abolidos  deve  haver  na  Capela  do  Senhor  da 
Serra,  à  Hora  que  se  julgar  mais  cómoda  para  os  fieis. 
§  único.  —  Estas  missas  pode  o  capelão  ou  clc'rigo  que 
o  substituir  no  seu  impedimento  aplicá-las  por  qual- 
quer intenção  e  serem  contadas  se  para  isso  for  con- 
vidado. —  Àrt.  2. o  O  mesmo  capelão  deve  presidir  ao 
jubileu  e  mais  actos  religiosos  que  for  de  costume  cele- 
brarem-se  na  mesma  Capela  e  como  tal,  confessar  e 
dar  a  sagrada  Comunhão  aos  fieis  que  por  devoção 
ali  quiserem  receber  estes  sacramentos  ;  Pregar  na 
Capela  os  sermões  de  votos  para  que  for  convidado 
e  regular  êsle  serviço  por  ocasião  das  romagens  por 
forma  que  os  voventes  possam,  querendo,  assistir  aos 
mesmos  sermões.  —  Art.  3.»  Receberá  as  esmolas  que 
durante  o  ano  forem  feitas  ao  Senhor  da  Serra,  lan- 
çando num  livro  devidamente  numerado  e  rubricado,  o 
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produto  das  mesmas  esmolas,  a  qualidade  e  quantidade 
doutras  ofertas,  dando  de  tudo  conhecimento  à  comis- 
são administrativa  no  fim  de  cada  mcz  para  serem  por 
esta  escripturadas,  guardadas  e  aplicadas.  —  Art.  4.° 
Superintenderá  no  asseio  e  limpeza  da  Capela  e  Sacris- 
tia a  cargo  do  sacristão  e  na  conservação  dos  para- 
mentos e  alfaias  que  terá  à  sua  guarda  para  o  que 
as  receberá  da  respectiva  Comissão  em  inventário. 
Art.  5.°  Auxiliará  a  Comissão  Administrativa  da  mes- 
ma Capela  na  recepção  das  esmolas  por  ocasião  das 
romagens  e  no  registo  do  orçamento,  contas  e  demais 
escripíuração.  —  Art.  6.°  O  mesmo  capelão  receberá 
um  ordenado  mensal  de  18$000  reis  e  terá  casa  de 
habitação  nas  nossas  hospedarias,  reservando  nelas 
2  quartos,  um  para  as  sessões  da  Comissão  e  outro 
para  alojamento  de  qualquer  membro  da  mesma  que 
ali  tenha  de  pernoitar  e  bem  assim  os  baixos  da  mesma 
casa  destinados  ao  alojamento  dosC-romeiros.  Coim- 
bra, 14  de  desembro  de  1906.  Manuel,  Bispo  Conde.  » 

Esíe   regulamento  ainda  hoje  está  em  vigor, 
com  excepção  dos  artigos  3.°  e  5.° 


CAPÍTULO    XIX 
LISTA  DE  CAPELÃES 


c  f.b  < 


r^  Padre  António  da  Fonseca.  Terá  sido 
êsfe  o  primeiro  Capelão  do  Senhor  da  Serra? 
Este  padre  era  natural  de  Amarante  e  foi 'con- 
denado pelo  tribunal  da  inquisição  de  Coimbra, 
tendo  ido  ao  auto  de  fé  celebrado  no  Pateo  de 
S.  Miguel  em  14  de  junho  de  1669,  segundo 
uns  (1)  em  17  de  junho  1699  segundo  outros. 


(1)  No  Códice  236  da  Livraria,  intitulada  Coleção 
de  várias  sentenças  do  santo  ofício,  a  fl.  95  encon- 
Ira-se  o  seguinte :  «  Sentença  do  Sagrado  tribunal 
contra  o  Padre  António  da  Fonseca,  natural  da  vila 
de  Amarante,  arcebispado  de  Braga  e  morador  em 
Midões,  bispado  de  Coimbra,  o  qual  se  leu  no  auto 
de  fé  que  se  celebrou  no  Páteo  de  S.  Miguel  de  Coim- 
bra aos  14  do  mês  de  junho  de  1669  >.  Bem  pode  ser 
que  a  cópia  que  existiu  no  arquivo  da  junta  de  paró- 
quia de  Midões  estivesse  errada  na  data.  Devo  ao 
Ex.™*'   Sr.   Baião,   Diretor   do   Arquivo  Nacional  do 
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Não  encontro  a  menor  referência  a  este  padre, 
nem  nos  livros  do  registo  paroquial  de  Semide, 
nem  nos  papeis  do  convento  existentes  na 
Torre  do  Tombo  em  Lisboa  e  na  Repartição  de 
Finanças  de  Coimbra.  No  livro  Midões  e  o  seu 
velho  Município,  de  António  Duarte  d'Àlmeida 
Veiga  —  1911  —  Cernados  e  C.^  Lisboa  —  a 
páginas  172  e  seguintes  vem  uma  cópia  da 
sentença  condenatória,  feita  em  1809,  extraída 
duma  outra  cópia  que  existiu  no  arquivo  da 
Junta  da  Paróquia  de  Midões  —  e  digo  existiu 
porque  não  me  foi  possível  encontrá-la  agora 
a  despeito  dos  esforços  que  empreguei  nesse 
sentido.  À  cópia  era  precedida  do  seguinte 
título:  «  Sentença  do  Padre  António  Fonseca, 
missionário  deste  bispado  de  Coimbra,  capelão 
que  foi  do  Senhor  da  Serra  a  qual  saiu  na 
cidade  de  Coimbra  em  17  de  junho  de  1699  ». 
Camilo  Castelo  Branco  no  seu  livro  Quatro 
horas  inocentes  fez  também  umas  referências 
ao  padre  Fonseca,  nas  quais  contudo  parece 
haver  muito  da  sua  inexgotavel  fantasia.  Diz 
êle:  <  Há  cerca  de  duzentos  e  trinta  anos  que 
o  padre  António  Fonseca,  missionário  de  fama 

■:yju  o  ifi!  nov]   ^  .•:;;  r^:    õ-,mÍ(Jl;-;  r.:i;f5  '>l> 


Tombo,  esta  informação  a  quem,  por  isso  consigno 
aqni  os  meus  agradecimentos. 


304 


e  capelão  do  Senhor  da  Serra,  bispado  de 
Coimbra,  foi  pregar  a  Midões  ».  m 

Diz-nos  ainda  que  foi  o  pai  de  D.  Elena 
Pereira,  religiosa  dum  convento  que  havia  cm 
Midões,  familiar  do  Santo  Ofício,  quem  o  foi 
acusar  a  Coimbra,  conseguindo  logo  que  ele 
fosse  preso,  e  que  só  muito  mais  tarde,  depois 
da  morte  dalgumas  religiosas  cúmplices  das 
mais  grosseiras  imoralidades  cometidas  com  o 
dito  padre  é  que,  aí  por  1688,  começaram  a 
ser  ouvidas  as  primeiras  testemunhas. 

Como  se  vê  não  há  a  precisão  de  datas  que 
seria  para  desejar.  Dum  modo  geral  parece 
no  entanto  averiguadp  que  o  Padre  António 
Fonseca  pregou  muito  por  volta  de  Coimbra, 
sendo,  durante  algum  tempo,  capelão  do  Senhor 
da  Serra.  Daqui  devia  ter  alargado  as  suas 
prédicas  ate  Midões  onde  parece  que  já  ia  pre- 
gar por  volta  1648,  indo  para  lá  definitivamente. 
Em  Midões,  caiu  em  várias  c  grosseiras  imora- 
lidades, sendo  acusado  ao  Santo  Ofício  que, 
diz  a  cópia  da  sentença  citada  : 

«  em  pena  e  penitência  de  suas  culpas  (mandou)  vá 
ao  auto  público  da  fé,  e  por  tal  o  declaram  e  privam 
perpetuamente  de  poder  confessar  e  pelo  mesmo  tempo 
o  suspendem  do  exercício  das  suas  ordens,  e  tenha 
perpétua  e  irremissível  reclusão  nos  cárceres  do  Santo 
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Ofício  onde  se  instrua  na  fe'  e  penitência  espirituais  c 
pague  as  custas  »  (1). 

II  —  Padre  Bernardo  Marques.  A  razão  qQe 
me  leva  a  dizer  que  o  padre  Bernardo  Mar- 
ques foi  capelão  do  Senhor  da  Serra,  é  o  ter 
encontrado  no  Livro  da  Bolsaria  do  Convento 
de  Semide.  arquivado  no  Tombo,  relativo  ao 
ano  de  1678  a,  fl.  40  esta  nota,  iá  transcrita  no 
capítulo  IV  deste  livro  :  «  Recebemos  do  Padre 
Feitor  7$200  réis  das  ofertas  do  Santo  Cristo 
no  tempo  em  que  la  assistiu  o  Padre  Bernardo 
Marques  >. 

Êsíe  padre  fez  as  suas  deligcncias  «  de  vita 
et  moribus  »  em  1672  (2),  Nas  visitações  ecle- 
siásticas de  1670,  1678,  1683,  1686,  1681, 
depôs  em  Semide  como  testemunha.  Fez  exame 
de  confessor  cm  1694,  a  10  de  março  (3). 
É  tudo  quanto  pude  averiguar  deste  capelão. 

III  —  Padre  Manuel  Teixeira.  Seria  capelão 
do  Senhor  da  Serra? 

Em  1678  e  1679  no  já  citado  livro  da  Bolsaria 
vem  as  duas  seguintes  notas  donde  depreendo 


(1)  Obra  citada,  pág.  176. 

(2)  Inventários  dos  autos  dos  cle'rigos  do  Arcedia- 
grado  de  Penela,  fl.  560 

(3)  Livro  do  Registo  de  exame  de  confessores,  a 
fl.  526. 

20 
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que  devia  ter  sido  capelão  depois  do  Padre 
Bernardo  Marques  :  —  <  Recebemos  do  Padre 
Manuel  Teixeira  por  mandado  de  Sua  Ex.^ 
Rev.""^  (?)  20$000  reis  das  ofertas  do  Santo 
Cristo  >;  «  Recebemos  do  Padre  Manuel  Teixeira 
7§000  réis  das  ofertas  do  Santo  Cristo  por 
madado  da  Sua  ê  II.""^  (?). 

IV  —  Padre  António  Alvares.  Foi  capelão 
antes  de  1689  e  não  sei  se  o  seria  depois.  No 
livro  da  Bolsaria  deste  ano  diz-se  «  Recebemos 
16  varas  de  pano  que  entregou  o  Padre  Feitor  do 
tempo  que  o  Padre  António  Alvares  esteve  na 
nossa  Capela  do  Santo  Cristo  da  Serra  ». 
Havia  em  Semide  dois  padres  com  este  nome  e 
ambos  depuseram  como  testemunhas  na  <  Visi- 
tacão  »  de  1668  e  1669.  Um  deles,  o  Padre 
António  Alvares,  o  Velho,  de  Semide,  morreu 
em  1692,  encontrando-se  o  assento  do  seu  fale- 
cimento a  fl.  112  do  livro  d'óbitos  desse  ano. 

Qual  deles  seria  o  capelão?  Não  me  foi 
possivel  averigua-lo. 

Em  1688  requeriam  as  religiosas  ao  Bispo 
de  Coimbra  que  nomeasse  como  capelão  o  Padre 
Manoel  Henriques  porque  o  padre  António  Alvares 
deixava  a  capela  e  ia  para  sua  casa,  não  havendo 
quem  celebrasse  nem  mesmo  quem  abrisse  as 
portas    da    capela    aos    romeiros,    ficando-lhe 
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ainda    por    cima,    com    as    esmolas    do   Sanfo 
Cristo. 

V  —  Padre  Manoel  Henriques.  Era  natural 
da  Ribeira  de  Pêra  e  começou  a  ser  capelão  do 
Senhor  da  Serra  em  1689.  Como  já  fica  dito 
foram  as  religiosas  que  requereram  ao  Bispo 
lho  nomeasse  «  por  ermitão  >  visto  pertencer- 
Ihes,  a  elas,  o  apresentar  Capelão.  No  livro  da 
Bolsaria  deste  ano,  vem  nota  de  êle  ter  entre- 
gado 4  arrobas  de  cera  do  Santo  Cristo. 

VI  —  Padre  Manuel  Antunes  Madeira.  Era 
natural  do  lugar  dos  Braços,  da  freguesia  de 
Semide.  Presumo  que  seja  este  o  seu  assento 
de  baíismo  : 

«  Em  os  dois  dias  do  mês  de  novembro  de  1664, 
balizei  eu,  o  Padre  Cura  António  Alvares  a  Manoel, 
filho  de  Bento  Antunes  e  de  sua  molhzr  (  sic  )  Mada- 
lena Simões  (eslava  escrito  Madalena  «  Antunes  »  c 
depois  foi  riscada  a  palavra  <  Antunes  »  e  escreve- 
ram na  entrelinha  «  Simões  >  )  moradores  no  lugar 
dos  Braços.  Foram  padrinhos  Manoel  Domingos  do 
mesmo  lugar  e  Maria  Antunes  de  Segade  >. 

Foi  ordenado  de  menores  em  sexta  feira  21 
de  fevereiro  de  1687  pelo  bispo  D.  João  de 
Melo,  com  mais  225  ordenandos  de  menores  ! 
No  sábado  seguinte  foram  ordenados  122  sub- 
diáconos  e  14  presbíteros! 
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Tomou  sub-diácono  no  convento  de  Semide 
cm  20  de  maio  de  1690  com  mais  1  minorista, 
12  sub-diáconos  e  6  presbíteros.  Foi  ordenado 
pelo  mesmo  bispo  D.  João  de  Melo  que  também 
lhe  ministrou  diácono  cm  10  de  março  de  1691, 
sendo  ordenados  por  esta  ocasião  164  mino- 
ristas,  134  sub-diáconos,  123  Diáconos  e  79 
presbíteros.  Não  encontrei  nota  da  sua  orde- 
nação de  presbítero  que  deve  ter  tido  lugar  ou 
ainda  cm  1691  ou  no  princípio  de  1692,  visto  que 
já  era  capelão  do  Senhor  da  Serra  em  1692. 
Foi  capelão  até  1697  seguidamente. 

Neste  ano,  não  sei  porquê,  talvez  porque  a 
Madre  Abadessa  do  triénio  seguinte  quisesse 
nomear  o  Padre  Manoel  Baptista,  foi  este  o 
capelão. 

VII  —  Padre  Manoel  Baptista.  Pelo  livro  da 
Bolsaria  do  triénio  1698  a  1700  se  vê  que  foi 
capelão  do  Senhor  da  Serra  durante  estes  3 
anos.  No  ano  de  1698  diz  assim  a  respectiva 
nota  :  «  Recebemos  do  Padre  Manuel  Baptista, 
nosso  capelão  do  Santo  Cristo,  55,$350  réis. 
Foi  nomeado  capelão  por  Provisão  de  D.  João 
de  Melo  sob  apresentação  da  Madre  Abadessa. 
Nos  papeis  do  convento,  na  Repartição  de  Finan- 
ças de  Coimbra,  está  arquivado  um  processo 
em  que  é  queixoso  o  Padre  Manoel  Domingos, 
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Feitor  das  religiosas,  e  acusado  o  P.^  Manuel 
Baptista.  Costumavam  os  romeiros  do  Senhor 
da  Serra  —  costume  que  ainda  hoje  subsiste  — 
levar,  por  ocasião  das  romarias,  várias  inten- 
ções de  missas  das  quais  umas  deviam  ser 
celebradas  no  Senhor  da  Serra  e  outras  sem 
indicação  do  lugar  da  celebração.  Por  sua  vez 
o  Padre  Feitor  do  convento  costumava  ir  cele- 
brando, conformando-se  com  a  intenção  dos 
romeiros  e  recebia  depois  a  esmola  da  mão  do 
Padre  Capelão.  Ora,  no  tempo  em  que  era 
capelão  o  P.^  Manoel  Baptista,  quando  o  Padre 
Feitor,  Manoel  Domingos  lhe  mandou  a  certi- 
dão de  120  missas  que  tinha  celebrado  pela  inten- 
ção dos  romeiros,  recusou-se  êlc  a  dar-lhe  a 
esmola  sob  pretexto  de  que  os  romeiros  as 
davam  para  que  as  missas  fossem  celebradas 
«  na  casa  do  Senhor  da  Serra  >.  O  Padre 
Feitor  queixou-se  ao  Bispo,  D.  João  de  Melo 
que   lançou   na   queixa    o   seguinte   despacho : 

«  O  Padre  Capelão  do  Santo  Cristo  satisfaça  acJ 
Padre  Feitor  a  esmola  de  120  missas  de  100  re'is  das  que 
os  devotos  deixam  sem  declararem  que  sejam  ditas  na 
mesma  Capela.  > 

este  padre  veio  do  Senhor  da  Serra  para  o 
Sobral  de  Ceira.    A  6  de  Junho  de  1718,  mor- 
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reu  no  Senhor  da  Serra,  indo  de  romaria,  o 
P.^  Manoel  Batista,  Capelão  da  Santa  Sé  de 
Coimbra.  Seria  o  mesmo  que  tivesse  ido  do 
Sobral  de  Ceira  para  Coimbra  e  voltasse  como 
romeiro  à  Capela  onde  foi  capelão? 

VIU  —  Padre  Manuel  Antunes  Madeira.  Fe- 
chado este  parêntesis  de  3  anos  voltou  a  ser 
capelão  do  Senhor  da  Serra  o  Padre  Manoel 
Antunes,  dos  Braços.  Dos  livros  da  Bolsaria 
c  do 'registo  paroquial,  consta  ter  sido  capelão 
até  1724.  A  partir  deste  ano  não  encontrei 
mais  nenhuma  referência  ao  seu  nome.  Havia 
cm  Semide  outro  padre  do  mesmo  nome  que 
foi  cura  de  Semide  e  que  morreu  em  1753. 
O  capelão  da  Serra  morreu  em  1742.  Eis  o 
seu  assento  de  óbito  que  se  encontra  a  fl.  134  v. 
do  livro  respectivo : 

«  Aos  dez  dias  do  mêz  de  outubro  de  1742,  faleceu 
o  Padre  Manoel  Antunes  Madeira,  do  lugar  dos  Bra- 
ços. Está  enterrado  na  igreja  ao  pé  do  altar  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário.  Fez  seu  testamento  e  por  verdade 
fiz  este  assento.  Fra  ut  supra.  O  Padre  Cura  José 
Francisco  >.  Tem  à  margem  esta  nota  «  3  ofícios  de 
9  lições.   Fez  testamento  ». 

Repetiu-se  com  ele  a  questão  do  Padre  Manoel 
Domingos,  Feitor  das  religiosas  que  desta  vez 
queria   receber   a   esmola   de   448   missas   que 
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tinha  celebrado  por  intenção  dos  romeiros, 
esmola  que  o  Padre  Manoel  Antunes  recusou. 
Mais  uma  vez  o  Padre  Feitor  requereu  ao  Bispo 
lhas  mandasse  pagar  e  mandasse  requerer  ao 
Padre  Manoel  Baptista,  então  no  Sobral  de 
Ceira,  cópia  da  sentença  dada  contra  ele  pelo 
Bispo  D.  João  de  Melo.  O  Dr.  Provisor  lançou 
despacho  intimando  o  Padre  Manoel  Antunes  a 
dizer  porque  não  pagava.  Este  respondeu  que 
os  romeiros  davam  as  suas  esmolas  para  que 
as  missas  fossem  celebradas  na  capela  do  Santo 
Cristo  e  às  vezes,  no  altar  do  Santo  Cristo  ; 
que  os  moralistas  consultados  são  de  opinião 
de  que  não  podem  tais  missas  ser  celebradas 
fora  do  Senhor  da  Serra  ;  finalmente,  que  lhe 
não  tinha  encomendado  nenhumas  missas. 

IX  —  Padre  Manoel  Sequeira.  Suponho  que 
fosse  de  Lourosa  porque  no  livro  do  registo  de 
ordenações  só  encontrei  este  nome  no  registo 
de  ordenação  de  Manoel  de  Sequeira,  filho  de 
Feliciano  de  Sequeira  e  de  Ana  Brito,  de  Lou- 
rosa que  foi  ordenado  de  menores  no  dia  4  de 
março  de  1489,  por  D.  João  de  Melo,  com 
160  minoristas,  170  sub-diáconos,  14  diáconos 
c  42  presbíteros  !  Suponho  que  já  era  capelão 
em  1729  porque  já  então  aparece  como  bapti- 
sante,  com   licença  do  Pároco,  duma  creança 
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do  Senhor  da  Serra,  o  que  só  costumava  acon- 
tecer com  os  capelães  do  Senhor  da  Serra  (1). 
Tenho  a  certeza  de  que  já  era  capelão  em  1731 
como  se  vê  por  um  assento  de  casamento  deste 
ano,  lavrado  no  livro  respectivo,  a  fl.  78  v. 

Foi  capelão,  pelo  menos  até  1734.  Neste 
ano  foi  padrinho  de  Sebastião,  filho  de  João 
Correia,  de  Semide  e  do  assento  consta  ser 
capelão  do  Senhor  da  Serra.  É  natural  que 
fosse  capelão  até  1742. 
Morreu  em  1752.  (2) 

X  —  Padre  José  Inácio  dos  Santos  Serra. 
Era  natural  de  Semide  e  filho  de  losé  Luiz. 
Fez  as  suas  diligencias  de  vita  et  moríbus 
e  património  em  1730  como  se  vê  do  «  Inventá- 
rio dos  autos  dos  clérigos  do  Àrcediagado  de 
Penela  »,  no  arquivo  da  Camará  Eclesiástica. 
Em  1733,  1734,  1738,  1739,  matriculou-se  em 
Cânones  na  Universidade  (3). 

No  livro  do  registo  das  missas  do  Senhor 
da  Serra  vem  um  termo  lavrado  pelo  Padre 
João  Inácio  quando  tomou  posse  que  diz  : 


(1)  Livro  respectivo,  fl.  17. 

(2)  Livro  respectivo,  a  fl.  149. 

(5)  Livros  n.o  51  e  56  a  fi.  145  v.  e  158  v.   Arquivo 
da  Universidade. 
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«  Entrei  na  colação  e  exercício  desta  capela  da 
milagrosa  e  Sacrosanta  Imagem  do  Senhor  Santo 
Cristo  da  Serra  em  os  nove  do  mês  de  agosto  da  era 
de  1743,  sendo  abadessa  a  Madre  Senhora  D.  Francisca 
de  Briteiros  Castelo  Branco  e  Cunha. 

Padre  José  Inácio  dos  Santos  Serra  >, 

Na  «  Visitação  Eclesiástica  »  de  1750,  sendo 
Visitador  o  Dr.  António  da  Costa  Pacheco 
faz-se  menção  dêle. 

XI  —  Padre  Duarte  Luis  de  Sequeira.  Pelo 
livro  (i^s  missas  ditas  do  Senhor  da  Serra 
vê-se  que  foi  capelão  do  Santo  Cristo. 

A  nota  por  êle  mesmo  lavrada  no  respectivo 
livro  é  como  se  segue : 

«Entrei  nesta  ocupação  de  Capelão  da  Veneranda 
Imagem  do  Senhor  da  Serra,  aos  18  dias  do  mês  de 
agosto  da  era  de  1752,  sendo  abadessa  D.  Maria  Cae- 
tano Freire.    O  capelão  Duarte  Luis  de  Sequeira  ». 

Ainda  era  capelão  em  1753,  visto  que  ainda 
passou  certidões  de  missas  celebradas  no  livro 
das  missas  e  no  Livro  da  Bolsaria  diz  se 
«  Recebemos  da  Capela  do  Senhor  da  Serra  por 
mão  do  Rev.°  P.^  Duarte  Luís  de  Sequeira   ..» 

XII  —  Padre  João  de  S.  José.  Era  natural 
de  Gondelim,  freguesia  de  Penacova. 
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No  livro  das  missas  do  Senhor  da  Serra  há 
uma  nota  por  êle  tomada  que  diz : 

«  Missas  que  eu  Padre  João  de  S.  José  tenho  rece- 
bido neste  triénio  da  Senhora  Francisca  de  Brites 
Dig.ma  Abadesa,  que  principiou  no  ano  de  1756,  aos 
nove  de  março.    O  capelão,  João  de  S.  José.  » 

«  Foi  capelão  até  1760,  seguindo-se-lhe 
depois  os  capelães  de  que  vamos  falar,  João 
Mendes  Borges  Caetano,  António  Sales,  Antó- 
nio do  Carmo.  Voltou  a  ser  capelão  cm  1764 
1774,  data  da  sua  morte.  Eis  o  seu  assento 
de  óbito  : 

«  Aos  dez  de  maio  de  mil  sete  centos  e  trinta  c 
quatro,  faleceu  da  vida  presente  o  Rev."""  Padre  João 
de  S.  José,  natural  da  vila  de  Gondelim,  termo  da 
vila  de  Penacova,  sendo  actual  capelão  da  Veneranda 
Imagem  do  Santo  Cristo  da  Serra,  desta  freguesia. 
Levou  todos  os  sacramentos  na  enfermidade  de  que 
faleceu.  Faleceu  com  testamento  em  que  deixa  legados 
de  missas,  instituindo  sua  testamenteira,  sua  irmã 
Joana  Maria  de  Lemos,  ora  assistente  e  casada  na 
vila  de  Miranda  do  Corvo.  Jaz  na  Capela  mór  da 
Igreja  matriz  desta  freguesia.  E  por  verdade  fiz  este 
assento  que  assinei,  dia  mês  e  ano  ut  supra.  O  cura 
João  Mendes  d'Àlmeida  Borges  e  Castro  »  (1). 


(1)  Livro  respectivo  a  fl.  59. 
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XIII  —  Padre  João  d  Almeida  Borges  e  Cas- 
iro.  Foi  capelão  de  1760  a  1702.  No  citado 
livro  das  missas  vem  a  seguinte  nota  por  êle 
lavrada  ao  tomar  posse  : 

«  Aos  16  de  junho  de  1760  principiei  a  servir  na 
ocupação  de  capelão  da  Veneranda  e  milagrosa  Ima- 
gem de  Jesus  Cristo  da  Serra,  sendo  Abadessa 
D.  Micaéla  Margarida  Pinto  ;  e  por  verdade  fiz  este 
assento  que  assino,  dia,  mês,  ano,  ut  supra.  João 
Mendes  d'Almeida  Borges.  >  (1) 

Passou  a  cura  de  Semide,  sendo  êle  o  cura 
a  data  da  morte  do  capelão  precedente.  Parece 
que  voltou  a  ser  capelão  desde  1770  a  1772. 
Era  formado  em  Cânones. 

XIV  —  Padre  Caetano  António  Sales.  É  ainda 
o  livro  das  missas  que  traz  uma  nota  que  nos 
diz  ter  sido  capelão  do  Santo  Christo  o  Padre 
Sales.    Ei-la : 

«  Aos  19  de  abril  de  1762  comecei  a  servir  como 
capelão  da  Capela  de  Jesus  Cristo  da  Serra,  sendo 
Abadessa  D.  Mariana  Francisca  de  Sá  e  Menezes  ;  e 
por  verdade  fiz  este  assento  que  assinei,  dia  mês  e 
ano  ul  supra.    Caetano  António  Sales  »  (2). 


(1)  Livro  das  missas  a  fl.  20. 

(2)  Idem  a  fl.  22. 
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Deve  ter  sido  capelão  até  1764,  data  em  que 
voltou  a  ser  capelão  o  Padre  João  de  S.  José. 

XV  —  Padre  António  do  Carmo.  É  natural 
que  começasse  a  sua  capelania  depois  da  morte 
do  Padre  João  de  S.  José  em  1774.  Era  capelão 
cm  1784  como  se  vê  do  seu  assento  de  óbito: 

«  Aos  26  dias  do  mês  de  agosto  de  1784,  faleceu  com 
todos  os  sacramentos,  confissão,  comunhão  e  exírema- 
-unção,  Fr.  (?)  Licenceado  (?)  António  do  Carmo  que 
foi  sepultado  na  mesma  Capela  do  Senhor  da  Serra, 
aonde  era  capelão.  Não  fez  testamento.  De  que  fiz 
assento  para  constar,  dia,  mês  ano  ut supra.  O  cura, 
António  Mendes  Rebelo.  » 

XVI  —  Padre  João  Gomes.  Não  sei  quando 
começou  a  ser  capelão  porque  não  encontrei 
nenhuma  alusão  a  isso  no  livro  das  missas. 
Por  um  assento  de  balismo  d^  1792,  lavrado 
e  folhas  161  v.  do  livro  respectivo,  vê-sc  quc  já 
era  capelão  neste  ano.  Ainda  era  capelão  em 
agosto  de  1793,  como  se  vê  dum  assento  de 
óbitos  a  folhas  129.  Nada  mais  pude  averiguar 
a  seu  respeito. 

XVII  —  Padre  Lourenço  Pereira  Mendes  Bar- 
reto. Era  bacharel  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Devia  ter  sido  capelão  de  1759  a  1797,  ano  em 
que  começou  o  Padre  Sebastião  Correia. 
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Foi  êle  que  numerou  c  rubricou  o  livro  das 
missas  por  comissão  do  Dr.  Provisor.  A  folhas 
109  V.  vem  uma  declaração  dele  nestes  termos  : 

«  Juro  cm  como  celebrei  quarenta  e  tantas  missas 
de  mais  esmola  que  vieram  pelo  S.  Bartolomeu. .  .etc.  » 

o  que  prova  que  era  êle  então  o  capelão.    Em 
13  de  agosto  de  1797  foi  substituído  pelo 

XVIII  —  Padre  Sebastião  Correia.  Já  foi  ele 
que  cm  agosto  de  1797  recebeu  as  esmolas  na 
romaria  e  continuou  a  recebê-las.  No  livro 
«  Capela  do  Senhor  da  Serra  >  em  que  se  toma- 
vam notas  várias  referentes  às  missas,  sermões 
c  esmolas,  etc.  vem  uma  cm  que  o  Padre  Correia 
historia  o  Santo  Cristo,  outra  cm  que  diz  o  total 
aproximado  da  despesa  que  as  religiosas  faziam 
com  o  capelão  c  com  a  Capela,  várias  referên- 
cias aos  franceses,  às  festas  principais,  aos 
romeiros,  seus  sentimentos  religiosos,  e  à  indolc 
do  povo  do  Senhor  da  Serra.  Resumidas  mas 
interessantes,  deixando-nos  entrever  no  seu 
auctor  um  espírito  observador,  projetam  alguma 
luz  sobre  o  passado  do  Senhor  da  Serra.  Mor- 
reu em  1819,  cm  Semide  a  22  de  outubro  (1). 


(1)  Livro  respectivo  a  fl.  510. 
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Eis  o  teor  do  seu  assento  de  óbito : 

<  Aos  doze  de  outubro  de  1819,  faleceu,  munido  com 
todos  os  sacramentos  o  R."  Padre  Sebastião  Correia, 
do  lugar  de  Semide.  Foi  sepultado  no  dia  13  do  mês 
na  Capela  mór  desta  Igreja  de  Semide.  Fiz  este  que 
assinei.  O  cura  Padre  Manoel  José  de  Jesus  c 
Paiva  (?).  » 

XIX  —  Padre  António  Moutinho  Chaves.  Era 
o  confessor  das  religiosas  aí  por  1822.  Depois 
da  morte  do  Padre  Sebastião  Correia  deve  ter 
sido  êle  o  capelão.  Por  morte  deste  capelão  a 
Abadessa  do  convento  de  Semide  mandou  fazer 
um  inventário  do  que  se  encontrou  na  Capela 
cujo  título  diz  : 

<  Inventário  de  todos  os  trastes  que  se  acharam  na 
Capela  do  Senhor  da  Serra  por  morte  do  capelão 
António  Moutinho  Chaves  o  qual  mandou  fazer  a  Ex.i^^ 
Sr. 3  D.  Ana  Benedicta,  D.  Abadessa  do  convento  de 
Semide,  em  10  de  dezembro  de  1850  >  (1). 

Morreu  em  1830  sendo  capelão  até  essa  data. 

XX  —  Padre  Domingos  José  do  Rosário. 
Foi  êle  que  fez  o  inventário  de  tudo  o  que  se 
encontrou    na    Capela    por    morte    do    capelão 


(1)  Papeis  do  convento. 
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Padre  António   Montinho  Chaves  a  que  já  me 
referi.  No  fim  desse  inventário  escreveu  ele : 

<  Tudo  o  que  se  acha  escrevido  (sic)  é  o  que  achei 
pertencente  à  Capela  do  Senhor  da  Serra  até  ao  dia 
10  de  dezembro  de  1850. 

Segade  10  de  dezembro  de  1830.  O  Padre  Domin- 
gos José  do  Rosário.  » 

Daqui  se  conclue  que  foi  êle  quem  se  seguiu 
imediatamente  ao  P.'-  Montinho,  sendo  já  cape- 
lão em  1830. 

Recebia  do  convento  12$000  réis  por  ano 
como  consta  da  resposta  dada  a  um  questio- 
nário enviado  ao  Pároco,  sobre  numero  de 
sacerdotes  existentes  em  cada  paróquia,  seu 
nome,  mister,  sustentação,  etc.  Estes  12.$000 
deviam  ser  o  seu  ordenado  como  capelão  da 
Serra.    Morreu  em  Scgade  em  1837.  (1) 

Eis  o  seu  assento  de  óbito  : 

«  À  vinte  de  setembro  de  mil  oito  centos  e  trinta  e 
sele  faleceu  com  todos  os  Sacramentos,  não  testou, 
foi  sepultado  na  capela-mór  desta  freguesia  o  P.« 
Domingos  José  do  Rosário,  do  lugar  de  Segade  de 
Lá  de  que  fiz  este  e  assinei.  Semide  era  ut  supra. 
O  Pároco  José  Joaquim  Pimentel  Nogueira.  » 


(1)  Livro  respectivo,  fl.  99. 
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XXI  —  Padre  Manoel  José  Pereira.  Desde 
1838  a  1844  aparece  êsíe  nome  várias  vezes 
no  registo  paroquial,  ordinariamente  servindo 
de  padrinho,  O  pároco  diz  geralmente  que 
foi  padrinho;  «  O  P.^  Manoel  José  Pereira,  da 
Serra  >,  outras  vezes  «  o  P.^  Manoel  losé 
Pereira,  do  Senhor  da  Serra  >  (1).  Em  1838 
assinou  o  compromisso  da  Irmandade  da 
Senhora  da  Bôa  Morte  da  Sé  de  Coimbra, 
então  reorganizada,  da  seguinte  maneira  «  O  P.« 
Manoel  José  Pereira,  do  Senhor  da  Serra  ». 
Seria  capelão?  seria  natural  de  lá?  Parece-me 
que  devia  ser  capelão  do  Senhor  da  Serra. 

XXII  —  Padre  Joaquim  Correia  de  Paiva. 
Disseram-me  ter  sido  capelão  do  Senhor  da 
Serra  antes  do  que  se  segue  mas  não  me  foi 
possível  encontrar  nenhuma  referência  a  este 
padre.  Aparece  mencionado,  em  Semide,  num 
acto  eleitoral  em  1834.  Seria,  como  me  afir- 
maram no  Senhor  da  Serra,  capelão  do  Santo 
Cristo  ? 

XXIII  —  Padre  Miguel  Lopes  da  Encarnação. 
Era  filho  de  Joaquim  Lopes  da  Costa  Ferraz 
e  de  Tereza  da  Encarnação.    Faleceu  no  lugar 


(1)  Livros  respectivos  de  1858 ;  1840,  fls.  43  e  5i  ; 
1845  fl.  68;  1844  fl.  77  \.  e  81. 
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de  Rio  de  Galinhas,  freguesia  de  Àlmalaguêz, 
a  3  de  outubro  de  1870  com  84  anos  de  idade. 
Foi  durante  bastantes  anos  o  capelão  do  Senhor 
da  Serra  onde  ia  celebrar  todos  os  domingos. 

XXIV  —  Padre  Victoríno  Joaquim  Dias.  Este 
padre  nasceu  em  Santa  Cruz  de  Coimbra  em 
1816,  era  filho  de  Francisco  Dias  e  Tereza  de 
Jesus. 

Foi  ordenado  cm  Salamanca,  tendo  feito  a 
viagem  a  pé  e  a  cavalo,  porque  na  ocasião  cm 
que  devia  ser  ordenado,  estavam  destituídas  de 
bispo  quási  Iodas  as  dioceses  do  reino,  umas 
por  auzência  e  outras  por  morte  do  bispo  res- 
pectivo (1). 

Em  1851  já  foi  padrinho  duma  criança  natural 
do  Senhor  da  Serra,  o  que  é  indício  seguro  de 
já  ser  então  o  capelão  do  Santo  Cristo.  Foi 
cura  encomendado  de  Semide  desde  1854  a  1857. 
Não  sei  em  que  altura  deixou  de  ser  capelão 
substituindo-o  nesse  mister  o  confessor  das  reli- 
giosas Padre  josc  Joaquim  dos  Santos.  Antes 
da  morte  da  última  freira,  pela  sua  adeantada 
idade,  havia-se  recolhido  a  sua  casa,  em  Vale 
de  Colmeias,  raras  vezes  aparecendo  no  Senhor 


(1)  F.  d*À[meida,  História  da  Igreja  em  Portugal, 
tomo  IV,  pág.  86. 
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da  Serra.  Como  o  povo  se  começasse  a  queixar 
da  falta  da  missa  aos  domingos,  as  religiosas 
nomearam  capelão  o  Rev.'"^  P.^  Joaquim  José 
dos  Santos  que  desempenhou  este  cargo  até  à 
morte  da  última  freira  em  agosto  de  1896,  por 
espaço  dum  ano.  Morreu  em  1911.  Eis  o  seu 
assento  de  óbito  : 

«  Aos  doze  dias  do  mês  de  março  de  mil  novecentos 
e  onze,  às  dez  horas  da  manhã,  no  lugar  de  Vai  de 
Colmeias,  desta  freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Assun- 
ção de  Semide,  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  diocese 
de  Coimbra  faleceu,  tendo  recebido  o  Sacramento  da 
Extrema-unção,  um  indivíduo  do  sexo  masculino,  por 
nome  Victorino  Joaquim  Dias,  de  idade  de  noventa  e 
cinco  anos,  presbítero,  natural  da  freguesia  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  morador  no  dito  lugar  de  Vale  de 
Colmeias.  Filho  legítimo  de  Francisco  Dias  e  de 
Tereza  de  Jesus,  proprietários,  naturais  da  dita  fregue- 
sia de  Santa  Cruz,  da  cidade  de  Coimbra,  o  qual  fez 
testamento  e  foi  sepultado  no  cemitério  público. 
E  para  constar  lavrei  em  duplicado  este  assento.  Era 
ut  supra.  O  Vigário  João  Ferreira  de  Figueiredo 
Queiroz.  >  (1) 

XXV  —  Padre  José  Joaquim  dos  Santos. 
Era  filho  de  José  Joaquim  dos  Santos  e  de 
Maria  de  Jesus.    Morreu  a  16  de  Junho  de  1892. 


(1)  Livro  respectivo  a  fl.  5  v. 
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Foi  confessor  das  religiosas  que,  para  economi- 
sarem  o  ordenado  do  capelão,  deixavam  o 
culto  da  Capela  e  recepção  das  esmolas  ao 
P.^  confessor.    Eis  o  seu  assento  de  óbito: 

<  Aos  dezasseis  dias  do  mês  de  junho  de  mi!  oito 
centos  e  noventa  c  dois,  à  uma  hora  da  tarde,  no 
lugar  do  Fundo  da  Ribeira,  desta  freguesia  de  Semide, 
concelho  de  Miranda  do  Corvo,  diocese  de  Coimbra, 
faleceu,  tendo  recebido  os  Sacramentos  da  Santa 
Igreja,  um  indivíduo  do  sexo  masculino,  por  nome  José 
Joaquim  dos  Santos,  da  idade  de  cincoenta  anos. 
sacerdote,  natural  e  morador  no  sobredito  lugar  e 
paroquiano  desta  freguesia  ;  filho  legítimo  de  José 
Joaquim  dos  Santos  e  Maria  de  Jesus,  naturais  desta 
freguesia,  proprietários,  o  qual  não  fez  testamento  e 
foi  sepultado  no  cemitério  desta  mesma  freguesia. 
E  para  constar  se  lavrou  em  duplicado  este  assento 
que  assinei.  Era  ut  supra.  O  Vigário  José  Henriques 
Barreto.  » 

Era  irmão  do  actual  capelão  P.^  Joaquim 
José  dos  Santos. 

XXVI  —  Padre  Joaquim  José  dos  Santos. 
É  irmão  do  Padre  José  Joaquim  dos  Santos, 
natural  do  Fundo  da  Ribeira.  Ainda  em  vida  do 
P.«  Victorino  Joaquim  Dias  foi  nomeado  cape- 
lão pela  última  freira,  desempenhando  este 
cargo  por  espaço  dum  ano.  Depois  da  morte 
dela    veio    para   Coimbra,    como    capelão   das 
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Ursulinas,  até  dezembro  de  1906,  sendo  então 
nomeado  outra  vez  capelão  do  Santo  Cristo, 
pelo  bispo,  D.  Manuel  Correia  de  Bastos  Pina, 
cargo  que  ainda  hoje  desempenha.  Eis  a  Por- 
taria de  nomeação  : 

«  Sendo  necessário  afervorar  a  devoção  que  os  fieis 
lêem  e  tiveram  sempre  pela  imagem  do  Senhor  da 
Serra  e  aumentar  c  engrandecer  o  culto  que  a  mesma 
imagem  é  prestado  na  mesma  Capela,  sita  na  freguesia 
de  Semide,  concelho  de  Miranda,  e  remediar  assim  a 
falta  que  muito  lamentamos,  de  não  ter  havido  aí  missa 
nos  domingos  e  dias  santificados,  nomeamos  capelão 
da  referida  Capeia  o  R.^  Joaquim  José  dos  Santos, 
esperando  que  continuará  a  dar  aí  as  provas  da  sua 
devoção  e  piedade  e  de  muito  zelo  que  tem  mostrado 
no  serviço  da  Igreja  ;  o  mesmo  R.°  Presbítero  ficará 
com  os  direitos  c  obrigações  constantes  do  regulamento 
por  Nós  feito  e  que  será  registado  na  Nossa  Câmara 
Eclesiástica  e  assinado  pelo  mesmo  presbítero.  Coim- 
bra, 14  de  dezembro  de  1916.  Manoel,  Bispo  Conde.  » 


CAPÍTULO    XIX 
SERMÕES,    MISSAS 

Desde  há  bastante  tempo  que  os  romeii^os 
costumavam  oferecer,  ao  Bom  Jesus  da  Serra, 
sermões  c  missas.  As  missas  de  promessa 
que  os  romeiros  tinham  prometido  ouvir,  eram 
celebradas  pelo  padre  capelão  ou  por  outro 
sacerdote  que  pela  romaria  se  encontrasse  no 
Senhor  da  Serra ;  as  que  os  romeiros  não 
tinham  prometido  ouvir  mas  tinham  prometido 
que  fossem  celebradas  no  altar  do  Senhor  ou 
pelo  menos  na  Capela,  eram  celebradas,  durante 
o  ano,  pelo  capelão.  As  missas  em  honra  do 
Senhor  da  Serra,  sem  determinação  de  local  de 
celebração,  eram  ditas  ordinariamente  também 
por  padres  da  freguesia,  visto  que  o  capelão  as 
não  podia  celebrar  todas.  O  confessor  das  reli- 
giosas chegou  a  julgar-sc  com  direito  à  cele- 
bração  das   missas,   independentemente  de  lhe 
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serem  cometidas  pelo  capelão.  Como  já  dis- 
semos, no  tempo  em  que  era  capelão  o  Padre 
Manoel  Baptista,  o  confessor  das  freiras,  Manoel 
Domingos,  exigiu  do  capelão  a  esmola  de  120 
missas  da  esmola  de  100  reis,  que  tinha  celebrado 
por  intenção  dos  romeiros  que  houvessem  dei- 
xado a  esmola  para  isso.  O  capelão  recusou-se 
a  pagá-las  e  o  Padre  feitor  requereu  ao  bispo, 
D.  João  de  Melo,  tendo  obtido  um  despacho  obri- 
gando o  capelão  a  pagar-lhe  a  dita  esmola  sob 
pena  de  excomunhão  mas  das  esmolas  recebidas 
que  os  romeiros  deixassem  sem  declaração  de 
que  fossem  ditas  na  Capela  do  Senhor  da  Serra. 
Esta  questão  veio  a  repetir-se  com  o  P.^  Manoel 
Antunes  e  com  o  mesmo  P.*^  Manoel  Domingos 
que  obteve  idêntico  despacho.  No  seu  reque- 
rimento diz  o  Padre  confessor  que  sempre  foi 
costume  celebrar  o  confessor  as  ditas  missas, 
comprovando  esta  sua  afirmação  com.  um  ates- 
tado da  Abadessa  que  afirma  ser  esse  efectiva- 
mente o  costume  e  explica  que  o  capelão  «  por 
ser  mal  avindo  >  com  o  Padre  Manoel  Domingos 
dera  quantidade  delas  ao  Padre  Manoel  das 
Neves,  capelão  de  Luís  de  Noronha.  Estas 
missas  eram  cantadas  ou  resadas  e  atmgiam 
por  vezes  uma  cifra  bastante  elevada.  Damos 
a  seguir  uma  tabela  das  missas  cantadas  e  resa- 
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das    dos    anos    em    que    a    podemos   obter   no 
tombo,  nos  livros  do  convento  : 


Missas  resadas 

Missas  cantadas 

1746     .     . 

.       188 

1799     . 

44 

1747     .      . 

.       179 

1800     . 

.       59 

1748     .     . 

.       585 

1801     . 

40 

1745     .     . 

.       255 

1805     . 

.       56 

1745     .      . 

.       403 

1807     . 

.       58 

1795     .     . 

597 

Ainda  hoje  aparecem  votos  de  missas  em 
número  bastante  elevado,  que  são  celebradas 
pelos  sacerdotes  que  se  encontram  na  romana 
e,  durante  o  ano,  pelo  padre  capelão. 

Antigamente  havia  um  livro  em  que  o  P.* 
capelão  era  obrigado  a  tomar  nota  das  missas 
e  sermões  recebidos  e  onde  se  passavam  as 
certidões  de  terem  sido  celebradas.  Ainda  se 
encontram  no  Tombo,  ern  Lisboa,  dois  desses 
livros.  O  título  do  primeiro  é  —  Capela  do 
Senhor  da  Serra  de  Semide  —  1795.  Antes 
deste  houve  um  outro  que  se  perdeu.  Em  1810, 
o  visitador  eclesiástico,  ao  pôr  o  visto  no  livro, 
lançou  nele  um  despacho  solicitando  o  exacto 
cumprimento  dum  outro  de  18  de  outubro  de 
1746,  dado  no  livro  velho  por  D.  Miguel  da 
Anunciação.  Êsíe  costume,  infelizmente,  caiu 
em  desuso: 
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Os  votos  de  sermões  são,  a  meu  ver,  mais 
recentes  do  que  os  de  missas.  No  entanto  já 
cm  1799  se  encontra  no  livro  a  que  acabo  de 
rcferir-me,  uma  nota  de  terem  vindo  nesse  ano 
cinco  sermões.  Seriam  sermões  vindos  fora 
da  romaria,  ou  seriam  só  estes  que  aparece- 
ram? A  avaliar  pelas  notas  dos  anos  visinhos 
deste,  parece-me  que  viriam  apenas  estes  ser- 
mões, tendo-se  começado  a  generalizar  depois 
o  costume  de  fazer  estes  votos.  Eis  a  lista 
desses  anos  : 

Em  1799 5  sermões 

>  1800 4        » 

>  1801 13 

»     1802 19 

.     180Õ 6  > 

»     1804 21  » 

»     1805 15 

»  1806  ........     22  » 

»     1807 .17  » 

»     1808 12  > 

Em  1806,  dos  22  serniões  recebidos,  o  padre 
capelão  pregou  12,  ficaram  6  para  pregar,  foram 
pregados  5  por  outros  sacerdotes,  1  por  um 
carmelita. 

Em  1807  o  capelão  pregou  10,  um  dominicano 
4,  um  padre  da  Pedreira  1 ,  o  Vigário  de  Alma- 
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lagucs  1,  um  clérigo  dz  Poiares  1.  O  número 
foi  crescendo  sempre  e  um  século  depois,  che- 
gava a  cerca  de  700  por  ano  !  ! 

Àlêm  dos  sermões  trazidos  pelos  romeiros, 
havia  também  sermões  de  Quaresma,  que  eram 
pregados  a  expensas  das  religiosas  que  davam 
ao  pregador  4è800  ainda  no  tempo  do  P.^  Sebas- 
tião Correia. 

Ao  princípio,  não  havia  regulamento  algum 
para  a  aceitação  e  pregação  dos  sermões.  Os 
romeiros,  ao  chegarem  ao  Senhor  da  Serra, 
procuravam  sacerdote  que  lhos  pregasse,  esco- 
lhendo o  que  lhes  agradasse  mais  ou  o  que  os 
servisse  mais  depressa.  A  esmola  era  ajustada 
entre  pregadores  e  romeiros.  Qualquer  sacer- 
dote com  licença,  de  pregar  ou  pároco  colado 
dalguma  paróquia,  podia  ir  para  o  Senhor  da 
Serra.  Efectivamente,  pelos  Santos  e  em  agosto 
juníavam-se  sempre  bastantes  que  iam  à  roma- 
ria somente  para  pregar.  Eram,  no  geral,  os 
párocos  das  freguesias  vizinhas  os  mais  assí- 
duos. Poiares,  Foz  Darouce,  Lousã,  Miranda, 
Semide,  Rio  de  Vide,  Ceira,  Almalagucs,  Cas- 
telo Viegas,  Assafarge,  Coimbra,  etc.  Ao  lado 
destes  havia,  nos  primeiros  tempos,  alguns 
regulares,  particularmente  egressos  e  capelães 
vindos  de  bastante  longe.    Até  mesmo  do  con- 
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selho  da  Pampilhosa  da  Serra !  Sei  dum  que 
de  lá  veio  ao  Senhor  da  Serra  muitos  anos 
seguidos,  tendo  fama  de  ter  ganhado  uma  for- 
tuna com  as  esmolas  dos  Sermões  e  missas. 
Vinha  a  cavalo,  trazendo  consigo  um  creado 
que  lhe  servia  de  cosinheiro,  e  em  grandes 
alforges,  suspensos  da  jumência  c  dos  ombros 
do  creado,  trazia  a  broa,  toucinho  e  outros 
comestíveis  para  o  tempo  que  estivessem  no 
Senhor  da  Serra.  É  natural  que  os  demais 
procedessem  de  idêntica  forma,  visto  que  no 
Senhor  da  Serra  não  havia  estalagem.  Tinham, 
para  ficar  lá,  as  hospedarias  de  que  já  falámos 
c  as  casas  particulares.  Num  tempo  cm  que 
as  sucessivas  perturbações  políticas,  invasões 
francesas,  constitucionalismo,  etc,  não  deixavam 
funcionar  regularmente  os  Seminários  e  traziam 
a  desordem  a  todas  as  classes,  o  clero,  no 
geral,  não  podia  deixar  de  ter  uma  deficiente 
formação  intelectual  e  moral.  Por  outro  lado 
a  falta  da  vigilância  e  o  à  vontade  em  que  os 
padres  se  sentiam,,  num  meio  em  que  o  intenso 
movimento  dos  romeiros  lhe  diminuía  o  senti- 
mento da  responsabilidade,  fez  com  que  no 
Senhor  da  Serra  se  praticassem  as  maiores 
misérias.  Os  padres,  perdida  a  noção  do  pró- 
prio decoro  e  levados  duma  ganância  altamente 
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repugnante,  iam-se  pelos  caminhos  abaixo  à 
espera  dos  romeiros,  à  caça  dos  sermões,  pedin- 
chando como  um  mendigo  esfomeado  ;  rega- 
teando, como  uma  regaíeira  na  praça  ;  falando 
da  sua  competência,  como  um  charlatão  das 
suas  pomadas  ;  fazendo  concorrência  aos  cole- 
gas, como  um  político  eleiçociro  .  .  Havia 
alguns,  sobretudo  íiltimar.ente,  que  fiados  na 
sua  verbosidade  e  certa  elegância  de  dição 
se  ficavam  na  Capela,  fazendo  caça  ao  sermão 
de  luxo,  recusando-se  a  pregar  a  menos  que 
lhes  não  dessem  uma  esmola  trêz  ou  quatro 
vezes  maior.  .  .  Como  os  pregadores  tinham 
cada  um  o  seu  aprovisionamento  de  sermões, 
em  se  colhendo  no  púlpito,  prègavam-nos  de 
enfiada  e  só  queriam  descer,  depois  de  exgo- 
íada  a  reserva.  .  .  Os  outros  então,  iam-se 
para  as  escadas  do  púlpito  puxar-lhe  pela 
batina ... 

A  pressa  reduzia  o  sermão  a  meia  dúzia  de 
palavras  com  descontentamento  e  escândalo  dos 
fieis  que  terminaram  por  se  ir  afazendo  àquilo, 
falando,  apreciando,  cavaqueando  e  dormindo 
na  Capela,  como  se  estivessem  em  suas  casas. 

Romeiros  apressados  que  não  queriam  demo- 
rar-sc,  e  desconfiados,  e  com  razão,  de  que  lhos 
não  pregassem,  começaram  a  instar  pela  mulíi- 
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plicidade  de  púlpitos.  Efectivamente,  chegou-se 
a  tempo  em  que  na  Capela  pregavam  dois,  simul- 
taneamente :  um,  no  púlpito  fixo,  no  corpo  da 
Capela  ;  outro,  num  púlpito  móvel,  no  alpendre. 
Mais  tarde  chegou-se  mesmo  a  pregar  do  muro 
que  circundava  a  Capela,  do  alpendre  das  casas 
circunvizinhas,  e  até  mesmo  da  tiradoira  dos 
carros  em  que  o  vinho  era  levado  em  pipas  para 
a  romaria,  e  donde  era  vendido  aos  romeiros. .  . 

Os  sermões  confundiam-se  com  o  vozear  da 
multidão,  com  os  pregões  dos  vendedores  ambu- 
lantes, com  os  descantes  dalguns  romeiros,  e 
da  soma,  restava  apenas  um  ruido  confuso, 
indefinido  que  a  briza  levava,  deante  de  si,  pelos 
vales  em  fora...  E  o  Bom  Jesus  da  Serra 
fazia  o  grande  milagre  de  aturar  tudo  isto   . . 

Á  noite,  alguns  dos  pregadores,  despida  a 
sua  batina  e  às  vezes  mesmo  durante  o  dia,  no 
"intervalo  dos  sermões,  pegavam  da  viola  c  iam 
até  ao  raiai  dançar  com  os  romeiros   . . 

A  fama  do  escândalo  já  ia  longe. 

Conta-se,  não  sei  com  que  verdade,  que  uns 
estudantes  de  Coimbra  vieram  esperar  um  dia, 
à  ponte  da  Portela  um  pregador  que  vinha  a 
cavalo  do  Senhor  da  Serra  para  Coimbra,  e 
tendo  reunido  por  subscrição  aberta  entre  eles, 
os  800  réis  da  praxe,  parando  o  burro  que  o 


333 


Padre  montava,  exigiram  dele  um  sermão... 
E  ele  recebida  previamente  a  esmola  respon- 
dera apenas  —  <  descubram-se  lá  para  ouvirem 
a  palavra  de  Deus  »,  E  pregou  ao^  estudantes 
atentos . . . 

A  Abadessa  do  convento  de  Semide,  viu-se 
forçada  a  fazer  chegar  ao  Prelado,  num  reque- 
rimento, queixa  contra  tantos  e  tais  abusos. 
Transcrevo  de  Lino  da  Assunção  o  despacho  do 
Prelado  que  me  não  foi  possível  encontrar  : 

«  Deferindo  ao  requerimento  que  nos  fez  a  muito 
reverenda  madre  abadessa  do  mosteiro  de  Semide, 
queixando-se  dos  vergonhosos  abusos  que  alguns 
eclesiásticos  fazem  do  seu  ministério,  na  romagem  do 
Senhor  da  Serra,  e  pedindo  providências  oportunas 
para  os  coibir  ;  Ordenamos  e  recomendamos  ao  muito 
reverendo  Padre  António  Moutinho  Chaves,  confessor 
do  mesmo  mosteiro,  que  animado  do  verdadeiro  zelo 
pelo  serviço  de  Deus,  pela  boa  ordem  do  culto  religioso, 
que  é  o  objecto  da  referida  romagem,  e  pelo  decoro  e 
dignidade  com  que  devem  tratar-se  as  coisas  santas, 
vigie  com  toda  a  atenção  e  cuidado  e  com  igual  pru- 
dência, sobre  os  eclesiásticos  que  aí  concorrerem, 
para  evitar  as  sórdidas  transações  que  alguns  custu- 
mam  fazer  com  o  povo  devoto  sobre  as  oferendas  dos 
sermões,  missas  e  esmolas  de  qualquer  natureza  ; 
dando  bôa  ordem  na  arrecadação  delas ;  distribuindo 
as  missas  e  os  sermões  aos  sacerdotes  sisudos  e  bem 
morigerados    com  justa  proporção ;  evitando  todo  o 
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género  de  ajustes,  negociações  ou  fraudes  que  possam 
ser  em  prejuízo  do  cullo,  em  descréditos  dos  mesmos 
eclesiásticos,  e  em  detrimeuto  da  dovoção  dos  fieis,  e 
notando  os  que  contrariem  a  esta  providência,  para 
procedermos  contra  êles  dentro  dos  limites  da  nossa 
autoridade,  ou  darmos  conta  a  quem  competir  para 
serem  devidamente  punidos.  Coimbra,  Paço  das  Esco- 
las, em  5  de  agosto  de  1822  —  (a)  Fr.  Francisco  Bispo 
Eleito  Reformador  Reitor  ». 

Não  obstante  os  esforços  do  Prelado,  os 
abusos  continuaram.  A  caça  aos  sermões 
tornou-se  ião  escandalosa  que,  no  arraial,  os 
romeiros  sofriam  verdadeiros  assaltos.  A  inter- 
ferência da  autoridade  eclesiástica  já  não  parecia 
suficiente  para  conter  tais  desmandos.  O  bispo 
entendeu  que  o  melhor  era  cortar  o  mal  pela 
raiz  e,  em  1857,  proibiu  expressamente  que  se 
pregasse  na  romaria  do  Senhor  da  Serra. 

A  madre  Abadessa  do  mosteiro  de  Semide, 
ao  saber  de  tal  proibição,  apressou-se  a  reque- 
rer ao  bispo  lhe  concedesse  licença  para  que 
se  pudesse  pregar  durante  a  romaria  em  dois 
púlpitos,  c  só  neste  um  fixo,  na  Capela  ;  outro 
movei  no  alpendre.    Eis  o  requerimento : 

«  Ex."»"  Sr. :  Consta-me,  pelo  Rcv.°  Pároco  desta 
freguesia,  que  V.  Ex.^  proibira  prègar-se  na  presente 
romaria  do  Senhor  da  Serra ;  os  fundamentos  que 
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levaram  V.  Ex.^  a  ordená-lo  assim,  forarrp  justos,  por- 
que as  faltas  de  respeito  e  talvez  indecências  pratica- 
das por  alguns  reverendos  pregadores,  já  saindo  pelo 
caminho  aos  romeiros,  pondo  preço  dos  sermões  em 
leilão,  e  já  pregando  pelo  arraial  em  cima  de  carros, 
ou  mesas  reclamavam  tal  providência  ;  mas,  Ex.'"°  Sr. 
esta  proibição  absoluta,  àlêm  de  desgostar  os  romeiros 
vendo  que  é  vedado  o  cumprimento  dos  seus  votos, 
do  que  já  se  vão  queixando  publicamente,  prejudica 
grandemente  os  interesses  da  Capela.  Permita-me, 
pois,  V.  Ex.^,  que  respeitosamente  lhe  represente  que 
dentro,  na  Capela,  há  um  decentíssimo  púlpito  fixo, 
e,  à  porta  da  Capela  debaixo  do  alpendre,  se  costuma 
colocar  um  outro  com  egual  decência,  para  estas 
ocasiões  de  grande  concorrência  de  romeiros  ;  nestes 
púlpitos,  e  só  nestes,  pode  V.  Ex.^  consentir  que  os 
votos  dos  romeiros,  que  prometeram  sermões,  sejam 
cumpridos,  mediante  a  fiscalisação  do  Rev.°  padre 
capelão  e  pároco  na  manutenção  da  decência  e  res- 
peito devidos  ao  lugar  e  acto,  e  mediante  a  mesma 
da  autoridade  administrativa  para  no  arraial  obstar 
aos  escandalosos  excessos  de  alguns  reverendos 
padres  que  tentam  extorquir  sermões  e  missas  aos 
devotos  romeiros.  Nesta  providência  digna-se  V.  Ex.^ 
fazer  um  duplicado  benefício  aos  romeiros  e  a  esta 
comunidade.  Sou  com  o  maior  respeito. .  Semide, 
17  de  agosto  de  1857.  » 


.  Lino  da  Assunção,  donde  transcrevo  êsíc 
requeremento,  diz  que  parece  que  o  bispo  não 
despachou   o    requcrimenío  com  a  latitude  que 
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a  abadessa  queria,  pelo  que,  dois  anos  depois 
voltava  ela  a  insistir  «  para  que  fosse  conce- 
dido prègarem-se  mais  sermões  ». 

Data  de  então,  1859,  o  primeiro  regulamento 
eclesiástico  do  exercício  do  culto  na  Capela  do 
Senhor  da  Serra.  O  bispo  chegou  a  persua- 
dir-se  de  que  o  capelão  e  pároco  de  Semide 
por  melhor  que  fosse  a  sua  bôa  vontade,  não 
podiam  por  cobro  nos  desmandos  dos  prega- 
dores. Limitado  o  número  de  púlpitos  dispu- 
íava-se  a  vez  e  encuríava-se  o  sermão.  Mal  o 
pregador  tinha  chegado  ao  púlpito  já  sentia  os 
outros  a  puxarem-lhe  a  batina  das  escadas . . . 
Veio,  pois  o  regulamento  como  última  tentativa. 
Ei-lo  ; 

«  11. "O  e  Ex.*"»  Sr :  Remetemos  a  V.  Ex.^  para  seu 
conhecimento,  a  cópia  seguinte  das  providências,  que 
nesta  data  dirigimos  ao  Rev.°  Pároco  de  Semide, 
relativamente  à  Romagem  do  Senhor  da  Serra. 

Cópia  —  Constando-Nos  que  se  dão  grandes  escân- 
dalos, na  romagem  do  Senhor  da  Serra,  principalmente 
com  o  procedimento  de  alguns  indignos  Eclesiásticos 
que  se  encarregam  de  grande  número  de  sermões  que 
lhes  encomendão  os  romeiros  ;  subindo  ora  ao  púl- 
pito, ora  a  paredes  do  adro,  e  pregando  sem  inlerrução 
seis  e  mais  sermões,  todos  de  improviso,  e  de  modo 
que  nem  instruem,  nem  conciliam  a  atenção  dos  fieis, 
fazendo  apenas  um  íríste  papel  cómico  com  bei^ 
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rarias  e  modos  descompostos,  tudo  com  o  fim,  ao 
que  parece,  de  satisfazerem  os  sentimentos  de  ava- 
reza de  que  se  deixam  dominar.  —  Consta-Nos  mais 
que  os  romeiros  dançam  e  cantam  dentro  do  adro  e 
defronte  da  Capela,  quando  se  está  celebrando  dentro 
dela  com  a  porta  aberta,  com  o  que  muito  se  ofen- 
dem os  verdadeiros  e  pios  devotos  e  toda  a  gente 
cordata  —  E  não  tendo  sido  bastantes  as  providências 
do  Nosso  Venerando  Antecessor  com  data  de  10  de 
agosto  de  1857  para  coibir  tais  abusos  c  escândalos, 
encarregamos  de  baixo  de  pena  de  suspensão  ao 
Rev.°  Pároco  de  Semide  c  aos  mais  eclesiásticos  que 
aíi  tem  a  seu  cargo  a  direcção  e  inspecção  do  culto, 
de  fazer  manter,  dentro  e  fora  da  Capela,  a  devida 
decência,  implorando,  se  tanto  for  necessário,  o  auxílio 
das  autoridades  seculares  para  este  fim.  E  —  1.°  não 
consentirão  que  pregue  dentro  ou  fora  da  Capela 
clérigo  que  não  se  lhes  mostrar  habilitado  para  iáso 
com  a  devida  licença  ;  —  2.°  Que  não  possa  haver  no 
dia  mais  que  dois  ou  quando  muito  três  sermões  de 
manhã,  e,  se  tanto  fôr  necessário,  outros  tantos  de 
tarde,  mas  todos  pelo  modo  e  ordem  que  o  mestre  de 
ceremónias  lhes  indicar;  — 3.°  Que,  durante  a  celebra- 
ção do  Santo  sacrifício,  não  haja  de  fronte  da  porta 
da  Capela  e  no  adro  irreverências  de  danças  ou 
outros  divertimentos  profanos  que  tanto  desvirtuam 
os  actos  da  Nossa  Santa  Religião;  e  que  se  não  prin- 
cipie missa  alguma  depois  do  meio  dia  ;  —  4.»  Que 
nos  mandem  no  fim  da  romaria  uma  relação  dos 
clérigos  que  pregarem  na  Capela  ou  ainda  fora,  assi- 
nada por  todos,  e  parte  circunstanciada  de  qualquer 
acontecimento  desordenado.  —  Ao  Reverendo  Pároco 

22 
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c  mais  eclesiásticos  encarregados  da  direcção  da 
festividade,  responsabilizamos  pela  transgressão  do 
referido  e  por  quaisquer  outros  ultrages  ou  irreverên- 
cias que  se  cometam  durante  os  dias  da  Romagem 
naquele  local,  e  lhe  recomendamos  que  façam  todas 
as  deligcncias  por  tudo  prevenir  com  prudência  e 
modos  com  recurso  para  a  polícia  em  tempo  oportuno. 
Coimbra,  10  de  agosto  de  1859.  (a)  José,  Bispo 
Conde.  » 

O  regulamento  veio  talvez  diminuir  os  abusos, 
mas  não  os  extinguiu.  A  avareza  e  a  ganância 
continuaram  a  fazer  das  suas.  Cerca  de  15 
anos  mais  tarde,  o  Bispo  mandou  proceder  a 
uma  sindicância  pelo  cónego  Monteiro  que 
depois  veio  a  ser  Bispo  de  Beja.  Para  desem- 
penho do  seu  mandato,  o  cónego  Monteiro  foi 
à  romaria  de  agosto  informar-se  directamente 
das  ocorrências  desagradáveis  que  eram  tão 
frequentes,  interrogando  romeiros  e  pregadores, 
assistindo  às  missas  e  aos  sermões.  Andava 
êle  na  sua  zelosa  faina,  inspecionando  e  esqua- 
drinhando tudo,  quando  se  lhe  deparou  no 
alpendre  da  Capela,  estasiado,  de  olhos  perdi- 
dos na  palzagem,  virado  para  o  Espinhal,  sua 
terra  de  origem,  um  pobre  Frade  já  um  tanto 
adiantado  na  idade.  Á  medida  que  os  olhos 
galgavam  vales  e  outeiros,  parando  aqui  e  ali 
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uns  instantes,  deantc  dalgum  quadro  mais  vivo, 
ia  trauteando,  como  bom  músico  que  era,  uma 
solfa  que  o  ruído  da  multidão  abafava.  Nisto 
sentiu  poisar-se-lhe  amigavelmente  no  ombro  a 
mão  estranha  dum  colega  que  delicadamente  lhe 
preguntou  : 

—  O  colega  também  prega? 

—  A  minha  peta,  às  vezes,  respondeu... 
E  continuou  trauteando  a  sua  solfa  e  admirando 
a  paizagem,  emquanto  o  cónego  Monteiro,  um 
tanto  mal  humurado,  foi  continuando  a  sua 
devassa. . . 

Pouco  depois  o  Arcipreste  da  Lousã  que  era 
ao  tempo  o  pároco  de  Foz  de  Arouce,  mandou 
colar  na  porta  da  sacristia  um  regulamento 
novo  para  o  serviço  religioso  da  Capela,  que  de 
certo  foi  feito  por  indicação  do  Bispo  e  de  har- 
monia  com  cie,  regulamento  que  desapareceu. 

Depois  da  morte  da  última  freira,  em  1896, 
o  serviço  religioso  começou  tomando  um  novo 
rumo.  O  prelado  mandou  para  ali  um  delegado 
seu  para  ir  vendo  o  que  de  anormal  se  passasse 
e  fazer  as  advertências  que  tivesse  por  conve- 
nientes. Para  evitar  que  os  sermões  fossem 
apenas  um  amontoado  de  palavras  sem  ideias, 
sem  nexo  e  sem  fructo,  pretendeu-se  obrigar  os 
pregadores  a  pregarem   sobre  um  dos   vários 
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temas  constantes  duma  lista  afixada  na  porta  da 
sacristia  ;  marcou-se  o  tempo  mínimo  de  cada 
sermão  —  15  minutos  —  ,  e  a  esmola  —  lísõOO 
reis  ;  regulou-se  a  aceitação  de  sermões  e  a 
ordem  da  pregação. 

Na  sacristia  há  duas  listas  :  uma  tem  o  nome 
dos  pregadores  pela  ordem  porque  se  vão  inscre- 
vendo ao  chegarem,  devendo  pregar  por  essa 
ordem  ;  outra  com  o  nome  dos  vovcntes  que 
prometeram  sermões,  para  serem  pregados  pela 
ordem  porque  foram  recebidos.  O  vovente 
não  escolhe  pregador  ;  o  pregador  não  escolhe 
sermão.  Da  Carregosa  onde  então  se  encon- 
trava o  Bispo  aprovava  e  louvava  o  seguinte 
regulamento  ainda  hoje  em  vigor : 

«  Aprovamos  c  louvamos  as  presentes  instruções 
que  serão  observadas.  Carregosa,  t2  de  agosto  de 
1910.    Manoel.  Bispo  Conde. 

Instruções  aos  R.R.  Eclesiásticos 
nas  romarias  do  Senhor  da  Serra 

Os  R.R.  Eclesiásticos,  que  ali  permaneçam  em  ser^ 
viço  do  culto,  apresentar-se-hão,  não  só  no  templo 
mas  também  fora,  de  batina  ou  ao  menos  chumarra, 
conduzindo-se  sempre  com  a  modéstia  e  gravidade  que 
a  sua  dignidade  sacerdotal  reclama. 
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Devem  evitar  questões  irritantes  para  não  desedifi- 
carem os  fieis. 

Na  sacristia,  quando  tenham  necessidade  de  falar, 
façam-no  em  voz  submissa,  para  não  perturbarem  o 
serviço  religioso  que  se  faz  no  templo. 

Haverá  na  sacristia  uma  relação  para  se  inscreve- 
rem os  R.R.  Pregadores  pela  ordem  da  sua  chegada. 
Se  alguns  dos  R.R.  Pregadores,  quando  chegar  a  sua 
vez,  não  puder  pregar,  pregará  o  imediatamente  ins- 
crito, podendo  pregar  depois,  excepto  se  já  tiver  pre- 
gado o  último  da  relação,  pois  neste  caso  só  poderá 
pregar  quando  lhe  tocar  a  sua  vez  segundo  a  ordem 
da  inscrição. 

O  tempo  da  recitação  de  cada  sermão  não  deve  ser 
inferior  a  15  minutos.  Usarão  de  linguagem  familiar, 
pois  se  deve  acomodar  à  capacidade  dos  ouvintes  ;  e 
tendo  particularmente  em  vista  a  instrução  religiosa 
dos  fieis,  desenvolverão  os  pontos  indicados  na  rela- 
ção aprovada.  Nenhum  dos  R.R.  Pregadores  pode 
fazer-se  substituir  por  outro  no  púlpito. 

Os  sermões  começarão  depois  de  celebrada  a  última 
missa  e  terminarão  ao  toque  das  trindades.  Depois 
terá  lugar  um  sermão  em  forma  de  missão  e  algum 
outro  exercício  de  piedade  como  o  terço  de  N.  Senhora 
ou  a  Via  Sacra. 

Haverá  na  sacristia  outra  relação  para  a  inscrição 
dos  sermões,  nomes  dos  voventes  e  dos  R.R.  Padres 
que  os  pregam. 

Tomará  conta  desta  relação  o  Rev.°  capelão  ou 
qualquer  outro  sacerdote  por  ele  indicado. 

Como  no  dia  23  de  agosto  apenas  de  manhã  apare- 
cem alguns  romeiros,  os  sermões  terminarão  às  10 
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horas.  Sc  a  essa  hora  ainda  houver  alguns  sermões 
para  pregar,  deles  se  encarregará  o  Rev.°  capelão  que 
ou  pregará  ou  mandará  pregar  nos  dias  festivos  do 
ano,  quando  haja  afluência  de  fieis. 

As  missas  que  os  fieis  desejam  se  celebrem  na 
Capela  do  Senhor  da  Serra  não  podem  ser  celebradas 
noutra  Egreja  ou  Capela  e  por  isso  os  R.R.  Sacerdo- 
tes não  se  podem  incumbir  de  missas  que  não  possam 
celebrar  durante  o  tempo  da  romaria,  mas  farão  com 
que  sejam  entregues  ao  Rev.°  capelão,  que  por  elas 
ficará  responsável.  > 

Publicamos  a  seguir  a  pauta  dos  pregadores 
do  ano  1917  para  melhor  comprecnção  do  que 
deixamos  dito. 

Em  1918  prègaram-se  146  sermões  em 
agosto,  havendo  9  pregadores.  Em  1909  ou 
1910,  houve  17  pregadores,  prègando-se  133. 
Em  1916  eram  14  os  pregadores,  257  os  ser- 
mões pregados,  65  os  que  ficaram  para  pregar 
no  ano  seguinte. 

Como  os  sermões  deviam  começar  só  depois 
de  terminadas  as  missas  e  por  haver  muitos 
pregadores,  íornava-se  preciso  regular  a  hora 
das  missas  de  modo  que  nem  ficassem  para 
muito  tarde  nem  se  encontrassem  os  celebrantes. 
Eis  o  horário  de  1916: 
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SANCTUÂRIO  DO  S.  JESUS  DA  SERRA 


HORÁRIO    DAS   MISSAS 
EM  AGOSTO  DE  1916 

Aliar  mõr 

P.e  Malhias 5,30  horas 

P.«  Barros 6  > 

P.e  Fonseca 6,õ0       » 

P.«  António  Campos  ....  7  » 

Dr.  Antunes ad  líbitum 

Altar  da  N.  S.  da  Piedade 

P.«  Ribeiro 5,30  horas 

P.«  Capelão 6  » 

P.«  Matos 6,50       » 

P.«  Manoel  dos  Santos   ...      7  » 

P.«  Ferreira ad  líbitum 

Altar  da  Ressurreição 

P.«  Gabriel 5,50  horas 

P.«  Neves 6  » 

P.«  Lucas 6,50       » 

P.«  Júlio 7  » 

p.e  Gregório 7,50       » 

Cada  um  dos  celebrantes  ajudará  à  missa  do  cele- 
brante seguinte  no  respectivo  altar,  caso  seja  preciso. 

O  Capelão,  P."  J.  J.  dos  Santos. 
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CAPÍTULO    XX 
OUTROS    VOTOS 

Àlêm  das  missas  e  sermões,  outros  votos 
costumam  fazer  os  romeiros,  ao  Divino  Senhor 
da  Serra.  Nos  primeiros  tempos  os  devotos 
do  Santo  Cristo  ofereciam-lhe  sobretudo  géne- 
ros. Os  das  bandas  do  Roxo  e  Dianteiro  que 
tinham  por  costume  vir  no  sábado  imediato  ao 
S.  Bartolomeu,  traziam  trigo  ;  doutras  partes 
traziam  trigo,  milho,  cevada,  centeio,  linho  em 
rama  ou  já  tecido,  cera  ctc.  No  ano  de  1710, 
por  ex.,  ofereceram  ao  Santo  Cristo  «  23  len- 
çóis de  2  panos,  3  de  3  panos,  37  varas  de 
estopa  e  3  toalhas  de  mãos,  4  arrobas  e  24 
arráteis  de  cera;  em  1705,  129  varas  de  pano, 
28  lençóis  c  4  toalhas  ;  em  1687,  26  arrobas  e 
26  arráteis  de  cera  por  uma  vez,  por  outra  40 
arráteis,  2  arrobas  e  4  arráteis  por  outra,  etc. ; 
em  1689,  16  varas  de  pano,  13  camisas,  9  Icn- 
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çois  (1).  Em  1690  já  havia  uma  caixa  na  Capela 
para  os  romeiros  lançarem  nela  as  suas  esmo- 
las em  dinheiro.  Em  1702  o  trigo  somou  78 
alqueires;  em  1703,  65  alqueires;  em  1705, 
somou  187;  em  1717,  140  alqueires!  O  linho 
empregavam-no  as  monjas,  ao  princípio,  para 
ocorrer  às  necessidades  das  hospedarias  ane- 
xas ao  convento  e  o  resto  era  vendido.  O  trigo, 
milho,  centeio  e  cevada  consumiam-se  no  con- 
vento, notando-sc  que  isto  nada  era  para  os 
seus  muitos  gastos.  No  ano  de  1754  só  com 
os  machos  ao  serviço  da  comunidade  se  gas- 
taram 442  alqueires  de  milho ! 

Em  1818  foi  oferecido,  ao  Senhor  da  Serra, 
um  olival,  e  já  em  1741  Afonso  Soares,  morto 
no  Brazil,  no  campo  das  Minas  gerais,  freguesia 
de  Santo  António  do  Rio  das  Pedras,  havia  dei- 
xado ao  Senhor  da  Serra  a  quantia  de  100$000 
réis,  para  cujo  recebimento  tiveram  as  religio- 
sas de  passar  uma  procuração  ao  Dr.  Manoel 
Freire  da  Luz,  assistente  em  Coimbra,  com  poder 
de  substabelecer  no  P.^  João  Soares  Brandão, 
Vigário  da  freguesia  de  S.  António  do  Rio  das 
Pedras   (2).     Já    por    mais   do    que    uma   vez. 


(1)  Livros  da  Bolsaria  do  convento,  no  Tombo. 

(2)  Papeis  do  convento  na  Inspeção  de  Finanças. 
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sendo  a  última  ainda  no  ano  passado,  se  tem 
oferecido  ao  Senhor  da  Serra  o  dinheiro  duma 
junta  de  bois ! 

Não  há  ainda  muitos  anos  que  no  Senhor 
da  Serra  se  passou  o  seguinte  facto  deveras 
curioso.  Na  sacristia  da  Capela  enconíra- 
vam-se  vários  padres  em  serviço.  Vinham 
chegando  romeiros  de  todos  os  lados.  O  calor 
abrazador  daqueles  dias  de  agosto  e  a  íngreme 
ladeira  que  tinham  de  trepar  extenuáva-os.  Che- 
gavam transpirando  por  todos  os  poros.  Num 
rancho  de  gente  humilde,  vinha  um  homem  do 
povo  com  as  suas  calças  de  saragoça  de  varas, 
o  seu  casaco  de  sarrabcco,  a  sua  camisa  de 
linho  caseiro,  o  seu  carapuço  na  cabeça,  nos 
pés  uns  sapatos  de  bezerro  verde  chapeados 
de  brochas  nas  solas.  Com  uma  das  mãos 
apoiava-se  ao  seu  cajado  de  marmeleiro  e  com 
a  outra  segurava  um  enorme  lenço  tabaqueiro 
com  que  ia  enxugando  a  sua  fronte  engelhada, 
rugosa  e  semeada  de  barbas  brancas,  crescidas 
à  revelia.  Meteu  o  lenço  no  bolso,  puchou  o 
carapuço  da  cabeça,  entrou  na  sacristia,  saudou 
os  presentes,  e,  dirigindo-se  aos  padres,  per- 
guntou quem  lhe  podia  dizer  uma  missa  por 
sua  intenção  em  honra  do  Senhor  da  Serra, 
missa  que  tinha  prometido  numa  aflição. 
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Todos  responderam  negativamente.  Estavam 
uns  comprometidos  e  outros,  dizem  que  espera- 
vam romeiros,  ao  parecer,  mais  generosos  e 
abonados.  O  bom  velhinho  foi  bater  a  outra 
porta.  Ao  sacerdote  que  lha  celebrou  entregou 
ele  depois,  numa  saquinha  de  estopa,  velha  suja 
e  defumada,  o  dinheiro.  ..  duns  bois! 


* 

*       * 


Nos  primeiros  anos  aparecem  algumas  tabo- 
Ictas  com  pinturas  alusivas  ao  motivo  porque 
recorreram  ao  Divino  Senhor. 

Tcem  sido  roubadas  algumas  mas  outras  con- 
servam-se  ainda  na  recebedoria.  Dei-me  ao  tra- 
balho de  as  fotografar  depois  de  colocadas  numa 
parede,  com  uma  certa  ordem  para  dar  aos  lei- 
tores uma  ideia  delas.  Há-as  deveras  curiosas 
e  de  certo  valor.  À  mais  antiga  tem  a  data 
de  1705. 

Ao  lado  destes  há  votos  de  objectos  de  culto, 
toalhas,  jarros,  castiçais,  flores,  resplandores, 
etc,  mas  no  geral  de  pouco  valor  c  sem  arte. 

É  muito  antigo  o  costume  de  prometer  uma 
mortalha  de  pano-branco.  O  vovente  ou  a  leva 
consigo,  oferecendo-a  depois,  ou  a  aluga  na 
recebedoria.     Com  cia   vestida  dão,  em  regra 


349 


um  certo  número  de  voltas  de  joelhos  ou  de  pé 
cm  redor  da  Capela  e  vão  joelhar-se,  a  rezar, 
dcante  do  Santo  Cristo. 

Das  novenas  já  o  P.^  Sebastião  Correia  nos 
fala  no  seu  apontamento,  já  citado,  dizendo-nos 
que  os  romeiros  que  as  prometerão  costumam 


Colecção  de  votos  antigos 

ir  no  dia  12.  Uns  prometem  cantar  o  «  Bendito 
e  Louvado  >  com  nove  pessoas,  em  volta  da 
Capela,  um  certo  número  de  vezes,  outros  pro- 
metem estar  no  Senhor  da  Serra  nove  dias. 

Há  romeiros  que  prometem  ir  descalços,  outros 
ainda  sem  falar.    Alguns  vão  de  joelhos  do  local 
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donde  avistarem  a  Capela.  Durante  a  romaria, 
raro  é  o  dia  em  que  se  não  vêem,  homens  e 
mulheres,  velhos  e  novos,  de  joelhos,  ao  redor 
da  Capela,  por  sobre  um  carreiro  de  areia,  já 
para  isso  espalhada  em  volta  dela,  e  assim  dão 
às  vezes  inúmeras  voltas.  Há  romeiros  que 
prometem  dar  estas  voltas,  poisando  directa- 
mente o  joelho  nú,  sobre  o  piso  arenoso  ! 

Ao  vcrem-se  aflitos,  tudo  prometem  ;  ao  cum- 
prirem o  prometido,  não  poucas  vezes  as  lagri- 
mas lhe  correm  pelas  faces. 

Há  não  sei  quantos  anos,  passeava  eu  atraz 
da  Capela  com  o  Sr.  Dr.  Antunes,  hoje  bispo 
auxiliar  de  Coimbra,  à  tardinha,  perto  das  trin- 
dades. Levada  pela  mão  do  seu  marido,  uma 
pobre  mulherzinha  ia  dando  sucessivas  voltas 
de  joelhos. 

Numa  certa  altura,  soltando  a  mão  do  cireneu 
que  a  ia  gfUiando,  deixou-se  cair  sentada  no  chão 
e  depois,  pondo  as  mãos  na  cara  chorou,  cho- 
rou, chorou...  c  aos  nossos  ouvidos  chegou 
ainda  molhada  de  lágrimas  e  entrecortada  de 
soluços  esta  frase  de  desalento,  «  eu  já  não 
posso  mais,  . .  » 

Tivemos  dó.  Aproximamo-nos  dela  fizcmos- 
-Ihe  ver  que  Nosso  Senhor  não  queria  dela  tal 
sacrifício,   ao  impossível  ninguém  é  obrigado! 
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Levantou  para  nós  os  olhos  rasos  de  lágrimas, 
agradeceu,  descançou  um  bocadinho,  mas  daí 
a  pouco  continuou,  dizendo  —  não,  eu  prometi, 
por  isso  devo  cumprir  .  .  . 

Quem  quizer  avahar  do  carácter  do  nosso 
povo  c  ir  até  ah'.  Prometeu? ;  cumpre,  ainda  que 
seja  mister  dar  o  dinheiro  duns  bois  ou  chagar 
os  joelhos. 

*      * 

Ao  lado  destes,  há  os  votos  disparatados. 
Pouco  instruído  religiosamente,  o  povo  mistura, 
às  vezes  as  bruxas  com  os  santos,  os  advinhos 
com  os  padres,  os  mais  belos  votos  de  sacrifícios 
custosíssimos  com-  promessas  risíveis  e  gro- 
tescas. 

Pregava  um  dia  o  Sr.  Dr.  Antunes.  Como 
sempre  que  ele  pregava  a  Capela  estava  api- 
nhada de  gente  que  o  escutava  com  religiosa 
atenção.  Numa  certa  altura  do  seu  discurso, 
assomou  à  porta  principal  um  cortejo  fúnebre . . . 
Quatro  homens  possantes  pegavam  às  argolas 
dum  caixão  rodeados  por  um  magote  de  mulhe- 
res, algumas  amortalhadas  e  outras  com  velas. 
No  caixão,  estendida  como  morta,  vinha  uma 
pessoa,  não  me  recorda  se  um  homem,  se  uma 
mulher.    Queriam  à  viva  força  romper  por  entre 
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a  multidão  que  se  comprimia  afim  de  irem  pou- 
sar o  caixão  em  frente  do  altar  mór...  Para 
que  o  cortejo  fosse  a  valer,  faltava-lhe  apenas 
que  o  defunto  fosse  morto  ! 

O  Sr.  Dr,  Antunes  lá  lhes  fez  ver  o  dispara- 
tado do  seu  voto  e  os  homens  foram-se  embora^ 
Quanto  a  mim  confesso,  era  um  voto  que  eu 
faria  da  melhor  bôa  vontade.  Ir  deitado,  mesmo 
num  caixão,  e  levado  por  quatro  homens  até 
ao  Senhor  da  Serra,  cumprindo  o  meu  voto 
emquanto  eles  soavam..;  era  ótimo,  positi- 
vamente ! 

Pregava  doutra  vez  o  Sr.  P.^  Nogueira  com 
a  Capela  igualmente  cheia  de  povo.  Estaria  êle 
no  meio  do  sermão  quand©  começou  a  sentir 
uma  extranha  cantoria. . . 

Voltou-se  e  deparou  com  uma  mulher  deitada 
nos  degraus  do  altar,  numa  espécie  de  êxtase 
histérico,  cantando  a  bom  cantar!  Tinha  pro- 
metido cantar  no  degrau  do  altar  da  Senhora 
da  Piedade  e  por  isso  cantava. .  . 

Descia  eu  do  púlpito,  há  dois  anos  e  ao  che- 
gar à  Capela  mór  encontrei-me  com  este  interes- 
sante espectáculo.  Deitado  no  ladrilho,  de  barriga 
para  o  ar,  com  o  colete  desabotoado,  estava 
um  rapazinho  dos  seus  8  ou  dez  anos,  se  tanto. 
Rodeavam-no  cerca  de  15  ou  20  pessoas  e  uma 
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mulher  debruçada  sobre  êle  iníimava-o  a  falar,  a 
dizer  o  que  queria.  Não  imagine,  porem,  o  leitor 
que  era  à  creança  que  ela  mandava  falar  não. 

A  quem  ela  mandava  que  dissesse  o  que 
.queria  era  a  um  spríto  que  êle  tinha,  sprito  que 
havia  declarado  que  só  no  Senhor  da  Serra 
falaria... 

Àproximei-me,  e  o  mais  delicadamente  que 
pude,  procurei  persuadi-los  de  que  deviam  tirar 
dali  a  creança.  Impassíveis  ouviam  calados  o 
que  eu  lhes  dizia  mas  ninguém  se  mexia.  Ao 
ver  isto  e  sem  medir  bem  a  gravidade  do  acto 
que  ia  praticar,  abaixei-me  e,  pegando  por  um 
braço  da  creança,  disse-lhes  que,  se  eles  a  não 
tiravam,  a  tiraria  eu.  *0  tom  em  que  as  minhas 
palavras  foram  ditas  não  lhes  dava  lugar  a 
dúvidas.  Uma  mulher  entre  surpreza  e  colérica 
diz-me  com  ares  ameaçadores :  —  Então  êle 
não  háde  falar?. . . 

—  Aqui  dentro  não.  Lá  fora  pode  falar  o  que 
quizer,  respondi  eu.  A  verdade,  porem,  c  que 
não  sei  no  que  aquilo  daria  se  não  fora  alguém 
que  disse  do  lado  :  —  Tirêmo-lo,  não  se  deve 
desobedecer  ao  Senhor  Padre.  —  E  lá  foram 
coiíi  êle  para  o  arraial,  a  poente  da  Capela,  em 
frente  das  hospedarias  onde  falou,  sem  que  eu 
saiba  até  hoje  o  que  êle  disse... 
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Felizmente,  estes  votos  vão  rareando.  A  dou- 
trinação que  todos  os  anos  se  vai  fazendo,  tem 
produzido  o  seu  benéfico  fructo. 


* 
*      * 


Nem  todos  os  romeiros  ali  vão  levados  pelo 
cumprimento  dos  seus  votos.  Muitos  vão  pelas 
graças  espirituais  que  a  Santa  Igreja  lhes  con- 
cede, não  falando  nos  que  vão  por  passa-tempo 
a  que  eu  chamo  os  romeiros  da  Serra  do 
Senhor.  Num  velho  apontamento,  guardado 
pelo  Padre  Capelão,  encontrei  dessas  graças 
a  seguinte  notícia. 

A  instâncias  das  religiosas  o  Santo  Padre 
Pio  VI  concedeu  trcs  jubileus  lucráveis  na 
Capela  do  Senhor  da  Serra,  um  no  dia  da 
Exaltação  da  Santa  Cruz,  outro  pela  romaria, 
a  20  de  agosto,  outro  na  sexta  feira  que  precede 
o  domingo  da  Paixão.  Para  os  lucrar  é  pre- 
ciso visitar  a  Capelç  do  Santo  Cristo,  orar  nela 
pelas  intenções  do  Santo  Padre,  confessar-sc 
e  comungar.  Para  se  ganhar  o  da  sexta  feira 
da  Paixão  diz  o  referido  apontamento  que  é 
preciso  ter  tomado  a  bula  e  ter  cumprido  o  pre- 
ceito da  desobriga.  O  dia  do  primeiro  jubileu 
foi    marcado    pelo   Santo   Padre   e   os   outros 


355 


ficou  ao  Ordinário  o  direito  de  lhes  designar  o 
dia.  Os  fieis  que  visitarem  a  Capela  nas  sextas 
feiras  da  quaresma,  orando  nela,  contritos  e 
arrependidos  pelas  intenções  do  Sumo  Pontífice 
ganham  7  anos  e  7  quarentenas. 


CAPÍTULO    XXI 

PROGRESSIVO    DESENVOLVIMENTO 
DO    CULTO 

Qucre  a  tradição  que  o  Santo  Cristo  fizesse 
frequentes  milagres  ainda  quando  estava  em 
Ceira,  em  casa  de  Martinho  Avô  e  Maria  Gui- 
lherme, onde  afluíam  já  muitos  devotos  que 
decerto  deixaram  também  já  as  suas  ofertas. 

Encontrado  na  mata  pelos  creados  do  mos- 
teiro e  por  estes  trazido  para  o  convento,  o 
crucifixo  foi  logo  a  seguir  colocado  numa 
rotunda,  no  viso  da  Serra,  começando  de  ter 
também  logo  os  seus  devotos.  É  certo  que, 
como  já  dissemos,  esta  rotunda  deve  datar  de 
algum  tanto  antes  de  1665  ou  1653,  pouco  mais 
ou  menos  e  a  primeira  nota  de  receita  da  Capela 
do  Santo  Cristo  que  encontrei,  nos  livros  da 
Bolsaria  do  convento,  é  de  1678.  Isto,  porem, 
não  obsta  a  que  possamos  concluir,  com  segu- 
rança, que  já  antes  desta  data  havia  alguma 
devoção  pelo  Santo  Cristo.    Para  que  as  ofer- 
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ias  deste  ano  rendessem  em  dinheiro  27$200 
réis,  num  tempo  em  que  um  alqueire  de  trigo 
custava  120  reis  ou  menos  ainda,  era  já  indis- 
pensável que  a  capelinha  tivesse  muitos  romei- 
ros. Se  antes  não  encontrei  nota  da  sua  receita 
não  quere  isso  dizer  que  a  não  houvesse.  Ou 
eu  a  não  consegui  encontrar  ou  as  religiosas  a 
não  descriminavam.  Pode  dar-se  também  o 
caso  de  as  religiosas  terem  gasto  na  constru- 
ção da  Capela  as  esmolas  que  o  Santo  Cristo 
recebeu  desde  o  tempo  cm  que  esteve  na  rotunda 
a  que  a  tradição  alude,  não  fazendo  por  isso 
nenhuma  referencia  a  elas  nos  livros  da  receita 
e  despeza  do  convento.  Em  1681  já  num  livro  de 
óbitos  de  Semide  se  diz  que  morreu  <  na  Igreja 
e  casas  do  Senhor  da  Serra,  um  homem...  > 
Igreja  e  casas  supoêm  afluência. 

Quando  em  1758,  os  párocos  responderam  a 
um  interrogatório  que  lhes  foi  enviado,  respostas 
que  SC  acham  catalogadas  no  Dicionário  Geo- 
gráfico de  Portugal,  arquivado  no  Tombo,  o 
pároco  de  Ceira  fala-nos  do  Senhor  da  Serra 
e  pela  sua  resposta  podemos  concluir  que  a 
afluência  de  romeiros  era,  já  então,  muito  con- 
siderável : 

«  Tem  meia  légoa  que  chamam  Senhor  da  Serra. 
Não  há  no  outeiro  do  Senhor  da  Serra  mais  do  que, 
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uma  Egreja  do  mesmo  Senhor,  Imagem  devotíssima 
cujos  perenes  milagres  não  podem  ser  compreendidos 
nos  anais  por  ser  categorema  o  seu  número.  Pertence 
à  freguesia  e  couto  de  Semide  e  não  a  esta.  » 

Mais  explícito  ainda,  é  o  pároco  de  Semide 
que  diz,  na  sua  resposta  ao  sobredito  interro- 
gatório : 

«  Á  Capela  do  Senhor  da  Serra  concorrem  muitos 
devotos  porque,  por  esta  veneranda  Imagem,  faz  Deus 
muitos  prodígios  e  milagres,  e  visitam  esta  Capela 
os  fieis  de  cinco,  seis  e  sete  légoas  de  distância  pela 
Páscoa  do  Espirito  Santo,  por  dia  e  véspera  de  São 
Bartolomeu,  e  por  dia  de  todos  os  Santos.  > 

E  o  padre  Sebastião  Correia  na  sua  resu- 
mida nota  sobre  o  Senhor  da  Serra,  já  citada, 
diz-nos  que  a  concorrência  ia  crescendo  sempre 
por  estas  palavras : 

«  No  tempo  em  que  foi  capelão  o  P.«  João  Gomes, 
nos  anos  de  1793,  começou  a  crescer  notavelmente  o 
concurso  e  de  cada  vez  cresce  mais  e  também  as 
esmolas.  » 

Já  lá  vai  um  século  depois  que  o  P.^  Sebastião 
Correia  escreveu  isto,  pois  o  número  dos  romei- 
ros tem  crescido  sempre. 
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A  princípio,  tinha  o  Santo  Cristo  uma  sim- 
ples rotunda  donde  ia  abençoando  os  passagei- 
ros da  estrada  de  Coimbra  que  lhe  passava 
encostada.  Pouco  dcspois  teve  uma  Capela  com 
um  altar  onde  já  se  podia  celebrar,  com  o  seu 
ermitão  para  a  abrir  aos  romeiros.  Brevemente 
passou  a  ter  um  capelão,  ao  menos  quando 
os  romeiros  aflúiam.  Com  o  P.^  Manoel 
Antunes  passou  o  capelão  a  ser  mais  estável, 
residindo  quasi  sempre  no  Senhor  da  Serra, 
nas  casas  anexas  à  nova  Capela.  Tinha  sem- 
pre acesa  deante  do  Santo  Cristo  uma  lâmpada, 
que  na  sua  branda  e  suave  claridade,  era  uma 
imagem  da  Caridade  do  Bom  Jesus  para  com 
os  romeiros  que  a  êle  recorriam. 


* 
*      * 


O  progressivo  crescer  do  número  dos  romei- 
ros e  das  esmolas  veio  trazendo  ao  Senhor  da 
Serra  uma  vida  religiosa  cada  vez  mais  intensg. 
Tão  ao  largo  se  difundira  já  o  nome  do  Senhor 
da  Serra,  e  tão  surpreendente  é  o  seu  horizonte 
visual  que,  no  verão  sobre  tudo,  diz  o  padre 
Correia,  raro  era  o  domingo  em  que  não  ia 
gente  de  longe. 
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Ào  Senhor  da  Serra  confiavam  os  seus  devo- 
tos a  sua  mesma  vida,  e  alguns  foram  exalar, 
junto  do  Santo  Cristo,  o  seu  último  suspiro, 
contando-se  neste  número  homens  e  mulheres, 
sacerdotes  e  leigos. 

Nada  menos  26  romeiros  lá  começaram  o 
seu  sono  eterno. 

A  doença  ia-lhes  minando  a  existência.  Sen- 
íiam-se  morrer  a  pouco  e  pouco.  O  coração,  já 
cançado,  batia  irregularmente.  Os  pulmões  iam- 
Ihes  apodrecendo  como  fruía  toCada.  A  medi- 
cina era  impotente,  e  então  volviam  os  olhos 
para  o  Senhor  da  Serra.  Chegada  a  romaria, 
lá  se  iam  arrastando  para  o  cume  do  monte,  len- 
tamente, muito  lentamente. . .  A  medida  que  iam 
subindo  a  serra,  ia-se-lhe  apagando  a  vida. 
Deixavam-na  no  hálito  expirado  pela  encosta 
acima,  nas  cantarinhas  de  suor  que  lhe  deslisa- 
vam  pela  fronte...  A  esperança  da  cura  era 
um  bordão  a  que  se  iam  amparando.  Ao  avis- 
tarem a  capelinha  branca,  fugia-lhes  para  lá  o 
ânimo  numa  oração  fervorosa.  Recordavam  ao 
Bom  Jesus  as  suas  dores,  os  seus  filhos  quasi 
órfãos,  o  seu  sacrifício  em  vir  ali,  os  seus  pro- 
testos de  futura  dedicação,  tudo ...  O  Senhor, 
porém,  quando  eles  se  acolhiam  já,  à  som- 
bra   da     sua    cruz,    em    vez    de    lhes    dar    a 
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saúde,    tomou-os   nos  seus   braços  c  deu-lhes 
o   Céu  ! 

Nos  livros  de  Semide  pode  vcr-se  o  assento 
de  óbitos  dos  seguintes  : 

Em  -1678  —  Maria  Rodrigues,  de  Alfarelos  —  morta  na 
Capela. 

>  1681  —  Manoel    Fernandes,    de   Sacões,    Várzea 

de  Gois  —  morto  na  egreja  e  casas  do 
Senhor  da  Serra. 
»     1698  —  Maria  Ferreira. 

>  1699  —  Serafina,  de  Taveiro. 

>  1700  —  Maria  Francisca,  de  Serpins. 

»     1717  —  António  dos  Santos,  de  Tavarêde. 

»    1718  —  Sebastiana,  do  Chão  do  Couce  —  morta 

numa  das  hospedarias. 
»     1719  —  P.^  Manoel  Baptista  —  capelão  da  Sé  — 

vindo  de  romaria. 
Em  1722  —  Um  pobre  mendicante,  da  Certa. 
.»    4722  —  Maria  Francisca,  do  Ameal  do  Campo  — 

estando  de  novena, 
»     1726  —  Um   pobre  de  Miranda  e  uma  mulher  de 

Tomar. 
»    1784  —   P.«  António  do  Caí-mo  que  foi  enterrado 

lá  na  Capela. 
■i<>-    1788  —  Maria   Francisca,   da   Costa   do  Valado, 

estando  de  novena. 
»    1800  —  Josefa  do  Sacramento  do  S.  Coração  de 

Jesus. 
»    1850  —  Joaquim  de  Magalhães,  de  Coimbra,  vindo 

da  romaria. 
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Em  184Õ  —  P.^  José  António  Leite,  com  uma  apople- 
xia, numa  das  hospedarias  do  Senhor 
da  Serra. 

>  1849  —  Joaquina,    filha    de  Francisco  Lopes,   de 

Brasfemes. 

>  1851  —  Silvéria,  mendicante,  do  Seixo. 

>  1851  —  Eufemia,  mendicante. 

»     1857  —  João  Ferreira,  de  Mamarosa. 

»    1864  —  Manoel  Ferreira,  do  Cabeço  de  Bustos. 

»    1870  —  Manoel  Simão  Cardador,  da  Castanheira 

de  Pêra. 
»     1872  —  Joaquina  de  Jesus,  de  Oliveira  do  Bairro. 

>  1881  —  Tereza   de   Jesus,    de   Parada   de   Cima, 

Covão  do  Lobo. 


* 
*       * 


Ao  lado  dêsíes  romeiros  que  cerraram  os 
olhos  à  sombra  da  Cruz  do  Senhor  da  Serra, 
lambem  houve  quem  à  mesma  caridosa  sombra 
solíasse  os  primeiros  vagidos  e  sentisse  o  pri- 
meiro alvorecer  da  sua  existência  —  Três  enjei- 
tados !  Um  em  1694  de  nome  Luís  ;  outro  em 
1724  de  nome  Urbano  (o  escrito  que  vinha 
com  ele  dizia  estar  já  batizado  e  chamar-se 
Orvano) ;  e,  finalmente,  em  1732,  Manoel,  engei- 
tado  no  alpendre  da  Capela. 

Quem  foram  os  pais  que  os  geraram  ?  Que  é 
do   regaço   que    os  havia  de  aquecer?    Onde 
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estavam  os  seios  que  lhes  haviam  de  matar  a 
fome?  Sabe-se  lá.  Os  pobres  abandonados 
achavam-se  apenas  com  a  caridade  cristã  que 
irradia  dos  braços  da  cruz  em  cuja  benéfica 
convezinhança  os  deixara,. a  malvadez  de  trêz 
mães  degeneradas. . . 


* 
*      * 


Quatro  matrimónios  foram  celebrados,  na 
Capelinha  do  Senhor  da  Serra,  precedidas  as 
licenças  do  estilo. 

Um  de  Manoel  dOliveira  e  Sousa,  de  S. 
Fagundo,  com  Ana  Luiza,  de  S.  João,  cm  1731  ; 
outro  de  João  Pinheiro  da  Maia,  de  S.  Tiago 
de  Coimbra,  com  Maria  da  Conceição,  de 
Scmide,  em  1738;  outro  de  Francisco  Mar- 
ques, de  Semide,  com  Josefa  Maria,  da 
Serra,  em  1739;  e,  finalmente,  outro  de 
Francisco  Rodrigues,  do  Casal  do  Mosteiro 
com  Catarina  de  Jesus,  do  Senhor  da  Serra, 
cm  1744. 

Como  as  águias  que  escondem  o  seu  ninho 
no  escarpado  dos  montes,  assim  estes  qui- 
seram também  construi-lo  no  cume  da  Serra 
sob  a  rocha  da  cruz  do  Divino  Senhor! 
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*       * 


Ao  lado  das  Missas  e  dos  Sermões,  foram 
aparecendo  as  novenas  e  outras  devoções  dos 
romeiros,  e  bem  assim  as  confissões  e  comu- 
nhões pêlo  jubileu  de  22  de  agosto.  Á  medida 
que  iam  desaparecendo  os  escândalos  que 
acompanhavam  as  pregações  e  romarias,  ia-se 
formando  e  crescendo  sempre  uma  corrente  de 
piedade  sólida.  Foram  diminuindo  os  romeiros 
da  Serra  do  Senhor,  que  lá  iam  para  gosar, 
rindo  e  dançando,  tocando  e  cantando,  que  só 
entravam  na  Capela  por  desfastio  e  sem  o 
devido  recato,  que  em  vez  de  irem  rezar  ao 
Divino  Senhor,  iam  merendar  à  sombra  dos 
pinhais.  E  foi  crescendo  o  número  dos  romei- 
ros do  Senhor  da  Serra  que  vão  para  cumprir 
os  seus  votos,  para  ouvirem  a  palavra  de  Deus, 
para  receberem  os  sacramentos  no  calvário  da 
•Serra  à  sombra  dos  braços  da  cruz  do  Divino 
Senhor.  Na  Egreja  vai  havendo  mais  ordem  e 
respeito.  Nos  últimos  anos  a  frequência  dos 
sacramentos  tem  sido  de  cerca  de  3:000  comu- 
nhões de  15  a  23  de  agosto. 

Em  1918  o  Ex.n^o  e  Rev."io  Sr.  D.  Manoel  Luís 
Coelho  da   Silva,   dignou-se   ir  ao  Senhor  da 
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Serra  ministrar  o  Santo  Crisma  pela  romaria 
de  agosto,  tendo  recebido  êstc  sacramento  bas- 
tantes romeiros.  Eis  o  relato  que  no  Boletim 
da  Diocese  de  1918  a  1919  a  pág.  196  : 

«  Senhor  da  Serra.  A  Egreja  do  Senhor  da  Serra 
fica  na  freguesia  de  Semide  a  uma  grande  altura  e  de 
difícil  acesso.  Não  obstante  isso,  a  ela  costumam 
concorrer  milhares  de  pessoas  de  muito  longe  durante 
a  ce'lebre  e  antiga  romaria  que  começa  a  15  de  agosto 
e  termina  a  22.  Predomina  no  meio  a  piedade.  Nem 
mesmo  há  na  festa  música  instrumental  (1).  Êstc, 
ano  resolveu  ir  lá  administrar  o  Santo  Crisma  Sua 
Ex.^  Rev.""^  o  Senhor  Bispo  Conde.  Saiu,  para  isso, 
do  Seminário  às  5  horas  da  manhã  do  dia  20  e  nesse 
mesmo  dia  crismou  563  pessoas.  No  dia  21  crisma- 
ram-se  299,  no  dia  22  crismaram-se  585,  e  ainda  no 
25,  já  depois  de  terminada  a  romaria,  se  crismaram 
"57  pessoas.  Ao  todo  1:282.  Sua  Ex.^  Rev.™^  adminis- 
trava o  Santo  crisma  de  manhã  e  de  tarde,  e  de  manhã 
fazia  uma  instrução  pastoral  sobre  este  sacramento. 
Às  comunhões  foram  perto  de  5:000.  Prègaram-se 
246  sermões  de  promessa  e  ainda  ficaram  189  para  o 
ano  seguinte.  Calculam-se  os  romeiros  em  50:000. 
As  esmolas  e  ofertas  recebidas  pela  confraria  passa- 
ram, segumdo  consta  de  2:000.$000  de  re'is  durante 
estes  9  dias.    O  Ex.""»  Sr.  Presidente  da  Câmara  (2) 


(1)  No  ano  de  1917,  a  mesa  da  Misericórdia  convi- 
dou a  música  de  Miranda  para  o  arraial  e  para  a  missa. 

(2)  O  JEx.""'  Sr.  Ferreira  da  Tre'moa. 
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e  Administrador  do  respectivo  concelho  de  Miranda 
do  Corvo,  acompanhou  o  Senhor  Bispo  desde  Coim- 
bra até  à  casa  do  Rev.°  Capelão  do  Senhor  da  Serra, 
mantendo  sempre  a  ordem  e  dando  todos  os  dias  o 
melhor  exemplo  aos  fieis. 


CAPÍTULO    XXII 
OS   VISINHOS   DO    DIVINO    SENHOR 

Dizem  que  não  têcm  sido  os  mais  amigos  do 
Bom  Jesus  da  Serra,  os  seus  visinhos.  Povo 
genuinamente  português,  simples,  pobre,  traba- 
lhador, pouco  ilustrado,  paciente,  morigerado  e 
cristão.  Vive  do  ar  sadio,  do  sol  ameno,  da 
água  pura  do  Senhor  da  Serra.  Ergue-se  com 
o  primeiro  clarear  da  manhã  e  deita-se  com  o 
primeiro  scintilar  das  estrelas.  Acorda  a  olhar 
para  as  cumeadas  da  Estrela,  da  Lousã,  do  Bus- 
saco,  de  Penela,  para  os  baixos  do  campo  de 
Coimbra  e  adormece  a  ver  o  branco  da  Capela 
c  o  esguio  da  Torre. 

Moureja  a  broa,  o  feijão,  o  vinho,  a  castanha, 
o  azeite,  e  o  horto  que  almoça  janta  e  ceia. 
Pasce  os  rebanhos  que  muge  c  veste. 

Pouco  habituado  a  reger  os  seus  ímpetos  ani- 
mais com  uma  razão  cristã,  deixa,  às  vezes, 
trasvasar  a  sua  ira  no  praguêdo  que  amiúde  se 
ouve   pelas  suas  ruas  e  vielas.     Nasceu  duma 
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taberna  à  beira  da  estrada  de  Coimbra,  gira-lhcs 
nas  veias  sangue  de  mercador.  Durante  as  roma- 
rias vende  aos  romeiros  o  metro  de  soalho  onde 
eles  se  deitam,  a  esteira  que  lhes  serve  de  leito  as 
mantas  com  que  se  cobrem,  o  calor  que  lhes  cose 
os  alimentos,  a  louça  em  que  os  comem,  e  até 
a  água  que  bebem.  Emquanto  os  romeiros,  na 
Capela,  ouvem  a  palavra  de  Deus  ou  recebem 
os  sacramentos,  mercadejam  eles,  pelos  coto- 
velos das  ruas,  o  café  de  ferrugem,  as  buji- 
gangas  várias  de  idênticas  romarias... 

Contudo  c  bom  povo,  o  povo  do  Senhor  da 
Serra.  Àquilo  é  um  ermo.  No  tempo  da  roma- 
gem tem  o  seu  São  Miguel,  o  resto  do  ano  é  a 
costa  de  África.  Por  isso  tem  de  aproveitar  o 
tempo.  Mas  durante  o  ano  quando  o  Divino 
Senhor  fica  só,  quando  os  formigueiros  infinitos 
de  gente  fazem  o  vácuo  à  roda  da  capelinha,  lá 
vão  eles  então  às  novenas,  ao  mês  de  Maria  e 
do  Coração  de  Jesus,  à  missa  e  ao  terço,  eíc. 

O  padre  Sebastião  Correia  faz-lhc  uma  acu- 
sação grave  —  nunca  quiseram  pagar  para  a 
missa  dos  domingos  na  Capela : 

<  Nunca  os  do  Sítio  da  Serra  quiseram  contribuir 
para  a  missa  se  dizer  nos  dias  santos  e  domingos,  por 
isso  o  R.°  Capelão  não  estando  às  ordens  de  ningruem, 
aplica  as  missas  pelos  bemfeiíorcs  que  aqui  a  vêem 
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oferecer  e,  como  os  ditos  oferenles  são  de  longe,  e 
raro  é  o  verão  que  não  venha  gente  de  longe  a  visitar 
esta  milagrosa  imagem,  por  isso,  no  inverno  deve  ser  a 
missa  às  11  horas  e  no  verão  às  10.  Advertindo  que  no 
dia  dos  Santos,  no  dia  da  Ascenção  do  Senhor,  e  no 
domingo  infra  ocíava  do  nascimento  do  Senhor  (?), 
sempre  se  deve  dizer  depois  das  H,  e  o  mesmo  se 
deve  praticar  nos  últimos  três  dias  imediatos  ao  S. 
Bartolomeu  e  nesse  mesmo  dia,  pela  gente  que  costuma 
vir  tarde  nos  tais  dias  »  (1).  ^ 

À  acusação  é  verdadeira.  Nunca  pagaram, 
nem  pagam,  ainda  hoje,  ao  capelão.  Parece-me, 
porém,  que  o  Divino  Senhor  os  quere  dispensar 
disso.  As  esmolas  chegam  para  sustentar  o 
culto  c  sobejam  ainda.  Concedamos-lhes  que 
durante  as  romarias,  cumprindo  os  preceitos 
da  Egreja,  façam  os  seus  negócios;  conceda- 
mos-lhes que  não  paguem  para  a  missa  dos 
domingos  e  dias  santos  ;  mas,  em  compensa- 
ção, deixemos-lhes  o  encargo  de  quebrar  a 
solidão  da   Capela  e  o  abandono  do  Senhor, 

pelo  ano  àlcm. . . 

* 
*      * 

Nas  abas  do  Senhor  da  Serra  até  ao  Ceira, 
aspergidos   pelas  encostas  fora,  acham-se  dis- 


(1)  Livro  das  Missas,  já  citado  —  Torre  do  Tombo. 

24 
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persos  vários  povoados,  como  pequeninas  apo- 
giaíuras  perdidas  por  uma  pauta  de  música ; 
Chãs,  Vale  de  Colmeias,  Segade  dàquem 
c  dálêm,  Braços,  da  freguesia  de  Semide ; 
Cabouco  etc,  de  Ceira ;  Coenços  Fundeiro, 
Coenços  Cimeiro,  Covãosinho,  de  Semide, 
Vendas  da  Serra  (Ladroeira,  vulgarmente). 
Vale  de  Açores,  Trémoa,  Moinhos,  de  Miranda. 
A  nascente,  Semide  e  Rio  de  Vide.  Depois 
Granja,  Casal  do  Mosteiro  e  Semide.  Os  das 
freguesias  de  Semide  e  Ceira  não  são  dos  que 
se  vêem  mais  pelo  Senhor  da  Serra. 

Alguns  costumam  vir,  ao  despegar  dos  tra- 
balhos, em  ranchos  de  rapazes  e  raparigas  para 
gastarem  a  noite  pelo  arraial  a  cantar  e  dançar. 
Rixas  velhas,  ciúmes,  vinho.  . .  e  depois  gritos, 
correrias,  cacetadas,  prisões.  Misérias,  numa 
palavra...  Felizmente,  parece  que  tende  a  nor- 
malizar-se  a  romaria,  nos  últimos  anos,  e  ainda 
bem. 


CAPÍTULO    XXIIl 

GUERRA    DA    RESTAURAÇÃO 

INVASÕES    FRANCESAS 

LUTAS    LIBERAIS 

É  presumível  que,  quando  em  1540,  com  a 
morte  do  Conde  d'Àndeiro,  se  começava  a  liber- 
tar das  suas  algemas  o  velho  Portugal,  o 
Santo  Cristo  da  terra  estivesse  já  na  posse  de 
Martinho  Avô  e  Maria  Guilherme  de  Ceira.  Há 
mesmo  ainda  hoje,  em  volta  do  Senhor  da  Serra, 
a  tradição  de  que  o  Santo  Cristo  fora  por  êle 
escondido  na  mata  da  Serra  de  que  fala  Hen- 
rique Seco  com  medo  dos  Espanhóis  lho  leva- 
rem, O  certo  c  que  os  acontecimentos  que  se 
seguiram  a  esta  data,  trouxeram  o  povo  portu- 
guês em  continuo  sobressalto,  durante  quasi 
meio  século,  c  que  vinte  anos  depois,  pouc^ 
mais  ou  menos,  já  o  Santo  Cristo  estava  na 
sua  Capela  da  Serra. 

Qual  fosse  o  sobressalto  do  povo  de  Ceira 
bem  SC  pode  conjecturar  pelo  avultado  número 
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de  soldados  que  desta  freguesia  morreram 
na  fronteira.  No  livro  de  óbitos  da  freguesia 
de  Ceira  encontrei  23  assentos  de  óbitos  de  sol- 
dados que  morreram  nesta  guerra  : 

l.o  —  Ricardo,  solteiro,  filho  de  Maria  da  Cunha,  sol- 
dado no  Alemtejo,  morto  em  Elvas  ; 

2.°  —  Giraldo,  solteiro,  filho  de  Ana  da  Cruz,  do 
Casal,  segundo  notícia  trazida  por  José  João, 
de  Coenços ; 

õ.°  —  Manoel  Carvalho,  morto  cm  Penacova  ; 

4. o  —  João  Francisco  Garcia,  de  S.  Fructuoso,  levado 
preso  e  ferido  para  Castela  onde  morreu  ; 

5.°  —  João,  solteiro,  filho  de  Manoel  dos  Santos,  do 
Carvalho ; 

6.°  —  Francisco  d'Almeida  do  Casal,  morlo  na  fron- 
teira de  Penacova  sendo  soldado  auxiliar; 

7°  —  Domingos  João,  de  Ceira.  morlo  no  exército  de 
Badajoz ; 

8.°  —  António  Viegas,  morto  em  Elvas ; 

9.°  —  Manoel  Jorge,  morto  na  fronteira  do  Alemtejo ; 

10. o  —  João  do  Vale,  idem,  idem  ; 

11.°  —  João  Francisco,  idem,  idem;    . 

12.°  —  Manoel,  idem,  idem  ; 

lõ.°  —  Manoel,  filho  de  Agostinho  André,  idem,  idem; 

14. o  —  Manoel,  filho  de  António  Domingos,  de  Ceira, 

^  morto  na  praça  d'Elvas  ; 

15."  —  Bartolomeu  Chagas,  soldado ; 

16.°  —  Domingos  Luís,  soldado,  morto  quando  vindo 
de  Serra  Maior ; 

17.°  —  Pedro,  morto  na  fronteira  do  Alemtejo  ; 

18.*  —  Francisco,  do  Loural,  idem,  idem  ; 
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20. <•  —  Manoel  Lopes,  morto  na  fronteira  do  Alcmtejo ; 

21.°  —  Francisco  João,  morto  quando  vindo  do  Alcm- 
tejo ; 

22.  —  Manoel  André,  filho  de  Domingos  André,  morto 
em  Elvas  ; 

23.°  —  António  da  Cruz,  morto  no  Alemtejo. 

Impressionado  por  esta  mortandade  que  devia 
ter  sido  em  proporção  igual  para  as  outras  fre- 
guesias vizinhas  do  Senhor  da  Serra,  é  natural 
que  os  povos  das  cercanias  do  Senhor  da  Serra 
a  Êle  recorressem,  devendo  isso  concorrer 
bastante  para  aumentar  o  número  dos  seus 
devotos  e  romeiros. 


* 
*      * 


Em  13  de  fevereiro  de  1668  foi  assinada  a 
paz  entre  Portugal  e  Espanha.  O  Santo  Cristo, 
já  então  na  sua  Capela  do  Senhor  da  Serra,  lá 
continuou  agarimando  com  o  manto  íla  sua 
caridade  infinita  os  que  a  Êle  recorriam.  Século 
e  meio  depois,  vieram  as  invasões  francesas. 
Como  se  sabe,  forão  três.  A  primeira  fez-se 
pelas  Beiras,  sob  o  comando  do  Junoí.  poi 
tamanha  a  indiferença  e  a  falta  de  patriotismo 
do  povo   português  que  os  30:000  homens  de 
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Junoí  puderam,  sem  resistência,  entrar  em  Lis- 
boa onde  chegaram  em  50  de  novembro  de  1807, 

Insíalaram-se  comodamente  em  íôdo  o  país  e 
começaram  a  sugar-lhe  os  seus  dinheiros,  as 
suas  riquezas  e  os  seus  recursos,  como  se  nós 
fôssemos  simples  rendeiros  seus.  A  23  de 
dezembro  de  1807,  um  decreto  de  Napoleão, 
efectivado  em  Portugal  por  Junot  em  fevereiro 
de  1808,  exigia-nos  uma  contribuição  de  Guerra 
de  ^ccm  milhões  de  francos  (1).  Todo  o  nosso 
dinheiro  não  chegava  para  a  pagar.  Mas  limi- 
tar-sc-íam  a  isto,  os  franceses?  Não  fariam 
êlcs  por  esse  país  àlcm,  sobretudo  nas  Egrejas 
c  conventos,  uma  caça  ao  ouro  e  prata  que  por 
lá  houvesse? 

Creio  que  sim.  Às  monjas  de  Semide, 
temendo  isso  mesmo,  mandaram  encaixotar 
as  suas  jóias  e,  antes  da  pilhagem  de  Junot, 
confiaram-nas  à  guarda  dos  frades  cruzios  de 
Coimbra.  Era  então  abade  Fr.  José  da  Pureza 
de  Nosso  Senhor  que  passou  recibo  dos  obje- 
ctos que  lhe  foram  entregues  (2),  em  28  de 
dezembro  de  1807. 


(1)  Belizário  Pimenta,  Subsídios  para  a  história  das 
invasões  francesas. 

(2)  Lino  da  Assunção,  Monjas  de  Semide,  105-106. 
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Porque  foi,  porem,  que  as  religiosas  deixa- 
ram no  Senhor  da  Serra  4  castiçais  de  prata 
e  os  não  mandaram  guardar  também  ?  Julga- 
riam que  os  franceses  respeitariam  os  haveres 
do  Santo  Cristo  ?  Ou  seria  para  lhes  dar  a 
impressão  de  que  o  convento  não  tinha  raais 
pratas  ? 

Fosse  como  fosse,  os  castiçais  lá  ficaram. 
Tinham  sido  dados  em  1694,  dois  por  D.  Mar- 
garida Serrão  e  outros  dois  por  Joana  da  Fon- 
seca de  Pinho,  natural  de  Vagos.  A  10  de 
março  de  1808,  creio  eu,  já  o  P.^  Sebastião 
Correia,  no  livro  citado,  registava  o  roubo 
dêlcs  em  linguagem  cautelosa  porque  ainda 
estávamos  sob  a  férula  francesa.  Diz.êle: 
«  Os  castiçais  que  foram  para  os  franceses. 
íinha-os  dado  em  1694  D.  Margarida  Serrão 
dois,  e  Joana  da  Fonseca  de  Pinho,  natural 
de  Vagos,  outros  dois  ». 

A  pilhagem  oficial  e  particular  teve  o  condão 
de  acordar  o  povo  português.  A  6  de  junho  de 
1808  rebentava  no  Porto  uma  insurreição  tendente 
a  recuperar  a  independência  perdida.  As  pro- 
víncias do  norte  aderiram  imediatamente.  Do 
Porto  dirigiram-se  a  Coimbra  vários  soldados 
e  estudantes,  solicitando  a  adesão  da  cidade 
ao   seu  movimento.     Ouçamos  a  história  que 
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disso   nos   legou   o  P.-'  Sebastião  Correia,  no 
tal  livro  das  missas  : 

<  1808 :  Começa  o  ano  de  oiío  centos  e  oito  em 
agosto.  Este  foi  o  ano  em  que  os  franceses  tomando 
Portugal  que  durou  (  sic  )  (tendo  começado  em  setem- 
bro )  até  ao  dia  de  S.  João  Batista  em  que  se  levantou 
Coimbra  com  os  estudantes  e  soldados  vindos  do 
Porto,  e,  como  por  toda  a  parte  estavam  guardas  de 
auxiliares  e  paizanos  não  houve  concurso  em  agosto, 
como  era  costume,  a  este  sítio  e,  por  esta  razão,  forão 
tão  deminutas  as  esmolas  que  só  pude  recolher  60^000 
réis,  em  todo  o  ano,  até  14  de  setembro  em  que  iá 
começou  a  vir  gente  por  se  terem  presos  os  fran- 
ceses. > 

O  exército  português  conjuntamente  com 
o  exército  inglês  sob  o  comando  de  Artur 
Wesleslley  desbaratou  os  franceses  cm  Roliça 
e  Vimieiro  obrigando-os  a  sair  de  Portugal  em 
1808. 

A  segunda  invasão  fcz-se  pelo  norte  e  não 
passou  do  Porto.  A  terceira  fez-se  por  Almeida. 
Os  franceses  depois  da  derrota  que  sofre- 
ram no  Bussaco  ainda  avançaram  até  Torres 
Novas,  passando  por  Coimbra,  onde  os  tinham 
ido  esperar  os  e-xércitos  aliados.  Não  podendo 
transpor  esta  linha  de  defeza,  tiveram  de  recuar 
na    direcção    do    caminho    das    Beiras,    pas- 
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sando  por  Miranda.  Segundo  uma  tradição 
locai,  o  exército  francês  achava-se  em  Chã  de 
Vale  de  Ares,  e  um  troço  passando  o  Àrouce 
veio  devastar  o  Vai  de  Semide  e  a  ribeira  de 
Gaiate  matando  vinte  pessoas  da  freguesia  de 
Semide  sendo  doze  mulheres  e  oito  homens. 

Foram  elas  :  Maria  Antunes,  mulher  de  Paulo 
José,  Maria  Rosa,  solteira,  e  Josefa  Maria  sol- 
teira, de  Vale  de  Mareio  ;  esta  última  morreu 
no  hospital  de  Coimbra  para  onde  se  vieram 
curar  dos  maus  tratos  que  eles  lhe  fizeram. 
Estevão  dos  Santos,  Francisco  dos  Santos  e 
sua  mulher  Angélica,  de  Casas  Novas ;  Josefa 
Maria,  mulher  de  António  José  e  Catarina  sol- 
teira, filha  de  João  Brandão,  de  Semide  ;  Josefa 
Maria,  mulher  de  José  Joaquim  do  Casal  do 
Mosteiro  ;  Josefa  Maria  e  Antónia  Luiza,  viuvas, 
da  Granja ;  António  de  Paiva  Norindo,  da 
Ladroeira  ;  Bernarda  Francisca,  viuva  e  João 
António  de  Carvalho,  do  Casal  da  Senhora  ;  José 
Cardoso  e  António  Francisco,  do  Fundo  da 
Ribeira  (1) ;  este  Cardoso  diz  uma  tradição  local 
que  foi  trazido  de  Foz  de  Arouce  pelos  france- 
ses que  o  vinham  espicaçando  e  foi  morto  nas 


(1)  Registo  Paroquial  de  Semide,  Livro  dos  Óbitos 
a  fl.  25  e  seguintes. 


378 


Chãs  de  Semide  sendo  testemunhas  desta  cruel- 
dade um  irmão  que  do  Vai  fronteiro  presen- 
ceava  o  crime ;  Micaela  sogra  de  Francisco 
Cortes,  de  Gaiate ;  António  Francisco,  do  Casal 
do  Meio ;  António  Francisco  Grilo  que  foj 
achado  morto  na  Egrcja. 


Nas  Lutas  Liberais  também  o  Senhor  da 
Serra  teve  o  seu  papel.  Foi  lá  que  o  Duque 
da  Terceira  e  o  General  Rodil  se  encontraram, 
para  conferenciarem  sobre  anteriores  operações, 
no  dia  9  de  maio  de  1834  (1). 


(1)  Henriques  Seco,  Memória  já  citada,  página  430 
e  outras. 


CAPÍTULO    XXIV 
MOSTEIRO    DE    SEMIDE 

A  meia  hora  d^  caminho,  se  tanto,  descendo 
pela  encosta  voltada  a  nascente,  fica  o  mosteiro 
de  Semide.  Vejamos  a  descrição  que  dele  nos 
faz  a  Benedictina  Lusitana  (1) : 

«  Das  ribeiras  deste  ( rio  Ceira  )  se  vai  subindo  uma 
serra,  por  espaço,  quasi,  duma  le'goa,  e  descendo  do 
alio  dela. para  o  lado  que  fica  entre  o  Oriente  e  Meio- 
-dia,  no  fim  desta  descida,  se  vê  o  Mosteiro,  fundado 
em  sítio  abundante  de  fontes  e  água,  ornado  de  cas- 
tanheiros e  outras  arvores  frutiferas,  que  o  fazem  fresco 
e  aprazível.  Daquele  pé  da  serra  em  que  o  Mosteiro 
está  edificado,  fica  uma  vista  larga  e  desabafada  por 
espaço  de  duas  léguas,  para  a  vila  da  Louzã  e  Vilari- 
nho, estendendo-se  ainda  a  outras  partes  mais  remotas 
c  à  serra  da  Estrela.  Está  o  Mosteiro  acompanhado 
de  dois  lugares  mui  vizinhos,  um  para  a  parte  do 
sul,  chamado  a  Granja  ...» 


(1)  Trat.  II,  Tomo  ii.  Parte  v.  Capítulo  iv. 
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D.  Ànião  da  Estrada,  fidalgo  oriundo  das 
Astúrias  c  companheiro  de  D.  Afonso  Henriques 
como  já  o  havia  sido  de  seu  pai  o  Conde  D,  Hen- 
riques, recebeu  do  nosso  primeiro  rei,  como 
recompensa  pelos  seus  serviços,  o  senhorio  de 
Gois  e  suas  circunvizinhanças.  Teve  dois  filhos  : 
D.  Martinho  de  Anaia  que  continuando  as  tra- 
dições paternas,  seguiu  a  carreira  das  armas 
tomando  parte  na  batalha  de  Ourique,  e  D.  João 
de  Anaia  que  foi  bispo  de  Coimbra,  aí  por  1142. 
Com  as  suas  grandes  propriedades,  sitas  perto 
de  Semide,  e  com  as  que  compraram,  resolveram 
fundar  e  dotar  um  convento  para  monges  Bene- 
dictinos.  A  doação  do  couto  do  Mosteiro  foi 
feita  por  D,  Afonso  Henriques  em  abril  de  1154. 

Como  os  irmãos  dos  fundadores  do  convento 
de  que  era  abade  D.  João  d'Anaia,  tivessem 
mais  filhas  do  que  filhos,  acordaram  em  trans- 
formar o  convento  em  Mosteiro  de  monjas  da 
mesma  ordem.  Foi  eleita  abadessa  D,  Sancha 
Martins,  neta  de  D,  Martinho.  D.  Sancha  cedeu 
ao  novo  mosteiro,  por  doação,  o  padroado  da 
Egrcja  de  S.  Pedro  de  Semide,  perto  do  con- 
vento (1). 


(1)  Esta  Egrcja  foi  deitada  abaixo  em  1694  como  se 
vê  dum  assento  de  óbito  deste  ano  a  folhas  85,  ficando 
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A  Benedictina  Lusitana,  donde  são  extraídas 
estas  notas,  diz-nos  quais  foram  as  abadessas 
que  mais  se  singularizaram  no  governo  do  Mos- 


Fachada  principal  do  convento  de  Semide 


íeiro   e  em    virtudes.    Passou   o   convento   por 
varias  fases,  mais  prospero  umas  vezes,  levando 


a  servir  de  Egreja  paroquial  a  Egreia  da  portaria  do  con- 
vento até  ser  inaugurada  a  Egreja  nova  do  convento  em 
1697.  Nunca  mais  foi  reedificada  até  hoje,  servindo 
de  Egreja  paroquial  a  Egreja  nova  do  convento,  para  o 
que  foi  cedida  por  despacho  ministerial,  depois  de  con- 
fiscado o  convento  pela  morte  da  última  religiosa. 
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uma  vida  extremamente  pobre,  outras,  nos 
últimos  anos  como  já  dissemos,  viviam  das 
esmolas  do  òenhor  da  Serra. 

Houve  ocasiões  em  que  o  relaxe  moral,  pela 
fraquesa  da  abadessa,  se  introduziu  no  Mosteiro, 
mas  ao  lado  duma  ou  outra  religiosa  que  não 
soube  honrar  a  sua  cogula  houve  sempre  quem 
cultivasse  as  mais  acrisoladas  virtudes  cristãs. 

O  Mosteiro  parece  que  nunca  foi  construção 
que  se  impusesse,  nem  pelo  seu  plano  geral,  nem 
pelo  seu  valor  arquitectónico.  Às  necessidades 
de  ampliação  determinavam  a  obra.  O  que  do 
antigo  convento  ainda  resta  tem  a  forma  dum  E 
voltado  ao  asul.  A  paralela  do  lado  do  poente 
foi  cedida  pelos  Próprios  Nacionais  mediante 
despacho  menisterial,  para  as  escolas,  feitas  as 
reparações  à  custa  do  Senhor  da  Serra,  ser- 
vindo também  de  habitação  aos  professores. 
As  restantes  paralelas  são  ainda  hoje  ocupadas 
pelas  senhoras  recolhidas  no  convento  à  data 
da  morte  da  última  freira,  que  não  quiseram 
sair,  mas  iníeiramente  secularizadas.  Na  parte 
nascente  da  fachada  principal  fica  a  Egreja 
paroquial  que  era  a  Egreja  do  convento.  Em 
frente  da  fachada  principal  fica  um  largo  voltado 
a  Semide,  ao  centro  do  qual  se  ergue  um  cru- 
zeiro que  recorda  uma  missão.     A  cruz  que  o 
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encima  veio  do  Senhor  da  Serra  onde  marcava 
o  local  da  primeira  rotunda  do  Santo  Cristo. 
A  poente  dêsíe  largo  e  ligadas  ao  convento 
ficavam   as  hospedarias   onde   morreu  o  bispo 


Ruínas  das  Hospedarias 
do  convento,  onde  morreu  D.  Miguel  da  Anunciação 

de    Coimbra,    D.    Miguel    da    Anunciação    cujo 
cadáver  foi  trasladado  para  Coimbra  (1). 
As  hospedarias  estão  hoje  em  franca  ruina. 


(1)  Assento  de  óbito  de  Miguel  d'Ànunciação  Bispo 
de  Coimbra.  «  Aos  vinte  e  nove  do  mês  próximo  de 
agosto  pela  uma  hora  e  meia  de  véspera  faleceu  com 
seu  juizo  muito  claro  e  vista  clara  o  Senhor  Bispo  Dom 
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Às  traseiras  do  convento,  são  um  cadáver 
era  putrefação. 

Os  abutres  vão-lhe  levando  os  azulejos  que 
lhe  revestiam  o  interior,  as  madeiras  caídas 
nos  escombros  e  a  mesma  pedra  ainda  apro- 
veitável. Quando  se  por  lá  anda,  caminha-se 
apressado  com  medo  de  se  ficar  soterrado 
sobre  a  parte  que  ainda  se  mantém  de  pé. 
Às  janelas  parecem  chagas  gangrenadas  que 
vão  deixando  escorrer  o  seu  puz  em  águas  fer- 
ruginosas, por  sobre  as  paredes  entumecidas.  . . 


Miguel  d'Anunciação,  Cónego  regular  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  o  qual  havia  dois  anos  e  seis  meses  que 
tinha  saído  com  muito  triunfo  do  cárcere  que  leve  de 
oito  anos  e  três  meses.  Morreu  com  todos  os  sacra- 
mentos. Elegeu  na  minha  presença  a  sua  sepultura 
no  altar  ou  junto  do  altar  de  N.  Senhora  da  Concei- 
ção da  Egreja  de  Santa  Cruz.  Infermou  a  24  de  Agosto 
no  dia  de  S.  Bartolomeu.  Nesle  disse  missa,  crismou 
todos  os  que  se  achavam  por  crismar  desta  freguesia 
e  Rio  de  Vide  que  a  esta  Egreja  mandou  vir  da  qual 
obrigação  saiu  muito  fatigado  pela  uma  hora  depois 
do  meio  dia ;  nessa  tarde  fez  uma  prática  aos  clérigos 
sobre  as  meditações  do  infermo.  Expirou  no  segundo 
quarto  de  ocaso.  As  entranhas  ficaram  enterradas  no 
presbitério  da  parte  do  Evanjelho  desta  Egreja,  de 
que  fiz  este  assento,  dia,  mês,  ano  uf  supra.  O  Cura 
João  Gomes  ».    Do  livro  respectivo  a  fl.  78. 
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Às  pupilas  que  por  morte  da  última  freira 
continuaram  a  viver  no  convento,  ocupam, 
como  já  dissemos,  a  parte  que  ainda  está 
de  pé. 

Deus  queira  que  o  seu  coveiro  não  sejam 
esses  velhos  tectos  a  que  se  abrigam. . . 


Traseiras  do  convento  c  vista  geral  de  Scmide 


A  fachada  principal  é  a  mais  bem  conservada. 
Logo  a  seguir  à  parte  ocupada  pelas  escolas, 
começando  do  poente  para  nascente,  fica  a 
antiga  Egreja  da  Portaria  que  tem  uma  porta 
para  a  grade.    Foi  a  que  serviu,  durante  alguns 

2d 
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anos  de  Egreja  paroquial.  Era  ainda  por  esta 
que  em  certos  dias  do  ano  entrava  no  convento, 
a  solene  procissão  com  o  SS.,  percorrendo  os 
corredores  e  o  claustro  do  mosteiro,  entrando 
depois  na  Egreia  nova  pelo  coro.  Vem  depois 
'ie  oop  i.  >or(i'>v 


Claustro,  do  convento  com  uma  pupila  do  tempo  de  D.  Pedro  V 


a  roda  da  Abadessa  e  a  seguir  o  coro  e  a  Egreja 
nova  que  hoje  servem  de  Egreja  paroquial. 

Ainda  vale  a  pena  ao  romeiro  do  Senhor  da 
Serra,  descer  a  ladeira  e  ir  a  Semidc.  O  Claus- 
tro do  convento,  o  azulejamento  dos  corredores, 
o  coro  da  Egreja,  alguns  quadros  de  mereci- 


I 
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mento  aríísfico,  as  grades  que  seguram  o  coro 
do  corpo  da  Egreja,  os  altares  laterais,  o  altar 
mór,  o  tecto  apainelado  da  capela  mór  com  pin- 


Grade  dó  coro  do  convento  de  Scmide 

turas  aluzivas  à  vida  de  S.  Bento,  alguns  para- 
mentos e  as  pratas  da  confraria,  são  dignos  de 
exame  atento. 


XXV 
CAPÍTULO    FINAL 

Ao  concluir  o  meu  modesto  livrinho,  devo 
dizer  aos  meus  leitores  que  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  as  suas  muitas  imperfeições.  Nunca 
tive  em  vista  escrever  um  trabalho  literário 
porque  nem  tinha  competência  para  tanto,  nem 
o  público  a  que  o  destinava  —  os  romeiros  do 
Senhor  da  Serra  —  era  de  molde  à  exigir  um 
livro  assim.  O  meu  propósito  foi  apenas  cole- 
gir  os  dados  que  pudesse,  sobre  o  Senhor  da 
Serra,  de  modo  que  o  leitor  ficasse  fazendo  uma 
ideia  do  que  foi,  do  que  é  c  do  que  podia  vir 
a  ser.  Como  nada  havia  feito,  foi  mister 
trabalhar  muito  para  fazer  pouco. 

Sc  o  livro  merecer  uma  segunda  edição  c  cu 
puder  dedicar  ao  seu  assunto  mais  algumas 
horas  de  estudo  ;  se  puder  aclarar  alguns  pontos 
ainda  escuros,  fa-lo-hci  então.    Para  os  apon- 
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tamentos  que  aí  ficam  foi  preciso  lêr  e  refêt* 
todo  o  arquivo  paroquial  de  Scmide  e  é^Céitá 
até  ao  século  xvii;  foi  preciso  consultar  em 
Lisboa  o  arquivo  do  Tombo  em  que  se  acham 
guardados  alguns  dos  livros  pertencentes  ao 
extinto  mosteiro  de  Semide ;  tive  de  lêr  alguns 
papeis  do  mesmo  convento  arquivados  na  Repar- 
tição de  Finanças  de  Coimbra  ;  tive  de  consultar 
o  arquivo  do  Governo  Civil  !^  O 'da  Câmara 
Eclesiástica  e  o  das  Comissões  e  Juntas  de 
Semide.  Tudo  isto  foi  feito  um  bocadinho 
apressadamente.  É  natural  que  uma  leitura 
mais  cuidada  venha  a  dar  mais  alguns  esclare- 
cimentos. Sc  algum  dos  meus  leitores  tiver 
conhecimento  dalgum  dado  que  possa  interessar 
à  história  do  Senhor  da  Serra,  ou  nestfe  livrtt 
encontraralguma  involuntária  inexactidão,  muito 
grato  lhe  ficaria  se  tivesse  a  caridade  de  mo 
comunicar.  A  consulta  dos  papeis  e  documen- 
tos das  Comissões  administradoras  do  Senhor 
da  Serra  depois  de  1896  projeíam  muita  luz 
sôbiti  a  história  do  Santo  Cristo,  como  porem, 
os  factos  narrados  são  de  há  dois  dias,  vivendo 
ainda  muitos  dos  seus  protagonistas,  é  cedo 
para  lhes  fazer  a  crítica,  e  por  isso  limlto-me, 
quási  só  à  sua  publicação,  no  intuito  de  os 
legar  aos  vindouros.    O  mesmo  direi  sobre  os 
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documentos    existentes    no    Governo    Civil   de 
Coimbra  que  também  li. 

Durante  os  meus  trabalhos  encontrei  sempre 
uma  coadjuvação  muito  valiosa,  já  indican- 
do-me  fontes  já  fornecendo-me  dados,  no 
Ex.^io  Sr.  Major  Belizário  Pimenta,  que  tem  um 
vasto  trabalho  de  investigação  histórica  sobre 
o  concelho  de  Miranda  do  Corvo,  a  quem,  por 
isso,  consigno  aqui  os  meus  melhores  agradeci- 
mentos, bem  como  ao  Ex."'"  Sr,  António  Baião, 
Director  do  Arquivo  do  Tombo  por  idêntica  gen- 
tileza para  comigo. 

Se  na  crítica  que  faço  a  um  ou  outro  docu- 
mento, errei,  não  era  essa  a  minha  intenção, 
Sc  àlguêm  vir  no  que  digo  alguma  referencia 
pessoal,  não  me  faz  justiça.  Que  o  Bom  Jesus 
da  Serra  abençoe  este  trabalho  c  que  nele  nada 
haja  que  lhe  desagrade. 

A  pressa  com  que  este  trabalho  foi  revisto 
fez  com  que  escapassem  bastantes  gralhas  na- 
etimolpgip  .(Çuli^.  Ppníuação.que  o  leitor  corri- 
ge^rá,.^  omo3  .oleiíO  otnsô  ob  e 
(.bn  /  'i  /    ■-ífiib  eiob  èri  .b  ob>í  í^obfi-r.í.  ■  r-j)  - 

Coimbra,  no  dia  de  Santo  AntóniObirOO  mcz 
de  junho  de  1920.  \r    psf    f>i 

b^eoildt)  , 
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